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Seção 1
Poder Executivo

Clécio Luís Vilhena Vieira
Governador

Antônio Pinheiro Teles Junior
Vice-Governador

Secretarias Extraordinárias
Representação do Amapá em Brasília: Asiel Leite Araújo

Povos Indígenas: Evangelina Sonia dos Santos Jeanjacque

Políticas para a Juventude: Priscila dos Santos Magno

Órgãos Estratégicos de Execução
Gabinete do Governador: Richard Madureira da Silva

Gabinete de Segurança Institucional: CEL PM Elvis Murilo Lau de Azevedo

Controladoria Geral: Nair Mota Dias

Procuradoria Geral: Thiago Lima Albuquerque

Polícia Militar: CEL PM Adilton de Araújo Corrêa

Polícia Civil: Cezar Augusto Vieira

Corpo de Bombeiros: CEL BM Alexandre Veríssimo de Freitas

Polícia Científica: Marcos Aurélio Goes Ferreira

Seção 2 
Secretarias de Estado
Administração: Paulo César Lemos de Oliveira

Desenvolvimento Rural: Kelson de Freitas Vaz

Cultura: Clícia Hoana Vilhena Vieira Di Miceli

Comunicação: Ilziane Launé de Oliveira

Ciência e Tecnologia: Edivan Barros de Andrade

Desporto e Lazer: José Rudney Cunha Nunes

Educação: Sandra Maria Martins Cardoso Casimiro

Fazenda: Jesus de Nazaré Almeida Vidal

Infraestrutura: Jonh David Belique Covre

Meio Ambiente: Taísa Mara Morais Mendonça

Planejamento: Jorge da Silva Pires

Desenvolvimento das Cidades: Bruno D’Almeida Gomes dos Santos

Saúde: Silvana Vedovelli

Justiça e Segurança Pública: José Rodrigues de Lima Neto

Transporte: Valdinei Santana Amanajás

Trabalho e Empreendedorismo: Ezequias Costa Ferreira

Turismo: Anne Caroline do Monte Menezes Loo Li

Inclusão e Mobilização Social:  Aline Paranhos Varonil Gurgel

Políticas para Mulheres: Adrianna Socorro Ávila Ramos Segato

Assuntos da Transposição: Anne Chrystiane da Silva Marques

Relações Internacionais e Comércio Exterior: Lucas Abrahão Rosa Cezário de Almeida

Mineração: Jotávio Borges Gomes

Governo e Gestão Estratégica: Rodolfo Sousa Folha do Vale

Mobilização e Participação Popular: Dejalma Espírito Santo Ferreira Teixeira

Bem-Estar Animal: Laudenice Ferreira Monteiro

Habitação: Monica Cristina da Silva Dias

Pesca: José Raimundo de Oliveira Cordeiro

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Agência Amapá: Jurandil dos Santos Juarez

SIAC-Super Fácil: Renata Apóstolo Santana

EAP: Keuliciane Moraes Baia

IAPEN: Luiz Carlos Gomes Junior

DETRAN: CAP PM RR Rorinaldo da Silva Gonçalves

DIAGRO: Álvaro Renato Cavalcante da Silva

HEMOAP: Eldren Silva Lage

IEPA: André dos Santos Abdon

IPEM: Brenda Águida Dias Flexa

JUCAP: Alberto Samuel Alcolumbre Tobelem

PROCON: Matheus Costa Pinto

PRODAP: Cirilo Simões Filho

RDM: Ana Girlene Dias de Oliveira

RURAP: Dorival da Costa dos Santos

UEAP: Kátia Paulino do Santos

ARSAP: Odival Monterrozo Leite

CREAP: Aline Ribeiro Góes

Amapá Terras: Reneval Tupinambá Conceição Júnior

SVS: Margarete do Socorro Mendonça Gomes

Serviço Social Autônomo

AMPREV: Jocildo Silva Lemos

Fundações Estaduais

FAPEAP: 

FCRIA: Luis Eduardo Garcez de Oliveira

Fundação Marabaixo: Josilana da Costa Santos

Fundação de Saúde Amapaense: Gisela Cezimbra Tavares Moraes

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Syntia Machado dos Santos Lamarão

CAESA: Jorge Emanoel Amanajás Cardoso

GASAP: Charly Ribeiro Sanches

Seção 3
Outros Poderes, Prefeituras e Particulares

MP: Paulo Celso Ramos dos Santos

ALAP: Alliny Sousa Da Rocha Serrão

TJAP: Adão Carvalho

DPE-AP: José Rodrigues dos Santos Neto

TCE: Michel Houat Harb
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Gabinete do Governador
<#E.G.B#22268#2#25698>

DECRETO  Nº  6245  DE  10  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, 
da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com os Decretos 
nºs 2423, de 08/05/15 e 5500, de 30/12/22,

R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, Richard Duarte Costa do cargo em comissão de Coordenador de Comunicação do Projeto 
“Apoio e Acompanhamento de Comunicação Especial”, Código CDS-3, da Secretaria de Estado da Comunicação, 
a contar de 11 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador

* Republicado por haver saído com incorreções no DOE nº 7956, de 10.07.23
<#E.G.B#22298#2#25735/>

Protocolo 22298

DECRETO  Nº  6253  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE  R$ 1.000.700,00 PARA O FIM QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas através do inciso VIII, do 
art. 119, da Constituição Estadual e do art.  8º, da Lei n.º 2.814,  de  02 de  fevereiro de 2023, que estima a Receita e 
fixa a Despesa para o Exercício Financeiro de 2023.

DECRETA:

Art. 1º  Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 1.000.700,00 (hum milhão e setecentos reais), destinado 
ao reforço de dotações consignadas no orçamento vigente, conforme anexo I constante do presente Decreto.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrem de Anulação Parcial ou Total de dotações 
orçamentárias indicadas no anexo II deste decreto, na forma do inciso III, § 1º do art. 43, da Lei Federal n.º 4.320/64.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador

JORGE DA SILVA PIRES
Secretário de Estado do Planejamento
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ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO  

Em R$ 1,00  

UO/ Programa de Trabalho Id. Uso Fonte Nat. da Despesa MUNICÍPIO Emenda Parlamentar Valor

02101 - TRIBUNAL DE CONTAS 1.000.000

01.032. 0060. 2443 - IMPLANTAÇÃO DE METODOLOGIAS E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS COMPATÍVEIS 
COM A ÁREA DE GESTÃO 

583.000 

 0 500 3390 
160000 - 
Amapá 

0000.E0000 - Não 
definida 583.000 

01.122. 0060. 2446 - MODERNIZAÇÃO, MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO TCE/AP E DO PRÉDIO ANEXO 417.000 

 0 500 3390 
160000 - 
Amapá 

0000.E0000 - Não 
definida 417.000 

24101 - SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREENDEDORISMO 700

04.331. 0001. 2470 - MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA - SETE 700 

 3 500 4490 
160000 - 
Amapá 

0000.E0000 - Não 
definida 700 

ANEXO II - ANULAÇÃO  

Em R$ 1,00  

UO/ Programa de Trabalho Id. Uso Fonte Nat. da Despesa MUNICÍPIO Emenda Parlamentar Valor

14101 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 1.000.000

28.843. 0061. 0022 -  ENCARGOS DA DIVIDA PÚBLICA INTERNA 1.000.000 

 0 500 4690 
160000 - 
Amapá 

0000.E0000 - Não 
definida 1.000.000 

24101 - SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREENDEDORISMO 700

04.331. 0001. 2470 - MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA - SETE 700 

 0 500 3390 
160000 - 
Amapá 

0000.E0000 - Não 
definida 700 

<#E.G.B#22268#3#25698/>

Protocolo 22268
<#E.G.B#22269#3#25699>

Coordenadoria Administrativa e Financeira, Código 
CDS-2, da Secretaria de Estado da Administração, a 
contar de 12 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22270#3#25701/>

Protocolo 22270
<#E.G.B#22271#3#25702>

DECRETO  Nº  6256  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0638, de 14 de dezembro de 2001, alterada pela Lei 
nº 2.312, de 09 de abril de 2018,

R E S O L V E :

Nomear Adilson Pamplona Barbosa Junior para exercer 
o cargo em comissão de Gerente de Núcleo/Núcleo de 
Gestão Administrativa/ Coordenadoria Administrativa e 
Financeira, Código CDS-3, da Secretaria de Estado da 
Administração, a contar de 12 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22271#3#25702/>

Protocolo 22271
<#E.G.B#22303#3#25739>

DECRETO  Nº  6257  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 

DECRETO  Nº  6254  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0638, de 14 de dezembro de 2001, alterada pela Lei 
nº 2.312, de 09 de abril de 2018,

R E S O L V E :

Exonerar Sílvia Maria Souza dos Santos do cargo 
em comissão de Gerente de Núcleo/Núcleo de 
Gestão Administrativa/Coordenadoria Administrativa e 
Financeira, Código CDS-3, da Secretaria de Estado da 
Administração, a contar de 12 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22269#3#25699/>

Protocolo 22269
<#E.G.B#22270#3#25701>

DECRETO  Nº  6255  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0638, de 14 de dezembro de 2001, alterada pela Lei 
nº 2.312, de 09 de abril de 2018,

R E S O L V E :

Exonerar Adilson Pamplona Barbosa Junior do 
cargo em comissão de Chefe de Unidade/Unidade de 
Comunicação e Logística/Núcleo de Gestão Administrativa/
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Lei nº 0638, de 14 de dezembro de 2001, alterada pela Lei 
nº 2.312, de 09 de abril de 2018,

R E S O L V E :

Nomear Mereane Araújo Bandeira para exercer o 
cargo em comissão de Gerente de Núcleo/Núcleo de 
Legislação de Pessoal/ Coordenadoria de Gestão de 
Pessoas, Código CDS-3, da Secretaria de Estado da 
Administração, a contar de 12 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22303#4#25739/>

Protocolo 22303
<#E.G.B#22273#4#25705>

DECRETO  Nº  6258  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Ofício nº 070101.0076.0883.2187/2023 
GABINETE-PGE,

R E S O L V E :

Autorizar Thiago Lima Albuquerque, Procurador-Geral 
do Estado, para viajar da sede de suas atribuições, 
Macapá-AP, até a cidade de Brasília-DF, a fim de 
participar de audiência no Tribunal de Contas da União 
e visita institucional, no período de 09 a 12 de julho de 
2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22273#4#25705/>

Protocolo 22273
<#E.G.B#22275#4#25707>

DECRETO  Nº  6259  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Ofício nº 070101.0076.0883.2188/2023 
GABINETE-PGE,

R E S O L V E :

Autorizar Thiago Lima Albuquerque, Procurador-Geral 
do Estado, para viajar da sede de suas atribuições, 
Macapá-AP, até a cidade de São Paulo-SP, a fim de 
participar da reunião ordinária do Colégio Nacional de 
Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal - 
CONPEG, no período de 27 a 29 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22275#4#25707/>

Protocolo 22275
<#E.G.B#22277#4#25709>

DECRETO  Nº  6260  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o 

art. 46, da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo 
com o Decreto nº 2209, de 20/03/23,

R E S O L V E :

Nomear Rízia Disã Gaia Bonaspetti para exercer o cargo 
em comissão de Gerente Geral do Projeto “Gestão Social 
e Participação Popular”, Código CDS-3, da Secretaria 
de Estado de Mobilização e Participação Popular, a contar 
de 1º de junho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22277#4#25709/>

Protocolo 22277
<#E.G.B#22278#4#25710>

DECRETO  Nº  6261  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o 
art. 46, da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo 
com o Decreto nº 2209, de 20/03/23,

R E S O L V E :

Nomear Neiva Risangela Barroso Gaia para exercer o 
cargo em comissão de Gerente Geral do Projeto “Gestão 
Social e Participação Popular”, Código CDS-3, da 
Secretaria de Estado de Mobilização e Participação 
Popular, a contar de 1º de junho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22278#4#25710/>

Protocolo 22278
<#E.G.B#22279#4#25712>

DECRETO  Nº  6262  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 130101.0076.0277.3441/ 
2023-GAB/SEAD,

R E S O L V E :

Autorizar Paulo César Lemos de Oliveira, Secretário 
de Estado da Administração, para viajar da sede de suas 
atribuições, Macapá-AP, até a cidade de Brasília-DF, 
a fim cumprir agenda institucional, juntamente com o 
Excentíssimo Senhor Governador do Estado do Amapá, 
no período de 11 a 13 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22279#4#25712/>

Protocolo 22279
<#E.G.B#22281#4#25714>

DECRETO  Nº  6263  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 130101.0076.0277.3441/ 
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2023-GAB/SEAD,

R E S O L V E :

Designar Cinthya Noemia Mendes Gomes, Secretária 
Adjunta de Logística, para exercer, acumulativamente 
e em substituição, o cargo de Secretário de Estado da 
Administração, durante o impedimento do titular, no 
período de 11 a 13 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22281#5#25714/>

Protocolo 22281
<#E.G.B#22283#5#25716>

DECRETO  Nº  6264  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá,

R E S O L V E:

Em razão de viagem institucional do titular, Clécio Luís 
Vilhena Vieira, Governador do Estado do Amapá, até a 
cidade de Brasília-DF, nos dias 11/07/2023 (às 13h00), 
com retorno no dia 12/07/2023 (às 21h00), ficará em 
substituição o Vice-Governador do Estado do Amapá, 
Antônio Pinheiro Teles Júnior.
CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22283#5#25716/>

Protocolo 22283
<#E.G.B#22284#5#25718>

DECRETO  Nº  6265  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá,

R E S O L V E :

Retificar o Decreto nº 4857, de 19 de maio de 2023, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 
7.922, de 19 de maio de 2023, que passa a vigorar com a 
seguinte alteração:

ONDE SE LÊ:
“Alayane Xayeny Puresa de Oliveira.”

LEIA-SE:
“Alayne Xayeny Puresa de Oliveira.”

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22284#5#25718/>

Protocolo 22284
<#E.G.B#22285#5#25719>

DECRETO  Nº  6266  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá,

R E S O L V E :

Retificar o Decreto nº 5959, de 29 de junho de 2023, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 
7.949, de 29 de junho de 2023, que passa a vigorar com 
a seguinte alteração:

ONDE SE LÊ:
“Amelline Borges de Queiroz.”

LEIA-SE:
“Amelline Huri Borges de Queiroz.”

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22285#5#25719/>

Protocolo 22285
<#E.G.B#22286#5#25721>

DECRETO  Nº  6267  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.212, de 14 de julho de 2017, e a Lei Complementar nº 
148, de 04 de janeiro de 2023,

R E S O L V E :

Exonerar Elder Reggiani Almeida do cargo em comissão 
de Coordenador/Coordenadoria de Gestão de Compras, 
Código CDS-3, da Secretaria de Estado da Saúde, a 
contar de 12 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22286#5#25721/>

Protocolo 22286
<#E.G.B#22287#5#25722>

DECRETO  Nº  6268  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.212, de 14 de julho de 2017, e a Lei Complementar nº 
148, de 04 de janeiro de 2023,

R E S O L V E :

Nomear Tania Tavares da Silva Ciuffi para exercer o 
cargo em comissão de Coordenador/Coordenadoria de 
Gestão de Compras, Código  CDS-3, da Secretaria de 
Estado da Saúde, a contar de 12 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22287#5#25722/>

Protocolo 22287
<#E.G.B#22288#5#25724>

DECRETO  Nº  6269  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997,

R E S O L V E :
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Exonerar Rômulo Correa Fernandes do cargo em 
comissão de Chefe da Corregedoria, Código FGS-2, da 
Polícia Técnico-Científica, a contar de 12 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22288#6#25724/>

Protocolo 22288
<#E.G.B#22290#6#25726>

DECRETO  Nº  6270  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997,

R E S O L V E :

Exonerar Márcio de Carvalho Pena do cargo em 
comissão de Chefe do Núcleo de Planejamento, Código 
FGS-2, da Polícia Técnico-Científica, a contar de 12 de 
julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22290#6#25726/>

Protocolo 22290
<#E.G.B#22291#6#25727>

DECRETO  Nº  6271  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997,

R E S O L V E :

Exonerar Cristiane Amoras Cardoso do cargo em 
comissão de Chefe da Unidade de Contratos e Convênios/
NP, Código FGS-1, da Polícia Técnico-Científica, a contar 
de 12 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22291#6#25727/>

Protocolo 22291
<#E.G.B#22292#6#25728>

DECRETO  Nº  6272  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997,

R E S O L V E :

Exonerar Elson Coimbra de Araújo do cargo em 
comissão de Chefe da Divisão de Apoio Administrativo, 
Código FGS-2, da Polícia Técnico-Científica, a contar de 
12 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22292#6#25728/>

Protocolo 22292
<#E.G.B#22293#6#25729>

DECRETO  Nº  6273  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997,

R E S O L V E :

Exonerar Larissa Ferreira Alves do cargo em comissão 
de Presidente da Comissão Permanente de Licitação, 
Código FGS-2, da Polícia Técnico-Científica, a contar de 
12 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22293#6#25729/>

Protocolo 22293
<#E.G.B#22294#6#25731>

DECRETO  Nº  6274  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997,

R E S O L V E :
Nomear Elson Coimbra de Araújo para exercer o cargo 
em comissão de Chefe do Núcleo de Planejamento, 
Código FGS-2, da Polícia Técnico-Científica, a contar de 
12 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22294#6#25731/>

Protocolo 22294
<#E.G.B#22295#6#25732>

DECRETO  Nº  6275  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997,

R E S O L V E :

Nomear Arimateia Almeida Rodrigues para exercer o 
cargo em comissão de Chefe da Unidade de Contratos 
e Convênios/NP, Código FGS-1, da Polícia Téc-
nico-Científica, a contar de 12 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22295#6#25732/>

Protocolo 22295
<#E.G.B#22296#6#25733>

DECRETO  Nº  6276  DE  11  DE  JULHO  DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997,

R E S O L V E :
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Nomear Diogo de Souza Ramalho para exercer o cargo 
em comissão de Chefe da Divisão de Apoio Administrativo, 
Código FGS-2, da Polícia Técnico-Científica, a contar de 
12 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22296#7#25733/>

Protocolo 22296
<#E.G.B#22297#7#25734>

DECRETO  Nº  6277  DE  11  DE  JULHO  DE  2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 

inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997,

R E S O L V E :

Nomear Thalia Vitória Ramalho da Silva para exercer 
o cargo em comissão de Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, Código FGS-2, da Polícia Téc-
nico-Científica, a contar de 12 de julho de 2023.

CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#22297#7#25734/>

Protocolo 22297
<#E.G.B#22298#7#25735>

PUBLICIDADE
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Controladoria Geral
<#E.G.B#22138#8#25535>

PORTARIA Nº 093/2023-CGE/AP

A CONTROLADORA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 
nomeada pelo Decreto n.º 0002 de 02 de janeiro de 2023, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelos 
Artigos 37 XI e Artigo 45 do Decreto Estadual n.º 7.549 de 
11 de dezembro de 2013, e tendo em vista o Art. 159 da 
Lei 0066/93 de 03 de maio de 1993.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores: RAIMUNDO LAESTE 
SENA LIMA, Assistente Administrativo, matrícula nº. 
609820, pertencente ao Quadro Civil do Governo do 
Estado do Amapá, CARLOS JOSÉ MENEZES NERY, 
Datilógrafo, matrícula nº. 1048934, DANIEL DO ROSÁRIO 
BARBOSA, agente de portaria, matrícula nº 1010752, 
ambos pertencentes ao Quadro do Ex-Território Federal do 
Amapá, para sob a presidência do primeiro, constituírem 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar com 
vistas a dar continuidade, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, aos trabalhos de apuração dos fatos de que trata 
o Processo (denúncia) n.º 0013.0375.0655.0004/2021 - 
GAB/CGE apenso nº 0013.0061.0655.0035/2021 - GAB/
CGE, iniciados pela Comissão designada pela Portaria 
n.º 012/2022 - CGE de 17.02.2022, publicada e circulada 
no DOE nº 7610 em 18/02/2022, prorrogada pela Portaria 
nº 040/2022-CGE de 11.04.2022 publicada e circulada 
em 12.04.2022, publicada e circulada no DOE nº 7647 
de 12.04.2022, Reconduzida pela Portaria nº 023/2023 
publicada no DOE 7880 de 17.03.2023, Prorrogado pela 
Portaria nº 050/2023 de 17.05.2023 publicada e circulada 
em DOE 7923 de 22.05.2023, bem como os fatos conexos 
que emergirem no decorrer dos trabalhos.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
Nair Mota Dias
Controladora Geral do Estado
(ASSINADO ELETRONICAMENTE)
<#E.G.B#22138#8#25535/>

Protocolo 22138
<#E.G.B#22141#8#25538>

PORTARIA Nº 094/2023-CGE/AP

A CONTROLADORA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 
nomeada pelo Decreto n.º 0002 de 02 de janeiro de 2023, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelos 
Artigos 37 XI e Artigo 45 do Decreto Estadual n.º 7.549 de 
11 de dezembro de 2013, e tendo em vista o Art. 159 da 
Lei 0066/93 de 03 de maio de 1993.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores: RAIMUNDO LAESTE 

SENA LIMA, Assistente Administrativo, matrícula 
nº. 609820, pertencente ao Quadro Civil do Governo 
do Estado do Amapá, CARLOS JOSÉ MENEZES 
NERY, Datilógrafo, matrícula nº. 1048934, DANIEL DO 
ROSÁRIO BARBOSA, agente de portaria, matrícula nº 
1010752, ambos pertencentes ao Quadro do Ex-Território 
Federal do Amapá, para sob a presidência do primeiro, 
constituírem Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar com vistas a dar continuidade, no prazo de 60 
(sessenta) dias, aos trabalhos de apuração dos fatos de 
que trata o Processo (denúncia) n.º 314.324231/2017 - 
SEAD e Processo nº 425.66586/2015 - SIMS , iniciados 
pela Comissão designada pela Portaria n.º 014/2022 - CGE 
de 17.02.2022, publicada e circulada no DOE nº 7610 em 
18.02.2022, prorrogada pela Portaria nº 038/2022-CGE 
de 11.04.2022 publicada e circulada no DOE 7647 de 
12.04.2023, Reconduzida pela Portaria nº 024/2023 
publicada no DOE 7880 de 17.03.2023, Prorrogada pela 
Portaria nº 051/2023-CGE/AP de 17.05.2023 publicada 
e circulada no DOE 7923 de 22.05.2023, bem como os 
fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
Nair Mota Dias
Controladora Geral do Estado
(ASSINADO ELETRONICAMENTE)
<#E.G.B#22141#8#25538/>

Protocolo 22141
.

.

 

Procuradoria Geral
<#E.G.B#22241#8#25669>

AVISO DE LICITAÇÃO - REPETIÇÃO
PROCESSO SIGA nº 00057/PGE/2022

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA nº 110/2023-CLC/
PGE

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, através 
da Central de Licitações e Contratos - CLC/PGE, leva 
ao conhecimento dos interessados o presente AVISO 
de licitação que será realizada através do endereço 
eletrônico http://www.siga.ap.gov.br conforme 
legislação pertinente.
Objeto: Registro de Preços para Aquisição de Material 
de Psicologia, visando atender as necessidades dos 
Órgãos e Entidades que integram a Administração 
Pública do Estado do Amapá, conforme condições, 
especificações e quantitativos constantes no Anexo 
I - Termo de Referência - que integra o Edital, 
independente de transcrição.
Acolhimento das propostas: até o dia 27/07/2023, às 
8h29min (horário de Brasília).
Abertura das propostas: 27/07/2023, às 8h30min 
(horário de Brasília).
Início da sessão de disputa: 27/07/2023, às 9h 
(horário de Brasília).
Informações poderão ser obtidas pelo telefone (96) 
98401-8757 e o edital completo e seus anexos pelos 
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e-mails licita17@pge.ap.gov.br e coordlicit@pge.
ap.gov.br e através do endereço eletrônico http://
www.siga.ap.gov.br.

Macapá-AP, 11 de julho de 2023.
Clauberto Gonçalves Cunha
Coordenador de Licitações - CLC/PGE
Decreto Governamental n. 3345/2022
<#E.G.B#22241#9#25669/>

Protocolo 22241
<#E.G.B#22242#9#25670>

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO SIGA nº 00007/IAPEN/2023

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA nº 109/2023-CLC/
PGE

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, através 
da Central de Licitações e Contratos - CLC/PGE, leva 
ao conhecimento dos interessados o presente AVISO 
de licitação que será realizada através do endereço 
eletrônico http://www.siga.ap.gov.br conforme 
legislação pertinente.
Objeto: Contratação de empresa especializada 
para o fornecimento de refeições em recipientes 
individuais, incluindo elaboração de cardápio mensal, 
distribuição e entrega no Centro de Custódia do 
Município de Oiapoque - CCO/IAPEN e Delegacia de 
Polícia Civil do Município de Laranjal do Jari, para 
os internos (presos provisórios e sentenciados) 
e servidores lotados nas respectivas unidades, 
conforme condições, especificações e quantitativos 
constantes no Anexo I - Termo de Referência - que 
integra o Edital, independente de transcrição.
Acolhimento das propostas: até o dia 27/07/2023, às 
8h29min (horário de Brasília).
Abertura das propostas: 27/07/2023, às 8h30min 
(horário de Brasília).
Início da sessão de disputa: 27/07/2023, às 9h 
(horário de Brasília).
Informações poderão ser obtidas pelo telefone (96) 
98401-8757 e o edital completo e seus anexos pelos 
e-mails licita16@pge.ap.gov.br e coordlicit@pge.
ap.gov.br e através do endereço eletrônico http://
www.siga.ap.gov.br.

Macapá-AP, 11 de julho de 2023.
Clauberto Gonçalves Cunha
Coordenador de Licitações - CLC/PGE
Decreto Governamental n. 3345/2022
<#E.G.B#22242#9#25670/>

Protocolo 22242
<#E.G.B#22243#9#25671>

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO SIGA nº 00006/DGPC/2023

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA nº 111/2023-CLC/
PGE

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, através 
da Central de Licitações e Contratos - CLC/PGE, leva 
ao conhecimento dos interessados o presente AVISO 
de licitação que será realizada através do endereço 
eletrônico http://www.siga.ap.gov.br conforme Lei n. 
14.133/21.
Objeto: Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva em equipamentos de informática, visando 
atender as necessidades da Delegacia Geral de Polícia 
Civil do Amapá, conforme condições, especificações 
e quantitativos constantes nos Anexos I e II - Termo 
de Referência e Estudo
Técnico Preliminar - que integram o Edital, 
independente de transcrição.
Acolhimento das propostas: até o dia 01/08/2023, às 
8h29min (horário de Brasília).
Abertura das propostas: 01/08/2023, às 8h30min 
(horário de Brasília).
Início da sessão de disputa: 01/08/2023, às 9h 
(horário de Brasília).
Informações poderão ser obtidas pelo telefone (96) 
98401-8757 e o edital completo e seus anexos pelos 
e-mails licita05@pge.ap.gov.br e coordlicit@pge.
ap.gov.br e através do endereço eletrônico http://
www.siga.ap.gov.br.

Macapá-AP, 11 de julho de 2023.
Clauberto Gonçalves Cunha
Coordenador de Licitações - CLC/PGE
Decreto Governamental n. 3345/2022
<#E.G.B#22243#9#25671/>

Protocolo 22243
<#E.G.B#22245#9#25673>

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO SIGA nº 00005/HEMOAP/2023

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA nº 112/2023-CLC/
PGE

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, através 
da Central de Licitações e Contratos - CLC/PGE, leva 
ao conhecimento dos interessados o presente AVISO 
de licitação que será realizada através do endereço 
eletrônico http://www.siga.ap.gov.br conforme 
legislação pertinente.
Objeto: Aquisição do medicamento do Componente 
Especializado - Hidroxiuréia 500m com a finalidade 
de atender aos pacientes cadastrados no Instituto 
de Hematologia e Hemoterapia do Amapá, em 
concordância com a Portaria Conjunta nº 5, de 19 de 
fevereiro de 2018 que aprova o Protocolo Clínico e 
Diretrizes de Terapêutica da
Doença Falciforme, conforme condições, 
especificações e quantitativos constantes no Anexo 
I - Termo de Referência - que integra o Edital, 
independente de transcrição.
Acolhimento das propostas: até o dia 27/07/2023, às 
8h29min (horário de Brasília).
Abertura das propostas: 27/07/2023, às 8h30min 
(horário de Brasília).
Início da sessão de disputa: 27/07/2023, às 9h 
(horário de Brasília).
Informações poderão ser obtidas pelo telefone (96) 
98401-8757 e o edital completo e seus anexos pelos 
e-mails licita19@pge.ap.gov.br e coordlicit@pge.
ap.gov.br e através do endereço eletrônico http://
www.siga.ap.gov.br.

Macapá-AP, 11 de julho de 2023.
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Clauberto Gonçalves Cunha
Coordenador de Licitações - CLC/PGE
Decreto Governamental n. 3345/2022
<#E.G.B#22245#10#25673/>

Protocolo 22245
<#E.G.B#22151#10#25548>

AVISO DE LICITAÇÃO - CONVOCAÇÃO
PROCESSO SIGA n.º 00059/PGE/2022

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA n.º 007/2023 - CLC/
PGE

A Procuradoria-Geral do Estado do Amapá, através 
da Central de Licitações e Contratos - CLC/PGE, leva 
ao conhecimento dos interessados o presente aviso 
de CONVOCAÇÃO de licitação, realizada através do 
endereço eletrônico http://www.siga.ap.gov.br, no 
dia 09 de fevereiro de 2023, conforme publicado no 
Diário Oficial do Estado do Amapá n.º 7.843, em 25 
de janeiro de 2023,   tendo como objeto  formação 
de Registro de Preços para Aquisição de Insumos 
para Produção de Massa Asfáltica (CBUQ), visando 
atender as necessidades do Departamento de 
Engenharia e Produção Industrial - DPI da Secretaria 
de Estado de Transporte - SETRAP/GEA, conforme 
condições, especificações e quantitativos constantes 
no Anexo I - Termo de Referência - que integra o 
Edital, independente de transcrição.
Motivo: Convocamos os licitantes participantes 
do Pregão Eletrônico 007/2023 Processo nº 00059/
PGE/2022 para estarem presentes por ocasião da 
reabertura da Sessão Pública que ocorrerá no dia 
13/07/2023 as 09:00h (hora de Brasília). A convocação 
se faz necessária visando a abertura de diligência, 
conforme a orientação exarada em Despacho 
Nº 114/2023- GAB/PGE/AP, chamando o feito à 
ordem para emissão de decisão conclusiva pelo 
Procurador-Geral do Estado, uma vez que, tratam-se 
dos mesmos questionamentos e foram analisados 
duas vezes pela mesma autoridade superior. Desta 
forma, convoca-se as licitantes interessadas para 
tomarem conhecimento do inteiro teor da decisão.

Informativo: O certame será reaberto em 13/07/2023 
às 09:00 (Hora de Brasília).

Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
Albino Lutiani da Costa Brito
Pregoeiro
Portaria Conjunta nº 03/2023 - CLC/PGE
<#E.G.B#22151#10#25548/>

Protocolo 22151
<#E.G.B#22198#10#25606>

TERMO DE CANCELAMENTO

PROCESSO SIGA N.º00014/PGE/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 102/2023-CLC/PGE

O PROCURADOR-CHEFE DA CENTRAL DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS - CLC, da PRO-
CURADORIA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ - PGE, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 28, da Lei 
Complementar nº 0089 de 01 dejulhode2015 alterada 
pela Lei Complementar nº 104 de 18 de julho de 2017 
c/c o parágrafo 1º doart.1º, do Decreto Estadual 

nº.3184, de02 desetembrode2016:

Considerando as razões explicitadas nos ofícios 
nºs 070101.0077.0883.1217/2023 GABINETE - PGE e 
200101.0076.2022.0989/2023 GAB SEINF onde foram 
apontadas divergências entre o EDITAL e o TERMO 
DE REFERÊNCIA (objeto e modelo de licitação a 
qual deverá ser realizada por lote) no Processo 
quetramita no SIGA sob n.º 00014/PGE/2023 que trata 
do Pregão Eletrônico nº 102/2023-CLC/PGE, onde 
não há a possibilidade de atualizar tais documento 
sem decorrência do pregão estar agendado para a 
abertura no dia 14/07/23 para suas respectivas versões 
readequadas sem que o pregão seja encerrado e 
alicitação estivesse, portanto, cancelada, revogada 
ouanulada.

RESOLVE:

CANCELAR, em todos os seus termos a contar 
da publicação, por interesse e pela auto tutela 
administrativa e a Súmula nº. 473 do Supremo Tribunal 
Federal, o Pregão Eletrônico nº. 102/2023- CLC/
PGE, que tramita no SIGA sob n.º 00014/PGE/2023, 
cujo objeto é Registro de Preços para Aquisição de 
Material de Construção - Elétrica, visando atender as 
necessidades dos órgãos e entidades que integram 
a Administração Pública do Estado do Amapá, 
conforme condições, especificações e quantitativos 
constantes no Anexo I - Termo de Referência - que 
integra o Edital, independente de transcrição.

Macapá/AP,10 dejulho de2023.
Rodrigo Marques Pimentel
Procurador-Chefe da CLC/PGE
<#E.G.B#22198#10#25606/>

Protocolo 22198
<#E.G.B#22200#10#25608>

TERMO DE CANCELAMENTO

PROCESSO SIGA N.º 00013/PGE/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 099/2023-CLC/PGE

O PROCURADOR-CHEFE DA CENTRAL DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS - CLC, da PRO-
CURADORIA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ - PGE, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 28, da Lei 
Complementar nº 0089 de 01 de julho de 2015 alterada 
pela Lei Complementar nº 104 de 18 de julho de 2017 
c/c o parágrafo 1º do art.1º, do Decreto Estadual 
nº.3184, de02 de setembro de 2016:

Considerando as razões explicitadas nos ofícios 
nºs 070101.0077.0883.1217/2023 GABINETE - PGE e 
200101.0076.2022.0989/2023 GAB SEINF onde foram 
apontadas divergências entre o EDITAL e o TERMO 
DE REFERÊNCIA (objeto e modelo de licitação a 
qual deverá ser realizada por lote) no Processo 
quetramita no SIGA sob n.º 00013/PGE/2023 que trata 
do Pregão Eletrônico nº 099/2023-CLC/PGE, onde não 
há a possibilidade deatualizar tais documento sem 
decorrência do pregão estar SUSPENSO para suas 
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respectivas versões readequadas sem que o pregão 
seja encerrado e alicitação estivesse, portanto, 
cancelada, revogada ou anulada.

RESOLVE:

CANCELAR, em todos os seus termos a contar 
da publicação, por interesse e pela autotutela 
administrativa e a Súmula nº. 473 do Supremo Tribunal 
Federal, o Pregão Eletrônico nº. 099/2023- CLC/
PGE, que tramita no SIGA sob n.º 00013/PGE/2023, 
cujo objeto é Registro de Preços para Aquisição de 
Material de Construção - Insumos Básicos, visando 
atender a necessidade dos órgãos e entidades 
da Administração Pública do Estado do Amapá, 
conforme condições, especificações e quantitativos 
constantes no Anexo I - Termo de Referência - que 
integra o Edital, independente de transcrição.

Macapá/AP,10 dejulho de2023.
Rodrigo Marques Pimentel
Procurador-Chefe da CLC/PGE
<#E.G.B#22200#11#25608/>

Protocolo 22200
<#E.G.B#22203#11#25611>

TERMO DE CANCELAMENTO

PROCESSO SIGA N.º 00040/PGE/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 107/2023-CLC/PGE

O PROCURADOR-CHEFE DA CENTRAL DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS - CLC, DA PRO-
CURADORIA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ - PGE, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 28, da Lei 
Complementar nº 0089 de 01 de julho de 2015 alterada 
pela Lei Complementar nº 104 de 18 de julho de 2017 
c/c o parágrafo 1º do art.1º, do Decreto Estadual 
nº.3184, de 02 de setembro de 2016:

Considerando as razões explicitadas na ocorrência 
registradano SIGA, no módulo processo, no dia 
10/07/2023 no Processo que tramita no SIGA sob n.º 
00040/PGE/2022 que trata do Pregão Eletrônico nº 
107/2023-CLC/PGE, a qual, em síntese, aponta que o 
pregão, na forma eletrônica deverá ser realizado na 
plataforma de licitação compras.gov.br, conforme 
edital do  certame, o qual foi agendado erroneamente 
na plataforma siga.ap.gov.br com abertura prevista 
para o dia 14/07/2023.

RESOLVE:

CANCELAR, em todos os seus termos, por interesse 
e pela autotutela administrativa e a Súmula nº. 473 
do Supremo Tribunal Federal, o Pregão Eletrônico 
nº. 107/2023 - CLC/PGE, que tramita no SIGA sob 
n.º 00040/PGE/2022, cujo objeto é o Registro de 
Preço para Aquisição de Agentes Antineoplásicos e 
Imunomoduladores, visando atender às necessidades 
dos órgãos e entidades que integram a Administração 
Pública, conforme condições, especificações e 
quantitativos constantes no Anexo I - Termo de 

Referência - que integra o Edital, independente de 
transcrição.

Macapá/AP,10 dejulho de2023.
Rodrigo Marques Pimentel
Procurador-Chefe da CLC/PGE
<#E.G.B#22203#11#25611/>

Protocolo 22203
<#E.G.B#22206#11#25615>

TERMO DE CANCELAMENTO

PROCESSO SIGA N.º 00027/PGE/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100/2023-CLC/PGE

O PROCURADOR-CHEFE DA CENTRAL DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS - CLC, da PRO-
CURADORIA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ - PGE, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 28, da Lei 
Complementar nº 0089 de 01 de julhode 2015 alterada 
pela Lei Complementar nº 104 de 18 de julho de 2017 
c/c o parágrafo 1º doart.1º, do Decreto Estadual 
nº.3184, de 02 de setembro de 2016:

Considerando as razões explicitadas nos ofícios 
nºs 070101.0077.0883.1217/2023 GABINETE - PGE e 
200101.0076.2022.0989/2023 GAB SEINF onde foram 
apontadas divergências entre o EDITAL e o TERMO 
DE REFERÊNCIA (objeto e modelo de licitação a 
qual deverá ser realizada por lote) no Processo 
quetramita no SIGA sob n.º 00027/PGE/2023 que 
tratado Pregão Eletrônico nº 100/2023-CLC/PGE, onde 
não há a possibilidade de atualizar tais documento 
sem decorrência do pregão estar agendado para a 
abertura no dia 17/07/23 para suas respectivas versões 
readequadas sem que o pregão seja encerrado e 
alicitação estivesse, portanto, cancelada, revogada 
ou anulada.

RESOLVE:

CANCELAR, em todos os seus termos a contar 
da publicação, por interesse e pela autotutela 
administrativa e a Súmula nº. 473 do Supremo Tribunal 
Federal, o Pregão Eletrônico nº. 100/2023- CLC/
PGE, que tramita no SIGA sob n.º 00027/PGE/2023, 
cujo objeto é Registro de Preços para Aquisição de 
Material de Serviço de Engenharia para as Etapas 
de Estrutura, Vedação, Cobertura, Revestimento e 
Esquadrias, visando atender às necessidades dos 
órgãos e entidades que integram a Administração 
Pública do Estado do Amapá, conforme condições, 
especificações e quantitativos constantes no 
Anexo I - Termo de Referência - que integra o Edital, 
independente de transcrição.

Macapá/AP,10 dejulho de2023.
Rodrigo Marques Pimentel
Procurador-Chefe da CLC/PGE
<#E.G.B#22206#11#25615/>

Protocolo 22206
<#E.G.B#22215#11#25628>

TERMO DE REVOGAÇÃO

PROCESSO SIGA N.º 00026/PGE/2023.
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PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 098/2023 
- CLC/PGE.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso da atribuição que lhe confere o art. 4º, parágrafo 
5º, art. 7º, inc. V e art. 8º da Lei Complementar nº 0089 
de 01 de julho de 2015  alterada pela Lei Complementar 
nº 0136, de 02 de abril de 2022  c/c o art. 17, do Decreto 
Estadual nº. 3184, de 02 de setembro de 2016:

Considerando as razões explicitadas nos ofícios 
nºs 070101.0077.0883.1217/2023 GABINETE - PGE e 
200101.0076.2022.0989/2023 GAB SEINF onde foram 
apontadas divergências entre o EDITAL e o TERMO 
DE REFERÊNCIA (objeto e modelo de licitação a 
qual deveria ser realizada por lote) no Processo que 
tramita no SIGA sob n.º 00026/PGE/2023 que trata do 
Pregão Eletrônico nº 098/2023 -CLC/PGE, onde não 
há a possibilidade de atualizar tais documentos em 
decorrência do pregão encontrar-se aberto e FASE DE 
ABERTURA DE VISTAS para suas respectivas versões 
readequadas sem que o pregão seja encerrado e 
alicitação estiver, portanto, cancelada, revogada ou 
anulada.

RESOLVE:

REVOGAR em todos os seus termos, por interesse da 
administração, nos termos do artigo 49 da Lei Federal 
nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e a Súmula nº. 473 
do Supremo Tribunal Federal, o Pregão Eletrônico 
nº. 098/2023 - CLC/PGE, que tramita no SIGA sob nº. 
00026/PGE/2023, Registro de Preços para Aquisição 
de Material de Construção para os Serviços de 
Instalações Hidrossanitárias e Louças, visando 
atender a necessidade dos órgãos e entidades 
da Administração Pública do Estado do Amapá, 
conforme condições, especificações e quantitativos 
constantes no Anexo I - Termo de Referência - que 
integra o Edital, independente de transcrição.

Macapá/AP, 10 de julho de 2023.
THIAGO LIMA ALBUQUERQUE
Procurador-Geral do Estado
<#E.G.B#22215#12#25628/>

Protocolo 22215
.

.

 

Polícia Militar
<#E.G.B#22131#12#25528>

PORTARIA Nº 001/2023-CPL/PMAP

O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº 0004, publicado no 
DoE nº 7.825 em 03/01/2023, e;

CONSIDERANDO os deveres constitucionais do agir 
administrativo, especialmente os princípios da legalidade, 
moralidade, impessoalidade, razoabilidade e eficiência do 
serviço público;

CONSIDERANDO a necessidade permanente de 

aquisição de bens e contratação de serviços comuns por 
parte da Polícia Militar do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO o artigo 7º da Lei Federal nº 14.133 de 
1º de Abril de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º. Tornar sem efeito a Portaria nº 002/2022 - CPL/
PMAP.

Art. 2º. Designar o CAP QOPMC Brunno Raynner de 
Moraes Loreiro, para exercer a função de AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO da Polícia Militar do Estado do Amapá, 
para, nos termos do art. 8º, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
atuar nesta qualidade nas contratações públicas da PMAP;

Art. 2º. Designar os Policiais Militares abaixo, nos termos 
art. 8º, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021, para compor 
a Equipe de Apoio que auxiliará o Agente de Contração, 
nas contratações públicas;
I - CAP QOPMC Marcos Paulo Takada Barros
II- SD QPPMC Glauber Ferreira Lamarão

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Quartel do Comando Geral em Macapá-AP, 28 Junho de 
2023.
ADILTON DE ARAÚJO CORRÊA - CEL QOPMC
Comandante Geral da PMAP
Decreto Estadual nº 0004 (DOE 7.825 de 03/01/23)
(Datado e Assinado Eletronicamente)
<#E.G.B#22131#12#25528/>

Protocolo 22131
<#E.G.B#22132#12#25530>

PORTARIA Nº 002/2023-CPL/PMAP

O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº 0004, publicado no 
DoE nº 7.825 em 03/01/2023, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 51 da Lei federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993,

CONSIDERANDO a medida provisória nº 1.167/2023 
que altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para 
prorrogar a possibilidade de uso da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, da Lei º 10.520, de 17 de julho de 2002, 
e dos art. 1º a art. 47-A da Lei nº 12.462, de 4 de agosto 
de 2011.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os policiais militares abaixo relacionados, 
para constituírem a Comissão Permanente de Licitações 
da Polícia Militar do Estado do Amapá, durante o exercício 
financeiro de 2023:

I - CAP QOPMC Brunno Raynner de Moraes Loreiro  - 
Membro Titular e Presidente da Comissão;
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II - CAP QOPMC Marcos Paulo Takada Barros - Membro 
Titular e Secretário da Comissão;
III - SD QPPMC Glauber Ferreira Lamarão - Membro 
Titular.

Parágrafo Único - O Presidente da Comissão, em 
seus impedimentos e ausências, será representado por 
integrantes da comissão, observada a ordem sequencial 
estabelecida no caput deste artigo.

Art. 2º Os membros da Comissão responderão 
solidariamente pelos atos decisórios que adotar, salvo se 
a posição divergente for devidamente registrada em ata 
lavrada na respectiva reunião.

Art. 3º A investidura dos membros da Comissão perdurará 
até 30 de dezembro de 2023, vedada a recondução da 
totalidade de seus membros para o período subsequente.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Quartel do Comando Geral em Macapá-AP, Junho de 
2023.
ADILTON DE ARAÚJO CORRÊA - CEL QOPMC
Comandante Geral da PMAP
Decreto Estadual nº 0004 (DOE 7.825 de 03/01/23)
(Datado e Assinado Eletronicamente)
<#E.G.B#22132#13#25530/>

Protocolo 22132
<#E.G.B#22133#13#25531>

PORTARIA Nº 003/2023-CPL/PMAP

O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº 0004, publicado no 
DoE nº 7.825 em 03/01/2023, e

CONSIDERANDO a exercício das férias regulamentares 
do CAP QOPMC Brunno Raynner de Moraes Loureiro, 
Presidente da Comissão de Licitação da Polícia Militar do 
Estado do Amapá.

RESOLVE:

Art. 1º Designar o CAP QOPMC Marcos Paulo Takada 
Barros, pelo período de 26 de Junho à 28 de Julho de 
2023, para desempenhar a função, em carater caráter 
excepcional,  de Presidente da Comissão Permanente de 
Licitações da Polícia Militar do Estado do Amapá.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Quartel do Comando Geral da Polícia Militar do Amapá, 
28 junho de 2023.

ADILTON DE ARAÚJO CORRÊA - CEL QOPMC
Comandante Geral da PMAP
Decreto Estadual nº 0004 (DOE 7.825 de 03/01/23)
(Datado e Assinado Eletronicamente)
<#E.G.B#22133#13#25531/>

Protocolo 22133
<#E.G.B#22136#13#25533>

PORTARIA Nº 004/2023-CPL/PMAP

O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº 0004, publicado no 
DoE nº 7.825 em 03/01/2023, e

CONSIDERANDO o exercício das férias regulamentares 
do CAP QOPMC Brunno Raynner de Moraes Loureiro, 
Agente de Contratação da Polícia Militar do Estado do 
Amapá.

RESOLVE:

Art. 1º Designar o CAP QOPMC Marcos Paulo Takada 
Barros, pelo período de 26 de Junho à 28 de Julho de 
2023, para desempenhar a função, em carater caráter 
excepcional,  de Agente de Contratação da Polícia Militar 
do Estado do Amapá.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Quartel do Comando Geral da Polícia Militar do Amapá, 
28 junho de 2023.

ADILTON DE ARAÚJO CORRÊA - CEL QOPMC
Comandante Geral da PMAP
Decreto Estadual nº 0004 (DOE 7.825 de 03/01/23)
(Datado e Assinado Eletronicamente)
<#E.G.B#22136#13#25533/>

Protocolo 22136
<#E.G.B#22211#13#25620>

POLÍCIA MILITAR DO AMAPÁ
EXTRATO DO CONTRATO Nº 007/2023-PMAP

Processo SIGA nº 00039/PGE/2022, Pregão Eletrônico 
nº 127/2022-CLC/PGE e SIPLAG Nº 028/2023-DOF/
DO/PMAP. Contratante: Polícia Militar do Estado do 
Amapá

, 
CNPJ (MF) nº 06.023.862/0001-16. Contratada: 

G.R. LOBATO - ME, CNPJ (MF) Nº 31.734.960/0001-09. 
Fundamento Legal: Art. 37, inciso XXI da Constituição 
Federal, da Lei n.º 10.520/2002, Lei Complementar n.º 
123/2006, Lei Complementar Estadual n.º 108/2018, 
Decreto Federal n.º 8.538/2015, Decreto Federal n.º 
10.024/2019, e, subsidiariamente, no que couber, pela Lei 
n.º 8.666/1993 e Lei nº 8078/1990 (CDC). Objeto: Aquisição 
de materiais elétricos, visando atender as necessidades 
da Polícia Militar do Estado do Amapá. // Dotação e Preço: 
Fonte de Recursos 500, P.T nº 1.06.122.0004.2308, N.D 
nº 339030, e Nota de Empenho nº 2023NE00940, de 
13/06/2023, no valor de R$ 24.304,80 (vinte e quatro mil 
trezentos e quatro reais, e oitenta centavos). // Vigência: 
12 (doze) meses, com início na data de assinatura do 
contrato. // Data de assinatura: 07/07/2023.

Macapá-AP, 04 de julho de 2023.
MANOEL FERNANDO ALVES SILVA- TEN CEL 
QOPMC
Diretor Administrativo/PMAP
<#E.G.B#22211#13#25620/>

Protocolo 22211
.
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Polícia Civil
<#E.G.B#22207#14#25616>

PORTARIA N.º 195, DE 06 DE JULHO DE 2023, DA 
DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL- DGPC

Promove a remoção de servidores, a pedido.

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, 
I, IV, V, XVIII e XIX, da Lei Orgânica n.° 0883, de 
23.03.2005, Decreto n.° 1348, de 17.02.2023, publicado 
no DOE n.° 7860, e tendo em vista o teor do Ofício n.º 
350101.0077.2158.1098/2023 DGPC/GAB - DGPC,

R E SOLV E:

REMOVER, A PEDIDO, sem direito à percepção de 
nenhum benefício financeiro, os servidores MAYARA 
CRISTINA DO NASCIMENTO DIAS, Agente de Polícia 
Civil, Matrícula n.º 9636234, do município de Vitória do 
Jarí/AP, para o município de Tartarugalzinho/AP, a contar 
de 02.03.2023; ANTONIO AMORIM SILVA, Agente 
de Polícia Civil, Matrícula n.º 9673075, do município 
de Pracuúba/AP, para o município de Macapá/AP, a 
contar de 28.04.2023; JORGE ASSIS SABÓIA DE 
ARAGÃO NETO, Agente de Polícia Civil, Matrícula n.º 
9673814, do município de Amapá/AP, para o município 
de Macapá/AP, a contar de 28.04.2023; REGINALDO 
SARGES FEIO DOS SANTOS, Agente de Polícia Civil, 
Matrícula n.º 914045, do município de Porto Grande/AP, 
para o município de Cutias/AP, a contar de 19.12.2022; 
MARJORIE DA SILVA COSTA, Oficial de Polícia Civil, 
Matrícula n.º 9695370, do município de Pedra Branca do 
Amapari/AP, para o município de Macapá-AP, a contar de 
28.04.2023; JOILMA DE SOUZA GONÇALVES, Agente 
de Polícia Civil, Matrícula n.º 955698, do município de 
Laranjal do Jari/AP, para o município de Macapá/AP, a 
contar de 02.05.2023; MARIANA RIBEIRO BARROS, 
Agente de Polícia Civil, Matrícula n.º 9694838, do 
município de Porto Grande/AP, para o município de 
Santana/AP, a contar de 25.05.2023; HÉLIDA DOS 
SANTOS DE SOUZA, Agente de Polícia Civil, Matrícula 
n.º 9673776, do município de Ferreira Gomes/AP, para 
o município de Mazagão/AP, a contar de 01.06.2023; 
ÍTALO FERREIRA DA SILVA, Oficial de Polícia Civil, 
Matrícula n.º 9624449, do município de Santana/AP, 
para o município de Macapá/AP, a contar de 05.06.2023; 
WILER SILVA SANTOS, Oficial de Polícia Civil, Matrícula 
n.º 9675450, do município de Amapá/AP, para o município 
de Porto Grande/AP, a contar de 06.06.2023; DALAYLE 
MAYRA RABELO SALDANHA, Agente de Polícia Civil, 
Matrícula n.º 9673261, do município de Oiapoque/AP, 
para o município de Tartarugalzinho/AP, a contar de 
05.05.2023; LUIZ GONZAGA FERREIRA DA SILVA, 
Agente de Polícia Civil, SIAPE n.º 1016623, do município 
de Oiapoque/AP, para o município de Cutias/AP, a 
contar de 04.05.2023; CAREN PACHECO DE LIMA DE 
OLIVEIRA, Agente de Polícia Civil, Matrícula n.º 9673709, 
do município de Porto Grande/AP, para o município 

de Macapá/AP, a contar de 03.05.2023; ROSILEIDE 
SILVA DE ALMEIDA, Agente de Polícia Civil, Matrícula 
nº 1028936, do município de Tartarugalzinho/AP, para o 
município de Macapá/AP, a contar de 03.05.2023; DILTON 
RAIMUNDO SEADE DOURADO, Agente de Polícia Civil, 
Matrícula n.º 9673580, do município de Oiapoque/AP, 
para o município de Calçoene/AP, a contar de 03.05.2023; 
ISRAEL DA SILVA FERREIRA, Agente de Polícia Civil, 
Matrícula n.º 9673679, do município de Oiapoque/AP, 
para o município de Tartarugalzinho/AP, a contar de 
03.05.2023; FELIPE JOSÉ DOS SANTOS BAÍA, Agente 
de Polícia Civil, Matrícula n.º 9653287, do município de 
Santana/AP, para o município de Macapá/AP, a contar 
de 02.05.2023; IRACEMA CARDOSO DA SILVA, Agente 
de Polícia Civil, Matrícula n.º 9673610, do município 
de Oiapoque/AP, para o município de Tartarugalzinho/
AP, a contar de 03.05.2023; ALICE JANE CARDOSO 
FAÇANHA, Agente de Polícia Civil, matrícula: 9673768, 
do município de Ferreira Gomes/AP, para o município 
de Macapá/AP, a contar de 09.05.2023; PAULO CÉSAR 
DA PAZ OLIVEIRA, Agente de Polícia Civil, Matrícula 
n.º 9673822, do município de Laranjal do Jari/AP, para o 
município de Macapá/AP, a contar de 08.05.2023; ALAN 
DA SILVA FREITAS, Oficial de Polícia Civil, Matrícula n.º 
9673997, do município de Amapá/AP, para o município 
de Macapá/AP, a contar de 28.04.2023; LOLA GARCIA 
DOS SANTOS FERNANDES, Oficial de Polícia Civil, 
Matrícula n.º 9673903, do município de Porto Grande/AP, 
para o município de Macapá/AP, a contar de 02.05.2023; 
ARIANE MICHELLE DE SOUZA DA SILVA, Agente 
de Polícia Civil, Matrícula n.º 9672915, do município de 
Santana/AP, para o município de Macapá/AP, a contar 
de 02.05.2023; SUZANE SILVA DE SOUSA, Agente 
de Polícia Civil, Matrícula n.º 9673547, do município 
de Laranjal do Jari/AP, para o município de Vitória do 
Jari/AP, a contar de 28.04.2023; ELLEN CHRISTINE 
FARIAS GOMES, Delegada de Polícia Civil, Matrícula 
n.º 96735551, do município de Laranjal do Jari/AP, para 
Macapá/AP, a contar de  28.04.2023; ELISANA SOUZA 
DA CRUZ, Agente de Polícia Civil, Matrícula n.º 931195, 
município de Santana/AP, para o município de Macapá/AP, 
a contar de 28.04.2023; ELAINE CRISTINA SOLANO DE 
VILHENA, Agente de Polícia Civil, Matrícula n.º 1211048, 
do município de Laranjal do Jari/AP, para o município de 
Tartarugalzinho/AP, a contar de 28.04.2023; ANTONIO 
CARLOS SALIMOS BITTENCOURT JUNIOR, Agente 
de Polícia Civil, Matrícula n.º  9624805, do município 
de Laranjal do Jari/AP, para o município de Calçoene/
AP, a contar de 28.04.2023; ROSIMARA DOS SANTOS 
MORAES, Agente de Polícia Civil, Matrícula n.º 9673172, 
do município de Santana/AP, para o município de Macapá/
AP, a contar de 28.04.2023 e FELIPE RODRIGUES DA 
SILVA, Delegado de Polícia Civil, Matrícula n.º 1147919, 
do município de Ferreira Gomes/AP, para o município de 
Macapá/AP, a contar de 27.04.2023.

JUSTIFICATIVA: Conforme o teor da Portaria nº 
942/2005-SEAD e art. 50, § 1º, II, da Lei Estadual n.° 
0883, de 23.03.2005.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.
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CESAR AUGUSTO VIEIRA
Delegado-Geral de Polícia Civil do Amapá
<#E.G.B#22207#15#25616/>

Protocolo 22207
.

.

 

Polícia Científica
<#E.G.B#22125#15#25522>

PORTARIA Nº 101/2023/PCA

O DIRETOR GERAL DA POLICIA CIENTIFICA, no 
uso das atribuições que lhe confere o Art. 23 da Lei 
Estadual nº 0338 de 16 de abril de 1997, e Decreto nº 
0031 de 02 de Janeiro de 2023, tendo em vista o Memo 
nº 001/2023-CENTRAL/de/LAUDOS/PCA.

RESOLVE:

ART. 1º- DESIGNAR o servidor MARCIO GLEY 
CASTILHO BARBOSA - AUXILIAR ADMINISTRATIVO, 
que irá Substituir o responsável pela CENTRAL de 
LAUDOS/PCA, DIRLENY FURTADO DA SILVA, onde a 
mesma irá gozar as suas férias referente ao ano de 
2023 no período de 16/07 a 31/07/23 e 01/08 a 14/08/23, 
sem ônus para Estado.

ART.2º . REVOGAM-SE as disposições em contrário.

ART. 3º  Registre-se, Publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 10 de Julho de 2023.
SALATIEL GUIMARÃES
Diretor Geral da Policia Cientifica/AP
<#E.G.B#22125#15#25522/>

Protocolo 22125
.

.

  

Representação do Amapá em Brasília
<#E.G.B#22217#15#25631>

PORTARIA N. 039/2022-SEAB

Institui Comissão de Sindicância Investigativa para 
abertura de procedimento administrativo referente aos 
itens inventariados da Secretaria de Representação do 
Governo do Estado do Amapá em Brasília cadastrados no 
SIGA PATRIMÔNIO que não foram localizados conforme 
Relatório de Inventário do Exercício de 2021.
O Secretário de Extraordinário,

O SECRETÁRIO EXTRAORDINÁRIO, no uso das 
atribuições legais que lhe foram conferidas pela Portaria n. 
012/2023-SEAB, que delega competência para a prática 
dos atos administrativos no âmbito da Secretaria, e pelo 
artigo 14º do Regulamento da Secretaria Extraordinária 
de Representação do Governo do Estado do Amapá em 
Brasília, aprovado pelo Decreto n. 2822, de 06 de agosto 
de 2009,

CONSIDERANDO o contido noOfícion. 080101.0077.2
310.0005/2023-MATPAT/SEAB, de 13 de abril de 2023, 

que solicita apuração dos fatos e responsabilidades 
administrativas sobre o dano ao bem da SEAB, juntado 
ao Processo n. 0048.0280.2304.0001/2023 (Restrito), de 
07 de julho de 2023; e

CONSIDERANDO a necessidade de levantamento 
de informações dos fatos e a apuração sobre a 
responsabilidade administrativa pelos mesmos;

RESOLVE:

Art. 1º Instituir Comissão e determinar a instauração 
de Sindicância Investigativa visando o levantamento 
de informações e a apuração de eventuais 
responsabilidades administrativas descritas no Processo 
n. 0048.0280.2304.0001/2023 - SEAB (Restrito); e

Art. 2º Designar para compor a Comissão Sindicante em 
epígrafe os seguintes servidores:DANIELA PINHEIRO 
DA SILVA, do Quadro Civil do Estado, ocupante do 
Cargo de Fisioterapeuta, Referência   GSS/12, matrícula 
0083543-9-01, na qualidade de presidente,ESTELITA 
MARTINS SAMPAIO, servidora do Quadro Civil do 
Estado, ocupante do cargo de Professora, Matrícula 
0040995-2-01 na qualidade de Secretária e MIRACI 
DUARTE BARRIGA, servidora do Quadro Civil do Estado, 
ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo, matrícula 
n. 0037438-5-01 na qualidade de membro para proceder 
com a apuração dos fatos mencionados no antigo anterior.

Art. 3º Deliberar que tal sindicância, por sua natureza 
investigativa, será célere, ocorrerá sem publicidade e 
nãoterá natureza acusatória.

Art. 4º A Comissão ora nomeada, terá o prazo de 30 (trinta) 
dias, a partir da publicação desta Portaria, para concluir 
a apuração dos fatos e possíveis responsabilidades 
administrativas, dando ciência dos mesmos à Gestão 
desta Secretaria.

Art. 5º Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão 
terá acesso a toda documentação necessária à elucidação 
dos fatos, bem como deverá colher quaisquerdepoimentos 
e demais provas que entender pertinentes.

Art. 6º Ao final deverá ser elaborado relatório final 
conclusivo, que subsidiaráa instauração de outros atos e 
possível aplicação de medidas punitivas.

Art. 7º -Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília-DF, 11 de julho de 2023.
DENILSON FERREIRA DE MAGALHAES
SECRETÁRIO ADJUNTO/SEAB
DECRETO 0394/2023-GEA
<#E.G.B#22217#15#25631/>

Protocolo 22217
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Secretaria de Administração
<#E.G.B#22301#16#25737>

EDITAL Nº 308/2023 - RESULTADO DEFINITIVO DA CONVOCAÇÃO PARA A 3ª FASE - EXAME DE  
APACIDADE FÍSICA - TESTES DE AVALIAÇÃO E APTIDÃO FÍSICA - TAAF

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o EDITAL N° 
001/2017 DE ABERTURA - CFSD/QPPMC/PMAP, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 6476 de 06 de 
julho de 2017.
Considerando o Edital nº 307/2023 - CONVOCAÇÃO PARA A 3ª FASE - EXAME DE CAPACIDADE FÍSICA - TESTES 
DE AVALIAÇÃO E APTIDÃO FÍSICA - TAAF;

RESOLVE:

I - Tornar Público o Resultado Definitivo da 3ª Fase - Exame de Capacidade Física - Testes de Avaliação e Aptidão Física 
- TAAF, da candidata listada no Anexo Único deste Edital, convocada por meio do Edital nº 307/2023 - CONVOCAÇÃO 
PARA A 3ª FASE - EXAME DE CAPACIDADE FÍSICA - TESTES DE AVALIAÇÃO E APTIDÃO FÍSICA - TAAF - TESTES 
DE AVALIAÇÃO E APTIDÃO FÍSICA - TAAF, em conformidade com o disposto no Capítulo 12 do Edital de Abertura 
e Ata da comissão designada para execução da Etapa, enviada por meio do Ofício nº 340101.0076.0211.0052/2023 - 
DEI/DPS - PMAP.

Macapá/AP, 11 de julho de 2023.
CINTHYA NOEMIA MENDES GOMES
Secretária de Estado da Administração, em Exercício.

EDITAL Nº 308/2023 - RESULTADO DEFINITIVO DA CONVOCAÇÃO PARA A 3ª FASE - EXAME DE 
CAPACIDADE FÍSICA - TESTES DE AVALIAÇÃO E APTIDÃO FÍSICA - TAAF

ANEXO ÚNICO

CLAS. NOME
Corrida
12 min

Abdominal 
Supra em 

1min

Barra fixa 
(flexão/

isometria)

Corrida 
de 50m

Salto 
em 

altura
Natação RESULTADO 

ÍNDICES OBTIDOS

410
AMANDA PAZ DOS SANTOS

(M.S nº 0002236-29.2021.8.03.0001)
2.100m 30 rep. 09” 09” 1,0m 50m APTO

<#E.G.B#22301#16#25737/>

Protocolo 22301
<#E.G.B#22302#16#25738>

EDITAL Nº 309/2023 - CONVOCAÇÃO PARA A 4ª FASE - TESTE DE             
AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA - TAP

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o EDITAL N° 
001/2017 DE ABERTURA - CFSD/QPPMC/PMAP, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 6476 de 06 de 
julho de 2017.

Considerando o Edital nº 308/2023 - RESULTADO DEFINITIVO DA CONVOCAÇÃO PARA A 3ª FASE - EXAME DE 
CAPACIDADE FÍSICA - TESTES DE AVALIAÇÃO E APTIDÃO FÍSICA - TAAF;

RESOLVE:

I - Convocar a candidata APTO na 3º FASE - TAAF, para participar da 4º FASE - TESTE DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 
- TAP nos termos do Capítulo 13 do Edital de Abertura do Concurso Público para provimento de vagas ao cargo de 
Soldado do Quadro de Praças Policiais Militares Combatentes da Polícia Militar do Estado do Amapá (SDQPPMC), 
conforme relação constante no Anexo Único deste Edital.
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1. DO TESTE DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA - TAP.

1.1 Serão convocados para a 4ª Fase - TAP, os candidatos aptos na 3ª Fase - Exame de Capacidade Física - Testes 
de Avaliação e Aptidão Física - TAAF.
1.2 O TAP, de presença obrigatória e de caráter eliminatório, será realizado pela Divisão Psicossocial da Polícia Militar 
do Estado do Amapá, por meio de subcomissão designada para este fim especifico, e tem por objetivo analisar as 
condições psicológicas do candidato, suas características e aptidões para frequentar o CFSD PM, de acordo com o 
perfil exigido para o cargo de Soldado Policial Militar.
1.3 Os candidatos convocados deverão se apresentar impreterivelmente nos dias, locais e horários estipulados no item 
2 deste Edital, munidos de caneta esferográfica azul ou preta e de documento de identificação oficial com foto.
1.4 A Avaliação Psicológica constará de 02 (duas) etapas distintas, porém integradas. A composição da avaliação será 
constituída de testes Psicológicos e Entrevista Individual, que serão aplicados por Psicólogos, designados por Portaria 
específica, através dos seguintes instrumentos:
1.4.1. A aplicação de Testes Psicológicos, compreenderá:
a) Teste de personalidade;
b) Teste de Inteligência (não verbal);
c) Teste de Atenção.

1.4.2. A entrevista psicológica individual buscará avaliar o perfil psicológico do candidato em função da carreira a ser 
exercida.
1.5 Ficam estabelecidos os seguintes parâmetros de definição de perfil Psicológico do Soldado PM, a saber:

CARACTERÍSTICA PARÂMETRO DESCRIÇÃO

Controle Emocional Adequado
Habilidade de conhecer as próprias emoções diante de um estímulo controlando-as de forma que 

não interfiram em seu comportamento.

Ansiedade Diminuída
Preocupação antecipada com aceleração das funções orgânicas, que pode afetar sua capacidade 

de reação diante de situações de estresse.

Impulsividade Diminuída
Incapacidade de controlar as emoções e tendências a reagir de forma brusca e intensa, diante de 

um estímulo interno ou externo.

Autoconfiança Adequada
Atitude de autodomínio, presença de espírito e confiança nos próprios recursos, estabelecendo 

contatos de forma resoluta e decidida, acreditando em si mesmo.

Resistência à 
Frustração

Adequada
Habilidade de manter suas atividades em bom nível, quando privado da satisfação de uma 

necessidade pessoal em uma dada situação profissional ou pessoal.

Inteligência Mediana
Grau de inteligência global dentro da faixa média aliado à capacidade de incorporar novos conheci-

mentos e reestruturar conceitos já estabelecidos.

Memória Elevada
Capacidade para memorizar sons e imagens principalmente fisionomias, tomando-as disponíveis 

para a lembrança imediata. 

Agressividade Moderada
Energia que dispõe o indivíduo e enfrentar situações adversas, direcionando-a de forma que seja 

benéfica para si e para a sociedade mostrando-se uma pessoa combatida.

Adaptabilidade
Levemente 

Elevada
Capacidade de o indivíduo adaptar seu comportamento às mais diversas situações.

Flexibilidade Elevada Capacidade de o indivíduo agir com desenvoltura nas mais diversas e/ou ideias.

Maturidade Adequada Desenvolvimento físico e psicológico de acordo com a idade cronológica.

Responsabilidade Elevada Capacidade de o indivíduo tomar decisão assumindo suas consequências.

Dinamismo Elevado Capacidade de desenvolver atividades intensas.

Comunicação Adequada Capacidade de comunicar-se de forma compreensível e agradável.

Sociabilidade Elevada Capacidade em conviver em grupos de forma a proporcionar a possibilidade de trocas afetivas.

Fobias Ausente
Medo irracional ou patológico de situações específicas como: animais, altura, água, sangue, fogo, 

etc, que levam o indivíduo a desenvolver evitação ou crises de pânico.

Honestidade Adequada Respeito aos limites alheios com probidade e decoro.

1.6 A Avaliação Psicológica do candidato indicará, conclusivamente, um dos seguintes resultados:

I. APTO: significando que o candidato apresentou perfil psicológico compatível com o exigido para o cargo pleiteado;
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II- INAPTO: significando que o candidato não apresentou perfil psicológico compatível com o exigido, portanto, 
automaticamente eliminado do Concurso.
III- AUSENTE: significando que o candidato não compareceu para a Avaliação Psicológica, sendo automaticamente 
eliminado do Concurso.

1.7 Os candidatos considerados inaptos na Avaliação Psicológica receberão o resultado através de entrevista devolutiva 
com o psicólogo, conforme cronograma a ser publicado no Edital de resultado preliminar.
1.8 Não será permitida a entrada de pessoas estranhas no local de aplicação do teste, sob qualquer justificativa, sendo 
admitido tão somente o candidato relacionado nos termos do Anexo Único deste Edital nos dias e horários estipulados.
1.9 No local e data da aplicação do teste, não será disponibilizado ao candidato “Vaga de Estacionamento” ou “Guarda 
Volumes” assim, a Polícia Militar do Amapá não se responsabilizará pela perda ou extravio de documentos, objetos 
ou equipamentos eletrônicos ocorridos no local de realização das provas, nem por danos neles causados, ficando o 
candidato como único responsável pela guarda e acondicionamento de seus pertences.
1.10 Será excluído o candidato que:
a) apresentar-se após o horário estabelecido, não se admitindo qualquer tolerância;
b) apresentar-se em local e data diferente daqueles constantes na convocação oficial;
c) não comparecer a qualquer das etapas, seja qual for o motivo alegado;
d) não apresentar documento Oficial que bem o identifique;
e) ausentar-se do local durante a aplicação do teste;
f) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte;
g) lançar mão de meios ilícitos ou implementos para a execução dos Testes;
h) não devolver integralmente o material quando recebido;
i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido.
1.11 Ao ingressar no local de realização dos testes, o candidato deverá manter desligado qualquer aparelho eletrônico 
que esteja sob sua posse, ainda que os sinais de alarme estejam nos modos de vibração e silencioso.
1.12 É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que nenhum som seja emitido, 
inclusive do despertador caso esteja ativado.
1.13 Motivará, ainda, a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas ao Concurso, aos 
comunicados, às Instruções ao Candidato ou às Instruções constantes do teste, bem como o tratamento indevido e 
descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas.
1.14 Será oportunizado a interposição de recurso ao candidato Inapto no Teste de Avaliação Psicológica - TAP pelo 
prazo de 02 (dois) dias úteis após a entrevista devolutiva constante do item 1.7.

2.  DO LOCAL E DATA
2.1 A aplicação dos Testes Psicológicos e Entrevista Psicológica Individual previstos no item 1.4.1 e 1.4.2, se dará 
no dia, hora e local abaixo:

LOCAL:  PRÉDIO DA DIVISÃO PSICOSSOCIAL DA POLÍCIA 
MILITAR DO AMAPÁ.

ENDEREÇO:  AV. CARAMURU, S/Nº.

BAIRRO: B/EIROL CIDADE: MACAPÁ ESTADO: AMAPÁ

DATA: 08/08/2023

HORÁRIO DE ABERTURA DOS PORTÕES: 13h30min

HORÁRIO DE FECHAMENTO DOS PORTÕES: 14h00min

Macapá/AP, 11 de julho de 2023.
CINTHYA NOEMIA MENDES GOMES
Secretária de Estado da Administração, em Exercício.

EDITAL Nº 309/2023 - CONVOCAÇÃO PARA A 4ª FASE - TESTE DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA - TAP

ANEXO ÚNICO

CLAS. NOME

410
AMANDA PAZ DOS SANTOS

(M.S nº 0002236-29.2021.8.03.0001)

Protocolo 22302
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Secretaria de Desporto e Lazer
<#E.G.B#22172#19#25578>

ERRATA SEDEL/2023

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESPORTO E 
LAZER/SEDEL, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº 0021/2023, publicado no DOE/
AP nº 7.825 de 02/01/2023

O presente Termo Aditivo de 25% do contrato n° 
001/2022, firmado entre a empresa GIBSON & REGIO 
inscrita no CNPJ nº 17.065.080/0001-66 e a SECRETATIA 
DE ESTADO DO ESPORTO E LAZER - SEDEL.

RESOLVE:

RATIFICAR a CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DO 
VALOR DA REPACTUAÇÃO

ONDE SE LÊ:
Valor total do contrato R$: 2.564.882,84

LEIA-SE
Valor total do contrato R$: 2.561.882,84
<#E.G.B#22172#19#25578/>

Protocolo 22172
.

.

 

Secretaria de Educação
<#E.G.B#22221#19#25635>

PORTARIA Nº 012/2023 GAB/SIND/SEED

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em 
exercício, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto n° 6220, de 07 de julho de 2023, com 
fulcro na Lei nº 2.257, de 05 de dezembro de 2017, que 
organiza a Secretaria de Estado da Educação.

CONSIDERANDO o contido no PROCESSO Nº 
0021.0280.1177.0003/2023- GAB /SEED;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 159, 160, 161 e 
162 da Lei n° 0066, de 03 de maio de 1993, que dispõe 
sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civil 
do Estado, das Autarquias e das Fundações Públicas 
Estaduais.

R E S O L V E:

Art. 1º Constituir Comissão de Sindicância Investigativa 
visando à apuração de eventuais responsabilidades 
administrativas descritas no PROCESSO Nº 
0021.0280.1177.0003/2023- GAB /SEED;

Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados 
para, sob a presidência do primeiro, compor a referida 
comissão:

JETHER DA GRAÇA BAIA - Mat. 00328235;
ALCIONEIDE BARBOSA RAMOS - Mat. 00328499;

Art. 3° A Comissão constituída terá o prazo de 30 (trinta) 

dias, contados da data de publicação desta Portaria, 
para concluir a apuração dos fatos, admitida prorrogação 
por igual período, cuja solicitação deve ocorrer com 05 
(cinco) dias de antecedência do prazo final estabelecido e 
encaminhado à autoridade superior.

Art. 4º Para bem cumprir as suas atribuições, a comissão 
terá acesso a toda documentação necessária à elucidação 
dos fatos, bem como, às demais provas que entender 
pertinentes.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 11 de Julho de 2023.
FRANCISCA ANTÔNIA DA COSTA OLIVEIRA
Secretária de Estado da Educação, em exercício
Decreto nº 6220/2023-GEA
<#E.G.B#22221#19#25635/>

Protocolo 22221
<#E.G.B#22181#19#25587>

EXTRATO TERMO DE RESCISÃO

Nº do Contrato: 0052/2014-NCC/SEED.
Nº Processo: PRODOC nº 280101.0077.1322.0017/2023.
Contratante: Secretaria de Estado da Educação.
Contratada: Irandir Miranda de Souza, inscrita no CPF 
sob o N° 706.221.752-20.
Objeto: Locação de um imóvel localizado na comunidade 
Vila Velha do Cassiporé para funcionar como Alojamento 
de professores do Sistema Modular da Escola Estadual 
Vila Velha do Cassiporé, Contrato 0052/2014-NCC/
SEED. Fica rescindo a partir do dia 30/01/2023 com base 
no que prevê o art. 78, da Lei Federal n.º 8.666/93, bem 
como a cláusula 14° do termo do contrato n° 0052/2014.

Macapá/AP, 30 de janeiro de 2023
SANDRA MARIA MARTINS CARDOSO CASIMIRO
SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DECRETO Nº0009/2023- GEA
<#E.G.B#22181#19#25587/>

Protocolo 22181
<#E.G.B#22180#19#25588>

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO Nº  041/2023- CEE/AP

HOMOLOGA O CALENDÁRIO ESCOLAR/2023 
REFERENTE AO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO 
MÉDIO DO NÚCLEO DE EDUCAÇÃO INTEGRADA - 
NEI, EM MACAPÁ/AP.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO do Amapá, 
no uso das suas atribuições previstas no inciso I do § 2º 
do art. 285 da Constituição do Estado do Amapá, na Lei 
Estadual nº 1.282, de 22 de dezembro de 2008, o Decreto 
Governamental nº 5337/2023, de 06 de junho de 2023, no 
Decreto Estadual nº 5.236, de 30 de dezembro de 2010, 
que aprovou o Regimento Interno do Conselho Estadual 
de Educação do Estado do Amapá e, considerando o que 
consta no inciso I do Art. 3º do Regimento Interno,
-A Lei nº 9.394/96
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- Processo nº 0040.0409.2122.0007/2022-CEE/AP;
- A Resolução nº 46/14-CEE/AP;
- A análise da Assessoria Técnica/CEE/AP.

RESOLVE:

Art. 1º - Homologar o Calendário Escolar/2023 referente 
ao Ensino Fundamental e Ensino Médio do Núcleo de 
Educação Integrada - NEI, em Macapá/AP, nestes termos 
propostos:

I - Etapa e modalidade de ensino ofertado: Ensino 
Fundamental e Ensino Médio.

a. Duração do ano letivo: 200 dias;
b. Indicação do início e término do período de matrícula 
para o ano letivo: 21/12/2022 a 13/01/2023;
c. Número de dias letivos semanais: 05;
d. Início e Término do 1º bimestre: 16/01/2023 a 
31/03/2023;
e. Início e Término do 2º bimestre: 03/04/2023 a 
30/06/2023;
f. Início e Término do 3º bimestre: 01/08/2023 a 29/09/2023;
g. Início e Término do 4º bimestre: 02/10/2023 a 
29/11/2023;
h. Número de módulo-aula diários:

Do Ensino Fundamental: 05 módulos

-  Duração do módulo-aula: 50 min.;
-  Carga horária diária: 4h10’;
-  Número de módulo-aula semanal: 25 módulos;
-  Carga horária anual: 850h;
i. Número de módulo-aula diários:

Do Ensino Médio: 07 módulos

j. Carga horária diária: 5h50’;
- 01 dia na semana no contraturno com 04 módulos;
k. Duração do módulo-aula: 50 min.;
l. Numero de módulo-aula semanal: 35 módulos;
m. Número de semanas letivas anuais: 40 semanas e 04 
dias;
n. Carga horária anual: 1.250h;
o. Período destinado à recuperação final: 04 à 18/12/2023;
p. Período de Férias dos Professores: julho/2023;
q. Horário de entrada e saída dos alunos, bem como o 
tempo destinado ao intervalo para o lanche:

Ensino Fundamental:

- Manhã: 07h15min às 11h40 min - Intervalo: 15 minutos;
- Tarde: 13h15min às 17h40 min - Intervalo: 15 minutos.

Ensino Médio:

- Manhã: 07h15min às 13h25 min - Intervalo: 15 minutos;
- Tarde: 14h55min às 18h30 min - Intervalo: 15 minutos.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrários.

Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de 
Educação, em Macapá - AP, 11 de julho de 2023.
Benedita Rocha Barbosa Colares
Presidente do CEE/AP
Decreto nº 5337/2023
<#E.G.B#22180#20#25588/>

Protocolo 22180

PUBLICIDADE
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<#E.G.B#22256#21#25685>

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) Em Reais

RECEITAS % %

(b/a) (c/a)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 8.570.631.463         8.570.631.463         1.577.333.266                  18,40                           1.577.333.266               18,40              6.993.298.197             
    RECEITAS CORRENTES 8.194.449.404         8.194.449.404         1.577.332.919                  19,25                           1.577.332.919               19,25              6.617.116.485             

       IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 1.406.782.689         1.406.782.689         205.965.448                     14,64                           205.965.448                  14,64              1.200.817.241             

            Impostos 1.352.417.761         1.352.417.761         192.681.426                     14,25                           192.681.426                  14,25              1.159.736.335             

            Taxas 54.364.928              54.364.928              13.284.022                       24,43                           13.284.022                    24,43              41.080.906                  

            Contribuição de Melhoria -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        CONTRIBUIÇÕES 548.282.005            548.282.005            47.443.681                       8,65                             47.443.681                    8,65                500.838.324                

            Contribuições Sociais 548.282.005            548.282.005            47.443.681                       8,65                             47.443.681                    8,65                500.838.324                

            Contribuições Econômicas -                               -                               -                                        -                                    -                                   
            Contribuições para Entidades Privadas de Serviço 
Social e de Formação Profissional

-                               -                               -                                        -                                    -                                   

        RECEITA PATRIMONIAL 538.740.897            538.740.897            141.811.999                     26,32                           141.811.999                  26,32              396.928.898                

            Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 159.596                   159.596                   -                                        -                              -                                    -                 159.596                       

            Valores Mobiliários 503.031.246            503.031.246            140.276.974                     27,89                           140.276.974                  27,89              362.754.272                
            Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, 
Permissão, Autorização ou Licença

-                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Exploração de Recursos Naturais 2.695.514                2.695.514                -                                        -                              -                                    -                 2.695.514                    

            Exploração do Patrimônio Intangível -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Cessão de Direitos 22.542.000              22.542.000              1.531.076                         6,79                             1.531.076                      6,79                21.010.924                  

            Demais Receitas Patrimoniais 10.312.541              10.312.541              3.949                                0,04                             3.949                             0,04                10.308.592                  

        RECEITA AGROPECUÁRIA 276.000                   276.000                   -                                        -                              -                                    -                 276.000                       

        RECEITA INDUSTRIAL 87.234                     87.234                     -                                        -                              -                                    -                 87.234                         

        RECEITA DE SERVIÇOS 14.078.655              14.078.655              2.430.574                         17,26                           2.430.574                      17,26              11.648.081                  

            Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 13.438.655              13.438.655              2.375.171                         17,67                           2.375.171                      17,67              11.063.484                  
            Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao 
Transporte

-                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Serviços e Atividades referentes à Saúde 640.000                   640.000                   55.402                              8,66                             55.402                           8,66                584.598                       

            Serviços e Atividades Financeiras -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Outros Serviços -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 5.588.580.375         5.588.580.375         1.175.977.754                  21,04                           1.175.977.754               21,04              4.412.602.621             

            Transferências da União e de suas Entidades 4.578.574.267         4.578.574.267         985.874.382                     21,53                           985.874.382                  21,53              3.592.699.885             
            Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de 
suas Entidades

-                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Transferências dos Municípios e de suas Entidades -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Transferências de Instituições Privadas 407.230                   407.230                   40.539                              9,95                             40.539                           9,95                366.691                       

            Transferências de Outras Instituições Públicas 1.009.598.878         1.009.598.878         190.062.833                     18,83                           190.062.833                  18,83              819.536.045                

            Transferências do Exterior -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Outras Transferências -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        OUTRAS RECEITAS CORRENTES 97.621.549              97.621.549              3.703.464                         3,79                             3.703.464                      3,79                93.918.085                  

            Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 6.221.899                6.221.899                1.886.769                         30,32                           1.886.769                      30,32              4.335.130                    

            Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 1.155.228                1.155.228                227.671                            19,71                           227.671                         19,71              927.557                       
            Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio 
Público

-                               -                               -                                        -                                    -                                   

Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital -                               -                               294                                   294                                294-                              

            Demais Receitas Correntes 90.244.422              90.244.422              1.588.731                         1,76                             1.588.731                      1,76                88.655.691                  

    RECEITAS DE CAPITAL 376.182.059            376.182.059            347                                   -                              347                                -                 376.181.712                

        OPERAÇÕES DE CRÉDITO 184.110.913            184.110.913            -                                        -                              -                                    -                 184.110.913                

            Operações de Crédito - Mercado Interno 150.000.000            150.000.000            -                                        -                              -                                    -                 150.000.000                

            Operações de Crédito - Mercado Externo 34.110.913              34.110.913              -                                        -                              -                                    -                 34.110.913                  

SALDO (a-c)

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

(a) (b) (c)

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

No Bimestre Até o Bimestre

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2023 - 1° BIMESTRE: JANEIRO/FEVEREIRO DE 2023

.

.

 

Secretaria de Fazenda
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        ALIENAÇÃO DE BENS 270.000                   270.000                   347                                   0,13                             347                                0,13                269.653                       

            Alienação de Bens Móveis 70.000                     70.000                     347                                   0,50                             347                                0,50                69.653                         

            Alienação de Bens Imóveis 200.000                   200.000                   -                                        -                              -                                    -                 200.000                       

            Alienação de Bens Intangíveis -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 191.801.146            191.801.146            -                                        -                              -                                    -                 191.801.146                

            Transferências da União e de suas Entidades 191.801.146            191.801.146            -                                        -                              -                                    -                 191.801.146                
            Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de 
suas Entidades

-                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Transferências dos Municípios e de suas Entidades -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Transferências de Instituições Privadas -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Transferências de Outras Instituições Públicas -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Transferências do Exterior -                               -                               -                                        -                                    -                                   

    Demais Transferências de Capital -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Integralização do Capital Social -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Remuneração das Disponibilidades do Tesouro -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Resgate de Títulos do Tesouro -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Demais Receitas de Capital       -                               -                               -                                        -                                    -                                   

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 373.861.639            373.861.639            56.258.276                       15,05                           56.258.276                    15,05              317.603.363                

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 8.944.493.102         8.944.493.102         1.633.591.542                  18,26                           1.633.591.542               18,26              7.310.901.560             

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO  (IV) -                               -                               -                                        -                                    -                                   

    Operações de Crédito - Mercado Interno -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        Mobiliária -                                   

        Contratual -                                   

    Operações de Crédito - Mercado Externo -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        Mobiliária -                                   

        Contratual -                                   

TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV) 8.944.493.102         8.944.493.102         1.633.591.542                  18,26                           1.633.591.542               18,26              7.310.901.560             

DÉFICIT (VI)¹ -                                    

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI) 8.944.493.102         8.944.493.102         1.633.591.542                  18,26                           1.633.591.542               18,26              

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES -                               -                                    

        Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS

    Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais -                               -                                    

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO

DESPESAS INICIAL ATUALIZADA No Até o No Até o 

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre

(d) (e) (f) (g) = (e-f) (h) (i) = (e-h) (j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 7.737.515.593            7.801.349.422         1.587.411.240            1.587.411.240         6.213.938.182    857.204.802                     857.204.802                6.944.144.620      620.702.847                  

    DESPESAS CORRENTES 6.741.104.914            6.796.467.521         1.461.119.925            1.461.119.925         5.335.347.596    767.081.674                     767.081.674                6.029.385.847      533.381.377                  

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 4.655.736.214            4.688.847.021         1.128.420.055            1.128.420.055         3.560.426.966    625.942.801                     625.942.801                4.062.904.220      408.730.087                  

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 128.277.606               128.277.606            25.358.031                 25.358.031              102.919.575       22.161.048                       22.161.048                  106.116.558         22.161.048                    

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.957.091.094            1.979.342.894         307.341.839               307.341.839            1.672.001.055    118.977.825                     118.977.825                1.860.365.069      102.490.242                  

Transferências a Municípios ² -                                  -                               -                                  -                               -                          -                                        -                                  -                            -                                    

Demais Despesas Correntes 1.957.091.094            1.979.342.894         307.341.839               307.341.839            1.672.001.055    118.977.825                     118.977.825                1.860.365.069      102.490.242                  

    DESPESAS DE CAPITAL 955.438.432               967.743.473            126.291.314               126.291.314            841.452.159       90.123.129                       90.123.129                  877.620.344         87.321.470                    

        INVESTIMENTOS 602.085.958               614.390.999            19.463.290                 19.463.290              594.927.709       412.364                            412.364                       613.978.635         388.438                         

        INVERSÕES FINANCEIRAS 7.720.559                   7.720.559                -                                  -                               7.720.559           -                                        -                                  7.720.559             -                                    

        AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 345.631.915               345.631.915            106.828.024               106.828.024            238.803.891       89.710.764                       89.710.764                  255.921.151         86.933.032                    

    RESERVA DE CONTINGÊNCIA 40.972.247                 37.138.428              37.138.428         37.138.428           

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 312.467.902               315.716.253            80.268.742                 80.268.742              235.447.511       45.186.221                       45.186.221                  270.530.032         13.518.859                    

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 8.049.983.495            8.117.065.675         1.667.679.982            1.667.679.982         6.449.385.693    902.391.024                     902.391.024                7.214.674.651      634.221.706                  

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / REFINANCIAMENTO (XI) -                            

    Amortização da Dívida Interna -                            

        Dívida Mobiliária -                            

        Dívida Contratual -                            

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS  DESPESAS PAGAS 
ATÉ O BIMESTRE 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS               
(k) 
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    Amortização da Dívida Externa -                            

        Dívida Mobiliária -                            

        Dívida Contratual -                            

TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + XI) 8.049.983.495            8.117.065.675         1.667.679.982            1.667.679.982         6.449.385.693    902.391.024                     902.391.024                7.214.674.651      634.221.706                  

SUPERÁVIT (XIII) -                               731.200.518                

TOTAL COM SUPERAVIT (XIV) = (XII + XIII) 8.049.983.495            8.117.065.675         1.667.679.982            1.667.679.982         6.449.385.693    902.391.024                     1.633.591.542             6.483.474.133      634.221.706                  

RESERVA DO RPPS 827.427.427               827.427.427            827.427.427       827.427.427         

JESUS DE NAZARÉ DE ALMEIDA VIDAL ROSA DE ALMEIDA GUTERRES VERA DE NAZARÉ FERREIRA DINIZ
Secretário de Estado da Fazenda Coordenadora de Contabilidade Analista de Finanças e Controle - CGE/AP

Contadora CRC/AP nº 000183/O-5 Contadora - CRC PA 007142/O-7 T-AP
CPF nº 094.892.152-87 CPF n° 137.556.842-68

3 A diferença entre a Dotação e a Previsão Inicial da Receita no valor de R$ 67.082.180 diz respeito ao veto da despesa fixada no orçamento da unidade 050101- Defensoria Pública do Estado do Amapá(DPE) na Lei Orçamentária Anual(LOA) de 2023. De forma que o relatório é apresentado em 
conformidade com a LOA, sendo composto por uma Receita Inicial Prevista de R$ 8.944.493.102,00 e uma Despesa Inicial Fixada de R$ 8.877.410.922,00.
Além disso, salienta-se que por meio do Decreto n° 0772 de 8 de Fevereiro de 2023 foi aberto crédito adicional especial em favor da DPE, tendo como fonte de recursos  os valores que ficaram sem despesas correspondente na LOA ( R$ 67.082.180).

FONTE: Sistema: SiafeAP, Unidade Responsável:CCONT/SEFAZ/LEGISLATIVO/JUDICIÁRIO/MINISTÉRIO PÚBLICO E AMPREV. Emissão: 10/07/2023 às 12:00h.
1 O déficit será apurado pela diferença entre a receita realizada e a despesa liquidada nos cinco primeiros bimestres e a despesa empenhada no último bimestre.
2 Relatório republicado acrescentando-se a execução orçamentária da Amapá Previdência, a qual não tinha enviado seus demonstrativos à Sefaz dentro do prazo previsto no artigo 58  da Lei de Diretrizes Orçamentárias n° 2.746/2022.



Terça-Feira, 11 de Julho de 2023• Nº 7.957Diário Oficial

24 de 120

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS % %

(b/a) (c/a)

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 373.861.639            373.861.639            56.258.276                       15,05                           56.258.276                    15,05              317.603.363                

    RECEITAS CORRENTES 373.861.639            373.861.639            56.258.276                       15,05                           56.258.276                    15,05              317.603.363                

        IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Impostos -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Taxas -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Contribuição de Melhoria -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        CONTRIBUIÇÕES 360.304.390            360.304.390            55.965.410                       15,53                           55.965.410                    15,53              304.338.980                

            Contribuições Sociais 360.304.390            360.304.390            55.965.410                       15,53                           55.965.410                    15,53              304.338.980                

            Contribuições Econômicas -                               -                               -                                        -                                    -                                   
            Contribuições para Entidades Privadas de Serviço 
Social e de Formação Profissional

-                               -                               -                                        -                                    -                                   

        RECEITA PATRIMONIAL -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Valores Mobiliários -                               -                               -                                        -                                    -                                   
            Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, 
Permissão, Autorização ou Licença

-                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Exploração de Recursos Naturais -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Exploração do Patrimônio Intangível -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Cessão de Direitos -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Demais Receitas Patrimoniais -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        RECEITA AGROPECUÁRIA -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        RECEITA INDUSTRIAL -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        RECEITA DE SERVIÇOS -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Serviços Administrativos e Comerciais Gerais -                               -                               -                                        -                                    -                                   
            Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao 
Transporte

-                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Serviços e Atividades referentes à Saúde -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Serviços e Atividades Financeiras -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Outros Serviços -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        TRANSFERÊNCIAS CORRENTES -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Transferências da União e de suas Entidades -                               -                               -                                        -                                    -                                   
            Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de 
suas Entidades

-                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Transferências dos Municípios e de suas Entidades -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Transferências de Instituições Privadas -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Transferências de Outras Instituições Públicas -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Transferências do Exterior -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Outras Transferências -                               -                               -                                        -                                    -                                   

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 13.557.249              13.557.249              292.866                            2,16                             292.866                         2,16                13.264.383                  

            Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Indenizações, Restituições e Ressarcimentos -                               -                               -                                        -                                    -                                   
            Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio 
Público

-                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Demais Receitas Correntes 13.557.249              13.557.249              292.866                            2,16                             292.866                         2,16                13.264.383                  

    RECEITAS DE CAPITAL -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        OPERAÇÕES DE CRÉDITO -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Operações de Crédito - Mercado Interno -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Operações de Crédito - Mercado Externo -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        ALIENAÇÃO DE BENS -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Alienação de Bens Móveis -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Alienação de Bens Imóveis -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Alienação de Bens Intangíveis -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Transferências da União e de suas Entidades -                               -                               -                                        -                                    -                                   

(c)

PREVISÃO INICIAL

(a) (b)

RECEITAS REALIZADAS

Até o BimestreNo Bimestre
PREVISÃO ATUALIZADA

SALDO (a-c)
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            Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de 
suas Entidades

-                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Transferências dos Municípios e de suas Entidades -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Transferências de Instituições Privadas -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Transferências de Outras Instituições Públicas -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Transferências do Exterior -                               -                               -                                        -                                    -                                   

            Demais Transferências de Capital -                               -                               -                                        -                                    -                                   

        OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL -                               -                               -                                        -                                    -                                   

           Integralização do Capital Social -                               -                               -                                        -                                    -                                   

           Remuneração das Disponibilidades do Tesouro -                               -                               -                                        -                                    -                                   

           Resgate de Títulos do Tesouro       -                               -                               -                                        -                                    -                                   

           Demais Receitas de Capital -                               -                               -                                        -                                    -                                   

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o 
Bimestre

No Bimestre Até o 
Bimestre

(d) (e) (f) (g) = (e-f) (h) (i) = (e-h) (j)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 312.467.902               315.716.253            80.268.742                 80.268.742              235.447.511       45.186.221                       45.186.221                  270.530.032         13.518.859                    

    DESPESAS CORRENTES 312.467.902               315.716.253            80.268.742                 80.268.742              235.447.511       45.186.221                       45.186.221                  270.530.032         13.518.859                    -                               

        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 312.467.902               315.716.253            80.268.742                 80.268.742              235.447.511       45.186.221                       45.186.221                  270.530.032         13.518.859                    

        JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA -                                  -                               -                                  -                               -                          -                                        -                                  -                            -                                    

        OUTRAS DESPESAS CORRENTES -                                  -                               -                                  -                               -                          -                                        -                                  -                            -                                    

    DESPESAS DE CAPITAL -                                  -                               -                                  -                               -                          -                                        -                                  -                            -                                    

        INVESTIMENTOS -                                  -                               -                                  -                               -                          -                                        -                                  -                            -                                    

        INVERSÕES FINANCEIRAS -                                  -                               -                                  -                               -                          -                                        -                                  -                            -                                    

        AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA -                                  -                               -                                  -                               -                          -                                        -                                  -                            -                                    

    RESERVA DE CONTIGÊNCIA -                                  -                               -                                  -                               -                          -                                        -                                  -                            -                                    

2 O saldo de Receita Intra-Orçamentária refere-se em sua totalidade à arrecadação da Amapá Previdência.

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS
 DESPESAS PAGAS 
ATÉ O BIMESTRE 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS               

(k)

1 Relatório assinado digitalmente pelo Secretário de Estado da Fazenda Jesus de Nazaré de Almeida Vidal, pela contadora responsável Rosa de Almeida Guterres  e pela Analista de Finanças e Controle da Controladoria Geral do Estado do Amapá,Vera de Nazaré Ferreira Diniz.



Terça-Feira, 11 de Julho de 2023• Nº 7.957Diário Oficial

26 de 120

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") Em Reais

 DOTAÇÃO  DOTAÇÃO SALDO SALDO

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO INICIAL ATUALIZADA (c) = (a-b) (e) = (a-d)

(a)
No Bimestre Até o Bimestre (b) % (b/total b) No Bimestre Até o Bimestre (d) % 

(d/total 
d)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 8.564.943.020                8.628.776.849                1.587.411.240               1.587.411.240            95,19           7.041.365.609               857.204.802                 857.204.802                 94,99     7.771.572.047         

 01 - LEGISLATIVA 312.880.677                    312.880.677                    186.250.256                  186.250.256               11,17           126.630.421                  43.371.752                   43.371.752                   4,81       269.508.925            

031 - Ação Legislativa 56.986.651                      56.986.651                      24.045.747                    24.045.747                 1,44             32.940.904                    2.914.379                     2.914.379                     0,32       54.072.273              
032 - Controle Externo 67.662.506                      66.972.006                      11.245.605                    11.245.605                 0,67             55.726.401                    11.089.030                   11.089.030                   1,23       55.882.976              
122 - Administração Geral 182.386.520                    183.077.020                    150.958.904                  150.958.904               9,05             32.118.116                    29.368.344                   29.368.344                   3,25       153.708.676            
000 - Demais Subfunções 5.845.000                        5.845.000                        -                                 -                               -               5.845.000                      -                                -                                -         5.845.000                

 02 - JUDICIÁRIA 426.186.076                    426.186.076                    376.846.851                  376.846.851               22,60           49.339.225                    62.130.321                   62.130.321                   6,89       364.055.755            
061 - Ação Judiciária 415.236.934                    415.236.934                    370.452.221                  370.452.221               22,21           44.784.713                    61.500.248                   61.500.248                   6,82       353.736.686            
122 - Administração Geral 10.949.142                      10.949.142                      6.394.629                      6.394.629                    0,38             4.554.513                      630.073                        630.073                        0,07       10.319.069              
000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 03- ESSENCIAL A JUSTIÇA 218.421.969                    282.255.798                    116.063.223                  116.063.223               6,96             166.192.575                  32.106.529                   32.106.529                   3,56       250.149.269            
091- Defesa da Ordem Jurídica 335.000                           335.000                           30.108                           30.108                         -               304.892                         -                                -                                -         335.000                   
092 - Representação Judicial e Extrajudicial -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           
122 - Administração Geral 1.609.836                        60.849.065                      56.289.177                    56.289.177                 3,38             4.559.888                      7.900.620                     7.900.620                     0,88       52.948.445              
000 - Demais Subfunções 216.477.133                    221.071.733                    59.743.938                    59.743.938                 3,58             161.327.795                  24.205.910                   24.205.910                   2,68       196.865.823            

 04 - ADMINISTRAÇÃO 698.025.470                    699.320.470                    94.131.591                    94.131.591                 5,64             605.188.879                  83.782.197                   83.782.197                   9,28       615.538.273            
121 - Planejamento e Orçamento 13.723.010                      13.723.010                      -                                 -                               -               13.723.010                    -                                -                                -         13.723.010              
122 - Administração Geral 613.180.763                    613.180.763                    86.691.272                    86.691.272                 5,20             526.489.491                  83.781.317                   83.781.317                   9,28       529.399.446            
123 - Administração Financeira 964.566                           964.566                           -                                 -                               -               964.566                         -                                -                                -         964.566                   
124 - Controle Interno 1.535.205                        1.535.205                        42.820                           42.820                         -               1.492.385                      -                                -                                -         1.535.205                
126 - Tecnologia da Informação 9.640.911                        9.640.911                        2.910.768                      2.910.768                    0,17             6.730.143                      -                                -                                -         9.640.911                
127 - Ordenamento Territorial 380.000                           380.000                           -                                 -                               -               380.000                         -                                -                                -         380.000                   
128 - Formação de Recursos Humanos 176.200                           176.200                           -                                 -                               -               176.200                         -                                -                                -         176.200                   
129 - Administração de Receitas 43.432.947                      43.432.947                      691.531                         691.531                       0,04             42.741.416                    -                                -                                -         43.432.947              
000 - Demais Subfunções 14.991.868                      16.286.868                      3.795.200                      3.795.200                    0,23             12.491.668                    880                               880                               -         16.285.988              

 06 - SEGURANÇA PÚBLICA 985.268.206                    983.973.206                    129.731.221                  129.731.221               7,78             854.241.985                  129.221.694                 129.221.694                 14,32     854.751.512            
181 - Policiamento 82.666.848                      81.371.848                      440                                 440                              -               81.371.408                    440                               440                               -         81.371.408              
182 - Defesa Civil 7.425.461                        7.425.461                        -                                 -                               -               7.425.461                      -                                -                                -         7.425.461                
183 - Informação e Inteligência 180.150                           180.150                           2.200                             2.200                           -               177.950                         -                                -                                -         180.150                   
122 - Administração Geral 894.295.747                    894.295.747                    129.728.581                  129.728.581               7,78             764.567.166                  129.221.254                 129.221.254                 14,32     765.074.493            
000 - Demais Subfunções 700.000                           700.000                           -                                 -                               -               700.000                         -                                -                                -         700.000                   

 08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 182.850.437                    182.850.437                    17.063.666                    17.063.666                 1,02             165.786.771                  11.176.135                   11.176.135                   1,24       171.674.302            
243 - Assistência à Criança e ao Adolescente 44.228.186                      44.228.186                      5.924.933                      5.924.933                    0,36             38.303.253                    37.402                          37.402                          -         44.190.784              
244 - Assistência Comunitária 126.773.666                    126.773.666                    11.138.733                    11.138.733                 0,67             115.634.933                  11.138.733                   11.138.733                   1,23       115.634.933            
122 - Administração Geral 11.848.585                      11.848.585                      -                                 -                               -               11.848.585                    -                                -                                -         11.848.585              
000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 09 - PREVIDÊNCIA SOCIAL 1.513.020.484                1.513.020.484                86.345.128                    86.345.128                 5,18             1.426.675.356               75.694.531                   75.694.531                   8,39       1.437.325.953         
272 - Previdência do Regime Estatutário 1.478.680.484                1.478.680.484                75.547.460                    75.547.460                 4,53             1.403.133.024               74.265.169                   74.265.169                   8,23       1.404.415.315         
122 - Administração Geral 34.340.000                      34.340.000                      10.797.667                    10.797.667                 0,65             23.542.333                    1.429.361                     1.429.361                     0,16       32.910.639              
000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 10 - SAÚDE 1.388.397.271                1.389.061.090                207.696.380                  207.696.380               12,45           1.181.364.710               62.517.137                   62.517.137                   6,93       1.326.543.953         
301 - Atenção Básica 24.599.605                      24.599.605                      -                                 -                               -               24.599.605                    -                                -                                -         24.599.605              
302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial 515.686.516                    531.067.207                    56.672.794                    56.672.794                 3,40             474.394.413                  30.778.192                   30.778.192                   3,41       500.289.015            
304 - Vigilância Sanitária 1.265.000                        1.265.000                        -                                 -                               -               1.265.000                      -                                -                                -         1.265.000                
305 - Vigilância Epidemiológica 4.599.233                        4.599.233                        -                                 -                               -               4.599.233                      -                                -                                -         4.599.233                
122 - Administração Geral 837.643.324                    822.926.452                    151.023.586                  151.023.586               9,06             671.902.866                  31.738.945                   31.738.945                   3,52       791.187.507            
000 - Demais Subfunções 4.603.593                        4.603.593                        -                                 -                               -               4.603.593                      -                                -                                -         4.603.593                

 11 - TRABALHO 2.006.691                        2.006.691                        -                                 -                               -               2.006.691                      -                                -                                -         2.006.691                
333 - Empregabilidade 1.676.105                        1.676.105                        -                                 -                               -               1.676.105                      -                                -                                -         1.676.105                
334 - Fomento ao Trabalho 330.586                           330.586                           -                                 -                               -               330.586                         -                                -                                -         330.586                   
122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           
000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 12 - EDUCAÇÃO 1.699.264.518                1.699.264.518                202.628.495                  202.628.495               12,15           1.496.636.023               200.358.001                 200.358.001                 22,20     1.498.906.517         

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2023 - 1° BIMESTRE: JANEIRO/FEVEREIRO DE 2023

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO 
PROCESSADOS  1 

(f)
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361 - Ensino Fundamental 901.133.277                    901.133.277                    122.045.223                  122.045.223               7,32             779.088.054                  120.179.460                 120.179.460                 13,32     780.953.817            
362 - Ensino Médio 343.275.597                    343.275.597                    41.930.573                    41.930.573                 2,51             301.345.024                  41.676.104                   41.676.104                   4,62       301.599.493            
363 - Ensino Profissional 2.279.100                        2.279.100                        85.164                           85.164                         0,01             2.193.936                      18.077                          18.077                          -         2.261.023                
364 - Ensino Superior 27.044.746                      27.044.746                      -                                 -                               -               27.044.746                    -                                -                                -         27.044.746              
365 - Educação Infantil 60.000                             60.000                             8.349                             8.349                           -               51.651                           -                                -                                -         60.000                     
366 - Educação de Jovens e Adultos 79.200.535                      79.200.535                      13.904.462                    13.904.462                 0,83             65.296.073                    13.885.040                   13.885.040                   1,54       65.315.495              
367 - Educação Especial 200.000                           200.000                           30.808                           30.808                         -               169.192                         4.500                            4.500                            -         195.500                   
122 - Administração Geral 345.257.981                    345.257.981                    24.623.916                    24.623.916                 1,48             320.634.065                  24.594.820                   24.594.820                   2,73       320.663.161            
000 - Demais Subfunções 813.282                           813.282                           -                                 -                               -               813.282                         -                                -                                -         813.282                   

 13 - CULTURA 21.296.953                      24.466.953                      7.123.347                      7.123.347                    0,43             17.343.606                    3.170.000                     3.170.000                     0,35       21.296.953              
391 - Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico 110.000                           110.000                           -                                 -                               -               110.000                         -                                -                                -         110.000                   
392 - Difusão Cultural 16.400.303                      19.570.303                      6.023.945                      6.023.945                    0,36             13.546.358                    3.170.000                     3.170.000                     0,35       16.400.303              
122 - Administração Geral 4.786.650                        4.786.650                        1.099.402                      1.099.402                    0,07             3.687.248                      -                                -                                -         4.786.650                
000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 14 - DIREITOS DA CIDADANIA 40.281.241                      40.281.241                      2.990.001                      2.990.001                    0,18             37.291.240                    3.600                            3.600                            -         40.277.641              
421 - Custódia e Reintegração Social 19.922.737                      19.922.737                      2.953.601                      2.953.601                    0,18             16.969.136                    3.600                            3.600                            -         19.919.137              
422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 11.608.209                      11.608.209                      -                                 -                               -               11.608.209                    -                                -                                -         11.608.209              

423 - Assistência aos Povos Indígenas 400.000                           400.000                           -                                 -                               -               400.000                         -                                -                                -         400.000                   
122 - Administração Geral 3.900.295                        3.900.295                        36.400                           36.400                         -               3.863.895                      -                                -                                -         3.900.295                
000 - Demais Subfunções 4.450.000                        4.450.000                        -                                 -                               -               4.450.000                      -                                -                                -         4.450.000                

15 - URBANISMO 82.958.373                      82.958.373                      1.906.372                      1.906.372                    0,11             81.052.001                    -                                -                                -         82.958.373              
451 - Infra-Estrutura Urbana 74.808.373                      74.808.373                      1.759.325                      1.759.325                    0,11             73.049.048                    -                                -                                -         74.808.373              
452 - Serviços Urbanos 6.725.000                        6.725.000                        -                                 -                               -               6.725.000                      -                                -                                -         6.725.000                
122 - Administração Geral 1.425.000                        1.425.000                        147.047                         147.047                       0,01             1.277.953                      -                                -                                -         1.425.000                
000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 16 - HABITAÇÃO 20.125.364                      20.125.364                      660                                 660                              -               20.124.704                    -                                -                                -         20.125.364              
482 - Habitação Urbana 20.125.364                      20.125.364                      660                                 660                              -               20.124.704                    -                                -                                -         20.125.364              
000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 17 - SANEAMENTO 39.755.315                      39.755.315                      3.192.077                      3.192.077                    0,19             36.563.238                    3.192.077                     3.192.077                     0,35       36.563.238              
512 - Saneamento Básico Urbano -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           
000 - Demais Subfunções 39.755.315                      39.755.315                      3.192.077                      3.192.077                    0,19             36.563.238                    3.192.077                     3.192.077                     0,35       36.563.238              

 18 - GESTÃO AMBIENTAL 10.862.483                      10.862.483                      31.941                           31.941                         -               10.830.542                    -                                -                                -         10.862.483              
541 - Preservação e Conservação Ambiental 9.077.483                        9.077.483                        -                                 -                               -               9.077.483                      -                                -                                -         9.077.483                
542 - Controle Ambiental 460.000                           460.000                           -                                 -                               -               460.000                         -                                -                                -         460.000                   
544 - Recursos Hídricos 100.000                           100.000                           -                                 -                               -               100.000                         -                                -                                -         100.000                   
122 - Administração Geral 1.150.000                        1.150.000                        31.941                           31.941                         -               1.118.059                      -                                -                                -         1.150.000                
000 - Demais Subfunções 75.000                             75.000                             -                                 -                               -               75.000                           -                                -                                -         75.000                     

 19 - CIÊNCIA E TECNOLOGIA 8.697.383                        8.697.383                        549.313                         549.313                       0,03             8.148.070                      -                                -                                -         8.697.383                
571 - Desenvolvimento Científico 1.719.793                        1.719.793                        -                                 -                               -               1.719.793                      -                                -                                -         1.719.793                
573 - Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico 2.508.531                        2.508.531                        -                                 -                               -               2.508.531                      -                                -                                -         2.508.531                
122 - Administração Geral 4.469.059                        4.469.059                        549.313                         549.313                       0,03             3.919.746                      -                                -                                -         4.469.059                
000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 20 - AGRICULTURA 68.818.666                      68.818.666                      937.054                         937.054                       0,06             67.881.612                    884.058                        884.058                        0,10       67.934.608              
605 - Abastecimento 48.100.490                      48.100.490                      5.720                             5.720                           -               48.094.770                    5.720                            5.720                            -         48.094.770              
606- Extensão Rural 4.405.000                        4.405.000                        660                                 660                              -               4.404.340                      660                               660                               -         4.404.340                
607- Irrigação -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           
122 - Administração Geral 8.674.382                        8.674.382                        327.240                         327.240                       0,02             8.347.142                      274.245                        274.245                        0,03       8.400.137                
000 - Demais Subfunções 7.638.794                        7.638.794                        603.433                         603.433                       0,04             7.035.361                      603.433                        603.433                        0,07       7.035.361                

 21 - ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 2.346.003                        2.346.003                        -                                 -                               -               2.346.003                      -                                -                                -         2.346.003                
122 - Administração Geral 1.664.126                        1.664.126                        -                                 -                               -               1.664.126                      -                                -                                -         1.664.126                
000 - Demais Subfunções 681.877                           681.877                           -                                 -                               -               681.877                         -                                -                                -         681.877                   

 22 - INDÚSTRIA 812.840                           812.840                           -                                 -                               -               812.840                         -                                -                                -         812.840                   
661 - Promoção Industrial 347.813                           347.813                           -                                 -                               -               347.813                         -                                -                                -         347.813                   
663 - Mineração 195.065                           195.065                           -                                 -                               -               195.065                         -                                -                                -         195.065                   
000 - Demais Subfunções 269.962                           269.962                           -                                 -                               -               269.962                         -                                -                                -         269.962                   

 23 - COMÉRCIO E SERVIÇOS 15.735.734                      15.735.734                      277.238                         277.238                       0,02             15.458.496                    88.011                          88.011                          0,01       15.647.723              -                          
691 - Promoção Comercial 427.813                           427.813                           -                                 -                               -               427.813                         -                                -                                -         427.813                   
694 - Serviços Financeiros 7.713.519                        7.713.519                        -                                 -                               -               7.713.519                      -                                -                                -         7.713.519                
695 - Turismo 1.600.400                        1.600.400                        6.802                             6.802                           -               1.593.598                      -                                -                                -         1.600.400                
122 - Administração Geral 5.559.002                        5.559.002                        270.436                         270.436                       0,02             5.288.566                      88.011                          88.011                          0,01       5.470.991                
000 - Demais Subfunções 435.000                           435.000                           -                                 -                               -               435.000                         -                                -                                -         435.000                   

 24 - COMUNICAÇÕES 11.873.396                      11.873.396                      -                                 -                               -               11.873.396                    -                                -                                -         11.873.396              
122 - Administração Geral 1.073.291                        1.073.291                        -                                 -                               -               1.073.291                      -                                -                                -         1.073.291                
000 - Demais Subfunções 10.800.105                      10.800.105                      -                                 -                               -               10.800.105                    -                                -                                -         10.800.105              

 25 - ENERGIA 6.700.000                        6.700.000                        -                                 -                               -               6.700.000                      -                                -                                -         6.700.000                
752 - Energia Elétrica 6.600.000                        6.600.000                        -                                 -                               -               6.600.000                      -                                -                                -         6.600.000                
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753 - Petróleo 100.000                           100.000                           -                                 -                               -               100.000                         -                                -                                -         100.000                   
000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 26 - TRANSPORTE 187.595.893                    187.595.893                    7.000                             7.000                           -               187.588.893                  -                                -                                -         187.595.893            
781 - Transporte Aéreo 3.109.000                        3.109.000                        -                                 -                               -               3.109.000                      -                                -                                -         3.109.000                
782 - Transporte Rodoviário 170.934.375                    170.934.375                    7.000                             7.000                           -               170.927.375                  -                                -                                -         170.934.375            
784 - Transporte Hidroviário 4.056.250                        4.056.250                        -                                 -                               -               4.056.250                      -                                -                                -         4.056.250                
122 - Administração Geral 9.106.268                        9.106.268                        -                                 -                               -               9.106.268                      -                                -                                -         9.106.268                
000 - Demais Subfunções 390.000                           390.000                           -                                 -                               -               390.000                         -                                -                                -         390.000                   

 27 - DESPORTO E LAZER 23.034.755                      23.034.755                      1.252.663                      1.252.663                    0,08             21.782.092                    288.072                        288.072                        0,03       22.746.683              
811 - Desporto de Rendimento 3.200.000                        3.200.000                        -                                 -                               -               3.200.000                      -                                -                                -         3.200.000                
812 - Desporto Comunitário 8.456.591                        8.456.591                        -                                 -                               -               8.456.591                      -                                -                                -         8.456.591                
813 - Lazer 6.478.164                        6.478.164                        -                                 -                               -               6.478.164                      -                                -                                -         6.478.164                
122 - Administração Geral 4.900.000                        4.900.000                        1.252.663                      1.252.663                    0,08             3.647.337                      288.072                        288.072                        0,03       4.611.928                
000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 28 - ENCARGOS ESPECIAIS 556.754.575                    556.754.575                    152.386.764                  152.386.764               9,14             404.367.811                  149.220.688                 149.220.688                 16,54     407.533.887            
843 - Serviço da Dívida Interna 453.086.521                    453.086.521                    112.363.055                  112.363.055               6,74             340.723.466                  109.259.339                 109.259.339                 12,11     343.827.182            
845 - Transferências -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

846 - Outros Encargos Especiais 103.668.054                    103.668.054                    40.023.708                    40.023.708                 2,40             63.644.346                    39.961.349                   39.961.349                   4,43       63.706.705              
000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 99 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 40.972.247                      37.138.428                      -                                 -                               -               37.138.428                    -                                -                                -         37.138.428              
999 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 40.972.247                      37.138.428                      -                                 -                               -               37.138.428                    -                                -                                -         37.138.428              
000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIA (II) 312.467.902                    315.716.253                    80.268.742                    80.268.742                 4,81             235.447.511                  45.186.221                   45.186.221                   5,01       270.530.032            
TOTAL (III) = (I + II) 8.877.410.922                8.944.493.102                1.667.679.982               1.667.679.982            100,00         7.276.813.120               902.391.024                 902.391.024                 100,00 8.042.102.078         

JESUS DE NAZARÉ DE ALMEIDA VIDAL ROSA DE ALMEIDA GUTERRES VERA DE NAZARÉ FERREIRA DINIZ

Secretário de Estado da Fazenda Coordenadora de Contabilidade Analista de Finanças e Controle - CGE/AP
Contadora CRC/AP nº 000183/O-5 Contadora - CRC PA 007142/O-7 T-AP

CPF nº 094.892.152-87 CPF n° 137.556.842-68

2 Relatório republicado acrescentando-se a execução orçamentária da Amapá Previdência, a qual não tinha enviado seus demonstrativos à Sefaz dentro do prazo previsto no artigo 58  da Lei de Diretrizes Orçamentárias n° 2.746/2022.

FONTE: Sistema: SiafeAP, Unidade Responsável:CCONT/SEFAZ/LEGISLATIVO/JUDICIÁRIO/MINISTÉRIO PÚBLICO E AMPREV. Emissão: 10/07/2023 às 12:00h.
1 Essa coluna poderá ser apresentada somente no último bimestre.
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SALDO SALDO
(c) = (a-b) (e) = (a-d)

No Bimestre Até o Bimestre (b) % (b/total b) No Bimestre Até o Bimestre (d) % 
(d/total 

d)
DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIA (II) 312.467.902                    315.716.253                    80.268.742                    80.268.742                 4,81             235.447.511                  45.186.221                   45.186.221                   5,01       270.530.032            

 01 - LEGISLATIVA 5.591.761                        5.591.761                        2.191.398                      2.191.398                    0,13             3.400.363                      1.464.021                     1.464.021                     0,16       4.127.740                

031 - Ação Legislativa -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

032 - Controle Externo 4.425.759                        4.425.759                        2.191.398                      2.191.398                    0,13             2.234.361                      1.464.021                     1.464.021                     0,16       2.961.738                

122 - Administração Geral 1.166.002                        1.166.002                        -                                 -                               -               1.166.002                      -                                -                                -         1.166.002                

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 02 - JUDICIÁRIA 26.540.000                      26.540.000 26.540.000                    26.540.000                 1,59             -                                 4.306.610                     4.306.610                     0,48       22.233.390              

061 - Ação Judiciária 26.540.000                      26.540.000                      26.540.000                    26.540.000                 1,59             -                                 4.306.610                     4.306.610                     0,48       22.233.390              

122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 03- ESSENCIAL A JUSTIÇA 11.477.993                      14.726.344                      13.343.815                    13.343.815                 0,80             1.382.529                      1.222.062                     1.222.062                     0,14       13.504.282              

062 - Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 11.477.993                      11.477.993                      10.095.464                    10.095.464                 0,61             1.382.529                      775.167,55                   775.168                        0,09       10.702.825              

092 - Representação Judicial e Extrajudicial -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral -                                   3.248.351                        3.248.351                      3.248.351                    0,19             -                                 446.894                        446.894                        0,05       2.801.457                

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 04 - ADMINISTRAÇÃO 426.000                           426.000                           -                                 -                               -               426.000                         -                                -                                -         426.000                   

121 - Planejamento e Orçamento -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral 426.000                           426.000                           -                                 -                               -               426.000                         -                                -                                -         426.000                   

123 - Administração Financeira -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

124 - Controle Interno -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

126 - Tecnologia da Informação -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

127 - Ordenamento Territorial -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

128 - Formação de Recursos Humanos -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

129 - Administração de Receitas -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 06 - SEGURANÇA PÚBLICA -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

181 - Policiamento -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

182 - Defesa Civil -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

183 - Informação e Inteligência -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

243 - Assistência à Criança e ao Adolescente -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

244 - Assistência Comunitária -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 09 - PREVIDÊNCIA SOCIAL 134.270.518                    134.270.518                    19.525.886                    19.525.886                 1,17             114.744.631,60             19.525.886                   19.525.886                   2,16       114.744.632            
272 - Previdência do Regime Estatutário 134.270.518                    134.270.518                    19.525.886                    19.525.886                 1,17             114.744.631,60             19.525.886                   19.525.886                   2,16       114.744.632            

122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 10 - SAÚDE -                                   -                                   -                                      -                                   -               -                                 -                                    -                                    -         -                           

301 - Atenção Básica -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

304 - Vigilância Sanitária -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

305 - Vigilância Epidemiológica -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 11 - TRABALHO -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

333 - Empregabilidade -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

334 - Fomento ao Trabalho -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 12 - EDUCAÇÃO 134.161.630                    134.161.630                    18.667.642                    18.667.642                 1,12             115.493.988                  18.667.642                   18.667.642                   2,07       115.493.988            

361 - Ensino Fundamental 73.646.995                      73.646.995                      12.008.193                    12.008.193                 0,72             61.638.802                    12.008.193                   12.008.193                   1,33       61.638.802              

362 - Ensino Médio 24.502.053                      24.502.053                      4.223.371                      4.223.371                    0,25             20.278.682                    4.223.371                     4.223.371                     0,47       20.278.682              

363 - Ensino Profissional -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

364 - Ensino Superior -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

365 - Educação Infantil -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

366 - Educação de Jovens e Adultos 9.955.493                        9.955.493                        1.530.532                      1.530.532                    0,09             8.424.961                      1.530.532                     1.530.532                     0,17       8.424.961                

367 - Educação Especial -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral 26.057.089                      26.057.089                      905.545                         905.545                       0,05             25.151.544                    905.545                        905.545                        0,10       25.151.544              

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGA

NÃO 
PROCESSADOS

Função / Sub-Função
 DOTAÇÃO

INICIAL 

 DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS
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 13 - CULTURA -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

391 - Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

392 - Difusão Cultural -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 14 - DIREITOS DA CIDADANIA -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

421 - Custódia e Reintegração Social -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

423 - Assistência aos Povos Indígenas -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

15 - URBANISMO -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

451 - Infra-Estrutura Urbana -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

452 - Serviços Urbanos -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 16 - HABITAÇÃO -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

482 - Habitação Urbana -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 17 - SANEAMENTO -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

512 - Saneamento Básico Urbano -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 18 - GESTÃO AMBIENTAL -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

541 - Preservação e Conservação Ambiental -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

542 - Controle Ambiental -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

544 - Recursos Hídricos -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 19 - CIÊNCIA E TECNOLOGIA -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

571 - Desenvolvimento Científico -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

573 - Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 20 - AGRICULTURA -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

603 - Defesa Sanitária Vegetal -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

604 - Defesa Sanitária Animal -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

605 - Abastecimento -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

606 - Extensão Rural -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 21 - ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 22 - INDÚSTRIA -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

661 - Promoção Industrial -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

663 - Mineração -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 23 - COMÉRCIO E SERVIÇOS -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           -                          

691 - Promoção Comercial -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

694 - Serviços Financeiros -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

695 - Turismo -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 24 - COMUNICAÇÕES -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 25 - ENERGIA -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

752 - Energia Elétrica -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

753 - Petróleo -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 26 - TRANSPORTE -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

781 - Transporte Aéreo -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

782 - Transporte Rodoviário -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

784 - Transporte Hidroviário -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           
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 27 - DESPORTO E LAZER -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           -                          
811 - Desporto de Rendimento -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

812 - Desporto Comunitário -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

813 - Lazer -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

122 - Administração Geral -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 28 - ENCARGOS ESPECIAIS -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

843 - Serviço da Dívida Interna -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

845 - Transferências -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

846 - Outros Encargos Especiais -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

 99 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

999 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

000 - Demais Subfunções -                                   -                                   -                                 -                               -               -                                 -                                -                                -         -                           

1 Relatório assinado digitalmente pelo Secretário de Estado da Fazenda Jesus de Nazaré de Almeida Vidal, pela contadora responsável Rosa de Almeida Guterres  e pela Analista de Finanças e Controle da Controladoria Geral do Estado do Amapá,Vera de Nazaré Ferreira Diniz.
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RREO - Anexo 3 (LRF, Art. 53, inciso I) Em Reais

TOTAL PREVISÃO

(ÚLTIMOS ATUALIZADA
MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO JANEIRO FEVEREIRO

 2022  2022  2022  2022  2022  2022  2022  2022  2022  2022 2023 2023
 RECEITAS CORRENTES (I) 796.309.209 761.524.994 931.701.022 906.415.876 666.379.976 727.400.008 709.806.446 624.926.908 771.723.132 1.513.287.001 811.313.771 1.106.582.955 10.327.371.299 9.840.028.622
     Impostos, Taxas e Contribuições de 
Melhoria 

165.183.144 139.206.830 172.016.283 159.249.401 158.329.380 147.882.696 159.636.552 145.158.257 152.542.865 187.373.062 141.846.277 166.783.415 1.895.208.163 2.020.188.995

         ICMS 103.837.857 104.466.548 113.756.989 112.965.425 121.082.783 114.132.957 115.098.750 114.418.716 114.626.903 114.350.630 122.020.902 105.722.574 1.356.481.032 1.389.651.259
         IPVA 20.901.788 3.223.296 21.155.988 8.650.323 8.586.921 9.844.321 9.361.502 7.087.932 6.074.401 6.253.915 9.961.318 9.190.692 120.292.396 95.245.715
         ITCD 352.269 220.596 367.965 300.029 321.066 628.874 282.492 280.257 155.519 193.313 308.210 87.034 3.497.623 1.991.852
         IRRF 32.106.778 25.500.265 28.649.425 30.976.990 21.152.298 16.726.257 24.233.009 18.117.950 22.269.869 61.901.979 676.867 44.303.395 326.615.082 478.935.241
         Outros Impostos, Taxas e Contribuições 
de Melhoria 

7.984.452 5.796.124 8.085.917 6.356.636 7.186.313 6.550.287 10.660.799 5.253.401 9.416.173 4.673.226 8.878.981 7.479.720 88.322.030 54.364.928

     Contribuições 33.343.752 26.845.221 36.984.505 60.585.739 266.719.305 4.647.765 42.795.916 471.922.203 548.282.005
     Receita Patrimonial 131.476.687 54.164.432 74.316.427 53.654.776 9.273.325 10.914.444 6.436.426 8.754.151 4.968.986 380.929.906 77.079.570 64.732.430 876.701.559 538.740.897
         Rendimentos de Aplicação Financeira 123.426.149 46.872.134 70.335.192 33.262.851 229.311 180.095 4.873.904 6.014.547 4.042.991 377.168.901 75.785.954 63.561.789 805.753.816 503.031.246
         Outras Receitas Patrimoniais 8.050.537 7.292.298 3.981.234 20.391.925 9.044.014 10.734.349 1.562.523 2.739.604 925.995 3.761.006 1.293.616 1.170.641 70.947.743 35.709.651
     Receita Agropecuária 16.126 29.077 19.842 22.819 111.587 199.451 276.000
     Receita Industrial 5.382 6.173 6.419 11.455 18.755 5.679 8.714 13.149 6.925 82.651 87.234
     Receita de Serviços 1.032.605 826.214 1.276.637 1.274.401 1.148.326 1.139.766 1.457.221 913.502 963.759 1.487.543 1.188.202 1.242.372 13.950.549 14.078.655
     Transferências Correntes 465.097.994 539.659.466 646.825.499 629.024.151 496.958.009 564.776.410 541.300.045 469.864.843 612.462.423 672.008.640 584.126.647 829.750.670 7.051.854.797 6.620.753.287
          Cota-Parte do FPE 375.963.844 450.711.881 494.936.122 467.205.679 407.200.606 463.409.067 385.292.505 403.419.373 512.895.667 545.278.203 496.602.312 691.093.315 5.694.008.576 5.124.589.814
          Transferências da LC 61/1989 - IPI 1.070.813 1.089.048 578.979 816.875 841.999 670.678 884.771 902.984 656.606 932.901 518.567 369.801 9.334.023 15.137.372
          Transferências do FUNDEB 45.880.344 67.123.622 81.198.010 77.273.229 59.262.919 78.427.472 107.584.329 68.319.787 82.017.024 101.918.784 72.409.331 117.653.502 959.068.353 1.009.598.878
          Outras Transferências Correntes 42.182.993 20.734.915 70.112.387 83.728.368 29.652.485 22.269.193 47.538.440 -2.777.301 16.893.126 23.878.751 14.596.436 20.634.052 389.443.845 471.427.223
   Outras Receitas Correntes 153.519 787.581 255.411 2.593.134 670.936 2.667.938 970.522 227.439 660.362 4.761.619 2.425.311 1.278.153 17.451.925 97.621.549
 DEDUÇÕES (II) 285.952.498 207.949.028 264.628.528 237.681.139 135.724.108 144.635.159 129.124.567 131.186.378 152.366.783 789.546.932 230.905.352 287.580.627 2.997.281.099 2.877.016.560

     Transferências Constitucionais e Legais 36.677.179 28.367.500 39.161.488 32.770.234 35.072.857 33.622.771 33.676.167 32.439.538 31.857.141 31.947.612 35.622.163 31.116.542 402.331.191 320.256.012

     Contrib. do Servidor para o Plano de 
Previdência  

33.343.752 26.845.221 36.984.505 60.585.739 266.645.134 4.647.765 42.795.916 471.848.032 548.258.005

     Compensação Financ. entre Regimes 
Previdência 

3.414 3.510 8.504 8.504 428.571 452.503 199.838.470

     Rendimentos de Aplicações de Recursos 
Previdenciários 

122.838.979 46.390.920 70.147.517 32.883.444 363.513.528 71.876.404 58.600.310 766.251.102 483.340.867

     Dedução de Receita para Formação do 
FUNDEB 

93.089.173 106.341.877 118.326.514 111.433.218 100.651.251 111.012.388 95.448.400 98.746.840 120.509.642 127.012.088 118.759.020 155.067.859 1.356.398.270 1.325.323.206

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 510.356.711 553.575.966 667.072.495 668.734.737 530.655.868 582.764.849 580.681.879 493.740.530 619.356.349 723.740.068 580.408.420 819.002.329 7.330.090.200 6.963.012.062

 (-) Transferências obrigatórias da União 
relativas às emendas individuais 
  (art. 166-A, § 1º, da CF) (IV)  

2.090.700 2.090.700 1.300.000

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA 
PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 
ENDIVIDAMENTO  (V) = (III - IV) 

510.356.711 553.575.966 667.072.495 668.734.737 528.565.168 582.764.849 580.681.879 493.740.530 619.356.349 723.740.068 580.408.420 819.002.329 7.327.999.500 6.961.712.062

  (-) Transferências obrigatórias da União 
relativas às emendas de bancada 
  (art. 166, § 16, da CF) (VI) 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA 
PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA 
COM  PESSOAL (VII) = (V - VI) 

510.356.711 553.575.966 667.072.495 668.734.737 528.565.168 582.764.849 580.681.879 493.740.530 619.356.349 723.740.068 580.408.420 819.002.329 7.327.999.500 6.961.712.062

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

MARÇO DE 2022 A FEVEREIRO DE 2023 - 1° BIMESTRE: JANEIRO/FEVEREIRO DE 2023

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ESPECIFICAÇÃO

12 MESES) 2023

2 Relatório assinado digitalmente pelo Secretário de Estado da Fazenda Jesus de Nazaré de Almeida Vidal, pela contadora responsável Rosa de Almeida Guterres e pela Analista de Finanças e Controle da Controladoria Geral do Estado do Amapá,Vera de Nazaré Ferreira Diniz.

FONTE: Sistema: SiafeAP, Unidade Responsável:CCONT/SEFAZ/LEGISLATIVO/JUDICIÁRIO/MINISTÉRIO PÚBLICO E AMPREV. Emissão: 10/07/2023 às 12:00h.

1 Relatório republicado acrescentando-se a execução orçamentária da Amapá Previdência, a qual não tinha enviado seus demonstrativos à Sefaz dentro do prazo previsto no artigo 58  da Lei de Diretrizes Orçamentárias n° 2.746/2022.
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS E DAS RECEITAS E DESPESAS ASSOCIADAS ÀS PENSÕES E INATIVOS MILITARES
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2023 - 1° BIMESTRE: JANEIRO/FEVEREIRO DE 2023

RREO - Anexo 4 (LRF, Art. 53, inciso II) Em Reais

PREVISÃO 
 ATUALIZADA          

 (a)
RECEITAS CORRENTES (I) 504.672.499                    80.532.815       

Receita de Contribuições dos Segurados 128.199.884                    15.561.666       
Ativo 128.146.477                    15.511.815       
Inativo 16.838                             23.064              
Pensionista 36.569                             26.787              

    Receita de Contribuições Patronais 196.996.496                    20.691.320       
Ativo 196.996.496                    20.691.320       
Inativo -                                  -                   
Pensionista -                                  -                   

Receita Patrimonial 134.962.026                    44.197.155       
Receitas Imobiliárias -                                  -                   
Receitas de Valores Mobiliários 134.962.026                    44.197.155       
Outras Receitas Patrimoniais -                                  -                   

Receita de Serviços -                                  -                   
Outras Receitas Correntes 44.514.093                      82.673              

Compensação Financeira entre os regimes -                                  -                   

Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)¹ -                                  -                   
Demais Receitas Correntes 44.514.093                      82.673              

RECEITAS DE CAPITAL (III) 81.000                             -                   
Alienação de Bens, Direitos e Ativos 81.000                             -                   
Amortização de Empréstimos -                                  -                   
Outras Receitas de Capital -                                  -                   

TOTAL DAS RECEITAS  DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III -II) 504.753.499                    80.532.815       

DOTAÇÃO

DESPESAS 
EMPENHADAS

DESPESAS 
LIQUIDADAS

DESPESAS PAGAS 

ATUALIZADA   Até o Bimestre        Até o Bimestre         Até o Bimestre
( c ) ( d ) ( e ) ( f )

Benefícios 35.200.000                      3.260.060                        3.260.060                        3.247.932                        -                   
   Aposentadorias 12.150.000                      1.297.772                        1.297.772                        1.297.772                        -                   
   Pensões por Morte 23.050.000                      1.962.288                        1.962.288                        1.950.160                        -                   

Outras Despesas Previdenciárias -                                  -                                  -                                  -                                  -                   
Compensação Financeira entre os regimes -                                  -                                  -                                  -                                  -                   
Demais Despesas Previdenciárias -                                  -                                  -                                  -                                  -                   

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO  (V) 35.200.000                      3.260.060                        3.260.060                        3.247.932                        -                   

                     469.553.499                       77.272.755                       77.272.755                       77.284.883 

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

RECEITAS REALIZADAS 
 Até o Bimestre                                                                              

 (b)

INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS  

No Exercício  
( g )

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)²
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-                   

827.427.427     

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar -                   
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos -                   
Outros Aportes para o RPPS -                   
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro -                   

-                   
745.137-            

-                   

PREVISÃO 

 ATUALIZADA          
 (a)

RECEITAS CORRENTES (VII) 737.907.386                         132.993.063 
Receita de Contribuições dos Segurados                      146.605.091 14.074.850       

Ativo                      136.236.516 11.506.841       
Inativo                         7.649.635 2.209.414         
Pensionista                         2.718.940 358.595            

 Receita de Contribuições Patronais                      208.631.128 32.604.792       
Ativo                      208.631.128 32.604.792       
Inativo                                      -   -                   
Pensionista                                      -   -                   

Receita Patrimonial                      315.479.636 86.279.558       
Receitas Imobiliárias                                      -   -                   
Receitas de Valores Mobiliários                      315.479.636 86.279.558       
Outras Receitas Patrimoniais                                      -   -                   

Receita de Serviços                                      -   -                   
Outras Receitas Correntes                       67.191.531 33.863              

Compensação Financeira entre os regimes                                      -   -                   
Demais Receitas Correntes                       67.191.531 33.863              

RECEITAS DE CAPITAL (VIII)                            110.000 -                   
Alienação de Bens, Direitos e Ativos                            110.000 -                   
Amortização de Empréstimos                                      -   -                   
Outras Receitas de Capital                                      -   -                   

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO  (IX) = (VII + VIII)                      738.017.386 132.993.063     

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR

VALOR

APORTES REALIZADOSAPORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS

Outros Bens e Direitos

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO)  Até o Bimestre                                                                              
 (b)

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

RECEITAS REALIZADAS 

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) SALDO ATUAL

Caixa e Equivalentes de Caixa
Investimentos e Aplicações
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DOTAÇÃO

DESPESAS 
EMPENHADAS

DESPESAS 
LIQUIDADAS

DESPESAS PAGAS 

ATUALIZADA   Até o Bimestre        Até o Bimestre         Até o Bimestre
( c ) ( d ) ( e ) ( f )

Benefícios 571.000.000                    66.515.561                      66.515.561                      66.515.561                      -                   
   Aposentadorias 460.900.000                    55.975.852                      55.975.852                      55.975.852                      -                   
   Pensões por Morte 110.100.000                    10.539.709                      10.539.709                      10.539.709                      -                   

Outras Despesas Previdenciárias -                                  -                                  -                                  -                                  -                   
Compensação Financeira entre os regimes -                                  -                                  -                                  -                                  -                   

Demais Despesas Previdenciárias -                                  -                                  -                                  -                                  -                   
TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) 571.000.000                    66.515.561                      66.515.561                      66.515.561                      -                   

167.017.386                    66.477.503                      66.477.503                      66.477.503                      

-                   
-                   

Caixa e Equivalentes de Caixa -                   
Investimentos e Aplicações -                   
Outros Bens e Direitos -                   

PREVISÃO 

 ATUALIZADA          
 (a)

Receitas correntes -                                  -                   
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS  (XII) -                                  

DOTAÇÃO

DESPESAS 
EMPENHADAS

DESPESAS 
LIQUIDADAS

DESPESAS PAGAS 

ATUALIZADA   Até o Bimestre        Até o Bimestre         Até o Bimestre

( c ) ( d ) ( e ) ( f )

Despesas Correntes 31.973.000,00                 12.444.187,43                 1.795.070,60                   1.525.879,15                   
   Pessoal e Encargos Sociais 15.378.000,00                 5.985.093,55                   1.331.125,02                   1.098.338,35                   
   Demais Despesas Correntes 16.595.000,00                 6.459.093,88                   463.945,58                      427.540,80                      

Despesas de Capital 4.015.000,00                   1.480,00                          -                                  -                                  
TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV) 35.988.000,00                 12.445.667,43                 1.795.070,60                   1.525.879,15                                         -   

35.988.000,00-                 12.445.667,43-                 1.795.070,60-                   1.525.879,15-                   

Caixa e Equivalentes de Caixa -                   
Investimentos e Aplicações -                   
Outros Bens e Direitos -                   

Recursos para Formação de Reserva

No Exercício  

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras

INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS  

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X)2

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV)2

BENS E DIREITOS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS SALDO ATUAL

( g )

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO)

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

 (b)

INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS  

No Exercício  

( g )

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS

SALDO ATUALBENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO)

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS
RECEITAS REALIZADAS 

 Até o Bimestre                                                                              
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PREVISÃO 

 ATUALIZADA          
 (a)

Contribuições dos Servidores -                                  -                   
Demais Receitas Previdenciárias -                                  -                   
TOTAL DAS RECEITAS  (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII) -                                  -                   

DOTAÇÃO

DESPESAS 
EMPENHADAS

DESPESAS 
LIQUIDADAS

DESPESAS PAGAS 

ATUALIZADA   Até o Bimestre        Até o Bimestre         Até o Bimestre
( c ) ( d ) ( e ) ( f )

Aposentadorias 500.767.127                    7.614.484                        3.000.304                        1.750.493                        
Pensões 138.514.675                    1.895.500                        451.579                           324.898                           

Outras Despesas Previdênciárias
-                                  -                                  -                                  -                                  -                   

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 639.281.802                    9.509.984                        3.451.883                        2.075.391                        -                   

639.281.802-                    9.509.984-                        3.451.883-                        2.075.391-                        

PREVISÃO 
 ATUALIZADA          

 (a)
Contribuição sobre a Remuneração dos militares ativos -                                  -                   
Contribuição sobre a Remuneração dos militares inativos -                                  -                   
Contribuição sobre a Remuneração dos pensionistas -                                  -                   
Outras contribuições -                                  -                   
TOTAL DAS CONTRIBUIÇÕES DOS MILITARES (XX) -                                  -                   

DOTAÇÃO

DESPESAS 
EMPENHADAS

DESPESAS 
LIQUIDADAS

DESPESAS PAGAS 

ATUALIZADA   Até o Bimestre        Até o Bimestre         Até o Bimestre
( c ) ( d ) ( e ) ( f )

Inatividade -                                  -                                  -                                  -                                  -                   
Pensões -                                  -                                  -                                  -                                  -                   
Outras Despesas Correntes -                                  -                                  -                                  -                                  -                   
TOTAL DAS DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS MILITARES (XXI) -                                  -                                  -                                  -                                  -                   

-                                  -                                  -                                  -                                  

2 Relatório assinado digitalmente pelo Secretário de Estado da Fazenda Jesus de Nazaré de Almeida Vidal, pela contadora responsável Rosa de Almeida Guterres e pela Analista de Finanças e Controle da Controladoria Geral do Estado do 
Amapá,Vera de Nazaré Ferreira Diniz.

RESULTADO ASSOCIADO ÀS PENSÕES E AOS INATIVOS MILITARES (XXII) = (XX–XXI)2
FONTE: Sistema: SiafeAP, Unidade Responsável:CCONT/SEFAZ/LEGISLATIVO/JUDICIÁRIO/MINISTÉRIO PÚBLICO E AMPREV. Emissão: 10/07/2023 às 12:00h.
1 Relatório republicado acrescentando-se a execução orçamentária da Amapá Previdência, a qual não tinha enviado seus demonstrativos à Sefaz dentro do prazo previsto no artigo 58  da Lei de Diretrizes Orçamentárias n° 2.746/2022.

RECEITAS REALIZADAS 
 Até o Bimestre                                                                              

 (b)

INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS  
No Exercício  

( g )

RECEITAS E DESPESAS ASSOCIADAS ÀS PENSÕES E AOS INATIVOS MILITARES (SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL DOS MILITARES)

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÃO DOS MILITARES

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS MILITARES

INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS  
No Exercício  

( g )

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)
RECEITAS REALIZADAS 

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII)2

 Até o Bimestre                                                                              
 (b)

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2023 - 1° BIMESTRE: JANEIRO/FEVEREIRO DE 2023

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III) Em reais

Até o Bimestre/2023

RECEITAS PRIMÁRIAS

RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I) 7.074.248.616                  1.577.332.919                  
    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.406.782.689                  205.965.448                     
         ICMS 833.790.753                     136.649.486                     
         IPVA 38.098.285                       7.660.804                         
         ITCD 1.593.482                         316.195                            
         IRRF 478.935.241                     44.980.261                       
         Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 54.364.928                       16.358.702                       
    Contribuições -                                    47.443.681                       
    Receita Patrimonial 55.400.030                       141.811.999                     
        Aplicações Financeiras (II) 19.690.379                       139.347.743                     
        Outras Receitas Patrimoniais 35.709.651                       2.464.257                         
    Transferências Correntes 5.588.580.375                  1.175.977.754                  
         Cota-Parte do FPE 4.099.671.851                  950.156.502                     
         Transferências da LC 61/1989 9.082.423                         534.798                            
         Transferências do FUNDEB 1.009.598.878                  190.062.833                     
         Outras Transferências Correntes 470.227.223                     35.223.622                       
    Demais Receitas Correntes 23.485.522                       6.134.038                         
        Outras Receitas Financeiras (III) -                                    -                                    
        Receitas Correntes Restantes 23.485.522                       6.134.038                         
RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) = [I - (II + III)] 7.054.558.237                  1.437.985.177                  
RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V) 636.859.921                     -                                    
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI) 483.340.867                     -                                    
RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII) 375.962.059                     347                                   
    Operações de Crédito (VIII) 184.110.913                     -                                    
    Amortização de Empréstimos (IX) -                                    -                                    
    Alienação de Bens 50.000                              -                                    
         Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X) -                                    -                                    
         Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI) -                                    -                                    
         Outras Alienações de Bens 50.000                              -                                    
    Transferências de Capital 191.801.146                     -                                    
        Convênios 184.540.297                     -                                    
        Outras Transferências de Capital 7.260.849                         -                                    
    Outras Receitas de Capital -                                    347                                   
        Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII) -                                    -                                    
        Outras Receitas de Capital Primárias -                                    347                                   
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) = [VII - (VIII + IX + X + XI + XII)] 191.851.146                     347                                   
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV) 220.000                            -                                    
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV) -                                    -                                    
  RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV) 7.883.489.304                  1.437.985.524                  

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + XIII) 7.246.409.383                  1.437.985.524                  

ACIMA DA LINHA

PREVISÃO 
ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS (a)
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LIQUIDADOS PAGOS (c) 

DESPESAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XVIII) 6.133.627.521                  1.461.119.925                  767.081.674                     533.381.377                     18.580.645                       40.245.985                       38.109.664                       
    Pessoal e Encargos Sociais 4.042.697.021                  1.128.420.055                  625.942.801                     408.730.087                     11.115.684                       13.974.348                       13.885.026                       
    Juros e Encargos da Dívida (XIX) 128.277.606                     25.358.031                       22.161.048                       22.161.048                       -                                    -                                    -                                    
    Outras Despesas Correntes 1.962.652.894                  307.341.839                     118.977.825                     102.490.242                     7.464.961                         26.271.637                       24.224.638                       

Transferências Constitucionais e Legais -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    
Demais Despesas Correntes 1.962.652.894                  307.341.839                     118.977.825                     102.490.242                     7.464.961                         26.271.637                       24.224.638                       

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XX) = (XVIII - XIX) 6.005.349.915                  1.435.761.894                  744.920.626                     511.220.329                     18.580.645                       40.245.985                       38.109.664                       
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXI) 662.840.000                     -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXII) -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    
DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXIII) 963.728.473                     126.291.314                     90.123.129                       87.321.470                       14.155.560                       13.705.387                       10.307.316                       
    Investimentos 610.375.999                     19.463.290                       412.364                            388.438                            14.155.560                       13.705.387                       10.307.316                       
    Inversões Financeiras 7.720.559                         -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    
        Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV) -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    
        Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XXV) -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    
         Aquisição de Título de Crédito (XXVI) -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    
        Demais Inversões Financeiras 7.720.559                         -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    
     Amortização da Dívida (XXVII) 345.631.915                     106.828.024                     89.710.764                       86.933.032                       -                                    -                                    -                                    

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXVIII) = [XXIII - (XXIV + XXV + XXVI + XXVII)] 618.096.558                     19.463.290                       412.364                            388.438                            14.155.560                       13.705.387                       10.307.316                       
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIX) 37.138.428                       

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXX) 4.015.000                         -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXXI) -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    -                                    
DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXXII) = (XX + XXI + XXVIII + XXIX + XXX) 7.327.439.901                  1.455.225.184                  745.332.990                     511.608.768                     32.736.205                       53.951.372                       48.416.981                       

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXXIII) = (XX + XXVIII + XXIX) 6.660.584.901                  1.455.225.184                  745.332.990                     511.608.768                     32.736.205                       53.951.372                       48.416.981                       

845.223.571                     

845.223.571                     

 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência -                                    

JUROS NOMINAIS

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) (XXXVI) -                                        

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) (XXXVII) -                                        

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) =  XXXV + (XXXVI - XXXVII) 845.223.571                     

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX) 5.642.651.309                  5.561.044.798                  

DEDUÇÕES (XL) 3.370.527.740                  4.079.080.505                  
    Disponibilidade de Caixa 3.368.381.608                  4.076.934.372                  
           Disponibilidade de Caixa Bruta 6.504.302.032                  7.302.648.442                  
           (-) Restos a Pagar Processados (XLI)  2.065.360.374                  2.036.274.204                  
           (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 1.070.560.051                  1.189.439.866                  
    Demais Haveres Financeiros 2.146.133                         2.146.133                         
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) 2.272.123.569                  1.481.964.293                  
RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - XLIIb) 790.159.276                     

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXV) = [XVIIa - (XXXIIIa +XXXIIIb + XXXIIIc)]

RESTOS A PAGAR 
PROCESSADOS PAGOS 

(b)

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS

Até o Bimestre/2023

    DESPESAS PAGAS     
(a)

(b)

ABAIXO DA LINHA

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE

Até o Bimestre/2023

VALOR INCORRIDO

RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha (XXXIV) = [XVIa - (XXXIIa +XXXIIb + XXXIIc)]

DESPESAS PRIMÁRIAS
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA

DESPESAS 
EMPENHADAS

DESPESAS LIQUIDADAS

SALDO

Em 31/12/2022
(a)

Até o Bimestre/2023
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Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 334.325.638-                     

AJUSTE METODOLÓGICO

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIa - XLIb) 29.086.170                       

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = (XI) -                                        

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI) -                                        
VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XLVII) -                                        
VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XLVIII) -                                        
OUTROS AJUSTES (XXXVIII) -                                        
RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = [XLIII + (XLIV - XLV + XLVI + XLVII + XLVIIIXI) +/- 
(XLIX)]

819.245.446                     

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) =  (L) - (XXXVI - XXXVII) 819.245.446                     

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES                                       -   

     Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS -                                        
    Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais -                                        

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS                      827.427.427 

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE

3 Relatório assinado digitalmente pelo Secretário de Estado da Fazenda Jesus de Nazaré de Almeida Vidal, pela contadora responsável Rosa de Almeida Guterres  e pela Analista de Finanças e Controle da Controladoria Geral do Estado do Amapá,Vera de Nazaré Ferreira Diniz.

Até o Bimestre/2023

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

2 A diferença entre a Dotação e a Previsão Inicial da Receita no valor de R$ 67.082.180 diz respeito a vetação da despesa fixada no orçamento da unidade 050101- Defensoria Pública do Estado do Amapá( DPE) na Lei Orçamentária Anual(LOA) de 2023. De forma que o relatório é 
apresentado em conformidade com a LOA, sendo composto por uma Receita Inicial Prevista de R$ 8.944.493.102,00 e uma Despesa Inicial Fixada de R$ 8.877.410.922,00.
Além disso, salienta-se que por meio do Decreto n° 0772 de 8 de Fevereiro de 2023 foi aberto crédito adicional especial em favor da DPE, tendo como fonte de recursos  os valores que ficaram sem despesas correspondente na LOA ( R$ 67.082.180).

1 Relatório republicado acrescentando-se a execução orçamentária da Amapá Previdência, a qual não tinha enviado seus demonstrativos à Sefaz dentro do prazo previsto no artigo 58  da Lei de Diretrizes Orçamentárias n° 2.746/2022.

* Apuração das Despesas Primárias Correntes para o cálculo do teto de gastos, em atendimento ao disposto no Decreto nº 9.056/2017, conforme estabelecido no art. 4º da Lei Complementar nº 156/2016.

FONTE: Sistema: SiafeAP, Unidade Responsável:CCONT/SEFAZ/LEGISLATIVO/JUDICIÁRIO/MINISTÉRIO PÚBLICO E AMPREV. Emissão: 10/07/2023 às 12:00h.
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2023 - 1° BIMESTRE: JANEIRO/FEVEREIRO DE 2023

RREO - ANEXO 7 (LRF, art. 53, inciso V) Em Reais

PODER/ÓRGÃO Em Em

Exercícios Exercícios

Anteriores Anteriores

( a ) ( b ) ( c ) ( d ) e = ( a + b) - ( c + d ) ( f ) ( g ) ( h ) ( i ) ( j ) k = ( f + g ) - ( i + j ) L = ( e + k )

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) 1.526.115.131     546.060.831     32.736.205     240.845          2.039.198.912    126.114.553   473.926.123   53.951.372    48.416.981     779.674          550.844.021   2.590.042.933    
PODER EXECUTIVO 1.525.889.178     540.168.045     28.775.612     240.845          2.037.040.767    117.749.095   403.545.001   28.878.385    24.704.639     -                  496.589.457   2.533.630.224    
PODER LEGISLATIVO 115.240               1.977.905         361.295          -                  1.731.851           3.752.765       12.062.276     2.588.359      2.499.037       -                  13.316.004     15.047.854         

Assembléia Legislativa 115.240               -                   -                  -                  115.240              3.032.192       3.433.487       -                 -                  -                  6.465.679       6.580.919           
Tribunal de Contas do Estado -                       1.977.905         361.295          -                  1.616.611           720.573          8.628.789       2.588.359      2.499.037       -                  6.850.325       8.466.936           
Tribunal de Contas dos Municipios -                      -                  -                      

PODER JUDICIÁRIO 110.712               3.603.048         3.287.467       -                  426.294              219.153          13.432.677     6.498.653      5.835.498       231.665          7.584.668       8.010.962           
    Tribunal de Justiça 110.712               3.603.048         3.287.467       -                  426.294              219.153          13.432.677     6.498.653      5.835.498       231.665          7.584.668       8.010.962           
     Tribunal de Justiça Militar -                      -                  -                      
MINISTÉRIO PÚBLICO -                       311.832            311.832          -                  -                      3.580.403       34.680.878     12.299.750    11.691.580     532.754          26.036.948     26.036.948         
DEFENSORIA PÚBLICA -                       -                   -                  -                  -                      813.137          10.205.290     3.686.226      3.686.226       15.256            7.316.945       7.316.945           
RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 241.597.914        24.873.214       982.595          -                  265.488.533       91.827            48.076.663     1.584.391      2.430              -                  48.166.060     313.654.592       
TOTAL (III) = (I + II) 1.767.713.045     570.934.045     33.718.800     240.845          2.304.687.444    126.206.380   522.002.785   55.535.763    48.419.411     779.674          599.010.080   2.903.697.525    

PODER/ÓRGÃO - Intra Em Em

Exercícios Exercícios

Anteriores Anteriores

( a ) ( b ) ( c ) ( d ) e = ( a + b) - ( c + d ) ( f ) ( g ) ( h ) ( i ) ( j ) k = ( f + g ) - ( i + j ) L = ( e + k )

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 241.597.914        24.873.214       982.595          -                  265.488.533       91.827            48.076.663     1.584.391      2.430              -                  48.166.060     313.654.592       
PODER EXECUTIVO 241.597.914        23.890.619       -                  -                  265.488.533       -                  46.249.848     -                 -                  -                  46.249.848     311.738.381       
PODER LEGISLATIVO -                       673.705            673.705          -                  -                      -                  -                  -                 -                  -                  -                  -                      
    Assembléia Legislativa -                       -                   -                  -                  -                      -                  -                  -                 -                  -                  -                  -                      
    Tribunal de Contas do Estado -                       673.705            673.705          -                  -                      -                  -                  -                 -                  -                  -                  -                      

Tribunal de Contas dos Municipios -                      -                  -                      
PODER JUDICIÁRIO -                       308.890            308.890          -                  -                      -                  -                  -                 -                  -                  -                  -                      
     Tribunal de Justiça -                       308.890            308.890          -                  -                      -                  -                  -                 -                  -                  -                  -                      
     Tribunal de Justiça Militar -                      -                  -                      
MINISTÉRIO PÚBLICO -                       -                   -                  -                  -                      91.827            1.826.814       1.584.391      2.430              -                  1.916.211       1.916.211           

DEFENSORIA PÚBLICA -                       -                   -                  -                  -                      -                  -                  -                 -                  -                  -                  -                      

Contadora CRC/AP nº 001941/O-3 Contadora - CRC PA 007142/O-7 T-AP

Saldo Total    
Em 31 de 

dezembro de 2022
Em 31 de 

dezembro de 2022

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

Inscritos 

Pagos Cancelados Saldo

Inscritos 

Em 31 de 
dezembro de 2022

Em 31 de 
dezembro de 2022

Liquidados Pagos Cancelados Saldo

3 Relatório assinado digitalmente pelo Secretário de Estado da Fazenda Jesus de Nazaré de Almeida Vidal, pela contadora responsável Rosa de Almeida Guterres  e pela Analista de Finanças e Controle da Controladoria Geral do Estado do Amapá,Vera 
de Nazaré Ferreira Diniz.

2 O Cancelamento de Restos a Pagar (RP) Processados do Poder Executivo (240.845,00) refere-se a unidade gestora do Fundo Estadual de Saúde (FES), solicitado por meio do ofício n° 300301.0076.1851.098/2023.
Os RP foram cancelados por tratar-se de hipótese de duplicidade de pagamentos, uma vez que eram de empenhos de Tratamento Fora do Domicilio (TFD) que já foram pagos por meio de outros empenhos, dessa forma, os valores não se tratavam 
efetivamente de dívida assumida com terceiros, mas tão somente de saldos pendentes de regularização e que não deveriam constar inscritos.

FONTE: Sistema: SiafeAP, Unidade Responsável:CCONT/SEFAZ/LEGISLATIVO/JUDICIÁRIO/MINISTÉRIO PÚBLICO E AMPREV. Emissão: 10/07/2023 às 12:00h.

1 Relatório republicado acrescentando-se a  execução orçamentária da Amapá Previdência, a qual não tinha enviado seus demonstrativos à Sefaz dentro do prazo previsto no artigo 58  da Lei de Diretrizes Orçamentárias n° 2.746/2022.

Saldo Total    

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

Inscritos 

Pagos Cancelados Saldo

Inscritos 

Liquidados Pagos Cancelados Saldo
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JANEIRO A FEVEREIRO DE 2023 - 1° BIMESTRE: JANEIRO/FEVEREIRO DE 2023

RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72) R$ 1,00

1- RECEITA DE IMPOSTOS                                     1.965.824.067                                                         292.270.991 

1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS                                     1.389.651.259                                                         227.743.475 

1.1.1- ICMS - Principal e Encargos (Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do ICMS)                                     1.389.651.259                                                         227.743.475 
1.1.2- Adicional de até 2% do ICMS destinado ao Fundo de Combate à Pobreza (ADCT, art. 82, §1º)                                                          -                                                                             -   

1.2- Receita Resultante do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de Bens e Direitos – ITCD                                            1.991.852                                                                395.244 
1.3- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA                                          95.245.715                                                           19.152.010 
1.4- Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF                                        478.935.241                                                           44.980.261 

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS                                     5.139.796.741                                                      1.188.586.236 
2.1- Cota-Parte FPE                                     5.124.589.814                                                      1.187.695.627 
2.2- Cota-Parte IPI-Exportação                                          15.137.372                                                                888.368 
2.3- Cota-Parte IOF-Ouro                                                 69.555                                                                     2.241 
2.4- Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais                                                          -                                                                             -   

3- DEDUÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS AOS MUNICÍPIOS                                        398.820.015                                                           66.733.966 

    3.1- PARCELA DO ICMS REPASSADA AOS MUNICÍPIOS (equivalente a 25% de 1.1.1)1                                        347.412.815                                                           56.935.869 

    3.2- PARCELA DO IPVA REPASSADA AOS MUNICÍPIOS (equivalente a 50% de 1.3)1                                          47.622.858                                                             9.576.005 

    3.3- PARCELA DA COTA-PARTE DO IPI-EXPORTAÇÃO REPASSADA AOS MUNICÍPIOS (equivalente a 25% de 2.2)1                                            3.784.343                                                                222.092 
4- TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2 - 3)                                     6.706.800.793                                                      1.414.123.261 

5- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - equivalente a 20% DE ((1.1 - 3.1) + (1.2) + (1.3 - 3.2) + (2.1) + (2.2 - 3.3))1 1.245.559.199                                   273.828.152                                                        

6- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((1.1 - 3.1) + (1.2) + (1.3 - 3.2) + (2.1) + (2.2 - 3.3)) + 25% 
DE (1.4 + 2.3 + 2.4)

431.140.999                                       79.702.663                                                          

RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

7- RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS 1.010.698.878                                   190.062.833                                                        
7.1- FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 1.010.698.878                                   190.062.833                                                        

7.1.1- Principal 1.009.598.878                                   190.062.833                                                        
7.1.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 1.100.000                                           -                                                                       
7.1.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb -                                                      -                                                                       

7.2- FUNDEB - Complementação da União - VAAF -                                                      -                                                                       
7.2.1- Principal -                                                      -                                                                       
7.2.2- Rendimentos de Aplicação Financeira -                                                      -                                                                       
7.1.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb -                                                      -                                                                       

7.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT -                                                      -                                                                       
7.3.1- Principal -                                                      -                                                                       
7.3.2- Rendimentos de Aplicação Financeira -                                                      -                                                                       
7.1.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb -                                                      -                                                                       

    7.4- FUNDEB - Complementação da União - VAAR -                                                      -                                                                       
       7.4.1- Principal -                                                      -                                                                       
       7.4.2- Rendimentos de Aplicação Financeira -                                                      -                                                                       
       7.4.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb -                                                      -                                                                       

8- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (7.1.1 – 5) 83.765.319-                                                          

RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT)
9- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT -                                                                       
9.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR -                                                                       
9.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS -                                                                       

10- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (7 + 9) 190.062.833                                                        

DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS
DESPESAS COM RECUROS DO FUNDEB ATUALIZADA Até o Bimestre Até o Bimestre

(Por Subfunção) (c) (e) (f)

11- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA                                     1.010.698.878                   173.041.464                                        173.040.864                                        96.666.104                                                                           -   
   11.1- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA                                        889.756.024                   165.399.847                                        165.399.847                                        92.836.170                                                                           -   
      11.1.1- Ensino Fundamental 599.443.408                                       112.186.084                  112.186.084                                       63.259.952                                      -                                                                       
      11.1.2- Ensino Médio 223.569.290                                       39.274.415                    39.274.415                                         21.093.691                                      -                                                                       
      11.1.3- Educação de Jovens e Adultos 66.743.326                                         13.939.349                    13.939.349                                         8.482.528                                        -                                                                       
      11.1.4- Educação Especial -                                                      -                                 -                                                      -                                                    -                                                                       
      11.1.5- Administração Geral -                                                      -                                 -                                                      -                                                    -                                                                       
   11.2- OUTRAS DESPESAS                                        120.942.854                        7.641.617                                            7.641.017                                          3.829.933                                                                           -   
      11.2.1- Ensino Fundamental 85.559.997                                         5.349.136                      5.349.136                                           2.681.376                                        -                                                                       
      11.2.2- Ensino Médio 32.382.857                                         2.292.480                      2.291.880                                           1.148.558                                        -                                                                       
      11.2.3- Educação de Jovens e Adultos -                                                      -                                 -                                                      -                                                    -                                                                       
      11.2.4- Educação Especial -                                                      -                                 -                                                      -                                                    -                                                                       
      11.2.5- Administração Geral 3.000.000                                           -                                 -                                                      -                                                    -                                                                       
      11.2.6- Transporte (Escolar) -                                                      -                                 -                                                      -                                                    -                                                                       
      11.2.7- Outras -                                                      -                                 -                                                      -                                                    -                                                                       

(d) (g)

(a) (b)

VALOR

DESPESAS EMPENHADAS
INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOSAté o Bimestre

  

FUNDEB

PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS
ATUALIZADA Até o Bimestre

(a) (b)

    

  

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RECEITAS RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts.212 e 212-A da Constituição Federal)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS
PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

ATUALIZADA Até o Bimestre
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DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS PAGAS 

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO Até o Bimestre Até o Bimestre

(d) (f) (g) (h) (i)

12- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 173.041.464                                       173.040.864                  96.666.104                                         -                                                    -                                                           
   12.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 173.041.464                                       173.040.864                  96.666.104                                         
   12.2- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAF -                                                      -                                 -                                                      -                                                    -                                                           
   12.3- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAT -                                                      -                                 -                                                      -                                                    -                                                           
   12.4- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAR -                                                      -                                 -                                                      -                                                    -                                                           

13- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 165.399.847                                       165.399.847                  92.836.170                                         -                                                    -                                                           

14- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT APLICADAS EM DESPESA DE CAPITAL -                                                      -                                 -                                                      -                                                    -                                                           

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal2

(l)

15- Mínimo de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica                                     165.399.847 
16- Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT em Despesas de Capital -                                                    

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Máximo de 10% de Superávit)3

(p) (q) (r)

17- Total da Receita Recebida e não Aplicada no Exercício   

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)3

(s) (u) (v) (w) (x)
18- Total das Despesas custeadas com Superávit do FUNDEB -                                                                                                               -                                                         -                                                                -                                                                             -   

   18.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos -                                                      -                                 -                                                      -                                                    -                                                           -                                                                       
   18.2- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União (VAAF + VAAT + VAAR) -                                                      -                                 -                                                      -                                                    -                                                           -                                                                       

DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS
ATUALIZADA Até o Bimestre Até o Bimestre

(c) (e) (f)

19- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS                                        746.485.274                     48.001.597                                          45.944.049                                        21.105.299                                                                           -   
   19.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 60.000                                                8.349                             -                                                      -                                                                                                                              -   
   19.2- ENSINO FUNDAMENTAL 256.985.363                                       16.279.230                    14.625.813                                         5.963.827                                                                                                                  -   
   19.3- ENSINO MÉDIO 91.000.752                                         4.572.940                      4.319.071                                           1.511.175                                                                                                                  -   
   19.4- ENSINO SUPERIOR 4.595.876                                           -                                 -                                                      -                                                                                                                              -   
   19.5- ENSINO PROFISSIONAL 2.279.100                                           85.164                           18.077                                                10.125                                                                                                                       -   
   19.6- EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 22.412.702                                         1.495.646                      1.476.224                                           554.945                                                                                                                     -   
   19.7- EDUCAÇÃO ESPECIAL 200.000                                              30.808                           4.500                                                  4.500                                                                                                                          -   
   19.8- ADMINISTRAÇÃO GERAL 368.205.070                                       25.529.461                    25.500.365                                         13.060.726                                                                                                                -   
   19.9- TRANSPORTE (Escolar) -                                                      -                                 -                                                      -                                                                                                                              -   
   19.10- OUTRAS 746.411                                              -                                 -                                                      -                                                    -                                                                       

DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS
ATUALIZADA Até o Bimestre Até o Bimestre

(c) (e) (f)

20- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB

                                    1.757.184.152                   221.043.061                                        218.984.913                                     117.771.402                                                                           -   

  20.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 60.000                                                8.349                             -                                                      -                                                    -                                                                       
      20.1.1- Creche -                                                      -                                 -                                                      -                                                                                                                              -   
      20.1.2- Pré-escola 60.000                                                8.349                             -                                                      -                                                                                                                              -   

   20.2- ENSINO FUNDAMENTAL 1.031.344.796                                   149.280.253                  147.581.105                                       80.947.127                                                                                                                -   
   20.3- ENSINO MÉDIO 718.157.969                                       71.669.296                    71.385.731                                         36.814.150                                                                                                                -   
   20.4- ENSINO SUPERIOR 5.342.287                                           -                                 -                                                      -                                                                                                                              -   
   20.5- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR 2.279.100                                           85.164                           18.077                                                10.125                                                                                                                       -   

21- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS  = L19(d ou e) 218.984.913                                                        
22- TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L5) -                                                         83.765.319 
23- (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = (L17q) -                                                                       
24- (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO ATUAL = (L18.1(x)) -                                                                       
25 (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE 
IMPOSTOS4 -                                                                       
26 (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE 
IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (L29.1(af) + L29.2(af)) -                                                                       
27- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  ((21 + 22) - (23 + 24+ 25 + 26)) 302.750.232                                                        

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL 2 e 5 VALOR APLICADO
(w)

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR

VALOR EXIGIDO % APLICADO
(x) (y)

(g)

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB
DESPESAS EMPENHADAS

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB                                          (Por Área de 
Atuação)6

Até o Bimestre
(d) (g)

VALOR TOTAL DE SUPERÁVIT NÃO 
APLICADO ATÉ O FINAL DO 

EXERCÍCIO

VALOR DE SUPERÁVIT PERMITIDO NO 
EXERCÍCIO ANTERIOR NÃO APLICADO NO 

EXERCÍCIO ATUAL

(t)
                                                              -   

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)
DESPESAS EMPENHADAS

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS
 DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB                                           (Por Subfunção)

Até o Bimestre
(d)

                                                                   19.006.283   

VALOR DE SUPERÁVIT 
PERMITIDO NO EXERCÍCIO 

ANTERIOR

VALOR NÃO APLICADO NO 
EXERCÍCIO ANTERIOR

VALOR DE SUPERÁVIT 
APLICADO ATÉ O PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE

VALOR APLICADO APÓS O 
PRIMEIRO QUADRIMESTRE

VALOR NÃO APLICADO

VALOR NÃO APLICADO APÓS 
AJUSTE

0 % NÃO APLICADO

VALOR MÁXIMO PERMITIDO
(n) (o)

                                                                 133.043.983                                                                                   165.399.847 87,02%
-                                                                                -                                                                                                 

(e)

VALOR APLICADO
VALOR CONSIDERADO APÓS 

DEDUÇÕESVALOR EXIGIDO % APLICADO10
(j) (k) (m)

INDICADORES DO FUNDEB

DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS (SEM 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA)7

DESPESAS EMPENHADAS EM VALOR 
SUPERIOR AO TOTAL DAS RECEITAS 

RECEBIDAS NO EXERCÍCIO9

Até o Bimestre
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28- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA RESULTANTE DE IMPOSTOS                                     302.750.232 

(ac) (ae) (af)
29- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 661.138.857                                       723.561.440                  2.048.526                                           -                                                    659.090.331                                                        

   29.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de Impostos 482.375.751                                       521.305.844                  2.048.526                                           -                                                    480.327.225                                                        
   29.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 178.763.106                                       202.255.596                  -                                                      -                                                    178.763.106                                                        
   29.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da União (VAAT + VAAF + VAAR) -                                                      -                                 -                                                      -                                                    -                                                                       

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

30- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 49.645.251                                         1.980.136                                                            
   30.1- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA) 48.908.506                                         1.980.136                                                            
       30.1.1- Salário-Educação 7.047.108                                           1.441.681                                                            
       30.1.2- PDDE 55.240                                                -                                                                       
       30.1.3- PNAE 9.947.000                                           234.864                                                               
       30.1.4 - PNATE 3.447.651                                           41.594                                                                 
       30.1.5- Outras Transferências do FNDE 28.411.507                                         261.996                                                               

   30.2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 736.745                                              -                                                                       
   30.3- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO -                                                      -                                                                       
   30.4- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO -                                                      -                                                                       
   30.5- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO -                                                      -                                                                       

DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS
ATUALIZADA Até o Bimestre Até o Bimestre

(c) (e) (f)

31- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM DEMAIS RECEITAS 76.241.996                                         253.075                         40.730                                                37.180                                             -                                                                       
   31.1 EDUCAÇÃO INFANTIL -                                                      -                                 -                                                      -                                                    -                                                                       
   31.2- ENSINO FUNDAMENTAL 32.791.504                                         238.965                         26.620                                                25.740                                                                                                                       -   
   31.3- ENSINO MÉDIO 20.824.751                                         14.110                           14.110                                                11.440                                                                                                                       -   
   31.4- ENSINO SUPERIOR 22.448.870                                         -                                 -                                                      -                                                                                                                              -   
   31.5- ENSINO PROFISSIONAL -                                                      -                                 -                                                      -                                                                                                                              -   
   31.6- EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS -                                                      -                                 -                                                      -                                                                                                                              -   
   31.7- EDUCAÇÃO ESPECIAL -                                                      -                                 -                                                      -                                                                                                                              -   
   31.8- OUTRAS 176.871                                              -                                 -                                                      -                                                                                                                              -   

DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS
TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO ATUALIZADA Até o Bimestre Até o Bimestre

(c) (e) (f)

32- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (11 + 19 + 31)                                     1.833.426.148                   221.296.137                                        219.025.643                                     117.808.582                                                                           -   
   32.1- Despesas Correntes 1.753.170.377                                   221.296.137                  219.025.643                                       117.808.582                                                                                                              -   

      32.1.1- Pessoal Ativo 1.363.590.849                                   208.045.532                  208.016.436                                       111.580.193                                                                                                              -   
      32.1.2- Pessoal Inativo -                                                      -                                 -                                                      -                                                                                                                              -   
      32.1.3- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos 109.158.143                                       2.863.226                      942.108                                              865.500                                                                                                                     -   
      32.1.4 -Outras Despesas Correntes 280.421.385                                       10.387.379                    10.067.100                                         5.362.889                                                                                                                  -   

  32.2- Despesas de Capital                                          80.255.771                                     -                                                            -                                                         -                                                                             -   
      32.2.1 -Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos 1.050.000                                           -                                 -                                                      -                                                                                                                              -   
      32.2.2 -Outras Despesas de Capital 79.205.771                                         -                                 -                                                      -                                                                                                                              -   

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA
33- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 7.168.436                                           65.683                                                                 
34- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário) 190.062.833                                       1.441.681                                                            
35- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar) 96.666.104                                         37.180                                                                 
36- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 100.565.164                                       1.470.184                                                            
37- (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) -                                                      -                                                                       
38- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 36.632.288                                         -                                                                       
39- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 63.932.876                                         1.470.184                                                            

2 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício.

8 Controle da execução de restos a pagar considerados no cumprimento do limite mínimo dos exercícios anteriores.
9 Nesta coluna não devem se informados valores inferiores a 0 (zero).

10 Essa coluna não deve conter percentual superior a 100%. Caso isso ocorra, em razão de valores informados na coluna (i), os percentuais devem ser ajustados para 100%. 

                                               JESUS DE NAZARÉ DE ALMEIDA VIDAL                                                                                 VERA DE NAZARÉ FERREIRA DINIZ
                                     Secretário de Estado da Fazenda                                                                        Analista de Finanças e Controle - CGE/AP

                                                                                                                                                        Contadora - CRC PA 007142/O-7 T-AP
CPF n° 137.556.842-68

7 Valor inscrito em RPNP sem disponibilidade de caixa, que não será considerado na apuração dos indicadores e limites. Para as linhas 15, 16 e 17, deverá ser comparado o total inscrito em RPNP com a disponibilidade de caixa por fonte de recursos. Para a linha 14, deverá ser verificada a diferença entre a disponibilidade nas Fontes do Fundeb e os RPNP referentes a 
essas despesas. Para a linha 18, deverá ser verificada a diferença entre as disponibilidades na Fonte VAAT e os RPNP dessas despesas.

ROSA DE ALMEIDA GUTERRES
Coordenadora de Contabilidade 
Contadora CRC/AP nº 000183/O-5

CPF nº 094.892.152-87

FONTE: Sistema: SiafeAP, Unidade Responsável:CCONT/SEFAZ/LEGISLATIVO/JUDICIÁRIO/MINISTÉRIO PÚBLICO E AMPREV. Emissão: 10/07/2023 às 12:00h.
1 Os valores informados devem corresponder ao efetivamente transferido. Os percentuais correspodem ao disposto na legislação.

3 Art. 25, § 3º, Lei 14.113/2020: “Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União, nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no primeiro quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional.”
4 Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício.

5 Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada. 

6 As linhas representam áreas de atuação e não correspondem exatamente às subfunções da Função Educação. As despesas classificadas nas demais subfunções típicas e nas subfunções atípicas deverão ser rateadas para essas áreas de atuação.

(d) (g)

FUNDEB SALÁRIO EDUCAÇÃO
(ah) (ai)

 OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO                                                                                                                                                 (Por Subfunção)
Até o Bimestre

(d) (g)

DESPESAS EMPENHADAS
INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOSAté o Bimestre

ATUALIZADA Até o Bimestre
(a) (b)

DESPESAS EMPENHADAS
INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRADE RECURSOS DE IMPOSTOS E DO 

FUNDEB8 (ad) (ag) = (ac) - (ae + af)

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

                                                                                                           353.530.815 21,41%

SALDO INICIAL RP LIQUIDADOS RP PAGOS RP CANCELADOS SALDO FINAL
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RREO – ANEXO 12  (LC n° 141/2012 art.35) R$ 1,00

        292.270.991 

        227.743.475 

        227.743.475 
                        -   

               395.244 
          19.152.010 
          44.980.261 
     1.188.583.996 
     1.187.695.627 
               888.368 

                        -   

          66.733.966 
          56.935.869 
            9.576.005 
               222.092 

Até o bimestre (d) % (d/c) x 100
Até o bimestre 

(e)
% (e/c) x 

100
Até o bimestre (f)

% (f/c) x 
100

        24.142.405          24.142.405                                             -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%                    -   
        23.969.697          23.969.697                                             -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%   
             172.708               172.708                                             -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%   
      188.148.676         203.529.367                               42.040.469 20,66%        30.778.192 15,12%           30.767.170 15,12%                    -   
      172.065.041         186.781.913                               40.188.640 21,52%        30.389.753 16,27%           30.378.731 16,26%   
        16.083.635          16.747.454                                 1.851.829 11,06%             388.438 2,32%                388.438 2,32%   
                      -                           -                                               -                        -                           -                      -   
                      -                           -                                               -                        -                           -     
                      -                           -                                               -                        -                           -     
                      -                           -                                               -                        -                           -                      -   
                      -                           -                                               -                        -                           -     
                      -                           -                                               -                        -                           -     
             724.724               724.724                                             -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%                    -   
             358.724               358.724                                             -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%   
             366.000               366.000                                             -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%   
                      -                           -                                               -                        -                           -                      -   
                      -                           -                                               -                        -                           -     
                      -                           -                                               -                        -                           -     
      834.783.257         820.066.385                             149.223.586 18,20%        31.738.945 3,87%           24.426.060 2,98%                    -   
      832.701.878         817.985.006                             149.223.586 18,24%        31.738.945 3,88%           24.426.060 2,99%   
          2.081.379            2.081.379                                             -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%   
   1.047.799.062      1.048.462.881                             191.264.055 18,24%        62.517.137 5,96%           55.193.230 5,26%                    -   

     Despesas Correntes 
     Despesas de Capital 
OUTRAS SUBFUNÇÕES (XI)
     Despesas Correntes 
     Despesas de Capital 
TOTAL (XII) = (V + VI + VII + VIII + IX + X + XI)

     Despesas Correntes 
     Despesas de Capital 
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  (IX)
     Despesas Correntes 
     Despesas de Capital 
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO  (X)

     Despesas Correntes 
     Despesas de Capital 
SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO  (VII)
     Despesas Correntes 
     Despesas de Capital 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA  (VIII)

DESPESAS PAGAS Inscritas em 
Restos a 

Pagar não 
Processados  

(g)

ATENÇÃO BÁSICA  (V)
     Despesas Correntes 
     Despesas de Capital
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (VI)

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - 
(IV) = (I) + (II) - (III)

                                 6.706.731.238                                                     6.706.731.238                                                       1.414.121.020 21,09%

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS) –  POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA 
ECONÔMICA 

DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA  (c) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

    PARCELA DO IPVA REPASSADA AOS MUNICÍPIOS (50%)                                       47.622.858                                                          47.622.858 20,11%
    PARCELA DA COTA-PARTE DO IPI-EXPORTAÇÃO REPASSADA AOS MUNICÍPIOS (25%)                                         3.784.343                                                           3.784.343 5,87%

DEDUÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS AOS MUNICÍPIOS (III)                                     398.820.015                                                        398.820.015 16,73%
    PARCELA DO ICMS REPASSADA AOS MUNICÍPIOS (25%)                                     347.412.815                                                        347.412.815 16,39%

    Cota-Parte IPI-Exportação                                       15.137.372                                                          15.137.372 5,87%

                                                    -                                                                          -   

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)                                  5.139.727.186                                                     5.139.727.186 23,13%
    Cota-Parte FPE                                  5.124.589.814                                                     5.124.589.814 23,18%

 Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências 
Constitucionais

    Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF                                     478.935.241                                                        478.935.241 9,39%
                                      95.245.715                                                          95.245.715     Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA 20,11%

                                                                       -   
    Receita Resultante do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de Bens e Direitos – ITCD                                         1.991.852                                                           1.991.852 19,84%

       ICMS - Principal e Encargos (Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do ICMS)                                  1.389.651.259                                                     1.389.651.259 16,39%

    Receita Resultante do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS                                  1.389.651.259                                                     1.389.651.259 

16,39%

        Adicional de até 2% do ICMS destinado ao Fundo de Combate à Pobreza (ADCT, art. 82, §1º)                                                     -   

RECEITA DE IMPOSTOS  (I)                                  1.965.824.067                                                     1.965.824.067 14,87%

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS PREVISÃO  INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA  (a)
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre (b)  % (b/a) x 100 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A FEVEREIRO DE 2023 - 1° BIMESTRE: JANEIRO/FEVEREIRO DE 2023
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                     -   
                     -   
                     -   

Empenhadas   
(i) 

Liquidadas  
(j)

Pagas           
(k)

                     -                   -                           -   
                     -                   -                           -   
                     -                   -                           -   

Empenhos de 2023 (regra nova)     212.118.153     191.264.055 -   20.854.098                     -                         -                           -                        -   -    20.854.098 
Empenhos de 2022 (regra nova)  1.078.706.721     27.653.003     172.408.035                       -                           -                                 15.572.629      156.835.406                         -        27.653.003 
Empenhos de 2021 (regra nova)  1.096.811.223   216.419.052     208.073.557                       -                           -                                 53.463.584      126.111.448           28.498.525    187.920.527 
Empenhos de 2020 (regra nova)     839.262.676   194.314.378     276.250.342                       -                           -                                 88.218.730        91.390.051           96.641.561      97.672.817 
Empenhos de 2019 e anteriores  1.193.430.269   174.802.704     468.688.660                       -                           -                               116.839.344      164.297.024         187.552.292 -    12.749.588 

Empenhadas   
(x)            

Liquidadas  
(y)

          Pagas           
(z)

                    -                        -                   -                           -                      -   

                    -                        -                   -                           -                      -   

                    -                        -                   -                           -                      -   

                     -                   -                           -   

          19.619.297 5,82%

          19.619.297 5,82%
                        -   
                        -   
                        -   
               127.815 16,38%

    337.598.209           19.747.112 5,85%TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXII) = (XXIX + XXX + XXXI)                                     337.598.209 

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXX)                                                     -                                                                          -   
OUTRAS RECEITAS (XXXI)                                            780.200                                                              780.200 

     Proveniente dos Estados                                                     -                                                                          -   
     Proveniente dos Municípios                                                     -                                                                          -   

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE  (XXIX)                                     336.818.009                                                        336.818.009 
     Proveniente da União                                     336.818.009                                                        336.818.009 

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA                (a) RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre (b)  % (b/a)x100 

 Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVII) (saldo inicial igual ao saldo final do 
demonstrativo do exercício anterior)
TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVIII)                                                                        -                                           -   

 Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2022 a serem compensados (XXV) (saldo inicial = XXIV)
 Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2021 a serem compensados (XXVI) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício 
anterior)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) (valor informado no demonstrativo do exercício anterior)
TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIV) = (XXII - XXIII) (Artigo 24 § 1º e 2º da LC 141/2012) -                         33.603.685 

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA CONFORME ARTIGO 24§ 1º e 2º DA LC 141/2012

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Saldo Inicial  (w)

Despesas Custeadas no Exercício de 
Referência Saldo Final (não aplicado)1   

(aa) = (w - (x ou y))

                1.051.053.718 
                   880.392.170 
                   644.948.298 
                1.018.627.565 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) (soma dos saldos negativos da coluna "v") -                         33.603.685 

Valor inscrito em 
RP considerado 

no Limite (r) = (p - 
(o + q))  se < 0, 
então (r) = (0)

          Total de RP pagos               
(s)

Total de RP a pagar (t)
Total de RP cancelados ou 

prescritos (u)

Diferença entre o valor 
aplicado além do limite e o 

total de RP cancelados     
(v) = ((o + q) - u))

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XXI)                                                                        -                                             - 

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

EXERCÍCIO DO EMPENHO2
 Valor Mínimo para      
aplicação em ASPS     

(m)

 Valor aplicado 
em ASPS no 

exercício       
(n)

Valor 
aplicado 
além do       

limite mínimo 
(o) = (n - m),   

se < 0,      
então (o) = 0

Total inscrito 
em RP no   

exercício (p)

RPNP Inscritos 
Indevidamente 
no Exercício 

sem 
Disponibilidade 

Financeira       
q = (XIVd)

Diferença de limite não cumprido em 2021 (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior)                                                                        -                                             - 
Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior)                                                                        -                                             - 

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS 
RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

LIMITE NÃO CUMPRIDO
Despesas Custeadas no Exercício de 

Referência Saldo Final(não aplicado)1    

(l) = (h - (i ou j))

Diferença de limite não cumprido em 2022 (saldo final = XXd)                                           - 

Saldo Inicial  

(no exercicio atual) (h)

Limite não Cumprido (XX) = (XIX) (Quando valor for inferior a zero) -                                             

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS  (XVII / IV)*100 (mínimo de 15% conforme art. 266 da 
Constituição Estadual do Amapá)

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVIII) = (IV) x 15% (Constituição Estadual)                                                                                                                                   212.118.153 
Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XIX) = (XVII (d ou e) - XVIII)1 (149.601.016)                                                                                                                                

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVII) = (XIII - XIV - XV - XVI)                                191.264.055                                 62.517.137                           55.193.230 
Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVIII) = (IV) x 12% (LC 141/2012)

4,42%

                                              -   -                                      
(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XVI)                                               -   -                                      

Total das Despesas com ASPS (XIII) = (XII) 191.264.055                               62.517.137                               55.193.230                          
(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIV)                                               -   -                                      
(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exercícios Anteriores (XV)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS

(d) (e) (f)
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Até o bimestre (d) % (d/c) x 100 
Até o bimestre 

(e)
% (e/c) x 

100
Até o bimestre (f)

% (f/c) x 
100

             457.200               457.200                                             -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%
             457.200               457.200                                             -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%
                      -                           -                                               -                        -                           -   0,00%
      327.537.840         327.537.840                               14.632.325 4,47%                      -   0,00%                         -   0,00%
      289.907.840         289.907.840                               14.632.325 5,05%                      -   0,00%                         -   0,00%
        37.630.000          37.630.000                                             -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%
                      -                           -                                               -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%
                      -                           -                                               -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%
                      -                           -                                               -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%
          1.265.000            1.265.000                                             -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%
             891.000               891.000                                             -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%
             374.000               374.000                                             -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%
          3.874.509            3.874.509                                             -                        -   0,00%                         -   0,00%
          3.288.981            3.288.981                                             -                        -   0,00%                         -   0,00%
             585.528               585.528                                             -                        -   0,00%                         -   0,00%
                      -                           -                                               -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%
                      -                           -                                               -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%
                      -                           -                                               -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%
          7.463.660            7.463.660                                 1.800.000 24,12%                      -   0,00%                         -   0,00%
          4.828.660            4.828.660                                             -   0,00%                      -   0,00%                         -   0,00%
          2.635.000            2.635.000                                 1.800.000 68,31%                      -   0,00%                         -   0,00%

      340.598.209         340.598.209                               16.432.325 4,82%                      -   0,00%                         -   0,00%                    -   

Até o bimestre (d) % (d/c) x 100
Até o bimestre 

(e)
% (e/c) x 

100
Até o bimestre (f)

% (f/c) x 
100

24.599.605        24.599.605         -                                          0,00% -                   0,00% -                      0,00%
515.686.516      531.067.207       56.672.794                              10,67% 30.778.192      5,80% 30.767.170          5,79%

-                    -                      -                                          0,00% -                   0,00% -                      0,00%
1.265.000          1.265.000           -                                          0,00% -                   0,00% -                      0,00%
4.599.233          4.599.233           -                                          0,00% -                   0,00% -                      0,00%

-                    -                      -                                          0,00% -                   0,00% -                      0,00%
842.246.917      827.530.045       151.023.586                            18,25% 31.738.945      3,84% 24.426.060          2,95%

1.388.397.271   1.389.061.090    207.696.380                            14,95% 62.517.137      4,50% 55.193.230          3,97% -                 

                                                                                                                               

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

1 Nos cinco primeiros bimestres do exercício, o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada.

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO  (XLVI) = (X + XXXVIII)
OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVII) = (XI + XXXIX)
TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVIII) = (XII +XL)
FONTE: Sistema: SiafeAP, Unidade Responsável:CCONT/SEFAZ/LEGISLATIVO/JUDICIÁRIO/MINISTÉRIO PÚBLICO E AMPREV. Emissão: 10/07/2023 às 12:00h.

Inscritas em 
Restos a 

Pagar não 
Processados  

(g)
ATENÇÃO BÁSICA (XLI) = (V + XXXIII)
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLII) = (VI + XXXIV)
SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLIII) = (VII + XXXV)
VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIV) = (VIII + XXXVI)
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLV) = (IX + XXXVII)

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE EXECUTADAS COM RECURSOS PRÓPRIOS E COM RECURSOS 
TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES

DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA     

(c) 

     Despesas de Capital 
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVII)
     Despesas Correntes 
     Despesas de Capital 
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVIII)
     Despesas Correntes 

VERA DE NAZARÉ FERREIRA DINIZ
Contadora - CRC nº 007142/T-5

CPF n° 137.556.842-68

 JOSENILDO SANTOS ABRANTES   ROSA DE ALMEIDA GUTERRES
 Contadora CRC/AP nº 000183/O-5

 CPF nº 094.892.152-87

     Despesas de Capital 
OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXIX)
     Despesas Correntes 
     Despesas de Capital 
TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO  (XL) = ( XXXIII + XXXIV + XXXV + 
XXXVI + XXXVII + XXXVIII + XXXIX)

6 Relatório assinado digitalmente pelo Secretário de Estado da Fazenda Jesus de Nazaré de Almeida Vidal, pela contadora responsável Rosa de Almeida Guterres  e pela Analista de Finanças e Controle da Controladoria Geral do Estado do Amapá,Vera de Nazaré Ferreira Diniz.

4 O percentual considerado para fins de apuração do cumprimento do limite mínimo para aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde é de 15%, conforme art. 266 da Constituição Estadual do Amapá.

3 Essas despesas são consideradas executadas pelo ente transferidor.

2 Até o exercício de 2018, o controle da execução dos restos a pagar considerava apenas os valores dos restos a pagar não processados (regra antiga). A partir do exercício de 2019, o controle da execução dos restos a pagar considera os restos a pagar processados e não processados (regra 
nova).

5 Correção de saldo de execução do Quadro das Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde (Computadas no Cálculo do Mínimo),o qual apontava execução orçamentária na Subfunção Atenção Básica no valor de R$ 42.040.069,00,porém, tal saldo se referia a Subfunção Assistência 
Hospitalar e Ambulatorial, sendo tal incorreção unicamente um erro de preenchimento do Demonstrativo anteriomente publicado.

     Despesas de Capital 
SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXV)
     Despesas Correntes 
     Despesas de Capital 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXVI)
     Despesas Correntes 

Inscritas em 
Restos a 

Pagar não 
Processados 

(g)

ATENÇÃO BÁSICA (XXXIII)
     Despesas Correntes 
     Despesas de Capital
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (XXXIV)
     Despesas Correntes 

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E CATEGORIA ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO 
DO MÍNIMO

DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA     

(c) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2023 - 1° BIMESTRE: JANEIRO/FEVEREIRO DE 2023

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48) Em Reais

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
RECEITAS
  Previsão Inicial 8.944.493.102             
  Previsão Atualizada 8.944.493.102             
  Receitas Realizadas 1.633.591.542             
  Déficit Orçamentário -                              
  Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) -                              
DESPESAS
  Dotação Inicial 8.877.410.922             
  Dotação Atualizada 8.944.493.102             
  Despesas Empenhadas 1.667.679.982             
  Despesas Liquidadas 902.391.024                
  Despesas Pagas 634.221.706                
  Superávit Orçamentário 731.200.518                

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
Despesas Empenhadas 1.667.679.982             
Despesas Liquidadas 902.391.024                

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL
Receita Corrente Líquida 7.330.090.200             
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 7.327.999.500             

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 7.327.999.500             

RECEITAS E DESPESAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES E DO 
SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL DOS MILITARES

Fundo em Capitalização (PLANO PREVIDENCIÁRIO)
    Receitas Previdenciárias Realizadas 80.532.815                  
    Despesas Previdenciárias Empenhadas 3.260.060                    
    Despesas Previdenciárias Liquidadas 3.260.060                    
    Despesas Previdenciárias Pagas 3.247.932                    
    Resultado Previdenciário 77.272.755                  
Fundo em Capitalização (PLANO FINANCEIRO)
    Receitas Previdenciárias Realizadas 132.993.063                
    Despesas Previdenciárias Empenhadas 66.515.561                  
    Despesas Previdenciárias Liquidadas 66.515.561                  
    Despesas Previdenciárias Pagas 66.515.561                  
    Resultado Previdenciário 66.477.503                  
Sistema de Proteção Social dos Militares - Inativos e Pensionistas
    Receitas Realizadas -                              
    Despesas Empenhadas -                              
    Despesas Liquidadas -                              
    Despesas Pagas -                              
    Resultado Associado às Pensões e aos Inativos Militares -                              

Até o Bimestre

Até o Bimestre

Até o Bimestre

Até o Bimestre
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Meta Fixada no Resultado Apurado
RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL Anexo de Metas Até o Bimestre

Fiscais da LDO
(a) (b)

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha -                                                       845.223.571                      
RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (334.325.638)                                        790.159.276                      

Inscrição Cancelamento Pagamento Saldo 
Até o Bimestre Até o Bimestre a Pagar

    RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 2.338.647.090                                      240.845                             33.718.800          2.304.687.444             
        Poder Executivo 2.331.545.756                                      240.845                             28.775.612          2.302.529.300             
        Poder Legislativo 2.766.851                                             -                                    1.035.000            1.731.851                    
        Poder Judiciário 4.022.651                                             -                                    3.596.357            426.294                       
        Ministério Público 311.832                                                -                                    311.832               -                              
        Defensoria Pública -                                                       -                                    -                       -                              
    RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 648.209.165                                         779.674                             48.419.411          599.010.080                
        Poder Executivo 567.543.944                                         -                                    24.704.639          542.839.305                
        Poder Legislativo 15.815.041                                           -                                    2.499.037            13.316.004                  
        Poder Judiciário 13.651.831                                           231.665                             5.835.498            7.584.668                    
        Ministério Público 40.179.923                                           532.754                             11.694.010          27.953.159                  
        Defensoria Pública 11.018.427                                           15.256                               3.686.226            7.316.945                    
TOTAL 2.986.856.255                                      1.020.519                          82.138.211          2.903.697.525             

Valor Apurado
DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO Até o Bimestre % Mínimo a

Aplicar no Exercício

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
302.750.232                                         25%

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 165.399.847                                         70%

Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na Educação Infantil 0 50%

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) em Despesas de Capital 0 15%

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL
Receita de Operação de Crédito
Despesa de Capital Líquida

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA E DO SISTEMA DE PROTEÇÃO 
SOCIAL DOS MILITARES

Exercício 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

Fundo em Capitalização (PLANO PREVIDENCIÁRIO)
    Receitas Previdenciárias
    Despesas Previdenciárias
    Resultado Previdenciário
Fundo em Capitalização (PLANO PREVIDENCIÁRIO)
    Receitas Previdenciárias
    Despesas Previdenciárias
    Resultado Previdenciário

Valor Apurado Até o Bimestre Saldo não realizado

RESTOS A PAGAR A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO

21,41%

87,02%

0,00%

0,00%

% Aplicado Até o Bimestre

% em Relação à Meta

(b/a)

-236,34%

Limites Constitucionais Anuais
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Pensões e Inativos Militares
    Receitas de Contribuições
    Despesas com Pensões e Inativos
    Resultado Associado às Pensões e aos Inativos Militares

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
Receitas da Alienação de Ativos
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

Valor apurado
DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Até o Bimestre % Mínimo a

Aplicar no Exercício

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos 191.264.055                                         15%

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE  PPP
Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%) 

             JESUS DE NAZARÉ DE ALMEIDA VIDAL                                                                      ROSA DE ALMEIDA GUTERRES VERA DE NAZARÉ FERREIRA DINIZ
               Secretário de Estado da Fazenda                                                                               Coordenadora de Contabilidade Analista de Finanças e Controle - CGE/AP
                                                                                                                                                      Contadora CRC/AP nº 000183/O-5 Contadora - CRC PA 007142/O-7 T-AP
                                                                                                                                                                CPF nº 094.892.152-87 CPF n° 137.556.842-68

FONTE: Sistema: SiafeAP, Unidade Responsável:CCONT/SEFAZ/LEGISLATIVO/JUDICIÁRIO/MINISTÉRIO PÚBLICO E AMPREV. Emissão: 10/07/2023 às 12:00h.

Valor Apurado Até o Bimestre Saldo a Realizar

Limite Constitucional Anual
% Aplicado Até o Bimestre

4,42%

Valor Apurado no Exercício Corrente

1 Relatório republicado acrescentando-se a  execução orçamentária da Amapá Previdência, a qual não tinha enviado seus demonstrativos à Sefaz dentro do prazo previsto no artigo 58  da Lei de Diretrizes Orçamentárias n° 
2.746/2022.

Protocolo 22256
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Secretaria de Desenvolvimento 
das Cidades

<#E.G.B#22137#50#25534>

PORTARIA N.º 120/2023-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0032 de 02 de 
Janeiro de 2023, em conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, e tendo em vista o teor do Ofício nº. 
041/2023-Gestão de Convênios/SDC, de 19 de maio de 
2023,

Considerando que a Administração Pública deve 
observar o princípio da eficiência previsto no art. 37 da 
Constituição Federal;

Considerando disposto de art. 67 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 que determina o acompanhamento e a 
fiscalização da execução dos contratos por representante 
da Administração especial designado;

Considerando a necessidade de padronizar os 
procedimentos de acompanhamento administrativo e 
técnico dos convênios mantidos por esta SDC;

Considerando o disposto no art. 2º, inciso IX do Decreto 
nº 2678/2021, e para tanto requerer o acompanhamento 
de dois fiscais, sendo um encarregado da fiscalização ad-
ministrativo-financeiro e outro da fiscalização técnica;

RESOLVE:

Art.1º - Nomear os servidores abaixo relacionados, para 
fiscais do Convênio nº 019/2019-SDC, tendo como 
objeto: Reforma e Ampliação do Sistema de Água e 
Abastecimento da Localidade de Terra Firme. Formalizado 
com a Prefeitura Municipal de Tartarugalzinho.

José Izidoro Souza Ventura Picanço - Gestor do 
Convênio
Ana Corina Maia Palheta - Fiscal 
Administrativo-Financeiro
Marcos Rocha de Andrade Junior - Fiscal Técnico

Art.2º - Esta Portaria do Convênio nº 019/2019/SDC, 
entrará em vigor a contar da data de sua publicação.

Art.3º - Revoga-se a Portaria nº 125/2021-SDC.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 12 de junho de 2023.
Bruno D’ Almeida Gomes dos Santos
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
<#E.G.B#22137#50#25534/>

Protocolo 22137
<#E.G.B#22139#50#25537>

PORTARIA N.º 121/2023-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0032 de 02 de 
Janeiro de 2023, em conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, e tendo em vista o teor do Ofício. nº. 
041/2023-Gestão de Convênios/SDC, de 19 de Maio de 
2023,

Considerando que a Administração Pública deve 
observar o princípio da eficiência previsto no art. 37 da 
Constituição Federal;

Considerando disposto de art. 67 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 que determina o acompanhamento e a 
fiscalização da execução dos contratos por representante 
da Administração especial designado;

Considerando a necessidade de padronizar os 
procedimentos de acompanhamento administrativo e 
técnico dos convênios mantidos por esta SDC;

Considerando o disposto no art. 2º, inciso IX do Decreto 
nº 2678/2021, e para tanto requerer o acompanhamento 
de dois fiscais, sendo um encarregado da fiscalização ad-
ministrativo-financeiro e outro da fiscalização técnica;

RESOLVE:

Art.1º - Nomear os servidores abaixo relacionados, para 
fiscais do Convênio nº 020/2019-SDC, tendo como 
objeto: Reforma e Ampliação do Sistema de Água e 
Abastecimento da Localidade de Lago Novo. Formalizado 
com a Prefeitura Municipal de Tartarugalzinho.

José Izidoro Souza Ventura Picanço - Gestor do Convênio
Ana Corina Maia Palheta - Fiscal Administrativo-Financeiro
Marcos Rocha de Andrade Junior - Fiscal Técnico

Art.2º - Esta Portaria do Convênio nº 020/2019-SDC, 
entrará em vigor a contar de 01 de setembro de 2021.

Art.3º - Revoga-se a Portaria nº 126/2021-SDC.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 12 de Junho de 2023.
Bruno D’ Almeida Gomes dos Santos
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
<#E.G.B#22139#50#25537/>

Protocolo 22139
<#E.G.B#22142#50#25539>

PORTARIA N.º 122/2023 - SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0032 de 02 de 
Janeiro de 2023, em conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 



Terça-Feira, 11 de Julho de 2023• Nº 7.957Diário Oficial

51 de 120

a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, e tendo em vista o teor do Ofício. nº. 
041/2023-Gestão de Convênios/SDC, de 19 de Maio de 
2023,

Considerando que a Administração Pública deve 
observar o princípio da eficiência previsto no art. 37 da 
Constituição Federal;

Considerando disposto de art. 67 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 que determina o acompanhamento e a 
fiscalização da execução dos contratos por representante 
da Administração especial designado;

Considerando a necessidade de padronizar os 
procedimentos de acompanhamento administrativo e 
técnico dos convênios mantidos por esta SDC;

Considerando o disposto no art. 2º, inciso IX do Decreto 
nº 2678/2021, e para tanto requerer o acompanhamento 
de dois fiscais, sendo um encarregado da fiscalização ad-
ministrativo-financeiro e outro da fiscalização técnica;

RESOLVE:

Art.1º - Nomear os servidores abaixo relacionados, para 
fiscais do Convênio nº 021/2019-SDC, tendo como 
objeto: Reforma e Ampliação do Sistema de Água e 
Abastecimento da Localidade de Itaubal. Formalizado 
com a Prefeitura Municipal de Tartarugalzinho.

José Izidoro Souza Ventura Picanço - Gestor do Convênio
Ana Corina Maia Palheta - Fiscal Administrativo-Financeiro
Marcos Rocha de Andrade Junior - Fiscal Técnico

Art.2º - Esta Portaria do Convênio nº 021/2019-SDC, 
entrará em vigor a contar a partir da data de sua 
publicação.

Art.3º - Revoga-se a Portaria nº 127/2021-SDC.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 12 de junho de 2023.
Bruno D’ Almeida Gomes dos Santos
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
<#E.G.B#22142#51#25539/>

Protocolo 22142
<#E.G.B#22143#51#25540>

PORTARIA N.º 123/2023-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0032 de 02 de 
Janeiro de 2023, em conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, e tendo em vista o teor do Ofício nº. 
041/2023-Gestão de Convênios/SDC, de 19 de maio de 
2023,

Considerando que a Administração Pública deve 
observar o princípio da eficiência previsto no art. 37 da 
Constituição Federal;

Considerando disposto de art. 67 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 que determina o acompanhamento e a 
fiscalização da execução dos contratos por representante 
da Administração especial designado;

Considerando a necessidade de padronizar os 
procedimentos de acompanhamento administrativo e 
técnico dos convênios mantidos por esta SDC;

Considerando o disposto no art. 2º, inciso IX do Decreto 
nº 2678/2021, e para tanto requerer o acompanhamento 
de dois fiscais, sendo um encarregado da fiscalização ad-
ministrativo-financeiro e outro da fiscalização técnica;

RESOLVE:

Art.1º - Nomear os servidores abaixo relacionados, para 
fiscais do Convênio nº 010/2019, tendo como objeto: 
Aquisição de Material Elétrico para Manutenção da 
Iluminação Pública da Zona Rural e Urbana. Formalizado 
com a Prefeitura de Tartarugalzinho.

José Izidoro Souza Ventura Picanço - Gestor do 
Convênio
Jofre Santos da Costa Segundo - Fiscal Técnico
José Milton Gomes dos Santos Júnior - Fiscal 
Administrativo-Financeiro

Art.2º - Esta Portaria de Fiscais do Convênio nº 
010/2019, entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação.

Art.3º- Revoga-se a Portaria nº 100/2021-SDC

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 12 de junho de 2023.
Bruno D’ Almeida Gomes dos Santos
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
<#E.G.B#22143#51#25540/>

Protocolo 22143
<#E.G.B#22144#51#25541>

PORTARIA N.º 124/2023-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0032 de 02 de 
Janeiro de 2023, em conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, e tendo em vista o teor do Ofício. nº. 
041/2023-Gestão de Convênios/SDC, de 19 de Maio de 
2023,

Considerando que a Administração Pública deve 
observar o princípio da eficiência previsto no art. 37 da 
Constituição Federal;
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Considerando disposto de art. 67 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 que determina o acompanhamento e a 
fiscalização da execução dos contratos por representante 
da Administração especial designado;

Considerando a necessidade de padronizar os 
procedimentos de acompanhamento administrativo e 
técnico dos convênios mantidos por esta SDC;

Considerando o disposto no art. 2º, inciso IX do Decreto 
nº 2678/2021, e para tanto requerer o acompanhamento 
de dois fiscais, sendo um encarregado da fiscalização ad-
ministrativo-financeiro e outro da fiscalização técnica;

RESOLVE:

Art.1º - Nomear os servidores abaixo relacionados para 
fiscais do Convênio nº 029/2019-SDC, tendo como 
objeto: Construção de um Galpão, para Tratamento 
adequado dos Resíduos Sólidos. Formalizado com a 
Prefeitura Municipal de Tartarugalzinho.

José Izidoro Souza Ventura Picanço - Gestor do Convênio
Celivaldo Picanço Júnior - Fiscal Administrativo-Financeiro
Marcos Alberto de Souza Jucá - Fiscal Técnico

Art.2º - Esta Portaria do Convênio nº 029/2019-SDC, 
entrará em vigor a contar de 01 de setembro de 2021.

Art.3º - Revoga-se a Portaria nº 155/2021-SDC.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 12 de Junho de 2023.
Bruno D’ Almeida Gomes dos Santos
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
<#E.G.B#22144#52#25541/>

Protocolo 22144
<#E.G.B#22145#52#25542>

PORTARIA N.º 125/2023-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0032 de 02 de 
Janeiro de 2023, em conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, e tendo em vista o teor do Ofício. nº. 
041/2023-Gestão de Convênios/SDC, de 19 de Maio de 
2023,

Considerando que a Administração Pública deve 
observar o princípio da eficiência previsto no art. 37 da 
Constituição Federal;

Considerando disposto de art. 67 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 que determina o acompanhamento e a 
fiscalização da execução dos contratos por representante 
da Administração especial designado;

Considerando a necessidade de padronizar os 

procedimentos de acompanhamento administrativo e 
técnico dos convênios mantidos por esta SDC;

Considerando o disposto no art. 2º, inciso IX do Decreto 
nº 2678/2021, e para tanto requerer o acompanhamento 
de dois fiscais, sendo um encarregado da fiscalização ad-
ministrativo-financeiro e outro da fiscalização técnica;

RESOLVE:

Art.1º - Nomear os servidores abaixo relacionados para 
fiscais do Convênio nº 005/2021-SDC, tendo como 
objeto: Repasse de Recursos Financeiros Destinados a 
Prestação dos Serviços de Limpeza Urbana e Destinação 
Final dos Resíduos Sólidos Urbano do Município de 
Tartarugalzinho-AP.

José Izidoro Souza Ventura Picanço - Gestor do Convênio
Marcos Alberto de Souza Jucá - Fiscal Técnico
Carlos Alberto Moura Madeira - Fiscal 
Administrativo-Financeiro

Art.2º - Esta Portaria do Convênio nº 005/2021-SDC, 
entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.3º-  Revoga-se a Portaria 169/2021-SDC

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 12 de Junho de 2023.
Bruno D’ almeida Gome dos Santos
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
<#E.G.B#22145#52#25542/>

Protocolo 22145
<#E.G.B#22146#52#25543>

PORTARIA N.º 126/2023-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0032 de 02 de 
Janeiro de 2023, em conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 
de novembro de 2001, e tendo em vista o teor do Ofício 
nº.041/2023-Gestão de Convênios/SDC, de 19 de maio 
de 2023,

Considerando que a Administração Pública deve 
observar o princípio da eficiência previsto no art. 37 da 
Constituição Federal;

Considerando disposto de art. 67 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 que determina o acompanhamento e a 
fiscalização da execução dos contratos por representante 
da Administração especial designado;

Considerando a necessidade de padronizar os 
procedimentos de acompanhamento administrativo e 
técnico dos convênios mantidos por esta SDC;

Considerando o disposto no art. 2º, inciso IX do Decreto 



Terça-Feira, 11 de Julho de 2023• Nº 7.957Diário Oficial

53 de 120

nº 2678/2021, e para tanto requerer o acompanhamento 
de dois fiscais, sendo um encarregado da fiscalização ad-
ministrativo-financeiro e outro da fiscalização técnica;

RESOLVE:

Art.1º - Nomear os servidores abaixo relacionados, para 
fiscais do Convênio nº 007/2022-SDC-GEA, tendo como 
objeto: Construção de Passarela em Madeira de Lei no 
Município de Vitória do Jari.

José Izidoro Souza Ventura Picanço - Gestor do 
Convênio
Ana Corina Maia Palheta - Fiscal Técnico
Yasmin Suanny Lopes Cardoso -
Fiscal Administrativo-Financeiro

Art.2º - Esta Portaria do Convênio nº 007/2022-SDC-GEA, 
entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.3º - Revoga-se a Portaria nº 136/2022-SDC.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 12 de junho de 2023.
Bruno D’ Almeida Gomes dos Santos
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
<#E.G.B#22146#53#25543/>

Protocolo 22146
<#E.G.B#22148#53#25545>

PORTARIA N.º 127/2023-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0032 de 02 de 
Janeiro de 2023, em conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, e tendo em vista o teor do Ofício. nº. 
041/2023-Gestão de Convênios/SDC, de 19 de Maio de 
2023,

Considerando que a Administração Pública deve 
observar o princípio da eficiência previsto no art. 37 da 
Constituição Federal;

Considerando disposto de art. 67 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 que determina o acompanhamento e a 
fiscalização da execução dos contratos por representante 
da Administração especial designado;

Considerando a necessidade de padronizar os 
procedimentos de acompanhamento administrativo e 
técnico dos convênios mantidos por esta SDC;

Considerando o disposto no art. 2º, inciso IX do Decreto 
nº 2678/2021, e para tanto requerer o acompanhamento 
de dois fiscais, sendo um encarregado da fiscalização ad-
ministrativo-financeiro e outro da fiscalização técnica;

RESOLVE:

Art.1º - Nomear os servidores abaixo relacionados, para 
fiscais do Convênio nº 018/2022-SDC-GEA, tendo como 
objeto: Serviços de Limpeza Urbana e destinação final de 
resíduos sólidos no Município de Vitoria do Jari/AP.

José Izidoro Souza Ventura Picanço - Gestor do Convênio
Ana Ruth do Rosário Souza - Fiscal Técnico
Marcos Alberto de Souza Jucá - Fiscal 
Administrativo-Financeiro

Art.2º - Esta Portaria do Convênio nº 018/2022-SDC-GEA, 
entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.3º - Revoga-se a Portaria nº 155/2022-SDC.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 12 de Junho de 2023.
Bruno D’ Almeida Gomes dos Santos
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
<#E.G.B#22148#53#25545/>

Protocolo 22148
<#E.G.B#22150#53#25547>

PORTARIA N.º 128/2023-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0032 de 02 de 
Janeiro de 2023, em conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, e tendo em vista o teor do Ofício. nº. 
041/2023-Gestão de Convênios/SDC, de 19 de Maio de 
2023,

Considerando que a Administração Pública deve 
observar o princípio da eficiência previsto no art. 37 da 
Constituição Federal;

Considerando disposto de art. 67 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 que determina o acompanhamento e a 
fiscalização da execução dos contratos por representante 
da Administração especial designado;

Considerando a necessidade de padronizar os 
procedimentos de acompanhamento administrativo e 
técnico dos convênios mantidos por esta SDC;

Considerando o disposto no art. 2º, inciso IX do Decreto 
nº 2678/2021, e para tanto requerer o acompanhamento 
de dois fiscais, sendo um encarregado da fiscalização ad-
ministrativo-financeiro e outro da fiscalização técnica;

RESOLVE:

Art.1º - Nomear os servidores abaixo relacionados, 
para fiscais do Convênio nº 019/2022-SDC-GEA, tendo 
como objeto: Construção de Pavimentação em Concreto 
Armado com Guarda Corpo Tubolar Metálico e Contenção 
de Aterro no Bairro Cidade Livre no Município de Vitória 
do Jarí.
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José Izidoro Souza Ventura Picanço - Gestor do Convênio
Yasmin Suanny Lopes Cardoso - Fiscal Técnico
Ana Corina Maia Palheta - Fiscal Administrativo-Financeiro

Art.2º - Esta Portaria do Convênio nº 019/2022-SDC-GEA, 
entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.3º - Revoga-se a Portaria nº 139/2022-SDC

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP,12 de Junho de 2023.
Bruno D’ Almeida Gomes dos Santos
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
<#E.G.B#22150#54#25547/>

Protocolo 22150
<#E.G.B#22152#54#25549>

PORTARIA N.º 129/2023-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0032 de 02 de 
Janeiro de 2023, em conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, e tendo em vista o teor do Ofício.
nº.041/2023-Gestãode Convênios/SDC, de 19 de maio 
de 2023,

Considerando que a Administração Pública deve 
observar o princípio da eficiência previsto no art. 37 da 
Constituição Federal;

Considerando disposto de art. 67 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 que determina o acompanhamento e a 
fiscalização da execução dos contratos por representante 
da Administração especial designado;

Considerando a necessidade de padronizar os 
procedimentos de acompanhamento administrativo e 
técnico dos convênios mantidos por esta SDC;

Considerando o disposto no art. 2º, inciso IX do Decreto 
nº 2678/2021, e para tanto requerer o acompanhamento 
de dois fiscais, sendo um encarregado da fiscalização ad-
ministrativo-financeiro e outro da fiscalização técnica;

RESOLVE:

Art.1º - Nomear os servidores abaixo relacionados, para 
fiscais do Convênio nº 022/2022-SDC-GEA, tendo como 
objeto: Serviços de limpeza e conservação e coleta com 
destinação final de resíduos sólidos no município de Serra 
do Navio - AP.

José Izidoro Souza Ventura Picanço - Gestor do 
Convênio
Ana Ruth do Rosário Souza - Fiscal Técnico
Yasmin Suanny Lopes Cardoso -
Fiscal Administrativo Financeiro

Art.2º - Esta Portaria do Convênio nº 022/2022-SDC-GEA, 
entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.3º- Revoga-se a Portaria Nº 105/2022-SDC

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 12 de Junho de 2023.
Bruno D’ Almeida Gomes dos Santos
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
<#E.G.B#22152#54#25549/>

Protocolo 22152
<#E.G.B#22153#54#25551>

PORTARIA N.º 130/2023-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0032 de 02 de 
Janeiro 2023, em conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, e tendo em vista o teor do Ofício. nº. 
041/2023-Gestão de Convênios/SDC, de 19 de maio de 
2023,

Considerando que a Administração Pública deve 
observar o princípio da eficiência previsto no art. 37 da 
Constituição Federal;

Considerando disposto de art. 67 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 que determina o acompanhamento e a 
fiscalização da execução dos contratos por representante 
da Administração especial designado;

Considerando a necessidade de padronizar os 
procedimentos de acompanhamento administrativo e 
técnico dos convênios mantidos por esta SDC;

Considerando o disposto no art. 2º, inciso IX do Decreto 
nº 2678/2021, e para tanto requerer o acompanhamento 
de dois fiscais, sendo um encarregado da fiscalização ad-
ministrativo-financeiro e outro da fiscalização técnica;

RESOLVE:

Art.1º - Nomear os servidores abaixo relacionados, para 
fiscais do Convênio nº 024/2022-SDC-GEA, tendo como 
objeto: Serviços de limpeza e conservação e coleta com 
destinação final de resíduos sólidos no município de 
Mazagão - AP.

José Izidoro Souza Ventura Picanço - Gestor do Convênio
Marcos Alberto de Souza Jucá - Fiscal Técnico
Carlos Alberto Moura Madeira - Fiscal Administrativo 
Financeiro

Art.2º - Esta Portaria do Convênio nº 024/2022-SDC-GEA, 
entrará em vigor na data de sua publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 12 de junho de 2023.
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Bruno D’ Almeida Gomes dos Santos
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
<#E.G.B#22153#55#25551/>

Protocolo 22153
<#E.G.B#22154#55#25552>

PORTARIA N.º 141/2023-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0032 de 02 de 
Janeiro de 2023, em conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, e tendo em vista o teor do Ofic. nº. 
091/2023-CAF/SDC, de 06 de Julho de 2023,

Considerando que a Administração Pública deve 
observar o princípio da eficiência previsto no art. 37 da 
Constituição Federal;

Considerando disposto de art. 67 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 que determina o acompanhamento e a 
fiscalização da execução dos contratos por representante 
da Administração especial designado;

Considerando a necessidade de padronizar os 
procedimentos de acompanhamento e fiscalização dos 
contratos mantidos por esta SDC;

RESOLVE:

Art.1º - Substituição dos servidores abaixo relacionados, 
para fiscalizarem a execução do Contrato 
003/2019-SDC, celebrado entre o Estado do Amapá, por 
intermédio da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
das Cidades-SDC e a Empresa VIP Empreendimentos 
Ltda - EPP, para prestação de serviços de locação de 
veículos automotores tipo caminhonete grande 
(pick-up 4X4), a fim de atender as necessidades desta 
SDC.

Fiscal de Contrato:

De         Para

José Miguel Santana Dias 
- Chefe de unidade de 

manutenção de transporte NAF/
CAF/SDC - Titular.  (Portaria 

nº012/2022)

Marco Roberto Silva Monteiro - 
Motorista - Titular.

Marco Roberto Silva Monteiro - 
Motorista - Suplente.

( Portaria nº012/2022)

Welliton Padilha da Silva- Chefe de 
Unidade/Unidade de arranjos ins-
titucionais ( região metropolitana, 

consórcios e PPP- Suplente)

Art.2º- A função para a qual foram designados os 
servidores acima indicados será exercida pelo prazo 
necessário à conclusão das atribuições que lhes foram 
conferidas, com apresentação de relatório conclusivo.

Art.3º - Revoga-se a Portaria nº 012/2022-SDC.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 07 de Julho de 2023.

Bruno D’ Almeida Gomes dos Santos
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
<#E.G.B#22154#55#25552/>

Protocolo 22154
<#E.G.B#22156#55#25554>

PORTARIA N.º 142/2023-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº.0032, de 02 de 
Janeiro de 2023, em conformidade com o art. nº 68, da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 março de 1964, e com a Lei Estadual 
nº 0624, de 31 de outubro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto Estadual nº 3547, de 14 de novembro de 2001, e 
tendo em vista o Ofic. nº 092/2023-CAF/SDC, de 07 de 
julho de 2023,

Considerando que a Administração Pública deve 
observar o princípio da eficiência previsto no art. 37 da 
Constituição Federal;

Considerando disposto de art. 67 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 que determina o acompanhamento e a 
fiscalização da execução dos contratos por representante 
da Administração especial designado;

Considerando a necessidade de padronizar os 
procedimentos de acompanhamento e fiscalização dos 
contratos mantidos por esta SDC;

RESOLVE:

Art.1º - Designar os servidores, em substituição a Portaria 
nº 107/2022-SDC-Publicado no Diário Oficial nº 7724 
de 03 de Agosto de 2022, para fiscalizarem a execução 
do Contrato nº 008/2019-SDC, celebrado entre o 
Estado, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento 
das Cidades - SDC e a Empresa COMPUSERVICE 
EMPREENDIMENTO LTDA, para o FORNECIMENTO 
DE REDE IP MULTISERVIÇOS, visando atender as 
necessidades da SDC. Esta Portaria entra em vigor a 
contar da publicação no Diário Oficial do Estado.

Fiscal de Contrato:

De Para

Ana Carolyne Moreira Serra 
-- Suplente

Joelma  da Silva  Barros -- 
Suplente

Maria Jocenilda Brilhante de Souza 
- Cargo em Comissão de Secretario 

Executivo/Gabinete - Suplente.

Art.2º- A função para qual foram designados os servidores 
acima indicados será exercida pelo prazo necessário à 
conclusão das atribuições que lhes foram conferidas, com 
apresentação de relatório conclusivo

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 07 de Julho de 2023
Bruno D’ Almeida Gomes dos Santos
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
<#E.G.B#22156#55#25554/>

Protocolo 22156
<#E.G.B#22157#55#25555>
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PORTARIA N.º 143/2023-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0032, de 02 de 
Janeiro de 2023, em conformidade com o art. nº 68, da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 março de 1964, e com a Lei Estadual 
nº 0624, de 31 de outubro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto Estadual nº 3547, de 14 de novembro de 2001, e 
tendo em vista o Oficio nº 090/2023-SDC, de 07 de julho 
de 2023,

Considerando que a Administração Pública deve 
observar o princípio da eficiência previsto no art. 37 da 
Constituição Federal;

Considerando disposto de art. 67 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 que determina o acompanhamento e a 
fiscalização da execução dos contratos por representante 
da Administração especial designado;

Considerando a necessidade de padronizar os 
procedimentos de acompanhamento e fiscalização dos 
contratos mantidos por esta SDC;

RESOLVE:

Art.1º - Designar os servidores, em substituição a 
Portaria nº 108/2022-SDC-Publicado no Diário Oficial 
nº 7722 de 01 de Agosto de 2022, para fiscalizarem 
a execução do Contrato nº 007/2019-SDC e seus 
respectivos termos aditivos, tendo como objetivo a 
Prestação dos Serviços de Locação de Fotocopiadora 
Multifuncionais Monocromáticas, celebrado entre o 
Estado, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento 
das Cidades - SDC e a Empresa DIGIMAQ INFORMATICA 
LTDA- EPP visando atender as necessidades da SDC. 
Esta Portaria entra em vigor a contar da publicação no 
Diário Oficial do Estado.

Fiscal de Contrato:

                   DE                      PARA

Ana Carolyne Moreira Serra 
-- Suplente

Maria Jocenilda Brilhante de Souza 
- Cargo em Comissão secretariado 
Executivo/Gabinete - Suplente

Art.2º- A função para qual  foram designados os servidores 
acima indicados será exercida pelo prazo necessário à 
conclusão das atribuições que lhes foram conferidas, com 
apresentação de relatório conclusivo.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 10 de Julho de 2023
Bruno D’ Almeida Gomes dos Santos
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
<#E.G.B#22157#56#25555/>

Protocolo 22157
<#E.G.B#22173#56#25579>

ERRATA

Da Portaria nº 1072022-SDC, publicada no Diário Oficial 

do Estado nº 7.724 na pág. 21 de 03 de agosto de 2022.

Onde lê-se:

Fiscal de Contrato:

Ana Carolyne Moreira Serra -- Suplente
Joelma Barros da Silva -- Suplente

Leia-se:

Fiscal de Contrato:

Ana Carolyne Moreira Serra -- Suplente
Joelma da Silva Barros-- Suplente

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023
Bruno D’ Almeida Gomes dos Santos
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
<#E.G.B#22173#56#25579/>

Protocolo 22173
<#E.G.B#22174#56#25580>

ERRATA

Da Portaria nº 108/2022-SDC, publicada no Diário Oficial 
do Estado nº 7.722 na pág. 17 de 01 de agosto de 2022.

Onde lê-se:

Fiscal de Contrato:

Ana Carolyne Moreira Serra -- Suplente
Joelma Barros da Silva -- Suplente

Leia-se:

Fiscal de Contrato:

Ana Carolyne Moreira Serra -- Suplente
Joelma da Silva Barros-- Suplente

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023
Bruno D’ Almeida Gomes dos Santos
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
<#E.G.B#22174#56#25580/>

Protocolo 22174
.

.

 

Secretaria de Saúde
<#E.G.B#22085#56#25480>

PORTARIA Nº 0462/2023-SESA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 0001 
de 2 de janeiro de 2023 e considerando o contido no 
Prodoc nº 300101.0077.0041.0032/2023;

RESOLVE:

Art. 1° Autorizar a designação da servidora Michela 
Ferreira Leão, matrícula 0116344-2-02, para atuar em 
substituição e cumulativamente como Chefe da Auditoria 
durante o impedimento da titular, Karina Cristiane 
Castelo Branco Rodrigues de Melo, que se ausentará 
de suas atribuições funcionais para usufruir férias, no 
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período de 10 de julho a 08 de agosto de 2023, com ônus 
para esta Secretaria.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 10 de julho de 2023.
SILVANA VEDOVELLI
Secretária de Estado da Saúde
<#E.G.B#22085#57#25480/>

Protocolo 22085

<#E.G.B#22086#57#25481>

PORTARIA Nº 0461/2023-SESA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 
0001 de 02 de janeiro de 2023, tendo em vista o disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666/93 e o contido no prodoc nº 
300101.0077.2532.0127/2023.

RESOLVE:

Art. 1º Designar o servidor abaixo indicada para, com observância na legislação vigente, atuar como fiscal do contrato 
celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde do Amapá - SESA e a empresa a seguir enunciada:

N° EMPRESA N° CONT. OBJETO VIGÊNCIA NOME DO FISCAL LOCAL

01
JOZIMAR LOPES DOS

SANTOS
24/2020

LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
LOCALIZADO NA AV.  

ANHANGUERA, Nº 265, BAIRRO 
BEIROL, MUNICÍPIO DE 

MACAPÁ/AP, QUE ABRANGE 1 
(UM) PRÉDIO  COMERCIAL

48 (quarenta e oito) 
meses a contar da 
data da assinatura

ADEMIR DOS SANTOS 
MIRANDA JÚNIOR

SESA

Art. 2º Devido à padronização de novos fluxos da Secretaria de Estado da Saúde expresso na Portaria Normativa 
Nº 0002/2022-SESA, publicada no Diário Oficial nº 7623 do dia 10 de março de 2022, fica autorizado em caráter 
excepcional o ateste de notas e relatórios de fiscais no período compreendido pela vigência contratual;

Art. 3º Esta Portaria tem efeitos retroativos a partir do dia 01/07/2023 e entra em vigor após a data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 10 de julho de 2023
SILVANA VEDOVELLI
Secretária de Estado da Saúde
<#E.G.B#22086#57#25481/>

Protocolo 22086

<#E.G.B#22213#57#25626>

PORTARIA Nº 0463/2023-SESA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 0001 
de 2 de janeiro de 2023 e considerando o contido no 
Prodoc nº 300101.0077.0054.0220/2023;

RESOLVE:

Art. 1° Autorizar o deslocamento dos servidores: Eliélb 
Vales Maciel (Técnico em Enfermagem) e Renata Sofia 
Hamoy (Gerente de Núcleo de Atenção Primária), que 
viajarão da sede de suas atividades Macapá-AP até os 
municípios de Porto Grande e Ferreira Gomes-AP, no 
período de 18 a 21 de julho de 2023, com a finalidade 
de realizar apoio técnico institucional às equipes daqueles 
Municípios e realizar treinamento na ferramenta aplicativo 
E-SUS Território e sincronização em Pec centralizador.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 11 de julho de 2023.

SILVANA VEDOVELLI
Secretária de Estado da Saúde
<#E.G.B#22213#57#25626/>

Protocolo 22213
<#E.G.B#22216#57#25630>

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
10/2022 - NGC/SESA

PROCESSO n° 0002.0143.1851.0305/2022

Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
- SESA. Contratada: G. R. LOBATO - ME; Objeto: 
Fornecimento de Alimentação para Eventos, a fim de 
atender as necessidades dos órgãos da Administração 
Pública do Estado do Amapá;; Fundamentação 
legal: em conformidade com o Parecer Jurídico n° 
421/2023-PLCC/PGE, Art. 65, §1° da Lei n° 8.666 de 
21.06.1993 e com o que consta nos autos do Processo 
n° 0002.0143.1851.0305/2022; Vigência: 12/07/2023 
- 11/07/2024; Dotação Orçamentária: AÇÃO: 2109 e 
2658; FONTE: 500 e 600; NATUREZA: 339039; Valor 
Global: suprimido em 50% de acordo com o Parecer 
Jurídico n° 421/2023-PLCC/PGE, em consonância com 
o Art.65, §2°, II da Lei Federal n° 8666/93, resultando o 
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valor Global da referida contratação em R$ 419.724,00 
(quatrocentos e dezenove mil e setecentos e vinte e 
quatro reais); Signatários: Sra. SILVANA VEDOVELLI, 
Secretária de Estado da Saúde, nomeada pelo Decreto 
nº 0001, de 02 de janeiro de 2023, pela contratante e  
GREYCEANE RODRIGUES LOBATO pela contratada.

Macapá-AP, 11 Julho  de 2023.
SILVANA VEDOVELLI    
Secretária de Estado da Saúde do Amapá
<#E.G.B#22216#58#25630/>

Protocolo 22216
<#E.G.B#22224#58#25637>

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 24/2023
PROCESSO 300101.0077.3474.0046/2022

O ESTADO DO AMAPÁ, por intermédio da SECRETARIA 
DE ESTADO DA SAÚDE DO AMAPÁ, com sede na Av. 
Anhanguera, 265 - Bairro Buritizal, CEP 68902-005, na 
cidade de Macapá, no estado do Amapá, inscrito no CNPJ 
sob o nº. 23.086.176/0001-03, neste ato representado 
pela Sra. SILVANA VEDOVELLI, nomeada pelo Decreto 
nº 0001, de 02 de janeiro de 2023, publicado no DOE/AP 
nº 7.825, no uso de suas atribuições, resolve modificar 
unilateralmente o Contrato nº 06/2018, com as alterações 
introduzidas posteriormente e pelas cláusulas e condições 
seguintes:

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO E DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA

8.1. O presente Termo de Apostilamento tem como intuito 
incluir a Ação para execução da despesa, com a intenção 
de dar maior detalhe e transparência da alocação do 
objeto do gasto e a respectiva unidade administrativa/
assistencial que o tenha originado, quais sejam:

Incluir: Ação 2633

Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições 
anteriormente acordadas nos Contratos, permanecendo 
válidas e inalteradas as não expressamente modificadas 
por este instrumento.

Macapá/AP, 10 de julho de 2023.
SILVANA VEDOVELLI
Secretária de Estado da Saúde em exercício
<#E.G.B#22224#58#25637/>

Protocolo 22224
<#E.G.B#22214#58#25629>

TERMO DE APOSTILAMENTO N° 23/2023
PROCESSO N° 300101.0077.0179.0194/2022

O ESTADO DO AMAPÁ, por intermédio da SECRETARIA 
DE ESTADO DA SAÚDE DO AMAPÁ, com sede na Av. 
Anhanguera, 265 , Bairro Buritizal, CEP 68902-005, na 
cidade de Macapá, no estado do Amapá, inscrito no CNPJ 
sob o nº 23.086.176/0001-03, neste ato representado 
pela Sra. SILVANA VEDOVELLI, nomeada pelo Decreto 
nº 0001, de 02 de janeiro de 2023, publicado no DOE/AP 
nº 7.825, no uso de suas atribuições, resolve modificar 
unilateralmente o CONTRATO Nº 13/2022, com as 
alterações introduzidas posteriormente e pelas cláusulas 
e condições seguintes:

O presente Termo de apostilamento tem como intuito 
corrigir erro material na elaboração do valor do 
CONTRATO Nº 13/2022. Ocorreu que no meio do 
processo de formalização do contrato, houve uma 
correção dos valores do lote arrematado pela referida 
empresa. A somatória dos valores que a princípio era de 
R$ 2.432.225,50, passa a ser de R$ 2.378.232,48 (dois 
milhões e trezentos e setenta e oito mil e duzentos 
e trinta e dois reais e quarenta e oito centavos). 
Sendo assim, de forma equivocada, não levou-se em 
consideração tal informação para fins de cálculo do valor 
global do contrato. Passando a ser corrigido por meio 
deste Apostilamento.

Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas 
e condições do contrato.

A publicação resumida do presente Apostilamento na 
Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua 
eficácia, será providenciada pela Contratante, nos termos 
do parágrafo único, do art.61, da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores.

Macapá/AP, 10 de Julho de 2023.
SILVANA VEDOVELLI
Secretária de Estado da Saúde
<#E.G.B#22214#58#25629/>

Protocolo 22214
.

.

 

Secretraria de Transporte
<#E.G.B#22123#58#25519>

PORTARIA Nº 121/2023-SETRAP

O SECRETÁRIO DE TRANSPORTES DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº 0016, de 03/01/2023.

Considerando: os termos do ofício nº 210101.0077.2902
.0038/2023-DIVOP-SETRAP,

R E S O L V E:

Art. 1º- HOMOLOGAR o deslocamento do Servidor 
ODILIO ANDRADE BONFIM FILHO, Técnico em 
Infraestrutura, da Sede de suas atribuições Macapá/AP, 
até os Municípios de Mazagão e Calçoene - AP, com 
o objetivo de acompanhar e fiscalizar os serviços de 
recuperação e manutenção que estão sendo executados 
nos Ramais do Caranã, Lourenço e Goiabal, no período 
de 17 à 31/05/2023.

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ-AP, 04 de Julho de 2023.
VALDINEI SANTANA AMANAJAS
Secretário de Estado de Transportes
<#E.G.B#22123#58#25519/>

Protocolo 22123
<#E.G.B#22126#58#25523>

PORTARIA Nº 123/2023-SETRAP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES DO 
AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto nº 0016, de 03/01/2023.
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Considerando: os termos do Ofício nº 
210101.0077.2193.0340/2023 - GAB GESTÃO-SETRAP;

RESOLVE:

Art. 1º- Autorizar o deslocamento do Servidor 
ANDERSON DA SILVA FERREIRA, Gerente Geral 
de Infraestrutura, até a cidade de Brasilia-DF, nos dias 
05 e 06/07/2023, para acompanhar o Secretário desta 
SETRAP.em agenda no Gabinete dos Senadores Davi 
Alcolumbre e Lucas Barreto.

Art. 2º- Revogam-se as disposições em contrário.

Macapá - AP, 04 de Julho de 2023
VALDINEI SANTANA AMANAJAS
Secretário de Estado de Transportes
<#E.G.B#22126#59#25523/>

Protocolo 22126
<#E.G.B#22159#59#25561>

PORTARIA Nº 122/2023-SETRAP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES DO 
AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto nº 0016, de 03/01/2023.

Considerando: os termos do Ofício nº 
210101.0077.2254.0037/2023-DET/SETRAP;

RESOLVE:

Art. 1º- Homologar o deslocamento dos servidores abaixo 
relacionados, da sede de suas atividades funcionais 
Macapá-AP, até o Município de Calçoene - AP, com o 
objetivo de fazer vistoria na Ponte Dr. Pires, elaboração e 
formatação de artigos oriundos das atividades técnicas da 
SETRAP, nos dias 30/06 e 01/07/2023.

ALBÉRIO PANTOJA MARQUES             
Diretor do DET/SETRAP
JAMYLLE CANTÃO NOGUEIRA             
Gerente de Estudos Arqueológicos

Art. 2º- Revogam-se as disposições em contrário.

Macapá - AP, 04 de Julho de 2023
VALDINEI SANTANA AMANAJAS
Secretário de Estado de Transportes
<#E.G.B#22159#59#25561/>

Protocolo 22159
<#E.G.B#22165#59#25570>

          PORTARIA Nº 124/2023-SETRAP

O SECRETÁRIO DE TRANSPORTES DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº 0016, de 03/01/2023.
Considerando: os termos do ofício nº 210101.0077.2902
.0054/2023-DIVOP-SETRAP,

R E S O L V E:

Art. 1º- HOMOLOGAR o deslocamento dos Servidores 
abaixo relacionados, da Sede de suas atribuições Macapá/
AP, até o Município de Calçoene - AP, com o objetivo 

de acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços que 
estão em progresso no Distrito do Lourenço e Ramal do 
Goiabal, no período de 21 à 23/06/2023.

JOÃO WILTON RIBEIRO ALVINO                           
Chefe da DIVOP/DOV
ODILIO ANDRADE BONFIM FILHO                           
Técnico em Infraestrutura
VALDENI DA SILVA PEREIRA                        
Motorista Oficial

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ-AP, 04 de Julho de 2023.
VALDINEI SANTANA AMANAJAS
Secretário de Estado de Transportes
<#E.G.B#22165#59#25570/>

Protocolo 22165
.

.

 

Secretaria do Trabalho  
e Empreendedorismo

<#E.G.B#22240#59#25668>

PORTARIA Nº. 052/2023 - SETE

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO TRABALHO E 
EMPREENDEDORISMO, usando das atribuições 
legais que lhes são conferidas, nos termos dos Artigos 
122, 123 e incisos da Constituição do Estado do 
Amapá, e considerando o disposto no OFÍCIO Nº 
240101.0077.2151.0235/2023 GAB - SETE;

RESOLVE:

Art. 1º. DESIGNAR o servidor Pedro Filé Lourenço da 
Costa Neto, Cargo em Comissão de Secretário Adjunto 
de Gestão, Código CDS-4, Matrícula nº 0979676-2-01, 
para viajar da sede de suas atribuições, Macapá - AP, até 
ao município de Itaubal do Piririm - AP, no período de 10 
a 15 de julho de 2023, com objetivo de cumprir de agenda 
institucional no município.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, produzindo os seus efeitos a contar de 10 de 
julho de 2023.

Dê-se Ciência, Publica-se e Cumpra-se.

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DO 
TRABALHO E EMPREENDEDORISMO, em 11 de julho 
de 2023.
EZEQUIAS COSTA FERREIRA
Secretário de Estado do Trabalho e Empreendedorismo
Decreto nº 030 de 02 de janeiro de 2023
<#E.G.B#22240#59#25668/>

Protocolo 22240
.

.

 

Secretaria de Inclusão e Mobilização 
Social

<#E.G.B#22081#59#25472>

PORTARIA Nº271/2023-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 
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20 de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância 
com o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de 
janeiro de 2005. Tendo em vista o contido no Ofício nº 
310106.0076.2848.0224/2023 - GAB/CEAS e Processo 
nº226/2023 - GAB/SIMS.

R E S O L V E:

Art. 1º - Homologar o deslocamento da Servidora: Maria 
Rosalina Valente da Silva, Conselheira do Conselho 
Estadual de Assistência Social do Amapá, que se 
deslocou  da sede de suas atribuições, Macapá - AP, até 
a cidade de Laranjal do Jari-AP, no período de 05 a 07 de 
junho de 2023, com o objetivo de participar da 2º Reunião 
Ampliada e Descentralizada dos Conselhos Estadual e 
Municipal de Assistência Social.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá - AP, 10 de julho de 2023.
Aline Paranhos Varonil Gurgel
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social 
- SIMS
Decreto nº 0653/2023
<#E.G.B#22081#60#25472/>

Protocolo 22081
<#E.G.B#22082#60#25476>

PORTARIA Nº 272/2023-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 
20 de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância 
com o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de 
janeiro de 2005. Tendo em vista o contido no Ofício nº 
310103.0077.2950.0164/2023 - UMPT/SIMS e Processo 
nº228/2023 - GAB/SIMS.

R E S O L V E:

Art. 1º - Homologar o deslocamento do Servidor Leonardo 
Silva de Freitas- Gerente de Unidade de Execução - 
CPS/SIMS, que se deslocou da sede de suas atribuições 
em Macapá - AP até o Município de Mazagão, Sub-região 
do Maracá, no período 08 a 10 de julho de 2023, com o 
objetivo de prestar apoio logistico e institucional a equipe 
técnica do Programa Luz Para Viver Melhor  (PLVM), que 
realiza Ação de fiscalização referente a entrega da cota 
do mês de maio/2023 às comunidades beneficiadas pelo 
PLVM e condições de armazenamento do combustível do 
Programa.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá - AP, 10 de julho de 2023.
Aline Paranhos Varonil Gurgel
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social 
- SIMS
Decreto nº 0653/2023
<#E.G.B#22082#60#25476/>

Protocolo 22082
<#E.G.B#22084#60#25477>

PORTARIA Nº273/2023-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 

MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 
20 de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância 
com o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de 
janeiro de 2005. Tendo em vista o contido no Ofício nº 
310103.0077.2645.0037/2023 - ADI/SIMS e Processo 
nº227/2023 - GAB/SIMS.

R E S O L V E:

Art. 1º - Autorizar o deslocamento do Servidor: Oberdan 
Nunes Favacho de Lima,  Técnico em Informática, que 
se deslocará da sede de suas atribuições em Macapá - 
AP até Vitória do Jari-AP, no período de 12 a 15 de julho 
de 2023, com o objetivo de palestrar na 12ª Conferência 
Municipal de Assistência Social de Vitória do Jari-AP.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá - AP, 10 de julho de 2023.
Aline Paranhos Varonil Gurgel
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social 
- SIMS
Decreto nº 0653/2023
<#E.G.B#22084#60#25477/>

Protocolo 22084
<#E.G.B#22087#60#25482>

PORTARIA Nº274/2023-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 
20 de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância 
com o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de 
janeiro de 2005. Tendo em vista o contido no Ofício nº 
310103.0077.4445.0026/2023 - CPS/SIMS e Processo 
nº 229/2023 - Comissão do Contrato nº014/SIMS.

R E S O L V E:

Art. 1º - Homologar o deslocamento das Servidoras: 
Albaniza Leal de Carvalho, Gerente de Núcleo e 
Cleonice Barreto da Silva ambos Fiscais do Contrato 
nº014/2021 - 2º Termo Aditivo, que se deslocarão 
da sede de suas atribuições em Macapá - AP até o 
Município de Mazagão - Sub-região do Maracá, no 
período de 08 a 10 de julho de 2023,  com o objetivo de 
prestar apoio logistico e institucional a equipe técnica da 
SIMS, que realiza acompanhamento, monitoramento e a 
entrega da cota de combustível do mês de maio/2023 às 
comunidades beneficiadas pelo Programa Luz Para Viver 
Melhor  (PLVM).

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá - AP, 10 de julho de 2023.
Aline Paranhos Varonil Gurgel
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social 
- SIMS
Decreto nº 0653/2023
<#E.G.B#22087#60#25482/>

Protocolo 22087
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Mobilização e Participação Popular
PORTARIA Nº 016/2023-SEMPP.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE MOBILIZAÇÃO E 
PARTICIPAÇÃO POPULAR DO ESTADO DO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º Autorizar o deslocamento dos servidores Eva 
Clarisse Ferreira Barros - Gerente de Subgrupos de 
Atividades; Guilherme Ferreira De Almeida - Gerente 
de Subgrupos de Atividades; Shayna Lorena Braga de 
Almeida Brazão - Gerente de Articulação e Mobilização; 
Bruno Vinicios Amaral Sousa - Gerente de Articulação 
e Mobilização, Valdeny Barbosa Da Silva - Motorista, 
que irão se ausentar de suas sedes laborais Macapá/AP, 

para os Municípios de Oiapoque, Amapá, Tartarugalzinho 
e Porto Grande, com o objetivo de mobilizar e orientar 
os servidores lotados nos núcleos locais da Secretaria 
de Estado de Mobilização e Participação Popular, além 
de planejar os trabalhos que serão realizados ao longo 
da execução do Projeto de Gestão Social e Participação 
Popular em conjunto com a Secretaria de Estado de 
Comunicação, no período de 12 a 15/07/2023.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 11 de junho de 2023.
DEJALMA ESPÍRITO SANTO FERREIRA TEIXEIRA
Secretário de Estado de Mobilização e Participação 
Popular
Decreto nº 0053 de 05/01/2023
<#E.G.B#22304#61#25741/>

Protocolo 22304

PUBLICIDADE
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Agência Amapá
<#E.G.B#22229#62#25642>

PORTARIA Nº 039/2023-AGÊNCIA AMAPÁ

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, nomeado pelo Decreto nº 0355 de 20 
de janeiro de 2023, no das suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Estatuto da Agência Amapá - Decreto nº 
4407/2016, tendo em vista o que consta no PROCESSO 
Nº 0018.0332.1114.0005/2023 - SEPRO /AGEAMAPA

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear os componentes do Fórum Estadual 
Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte do Estado do Amapá, que será composto pelos 
seguintes membros, sob a presidência do primeiro:

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO 
AMAPÁ - AGÊNCIA AMAPÁ 
Jurandil dos Santos Juarez- Titular
Joselito Santos Abrantes - Suplente

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ
Elson de Souza Silva- Titular
Adevaldo da Silva Barbosa -Suplente

SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
- SETEC
Edvan Barros de Andrade - Titular
Juliana Alves Lima Porto - Suplente

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E 
EMPREENDEDORISMO - SETE 
Ezequias Costa Ferreira - Titular
Pedro File Lourenço da Costa Neto - Suplente

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO AMAPÁ 
- AFAP
Eduardo Braz Barros de Ferreira Júnior - Titular
Eva Mara Nascimento Baima - Suplente

FEDERAÇÃO DAS ENTIDADES DE MICROEMPRESAS 
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE DO AMAPÁ 
- FEMICRO/AP
Luís Henrique Araújo de Freitas - Titular
Adamor Vieira Ferreira -Suplente

FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DO AMAPÁ 
- FECOMÉRCIO/AP
Frank Elson Pelaes Silva - Titular
Adenilson da Silva Caíres - Suplente

SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS DO AMAPÁ - SEBRAE/AP
Suelem Amoras Távora Furtado - Titular
Célia Cardoso Almeida - Suplente

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DO 
AMAPÁ - ACIA
Marcio André Bragança Borges - Titular
Juarez Pereira de Oliveira - Suplente

ASSOCIAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE DE MACAPÁ - AMICRO/MCP
Anne Caroline do Monte - Titular
Pedro Paulo Pantoja Creão - Suplente

ASSOCIAÇÃO DOS MICROEMPREENDEDORES 
INDIVIDUAIS DE MACAPÁ - AMEI 
Jamilly Katriny Fortunato de Almeida- Titular
Maria do Socorro do Carmo Leite - Suplente

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO 
AMAPÁ - CRC
Anaildo Freitas Balieiro - Titular
Raimunda Santana Sarges- Suplente

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO AMAPÁ
Ruziely de Jesus Pontes da Silva - Titular
Lorran Damasceno Barreto - Suplente

ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO 
AMAPÁ - AMEAP
Nathália Pelaes Cumaru Rosa - Titular
Lilian Alves da Silva Freitas - Suplente

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. Dê-se ciência, registre-se, publique-se e 
cumpra-se.

GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, em Macapá-AP, 11 de julho de 2023.
JURANDIL DOS SANTOS JUAREZ
Diretor-Presidente da Agência Amapá
<#E.G.B#22229#62#25642/>

Protocolo 22229
<#E.G.B#22176#62#25582>

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ORDINÁRIA N° 001/023 
- REUNIÃO ORDINÁRIA DO FÓRUM ESTADUAL 

PERMANENTE DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE DO ESTADO DO AMAPÁ

O Presidente do Fórum Estadual Permanente das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Estado 
do Amapá, Sr. JURANDIL DOS SANTOS JUAREZ, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas no Decreto 
nº 2111 de 17 de julho de 2016, convoca os senhores 
(as) membros para a 1ª Reunião Plenária do ano de 
2023, designada para o dia 19 de julho de 2023, na sala 
Deliberativa da FECOMÉRCIO/AP, sito a Av. Procópio 
Rola, 261, Centro, às 10h horas em primeira convocação 
e às 10h15min, em segunda e última convocação, com a 
seguinte ORDEM DO DIA:

I.Leitura do Edital de Convocação;
II.Verificação de quórum;
III.Justificativa de ausência;
IV.Apresentação dos novos membros do Fórum e eleição 
dos coordenadores dos comitês Temáticos do governo e 
da iniciativa privada
V. Apresentação e aprovação do calendário de reuniões 
do Fórum e Comitês Temáticos para o exercício 2023;
VI. Apresentação da minuta do PL complementar para de 
rampa de acesso do MEI apresentada pela Secretaria das 
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Micro e Pequenas Empresas - MIDIC VII. O que ocorrer.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
JURANDIL DOS SANTOS JUAREZ
Presidente
<#E.G.B#22176#63#25582/>

Protocolo 22176
.

.

 

SIAC -  Super Fácil
<#E.G.B#21897#63#25241>

SIAC - SUPER FÁCIL

EXTRATO DO 4º ADITIVO AO CONTRATO Nº 02/2019 
- SIAC

PROCESSO SIGA Nº 00005/SIAC/2022
FAVORECIDA: Empresa R. P. SANTOS E CIA LTDA-EPP 
(EPS LTDA - CNPJ nº 12.036.829/0001-23)

VALOR DO CONTRATO: R$ 5.040.631,48 (cinco 
milhões, quarenta mil, seiscentos e trinta e um reais e 
quarenta e oito centavos),

-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PREÇO
13.1. A despesa orçamentária da execução deste contrato 
correrá à conta da Unidade Gestora 130.103, da Atividade 
1.13.103.04.122.0066.2576.0.160000, Fontes: 101 e 
107, Natureza de despesa 339039 -Outros Serviços de 
Terceiros Pessoa Jurídica.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. O presente ADITIVO mantém a CLÁUSULA DÉCIMA 
QUARTA que trata do VALOR DO CONTRATO;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO VALOR DO 
CONTRATO
14.1. O valor global estimado do Contrato é de R$ 
5.040.631,48 (cinco milhões, quarenta mil, seiscentos e 
trinta e um reais e quarenta e oito centavos), conforme 
reajuste concedido pelo Índice Nacional da Construção 
Civil (SINAPI), referência fevereiro de 2022.
SUBCLÁSULA PRIMEIRA: O desembolso das despesas 
com os serviços executados nas unidades de atendimento 
do SIAC deverão obedecer restritamente aos valores 
registrados, acompanhados de empenhos e ordem de 
serviços, respeitando o limite contratual estimado e, 
sobretudo, a disponibilidade orçamentária do SIAC, 
de modo que todas as despesas sejam emitidas com o 
prévio empenho sem ultrapassar o valor global estimado 
do contrato.
2.2. Altera a DÉCIMA SEXTA que trata da VIGÊNCIA, e 
que passará a vigorar com
a seguinte redação:

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO 
CONTRATO:
16.1. Este contrato vigerá por 12(doze) meses com início 
em 10/07/2023 a 09/07/2024, podendo ser prorrogado 
por iguais e sucessivos períodos, com vantagem para 
a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, 
conforme disposto no Inciso II, do Art. 57 da Lei nº 
8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORO
5.1. Fica eleito o FORO da cidade de Macapá/AP, para 
dirimir quaisquer questões oriundas deste ADITIVO, com 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
5.2. E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam 
o presente ADITIVO, em 03 (três) vias, obrigando-se por 
si e seus sucessores, a cumprir e respeitar o presente 
em todos os seus termos e para todos os fins e efeitos 
de direito.

Macapá-AP, 11 de julho de 2023.
RENATA APOSTOLO SANTANA

Diretora Geral SIAC/Super Fácil

Decreto de no 0020/2023-GEA
<#E.G.B#21897#63#25241/>

Protocolo 21897
.

.

 

Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá

<#E.G.B#22124#63#25520>

PORTARIA N° 0281 /2023 DETRAN/AP, DE 10 DE 
JULHO DE 2023.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 0591 de 30 de Janeiro de 2023, tendo em vista 
o teor do PROCESSO Nº 0053.0130.2341.0047/2023 - 
DAF/DETRAN - OFÍCIO Nº 200205.0077.3696.0247/2023 
- DTIC - DETRAN.

R E S O L V E:

ART. 1º - DESIGNAR os servidores HEMERSON 
BARROS DA COSTA, DIRETOR DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, EDSON 
WANDER SANTOS QUADROS, COORDENADOR DE 
DESENVOLVIMENTO, para se deslocarem da sede 
de suas atribuições funcionais na cidade de MACAPÁ/
AP até o município de LARANJAL DO JARI/AP, com 
a finalidade de realizar a substituição, instalação de 
uma impressora para atender a CIRETRAN no referido 
Município, nos dias 10 e 11/07/2023.

ART 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
expedição.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

CP PM RR RORINALDO DA SILVA GONÇALVES
Diretor-Presidente do DETRAN-AP
Decreto Nº 0591 de 30 de Janeiro de 2023.
<#E.G.B#22124#63#25520/>

Protocolo 22124
<#E.G.B#22266#63#25696>

PORTARIA N° 0282/2023 DETRAN/AP, DE 11 DE 
JULHO DE 2023.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 0591 de 30 de Janeiro de 2023, tendo em vista 
o teor do PROCESSO Nº 0053.0130.2341.0049/2023 - 
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DAF/DETRAN - OFÍCIO Nº 200205.0077.2350.0055/2023 
- DITEC/DETRAN.

R E S O L V E:

ART. 1º - DESIGNAR os servidores, CARLOS ABSALÃO 
DA SILVA, DIRETOR TÉCNICO, SD BM DIEGO DA 
COSTA RODRIGUES, ASSESSOR TÉCNICO-NÍVEL 
II, para se deslocarem da sede de suas atribuições 
funcionais na cidade de MACAPÁ/AP até o município de 
LARANJAL DO JARI/AP, com a finalidade de vistoria de 
CFC, clínicas e CIRETRAN, no período de 12/07/2023 à 
14/07/2023.

ART 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
expedição.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

CP PM RR RORINALDO DA SILVA GONÇALVES
Diretor-Presidente do DETRAN-AP
Decreto Nº 0591 de 30 de Janeiro de 2023.
<#E.G.B#22266#64#25696/>

Protocolo 22266
<#E.G.B#22130#64#25527>

COMUNICADO Nº 029/2023 - DETRAN/AP
DEFESA PRÉVIA/SOLUÇÃO

A Comissão de Defesa Prévia - DETRAN/AP, após 
apreciação dos processos abaixo relacionados, nos 
termos do artigo 14 da Resolução nº. 918/2022 - 
CONTRAN, do   Código de Trânsito Brasileiro,proferiu as 
seguintes soluções.

PLACA
AUTO DE

INFRAÇÃO
   PROCESSO RESULTADO

OTK2706 SE00046544 10.000.1097/2023 INDEFERIDO

QLQ8G45 SE00046161 10.000.3253/2023 DEFERIDO

A íntegra das soluções encontra-se à disposição dos 
respectivos recorrentes, no DETRAN/AP.         
                                    
Macapá/AP, 10 de Julho 2023.
CAP PM RR Rorinaldo da Silva Gonçalves
Diretor-Presidente do DETRAN/AP
Decreto n°0591/2023
<#E.G.B#22130#64#25527/>

Protocolo 22130
<#E.G.B#22134#64#25529>

COMUNICADO Nº 030/2023 - DETRAN/AP
DEFESA PRÉVIA/SOLUÇÃO

A Comissão de Defesa Prévia - DETRAN/AP, após 
apreciação dos processos abaixo relacionados, nos 
termos do artigo 14 da Resolução nº. 918/2022 - 
CONTRAN, do   Código de Trânsito Brasileiro,proferiu as 
seguintes soluções.

PLACA
AUTO DE

INFRAÇÃO
 PROCESSO RESULTADO

QLQ5170 SE00049923 10.000.3145/2023 INDEFERIDO

A íntegra das soluções encontra-se à disposição dos 
respectivos recorrentes, no DETRAN/AP.          
                                   
Macapá/AP, 10 de Julho 2023.
CAP PM RR Rorinaldo da Silva Gonçalves
Diretor-Presidente do DETRAN/AP
Decreto n°0591/2023
<#E.G.B#22134#64#25529/>

Protocolo 22134
<#E.G.B#22248#64#25678>

EDITAL N° 012/2023 - RESULTADO DEFINITIVO 
DA CONVOCAÇÃO PARA ETAPA DE EXAME 

DOCUMENTAL - GRUPO GESTÃO DE TRÂNSITO DO 
DETRAN/AP

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ - DETRAN/AP, tendo em vista o Edital nº 
01/2022 de Abertura de Inscrições do Concurso Público 
para provimento de cargos de nível médio e superior e 
formação de cadastro reserva do Departamento Estadual 
de Trânsito do Amapá, publicado no Diário Oficial do 
Estado do Amapá edição de 06/09/2022,

RESOLVE:

I - Tornar Público o Resultado Definitivo da Etapa de 
Exame Documental, de caráter eliminatório dos candidatos 
ao cargo de Nível Médio (Assistente Administrativo 
de Trânsito), listados no Anexo Único deste Edital, 
os quais foram convocados por meio do EDITAL N° 
010/2023 - CONVOCAÇÃO PARA A 2ª FASE - EXAME 
DOCUMENTAL, em conformidade com o capítulo 13 do 
Edital de Abertura.

Macapá/AP, 11 de julho de 2023.
CAP PM RR RORINALDO DA SILVA GONÇALVES
Diretor-Presidente do DETRAN/AP
Decreto nº 0591/2023.

ANEXO ÚNICO

CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO DE TRÂNSITO

CLAS. INSCRIÇÃO NOME RESULTADO

39 0003059e
DIOGO NOGUEIRA 

DA SILVA
APTO

40 0006474j
ANIELLE SOUSA DA 

COSTA
AUSENTE

41 0007886e
VINICIUS CORDEIRO 

QUARESMA
APTO

<#E.G.B#22248#64#25678/>

Protocolo 22248
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EDITAL N° 013/2023 - CONVOCAÇÃO PARA A 2ª FASE - EXAME DOCUMENTAL – 
GRUPO GESTÃO DE TRÂNSITO DO DETRAN/AP 

 
 
O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ – 

DETRAN/AP, tendo em vista o Edital nº 01/2022 de Abertura de Inscrições do Concurso 
Público para provimento de cargos de nível médio e superior e formação de cadastro 
reserva do Departamento Estadual de Trânsito do Amapá, publicado no Diário Oficial do 
Estado do Amapá edição de 06/09/2022, 

Considerando o EDITAL Nº 06/2023 - DE DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 
DEFINITIVO DA PROVA PRÁTICA DE TRADUTOR INTÉRPRETE EM LIBRAS, 
RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO e EDITAL N° 012/2023 - 
RESULTADO DEFINITIVO DA CONVOCAÇÃO PARA ETAPA DE EXAME 
DOCUMENTAL – GRUPO GESTÃO DE TRÂNSITO DO DETRAN/AP. 

RESOLVE: 
 

I - Convocar o candidato relacionado no Anexo Único deste Edital, aprovado 
habilitado na 1ª Fase – Exame de Conhecimentos do Concurso Público para provimento 
de cargos de nível médio e superior e formação de cadastro reserva do Departamento 
Estadual de Trânsito do Amapá, para participar da 2ª Fase - Exame Documental, de 
caráter eliminatório, nos termos do Capítulo 13 do Edital de Abertura. 

 
II – Informar ao candidato que os formulários em anexo neste Edital deverão ser 

apresentados devidamente preenchidos juntamente com os demais documentos 
exigidos no item 1.1 deste Edital. 

 
1. DO EXAME DOCUMENTAL 

1.1 O candidato habilitado na 1ª Fase - Exame de Conhecimentos, relacionado no 
Anexo Único deste Edital, no ato da convocação deverá se apresentar impreterivelmente 
no dia, local e horário estipulados no item 4 e Anexo Único deste Edital munidos de 
original e cópia dos seguintes documentos: 

a) para os candidatos aos cargos de nível superior: Certificado/Diploma de conclusão do 
ensino superior ou equivalente, devidamente registrado, original e cópia, expedido por 
órgão competente. Caso o candidato não possua o certificado de conclusão ou 
equivalente, serão aceitas Declarações que atestem ser o candidato aluno do respectivo 
nível de ensino, sendo obrigatória a apresentação do certificado de conclusão ou 
equivalente no ato da posse; 

b) para os candidatos ao cargo de nível médio: Certificado de conclusão do ensino médio 
ou equivalente, devidamente registrado, original e cópia, expedido por órgão 
competente. Caso o candidato não possua o certificado de conclusão ou equivalente, 
serão aceitas Declarações que atestem ser o candidato aluno do respectivo nível de 
ensino, sendo obrigatória a apresentação do certificado de conclusão ou equivalente no 
ato da posse; 
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c) Documento de identificação com foto, original e cópia; 

d) Título de Eleitor e comprovante da última eleição ou certidão de quitação eleitoral 
expedida pela Justiça Eleitoral, original e cópia; 

e) Documento militar, se do sexo masculino, original e cópia; 

f) CPF e comprovante de regularidade, original e cópia; 

g) Declaração de vínculo empregatício com a União, Estados e Municípios; 

h) Comprovante de residência atualizado (energia elétrica, água, internet ou de telefonia) 
no próprio nome, em nome dos pais, declaração de residência ou declaração 
reconhecida de cedência de moradia, acolhida ou mesmo cópia do contrato de locação, 
original e cópia; 

i) Certidões negativas de antecedentes criminais (original), expedida: pela Justiça 
Estadual e Federal do Estado do Amapá, bem como pela Justiça Estadual e Federal 
do(s) Estado(s) onde o candidato tenha residido nos últimos 05(cinco) anos. 

j) Comprovante de inscrição no PIS, PASEP ou NIT, original e cópia.  

1.2 Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos. 

1.3 O candidato comparecendo e apresentando a documentação conforme exigida será 
considerado apto, indicado, portanto, para continuidade nas demais fases do Concurso. 
De outro modo, sendo considerado inapto ou ausente, o candidato será eliminado do 
concurso, não prosseguindo na fase subsequente. 

1.4 O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO AMAPÁ, no momento do 
recebimento dos documentos, fixará foto 3x4 do candidato no Cartão de Autenticação 
e, na sequência, coletará a sua assinatura e a transcrição de frase, para posterior 
remessa à Fundação Carlos Chagas, que emitirá um laudo técnico informando se o 
candidato é a mesma pessoa que realizou as provas do Concurso. 

1.5 Será considerado Inapto no Exame documental o candidato que deixar de 
apresentar qualquer documentação exigida nesta fase, com exceção do certificado do 
ensino médio ou equivalente e declaração que comprove a inexistência de vínculo 
empregatício com a União, Estados e Municípios, que poderão ser apresentados até a 
data de Matrícula no Curso de Formação. 

1.6 A falta de comprovação de qualquer dos requisitos para investidura até a data da 
posse ou a prática de falsidade ideológica em prova documental acarretará o 
cancelamento da inscrição do candidato, sua eliminação do respectivo Concurso 
Público e anulação de todos os atos com respeito a ele praticados pelo Departamento 
Estadual de Trânsito do Amapá – DETRAN/AP, ainda que já tenha sido publicado o 
edital de homologação do resultado final, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

1.6.1 Ao candidato que na ocasião do Exame Documental deixar de apresentar o 
certificado do ensino superior, médio ou equivalente ou a declaração que comprove a 
inexistência de vínculo empregatício com a União, Estados e Municípios, será 
oportunizado prosseguimento nas demais fases nos termos do item 1.6 deste Edital, 
sob nomenclatura  APTO CONDICIONAL. 
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2. DO PEDIDO DE RECLASSIFICAÇÃO 
 

2.1 Será oportunizado ao candidato convocado, um único pedido de reclassificação que 
será solicitado através do Protocolo Virtual DETRAN/AP. 

2.2 O candidato que pretender solicitar reclassificação, não deverá submeter-se ao 
Exame Documental, contudo deverá protocolar pedido de reclassificação,devidamente 
assinado e acompanhado de documento oficial de identificação, por meio do Protocolo 
Virtual DETRAN/AP pelo endereço concurso@detran.ap.gov.br na data específica do 
candidato, estipulado no item 4 e Anexo Único deste Edital, não sendo aceitos 
requerimentos protocolados fora da data estipulada. 

2.3 O pedido de reclassificação poderá ser feito através de Procurador que possua 
documento de Procuração Pública com poderes específicos para solicitar 
reclassificação no Concurso Público para provimento de cargos de nível médio e 
superior e formação de cadastro reserva do Departamento Estadual de Trânsito do 
Amapá. 

2.4 O pedido de reclassificação quando deferido, será tornado público juntamente com 
o resultado da fase do Exame Documental, passando o candidato reclassificado a figurar 
em posição posterior ao último aprovado, respeitada a ordem geral de aprovação do 
concurso. 
2.5 Após deferimento e consequente publicação em edital, sob nenhuma hipótese 
poderá o candidato “desistir”, “tornar sem efeito” ou afins o pedido de reclassificação. 

2.6 O candidato que pretender solicitar reclassificação que deixar de observar o prazo 
estipulado no item 2.2 perderá o direito ao pedido de reclassificação, passando assim 
a ser considerado AUSENTE. 

3. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

3.1 A Fase prevista neste Edital é de caráter eliminatório e será presencial, não sendo 
aceito sob nenhuma hipótese procurador nomeado para tal finalidade. 

3.2 O não comparecimento no dia, local e horário previsto neste Edital, seja qual for o 
motivo alegado, ensejarão na eliminação do candidato. 
3.3 Será excluído o candidato que: 

a) apresentar-se após o horário ou em horário diferente do que fora estabelecido, 
não se admitindo qualquer tolerância; 

b) apresentar-se em local e data diferente dos estipulados no Item 4 e Anexo 
Único deste Edital; 

c) não apresentar documento Oficial que bem o identifique; 

d) ausentar-se do local durante a aplicação da fase sem que tenha sido 
dispensado; 
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e) não devolver integralmente o material de aplicação da fase quando recebido; 

f) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em 
comportamento indevido. 

3.4 Motivará, ainda, a eliminação do candidato, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste 
Edital ou a outras pertinentes aos comunicados, às instruções ao candidato, bem 
como o tratamento indevido e descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação. 

3.5 Será oportunizado ao candidato o prazo de 02 (dois) dias úteis para interposição de 
recurso junto à Comissão de Exame Documental, quanto a Fase de Exame 
Documental, após a publicação do Resultado Preliminar. 

 
4. DO LOCAL E DATA 

 

Local: Sala de Reunião do Departamento Estadual de Transito do Amapá 
Endereço: Rua Tancredo Neves, 217 – Macapá – AP 
Bairro: São Lazaro Cidade: Macapá Estado : Amapá Cep: 68909-130 
DATA: CONFORME ANEXO ÚNICO 
HORÁRIO: CONFORME ANEXO ÚNICO 

 

Macapá/AP, 11 de julho de 2023.  

 

CAP PM RR RORINALDO DA SILVA GONÇALVES 
Diretor-Presidente do DETRAN/AP  

 Decreto nº 0591/2023. 
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ANEXO ÚNICO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Assistente Administrativo de Trânsito 

DATA: 17/07/2023 HORÁRIO: 08 às 11h 

CLAS. INSCRIÇÃO NOME 

42 0015604i JOAO HENRIQUE SILVA DA FONSECA 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ – DETRAN/AP 
 

 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR 

NOME: C.P.F.: CADASTRO 

CARGO:  

DADOS DOS BENS 

ORD DISCRIMINAÇÃO VALOR (R$) 

1   

2   

3   

4   

5   

6   

7   

8   

9   

10   

11   

12   

13   

14   

15   

16   

17   

18   

TOTAL  

 
DECLARAÇÃO DO CANDIDATO 

Declaro, sob as penas da lei, que as informações contidas nesta declaração constituem a pura expressão da 
verdade. 

Macapá - AP, de de . 
 
 
 

Assinatura 
 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
 

Recebemos do(a) Sr(a). , candidato ao cargo de 

------------------------------------------- , o Formulário de Declaração de Bens, em conformidade art. 13 da Lei nº 8.429/1992. 

 
Macapá - AP, de de . 

 

 
Responsável pelo recebimento 

R
O

R
IN

A
L

D
O

 G
O

N
Ç

A
L

V
E

S
 e

m
 1

1/
07

/2
02

3 
14

:1
1

A
 a

u
te

n
ti

ci
d

ad
e 

d
o

 d
o

cu
m

en
to

 p
o

d
e 

se
r 

co
n

fe
ri

d
a 

n
o

 s
it

eh
tt

p
s:

//s
ig

d
o

c.
ap

.g
o

v.
b

r/
p

u
b

lic
/a

u
te

n
ti

ca
d

o
rD

o
cu

m
en

to
/in

d
ex

.js
f.

 C
.V

er
if

ic
ad

o
r:

 1
69

18
38

64
 C

ó
d

ig
o

  C
R

C
: 

96
87

93
E



Terça-Feira, 11 de Julho de 2023• Nº 7.957Diário Oficial

71 de 120

 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ – DETRAN/AP  

 

CADASTRO FUNCIONAL 

 

Nome:   

Escolaridade:    

Filiação: Pai:  

Mãe:    

Data do nascimento: __    Sexo:    

Nacionalidade:   Naturalidade:    

Documento de Naturalização:  Estado civil:    

PIS/PASEP Situação Militar (nº RA):   

Identidade nº.  CPF:   
 

Titulo de Eleitor nº.   Zona:   Seção:   

 

Endereço residencial:       

Bairro: Cidade Estado:   

Telefone residencial:  Celular:_   
 

Email:   

DADOS BANCÁRIOS: BANCO DO BRASIL 

AGÊNCIA:    

Tipo Sanguíneo e Fator RH:    
 
 
CONTA CORRENTE:    

 

DECLARAÇÃO FAMILIAR 

Nome Parentesco Data de Nascimento 
 
 
 
 
 
 
 

Macapá - AP, de de . 
 
 
 
 

Assinatura do Candidato Responsável pelo recebimento 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ – DETRAN/AP 
 

 

 

DECLARAÇÃO 
 

Eu RG ,   para    fins   de    Posse    no    Cargo    efetivo   de 

  do Quadro de Pessoal Efetivo do Derpatamento Estadual de Trânsito do Amapá, considerando o disposto no Art. 37, XVI, XVII 

e §10 da Constituição da Republica Federativa do Brasil, no Art. 37, XVI, XVII e §10 da Constituição da Republica Federativa do Brasil, que trata do acúmulo de 

cargos públicos, bem como a proibição em participar de gerência ou administração de empresa privada, de sociedade civil, ou exercer o comércio, exceto na 

qualidade de acionista, cotista ou comanditário, previsto no art. 29 da Lei nº 6.880/1980 e art. 180 do Decreto-Lei nº 6.227/1944, declaro que:: 

1 - VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO 

 
Sim ocupo cargo, emprego ou função na administração Pública direta, autárquica ou fundacional, em empresas públicas, sociedades de economia Mista, 

suas subsidiárias ou sociedades controladas, direta ou indiretamente pelo Poder Público, ocupando Cargo / Função de 

     Categoria   Classe   Padrão   do   Quadro   de   Pessoal   Do   (a) 

  _, com Carga horária semanal Regime Jurídico . 

Não ocupo cargo, emprego ou função na administração Pública direta, autárquica ou fundacional, em empresas públicas, sociedades de economia Mista, 

suas subsidiárias ou sociedades controladas, direta ou indiretamente pelo Poder Público. 

Sim encontro-me licenciado(a) ou afastado(a). Período: de até afastado (a). Período: até  

Não me encontro licenciado (a). 

2 – APOSENTADORIA / INATIVIDADE 

Não percebo proventos de aposentadoria 

Percebo, desde / / , proventos de aposentadoria do exercício do Cargo Público de , do Quadro de 

Pessoal do (a)    . 

Percebo, desde / / , proventos de aposentadoria concedida pelo Regime Geral de Previdência Social relativa a serviço Público prestado 

ao (a)    . 

Percebo, desde / / , proventos de aposentadoria concedida pelo Regime Geral de Previdência Social e por Fundo de Pensão relativa a 

serviço público prestado ao (a)  . 

Percebo, desde / / , proventos de aposentadoria concedida pelo Regime Geral de Previdência Social relativa a serviços Prestados à 

iniciativa privada. 

3 – OUTROS VÍNCULOS 

Sim 

Não 

Sim 

Não 

Participo de sociedade privada, personificada ou não. Em caso positivo especificar, tipo de vínculo. 

Gerente Administrativo Acionista Comanditário (a) Outro:    

 
Empresa ou Entidade CNPJ:  

Participo de sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros. Em caso positivo especificar, ripo de. 

Vínculo: Gerente Administrativo Acionista Comandatário (a ) Outro:    

 
Sim 

Não 

Exerço comércio. Em caso positivo especificar, tipo de vínculo. 

Gerente Administrativo Acionista Comandatário (a) Outro:    

Empresa ou Entidade    CNPJ:    

Possui registro na Ordem dos Advogados do Brasil? 

Sim 

Não 

Estou ciente de que declarar falsamente é crime previsto na Legislação pertinente e por ele responderei 
independente das sanções administrativas e cíveis caso comprovada a inveracidade do que declarei neste documento. 
Comprometendo-me, ainda, a comunicar ao Detran/AP, qualquer alteração que vier ocorrer em minha vida funcional que 
não atenda aos dispositivos constitucionais e legais que regem os casos de acumulação de cargos, empregos e função pública, 
sob pena de responder na forma da lei. 

 
Macapá-AP, de de . 

 

 

 

ASSINATURA DO CANDIDATO 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE Nº. 105/2023

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de Trânsito, no uso de suas atribuições estabelecidas pelo Decreto 
Governamental nº 0.591/23, de 30 de Janeiro de 2023, com fulcro nos artigos 281 e 282, do Código de Trânsito 
Brasileiro, bem como no Artigo 14 da Resolução 918/2022 do Conselho Nacional de Trânsito CONTRAN, após, 
esgotadas as tentativas de ciência por meio de notificação via remessa postal, vem notificar da imposição da penalidade 
os proprietários e detentores dos veículos abaixo relacionados, concedendo-lhes o prazo de 30 (trinta dias) para 
interporem recurso a JARI, contados a partir desta publicação.           

 PLACA
AUTO DE 

INFRAÇÃO
DATA DA 

INFRAÇÃO
COD. DA 

INFRAÇÃO
DESDOB.

VALOR DA 
MULTA

01 NFB5197 SE00021399 08/04/2020 5142 0 293,47

02 NEN2241 SE00023351 30/01/2022 5010 0 880,41

03 QLR5437 SE00039819 12/10/2022 6599 2 293,47

04 QLN6E73 AF00001162 18/11/2022 7579 0 2.934,70

05 NES1763 AF00001129 02/12/2022 6599 2 293,47

06 NES1763 AF00001130 02/12/2022 5169 1 2.394,70

07 NES1763 AF00001128 02/12/2022 5045 0 293,47

08 NFB5197 SE00021400 13/12/2021 6653 1 195,23

09 NFB5197 SE00021398 13/12/2021 5010 0 880,41

10 NEK2939 AF00001857 18/12/2022 7340 0 130,16

11 NEK2939 AF00001859 18/12/2022 6556 1 293,47

12 NFB4749 SE00043394 22/12/2022 6637 1 195,23

13 NFB4749 SE00043393 22/12/2022 6556 1 293,47

14 NFB4749 SE00043302 22/12/2022 5118 0 880,41

15 NFB4749 SE00043392 22/12/2022 6017 4 293,47

16 NFB4749 SE00043382 22/12/2022 6599 2 293,47

17 NFB4749 SE00043301 22/12/2022 5010 0 880,41

18 NFB4749 SE00043396 22/12/2022 6637 2 195,23

19 QLO0331 SE00043017 24/12/2022 5487 0 195,23

20 QLT6I82 SE00043291 25/12/2022 5010 0 880,41

21 QLT6I82 SE00043297 25/12/2022 5061 0 880,41

22 QLP4744 SE00043218 25/12/2022 5169 1 2.934,70

23 NEU3593 SE00043120 26/12/2022 5118 0 880,41

24 NEU3593 SE00043117 26/12/2022 5010 0 880,41

25 NEZ1539 SE00043494 27/12/2022 6858 0 293,47

26 QLO2E94 SE00043185 29/12/2022 5010 0 880,41

27 NEU6963 SE00043849 29/12/2022 5010 0 880,41

28 NEI2806 AF00002358 30/12/2022 6599 2 293,47

29 QLO2E94 SE00043186 29/12/2022 7340 0 130,16

30 QLT7F22 AF00002485 30/12/2022 5010 0 880,41

31 QLT7F22 AF00002486 30/12/2022 6599 2 293,47

32 NEM9904 AF00002249 31/12/2022 5835 0 195,23

33 QLQ5984 AF00002515 31/12/2022 5169 1 2.934,70

34 QLQ5984 AF00002514 31/12/2022 6599 2 293,47

35 NFA7122 AF00002518 01/01/2023 6599 2 293,47

36 NFA7122 AF00002516 01/01/2023 5010 0 880,41

37 NEZ0067 SE00044029 01/01/2023 6599 2 293,47

38 NEZ0067 SE00044028 01/01/2023 5142 0 293,47

39 NEZ0067 SE00044025 01/01/2023 5045 0 293,47

40 NEU6963 SE00043855 01/01/2023 5118 0 880,41

41 NEU6963 SE00043858 01/01/2023 6599 2 293,47

42 QLQ8595 AF00002512 02/01/2023 6599 2 293,47

43 QLQ8595 AF00002246 02/01/2023 5010 0 880,41

44 NFA9366 SE00043994 02/01/2023 6599 2 293,47

45 QLS9G79 SE00043928 02/01/2023 7340 0 130,16

46 NEI6633 SE00044065 03/01/2023 5045 0 293,47

47 NEI6633 SE00044064 03/01/2023 5142 0 293,47

48 NFA9366 SE00043985 03/01/2023 5010 0 880,41

49 NFA9366 SE00043964 03/01/2023 7340 0 130,16

50 QLT6D36 AF00002544 03/01/2023 5010 0 880,41

51 QLT6D36 AF00002511 03/01/2023 6599 2 293,47

52 NFB5828 SE00044017 03/01/2023 6858 0 293,47
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53 NFA9366 SE00043976 03/01/2023 6637 1 195,23

54 NFA9366 SE00043977 03/01/2023 6599 2 293,47

55 NEQ3670 SE00044088 04/01/2023 6599 2 293,47

56 NEQ3670 SE00044144 04/01/2023 5118 0 880,41

57 NEQ3670 SE00044091 04/01/2023 5010 0 880,41

58 QLO3239 SE00044199 04/01/2023 7340 0 130,16

59 QLO7D89 SE00044174 05/01/2023 5010 0 880,41

60 QLS2G90 SE00043447 05/01/2023 7340 0 130,16

61 QLO7D89 SE00044179 05/01/2023 7048 1 293,47

62 QLO7D89 SE00044177 05/01/2023 5118 0 880,41

63 QLT3B24 SE00044044 05/01/2023 5010 0 880,41

64 QLT3B24 SE00044087 05/01/2023 5118 0 880,41

65 QLT3B24 SE00044093 05/01/2023 7340 0 130,16

66 NET1891 SE00044145 05/01/2023 7579 0 2.934,70

67 QLS7I78 SE00044114 05/01/2023 6564 0 293,47

68 NEM3814 SE00044154 05/01/2023 5835 0 195,23

69 SAK2F24 SE00043762 05/01/2023 7340 0 130,16

70 QLQ4334 SE00044054 05/01/2023 5010 0 880,41

71 NFA1776 SE00044166 06/01/2023 5010 0 880,41

72 QLT8D08 AF00002337 06/01/2023 5037 1 586,94

73 NFA1776 SE00044169 06/01/2023 5118 0 880,41

74 NEP5E45 SE00043098 07/01/2023 5010 0 880,41

75 NEV8299 SE00043754 08/01/2023 5010 0 880,41

76 NES9385 SE00044313 08/01/2023 5010 0 880,41

77 NEM4531 AF00002480 08/01/2023 6599 2 293,47

78 QLQ8232 SE00044056 08/01/2023 7340 0 130,16

79 NET5618 AF00002576 08/01/2023 5169 1 2.934,70

80 QLT4F79 SE00044327 08/01/2023 7340 0 130,16

81 SAL1D74 SE00044492 09/01/2023 7340 0 130,16

82 NFA8721 AF00002578 09/01/2023 6599 2 293,47

83 NFA8721 AF00002579 09/01/2023 5010 0 880,41

84 NEZ3957 SE00044633 09/01/2023 5185 1 195,23

85 QLP9313 SE00044079 09/01/2023 7633 2 293,47

86 NEX2773 AF00002505 09/01/2023 5185 1 195,23

87 NER9617 SE00044249 09/01/2023 6564 0 293,47

88 NER9617 SE00044251 09/01/2023 6599 2 293,47

89 QLO1015 SE00044271 09/01/2023 7633 2 293,47

90 NEN5109 SE00044381 09/01/2023 5185 1 195,23

91 QLN8273 SE00044270 09/01/2023 7633 2 293,47

92 QLN1901 SE00044638 09/01/2023 7340 0 130,16

93 NES1235 SE00044496 09/01/2023 5185 1 195,23

94 QLN9969 SE00044382 09/01/2023 5185 1 195,23

95 QLT0H72 SE00044624 09/01/2023 6700 0 195,23

96 SAL1D24 AF00001603 10/01/2023 5010 0 880,41

97 NRQ0H86 SE00040493 10/01/2023 5169 1 2.934,70

98 QLO0631 SE00044280 10/01/2023 5118 0 880.41

99 QLO0631 SE00044278 10/01/2023 5010 0 880,41

100 QLO0631 SE00044275 10/01/2023 6599 2 293,47

Macapá-AP, 07 de Julho de 2023.
CAP PM RR Rorinaldo da Silva Gonçalves
Diretor-Presidente do DETRAN/A
<#E.G.B#22128#74#25525/>

Protocolo 22128
<#E.G.B#22140#74#25536>

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO DA INFRAÇÃO DE TRÂNSITO 073/2023

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de Trânsito do Amapá - DETRAN/AP, no uso de suas atribuições 
legais e com fundamentos no inciso II do § único do Art. 281 da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997 c/c o Artigo 
14 da Resolução nº 918/2022 - CONTRAN, notifica os proprietários dos veículos conforme placas constantes na 
relação abaixo para no prazo de 15 (quinze) dias contados da data desta publicação apresentar defesa escrita contra a 
autuação e ou indicar o infrator como reza a dicção dos §§ 7º e 8º do Art. 257 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 
Notificação da Autuação de infração à Legislação de Trânsito.
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Nº. PLACA
AUTO DE 

INFRAÇÃO
DATA DA 

INFRAÇÃO
COD. DA 

INFRAÇÃO
DESDOB.

01 NEM 7526 SE00048035 08/03/2023 7340 0

02 SAK3C64 SE00048125 08/03/2023 7340 0

03 NEX 5139 SE00048036 08/03/2023 7340 0

04 SAK8G72 SE00048003 09/03/2023 5010 0

05 SAK8G72 SE00048010 09/03/2023 7340 0

06 NES 8142 SE00048085 09/03/2023 6599 2

07 NEI 4631 SE00048130 09/03/2023 6769 0

08 SAL3A03 SE00048274 10/03/2023 7340 0

09 SAL3A03 SE00048275 10/03/2023 5010 0

10 QLR 3866 SE00048089 10/03/2023 5819 1

11 QLR 9193 SE00048391 10/03/2023 5614 2

12 NEW 8593 SE00048156 10/03/2023 5185 1

13 QLR 7820 SE00048083 10/03/2023 5819 1

14 NEX 4375 SE00048150 10/03/2023 5185 1

15 QLS7F99 SE00048071 10/03/2023 6700 0

16 NEU 2036 SE00048255 11/03/2023 5010 0

17 NEU 2036 SE00048267 11/03/2023 5118 0

18 NEU 2036 SE00048270 11/03/2023 6599 2

19 OTR 4118 SE00048300 11/03/2023 6599 2

20 NEM 2926 SE00048242 11/03/2023 5010 0

21 NEM 2926 SE00048246 11/03/2023 5118 0

22 NEM 2926 SE00048251 11/03/2023 7340 0

23 SAK9F83 SE00048184 11/03/2023 5835 0

24 SAK9F83 SE00048185 11/03/2023 6076 0

25 NEJ 5942 SE00048219 11/03/2023 5010 0

26 NEJ 5942 SE00048222 11/03/2023 5118 0

27 NEJ 5942 SE00048223 11/03/2023 6599 2

28 QEB 3171 SE00048278 11/03/2023 7340 0

29 NET 2988 SE00046503 12/03/2023 5037 1

30 NET 2988 SE00046504 12/03/2023 6599 2

31 SAK 7I49 SE00048286 12/03/2023 6637 1

32 NFA 5813 SE00048379 13/03/2023 6599 2

33 NFA 5813 SE00048380 13/03/2023 5010 0

34 NFA 5813 SE00048381 13/03/2023 5118 0

35 NEZ 2587 SE00048079 13/03/2023 6769 0

36 SAK9B55 SE00048482 13/03/2023 6017 4

37 QLP 7742 SE00048419 13/03/2023 7340 0

38 SAK9J98 SE00048313 13/03/2023 7340 0

39 NFA 1953 SE00048453 13/03/2023 7340 0

40 JVY 1579 SE00048376 13/03/2023 5185 2

41 NFB 9985 SE00048304 13/03/2023 7366 2

42 QLN 8253 SE00048411 13/03/2023 6599 2

43 QLN 8253 SE00048413 13/03/2023 5010 0

44 QLN 8253 SE00048415 13/03/2023 5118 0

45 QLO 3189 SE00048562 13/03/2023 7340 0

46 QLQ7H65 SE00048565 13/03/2023 5045 0

47 NEI 6214 SE00047931 14/03/2023 5010 0

48 QLP 9621 SE00048082 14/03/2023 7366 2

49 NES 5111 SE00048628 14/03/2023 7340 0

50 NEQ7D81 SE00048385 14/03/2023 7340 0

51 NES 6093 SE00048506 14/03/2023 7340 0

52 QLR 3305 SE00047935 14/03/2023 5010 0

53 QEB 3171 SE00048624 14/03/2023 7340 0

54 NET 1461 SE00048598 15/03/2023 6700 0

55 NEN 0738 SE00048623 15/03/2023 5614 2

56 NEW 9553 SE00048554 15/03/2023 6769 0

57 NEQ 8727 SE00048570 15/03/2023 5185 1

58 NEP3479 SE00048616 15/03/2023 5614 2

59 NEX 6404 SE00048470 15/03/2023 6769 0

60 ALO 6159 SE00048672 15/03/2023 5185 1

61 NEI 3293 SE00048221 15/03/2023 5819 2
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62 QLT 9I78 SE00048238 15/03/2023 6076 0

63 NFA 2005 SE00048556 15/03/2023 5185 2

64 NER 8693 SE00048572 15/03/2023 5185 1

65 QLO 2251 SE00048732 15/03/2023 6130 0

66 NER 0794 SE00048169 15/03/2023 5819 2

67 NEX 2068 SE00048606 15/03/2023 5614 2

68 NSJ 7297 SE00047966 15/03/2023 6076 0

69 NES 2453 SE00048319 16/03/2023 5010 0

70 NES 2453 SE00048322 16/03/2023 5118 0

71 NES 2453 SE00048324 16/03/2023 6599 2

72 NES 2453 SE00048325 16/03/2023 7340 0

73 NES 2453 SE00048327 16/03/2023 7579 0

74 QLN 4633 SE00048332 16/03/2023 5010 0

75 QLO7E18 SE00047753 18/03/2023 5428 2

76 NET 5443 SE00048340 18/03/2023 5010 0

77 NET 5443 SE00048455 18/03/2023 5118 0

78 NET 5443 SE00048457 18/03/2023 6599 2

79 NEN 8350 SE00048602 18/03/2023 6599 2

80 NEW 9427 SE00048660 19/03/2023 5010 0

81 NEW 9427 SE00048661 19/03/2023 5118 0

82 NEW 9427 SE00048662 19/03/2023 6599 2

83 NEU 4297 SE00048974 19/03/2023 7340 0

84 NEQ 1297 SE00048993 20/03/2023 5185 1

85 SAL0D43 SE00049080 20/03/2023 5185 1

86 NEI 6205 SE00048375 20/03/2023 5835 0

87 NEP 7976 SE00048899 20/03/2023 5185 1

88 QLP 0196 SE00049081 20/03/2023 6068 1

89 QLT0DO1 SE00048708 21/03/2023 5819 2

90 QCD 8868 SE00049029 21/03/2023 5819 2

91 PJL6G48 SE00049235 25/03/2023 6580 0

92 QLQ 5310 SE00049482 28/03/2023 5118 0

93 QLP 8717 SE00049309 28/03/2023 7340 0

94 QLS5F98 AF00003955 20/05/2023 7633 2

95 QLS5F98 AF00003965 20/05/2023 5045 0

96 QLS5F98 AF00003966 20/05/2023 5169 1

97 QLQ 8657 SE00051365 20/05/2023 7340 0

98 NEN 9262 SE00051533 20/05/2023 5010 0

99 QLQ 5168 AF00004051 20/05/2023 5010 0

100 QLQ 5168 AF00004052 20/05/2023 6599 2

Macapá-AP 07 de Julho de 2023.                                                          
CAP PM RR Rorinaldo da Silva Gonçalves
Diretor-Presidente do DETRAN/AP
Decreto n°0591/2023
<#E.G.B#22140#76#25536/>

Protocolo 22140

<#E.G.B#22135#76#25532>

COMUNICADO Nº. 018/2023 - DETRAN/AP
RECURSO AO CETRAN/SOLUÇÃO

O Conselho Estadual de Trânsito do Amapá - DETRAN/
AP, após apreciação dos processos abaixo relacionados, 
nos termos da resolução 619/16 - COTRAN, art. 13, 
do Código de Trânsito Brasileiro, proferiu as seguintes 
soluções.

PLACA
AUTO DE 

INFRAÇÃO
PROCESSO RESULTADO

QLP0C67 SE00028219 10.000.0773/2023 INDEFERIDO

A íntegra das soluções encontra-se à disposição dos 
respectivos recorrentes, no DETRAN/AP.
Macapá/AP 10 de Julho de 2023.

CAP PM RR Rorinaldo da Silva Gonçalves
Diretor-Presidente do DETRAN/AP
Decreto n°0591/2023
<#E.G.B#22135#76#25532/>

Protocolo 22135
.

.

 

Agência de Defesa e Inspeção 
Agropecuária do Estado do Amapá

<#E.G.B#22184#76#25591>

PORTARIA  Nº202/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
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em vista o contido no Processo nº 230204.185/2023-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Homologar o deslocamento do servidor, FLORISVALDO 
DIAS PERNA, Agente Auxiliar Operacional Serviços, que 
viajou da sede de suas atribuições, Município de Porto 
Grande/AP, até o Município Ferreira Gomes/AP, com 
a finalidade auxiliar o Auditor Fiscal Agropecuário de 
Ferreira Gomes, a executar as atividades do Planejamento 
de Junho/2023. A viagem ocorreu no período dos dias 26 
a 27/06/2023, as despesas com diárias ocorrerão a Conta 
do Recurso Orçamentário. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 28 de Junho de 2023.     
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#22184#77#25591/>

Protocolo 22184
<#E.G.B#22186#77#25594>

PORTARIA Nº203/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.187/2023-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Homologar o deslocamento do servidor, RAPHAEL 
FRANKLIN VIANA DE SOUSA, Auditor Fiscal 
Agropecuário, que viajou da sede de suas atribuições, 
Município de Ferreira Gomes/AP até as localidades Rio 
Araguari e Rio Tracajatuba, no Município Ferreira Gomes/
AP, com a finalidade de realizar acompanhamento de 
Foco de AIE, Vigilância Ativa e Atualização Cadastral 
(ponto GPS). A viagem ocorreu no período dos dias 26 a 
27/06/2023, as despesas com diárias ocorrerão a Conta 
do Recurso Orçamentário. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 28 de Junho de 2023.
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#22186#77#25594/>

Protocolo 22186
<#E.G.B#22188#77#25595>

PORTARIA Nº204/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.186/2023-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Designar o deslocamento dos servidores, JOSE 
VILMAR SILVA, Agente de Fiscalização Agropecuária, 
FRANCISCO EDIO LIMA SOUZA, Agente de Fiscalização 
Agropecuário, para viajarem da sede de suas atribuições, 
Município de Porto Grande/AP até o Município Ferreira 
Gomes/AP, com a finalidade de realizar ação de captura 
de morcegos em uma propriedade, Vigilância Ativa e 
Atualização Cadastral. A viagem ocorrerá no período dos 
dias 28 a 29/06/2023, as despesas com diárias ocorrerão 
a Conta do Recurso Orçamentário. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 28 de Junho de 2023.      
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#22188#77#25595/>

Protocolo 22188
<#E.G.B#22189#77#25597>

PORTARIA Nº205/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.188/2023-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Designar o deslocamento do servidor, FLÁVIO JUNIOR 
SILVA DE PAULA, Auditor Fiscal Agropecuário, para 
viajar da sede de suas atribuições, Município de Santana/
AP, até o Município de Oiapoque/AP, com a finalidade 
de realizar supervisão da mosca da Carambola. A 
viagem ocorrerá no período dos dias 03 a 08/07/2023, 
as despesas com diárias ocorrerão a Conta do Recurso 
Orçamentário. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 29 de Junho de 2023.    
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#22189#77#25597/>

Protocolo 22189
<#E.G.B#22190#77#25598>

PORTARIA Nº206/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.189/2023-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Homologar o deslocamento do servidor, RAPHAEL 
FRANKLIN VIANA DE SOUSA, Auditor Fiscal 
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Agropecuário, que viajou da sede de suas atribuições, 
Município de Ferreira Gomes/AP até a localidade 
Assentamento Nova Vida, no Município Ferreira Gomes/
AP, com a finalidade de realizar vigilância ativa e captura 
de Morcegos Hematófagos. A viagem ocorreu no período 
dos dias 28 a 29/06/2023, as despesas com diárias 
ocorrerão a Conta do Recurso Orçamentário. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 29 de Junho de 2023.
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#22190#78#25598/>

Protocolo 22190
<#E.G.B#22191#78#25599>

PORTARIA Nº207/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.190/2023-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Designar o deslocamento do servidor, FRANCISCO EDIO 
LIMA SOUZA, Agente de Fiscalização Agropecuário, 
para viajar da sede de suas atribuições, Município de 
Porto Grande/AP até os Municípios de Pracuuba, Amapá, 
Calçoene/AP, com a finalidade de realizar supervisão 
das ações desenvolvidas no programa da mosca da 
carambola. A viagem ocorreu no período dos dias 10 a 
14/07/2023, as despesas com diárias ocorrerão a Conta 
do Recurso Orçamentário. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 29 de Junho de 2023.     
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#22191#78#25599/>

Protocolo 22191
<#E.G.B#22192#78#25600>

PORTARIA Nº213/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.193/2023-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Designar o deslocamento do servidor, JOSE VILMAR 
SILVA, Agente de Fiscalização Agropecuária, para viajar 
da sede de suas atribuições, Município de Porto Grande/
AP até os Municípios de Tartarugalzinho e Ferreira 
Gomes/AP, com a finalidade de realizar supervisão das 
ações do programa Sanitária, da mosca da carambola. 

A viagem ocorrerá no período dos dias 10 a 14/07/2023, 
as despesas com diárias ocorrerão a Conta do Recurso 
Orçamentário. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 04 de Julho de 2023.      
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#22192#78#25600/>

Protocolo 22192
<#E.G.B#22193#78#25601>

PORTARIA Nº214/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.194/2023-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Designar o deslocamento do servidor, NADNAMARA 
RABELO SILVA, Auditor Fiscal Agropecuário, para viajar 
da sede de suas atribuições, Município Laranjal do Jari/
AP, até o Município de Macapá/AP, com a finalidade 
de participar de reunião representando Regional Jari e 
resolver assuntos relacionados UVL de vitória do Jari. A 
viagem ocorrerá no período dos dias 04 a 06/07/2023, 
as despesas com diárias ocorrerão a Conta do Recurso 
Orçamentário. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 05 de Julho de 2023.     
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#22193#78#25601/>

Protocolo 22193
<#E.G.B#22194#78#25602>

PORTARIA Nº215/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.195/2023-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Designar o deslocamento do servidor, WALTERLINY 
ALMEIDA SANTOS, Chefe de UER/CODA/DIAGRO, 
código FGS-1, para viajar da sede de suas atribuições, 
Município de Porto Grande/AP, até o Município de 
Macapá/AP, com a finalidade de participar da reunião 
de nivelamento no mês de Julho de 2023, realizar a 
prestação de contas das atividades desenvolvidas, buscar 
material e entregar diversos relatórios. A viagem ocorrerá 
no período dos dias 05 a 06/07/2023, as despesas com 
diárias ocorrerão a Conta do Recurso Orçamentário. 
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Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 05 de Julho de 2023.
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#22194#79#25602/>

Protocolo 22194
<#E.G.B#22195#79#25603>

PORTARIA Nº216/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.196/2023-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Designar o deslocamento do servidor, WANDERNELSON 
FERREIRA DE SOUZA, Agente de Portaria, para viajar 
da sede de suas atribuições, Município de Macapá/AP, 
até os Municípios de Amapá, Pracuuba e Tartarugalzinho/
AP, com a finalidade de conduzir veículo, que levará a 
Auditora Fiscal do NDA, que irá substituir os servidores 
que estão de férias. A viagem ocorrerá no período dos 
dias 17 a 21/07/2023, as despesas com diárias ocorrerão 
a Conta do Recurso Orçamentário. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 05 de Julho de 2023.
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#22195#79#25603/>

Protocolo 22195
<#E.G.B#22197#79#25605>

PORTARIA Nº217/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.197/2023-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Designar o deslocamento do servidor, LINDOVAL 
AQUINO DOS SANTOS, Motorista do Diretor Presidente, 
código FGI-2, para viajar da sede de suas atribuições, 
Município de Macapá/AP, até os Municípios de Amapá, 
Pracuuba e Tartarugalzinho/AP, com a finalidade de 
conduzir veículo, que levará a Auditora Fiscal do NDA, 
que irá substituir os servidores que estão de férias. A 
viagem ocorrerá no período dos dias 24 a 28/07/2023, 
as despesas com diárias ocorrerão a Conta do Recurso 
Orçamentário. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 05 de Julho de 2023.

ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#22197#79#25605/>

Protocolo 22197
<#E.G.B#22199#79#25607>

PORTARIA Nº219/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.198/2023-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Homologar o deslocamento do servidor, GIBSON MAGNO 
DAS NEVES, Agente de Fiscalização Agropecuário, que 
viajou da sede de suas atribuições, Distrito do Bailique/
AP, até Município de Macapá/AP, com a finalidade 
de participar do treinamento SISDIAGRO, ministrado 
pelo NDA. A viagem ocorreu no período dos dias 12 a 
14/06/2023, as despesas com diárias ocorrerão a Conta 
do Recurso Orçamentário. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 06 de Julho de 2023. 
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#22199#79#25607/>

Protocolo 22199
<#E.G.B#22201#79#25609>

PORTARIA Nº220/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.199/2023-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Homologar o deslocamento do servidor, GIBSON MAGNO 
DAS NEVES, Agente de Fiscalização Agropecuário, que 
viajou da sede de suas atribuições, Distrito do Bailique/AP, 
até Município de Cutias/AP, com a finalidade de realizar 
atualização dos cadastros dos produtores do Bailique no 
SISDIAGRO. A viagem ocorreu no período dos dias 26 a 
30/06/2023, as despesas com diárias ocorrerão a Conta 
do Recurso Orçamentário. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 06 de Julho de 2023. 
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#22201#79#25609/>

Protocolo 22201
<#E.G.B#22202#79#25612>
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PORTARIA Nº221/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.203/2023-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Homologar o deslocamento do servidor, ELAINE 
CRISTINA LISBOA DA ROSA, Gerente de Projeto, que 
viajou da sede de suas atribuições, Município de Amapá/
AP, até o Município de Pracuúba/AP, com a finalidade de 
dá apoio ao escritório de atendimento da comunidade do 
referido Município. A viagem ocorreu no período dos dias 
05 a 06/07/2023, as despesas com diárias ocorrerão a 
Conta do Recurso Orçamentário. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 06 de Julho de 2023.  
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#22202#80#25612/>

Protocolo 22202
<#E.G.B#22204#80#25614>

PORTARIA Nº222/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.200/2023-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Designar o deslocamento do servidor, ELAINE CRISTINA 
LISBOA DA ROSA, Gerente de Projeto, para viajar da 
sede de suas atribuições, Município de Amapá/AP, até 
o Município de Pracuúba/AP, com a finalidade de dá 
apoio ao escritório de atendimento da comunidade do 
referido Município. A viagem ocorrerá no dia 12/07/2023, 
as despesas com diárias ocorrerão a Conta do Recurso 
Orçamentário. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 06 de Julho de 2023.
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#22204#80#25614/>

Protocolo 22204
<#E.G.B#22208#80#25617>

PORTARIA Nº223/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 

2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.204/2023-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Homologar o deslocamento do servidor, JOAO ROBERTO 
DA SILVA SANTOS, Chefe de UER/CODA/DIAGRO, 
código FGS-1, que viajou da sede de suas atribuições, 
Município de Oiapoque/AP, até o Município de Macapá/
AP, com a finalidade de participar de reunião mensal com 
a coordenação CODA e demais chefes. A viagem ocorreu 
no período dos dias 04 a 06/07/2023, as despesas com 
diárias ocorrerão a Conta do Recurso Orçamentário. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 10 de Julho de 2023. 
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#22208#80#25617/>

Protocolo 22208
<#E.G.B#22210#80#25618>

PORTARIA Nº224/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.205/2023-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Designar o deslocamento do servidor, PAULO MAURICIO 
SILVA DE ALMEIDA, Chefe da UER/CODA/DIAGRO, 
código FGS-1, para viajar da sede de suas atribuições, 
Município de Tartarugalzinho/AP, até o Município de 
Pracuuba/AP, com a finalidade de realizar inserção dos 
cadastrados dos produtores rurais no SISDIAGRO. A 
viagem ocorrerá no período dos dias 10 a 13/07/2023, 
as despesas com diárias ocorrerão a Conta do Recurso 
Orçamentário. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 10 de Julho de 2023. 
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#22210#80#25618/>

Protocolo 22210
.

.

 

Centro de Gestão da Tecnologia da 
Informação

<#E.G.B#22258#80#25687>

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
CENTRO DE GESTÃO DA TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO

PORTARIA Nº 44/2023-PRODAP

O Presidente do Centro de Gestão da Tecnologia da 
Informação no uso das atribuições que lhe são conferidas, 
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pelo Decreto nº 0014 de 02 de janeiro de 2023 e Lei nº 
0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o decreto nº 
1706, de 20 de maio de 2010.

R E S O L V E:

Art. 1°. Instituir a comissão permanente de licitação 
do Centro de Gestão da Tecnologia de Informação - 
PRODAP, composta por 06 (seis) membros nomeados 
neste ato, sob a presidência do primeiro, com competência 
para promover procedimentos licitatórios relativos à 
contratação de compras e serviços no âmbito desta 
instituição.

EMANUELLY MARQUES VASCONCELOS (Presidente);
NARA CAMILA CARVALHO DA SILVA (Membro Efetivo);
MARCOS PAULO LACERDA DE MORAIS (Membro 
Efetivo);
MÁRCIO ANDRÉ TEIXEIRA BRASIL (Membro Efetivo);
EDMAR LIMA OLIVEIRA JUNIOR (Membro Suplente);
CLEIDE MARIA AGUIAR FIGUEIREDO (Secretária).

Art. 2°. - Esta portaria entra em vigor a contar do dia 11 de 
julho de 2023. Revogadas as disposições em contrário.

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

GABINETE DO PRESIDENTE DO CENTRO DE GESTÃO 
DA TECNOLOGIA     DA INFORMAÇÃO-PRODAP, em 
Macapá-AP, 11 DE JULHO de 2023.

CIRILO SIMÕES FILHO
Presidente do PRODAP
<#E.G.B#22258#81#25687/>

Protocolo 22258
<#E.G.B#22260#81#25689>

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
CENTRO DE GESTÃO DA TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO

PORTARIA Nº 45/2023-PRODAP

O Presidente do Centro de Gestão da Tecnologia da 
Informação no uso das atribuições que lhe são conferidas, 
pelo Decreto nº 0014 de 02 de janeiro de 2023 e Lei nº 
0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o decreto nº 
1706, de 20 de maio de 2010.

R E S O L V E:

Art. 1º - Designar a servidora EMANUELLY MARQUES 
VASCONCELOS- Gerente do Subgrupo de Atividades 
do Projeto “Suporte ao Cliente”, para acumular o 
desempenho das funções do cargo de Presidente da 
Comissão Permanente De Licitação Do Centro De 
Gestão Da Tecnologia De Informação - PRODAP, no 
período em que perdurar a vacância do referido cargo, 
outorgando-lhe amplos poderes para assinar e tramitar 
documentos, entre outras atividades que se fizerem 
necessárias, inerentes ao cargo, a contar de 11 de julho 
de 2023.

Art. 2º A servidora EMANUELLY MARQUES 
VASCONCELOS, Gerente do Subgrupo de Atividades do 

Projeto “Suporte ao Cliente”, responderá cumulativamente 
pelas seguintes atividades referentes a Comissão 
Permanente de Licitação - CPL, conforme disposto no 
artigo 31 desta Autarquia:

I. elaborar e manter atualizado o cadastro de fornecedores, 
afim de oferecer maior opção na escolha de seleção;
II. realizar, através de processo licitatório, compras e 
prestação de serviços em estrito cumprimento com a lei 
de Licitação e Contratos Administrativos;
III. realizar, periodicamente, pesquisa de preços de 
materiais e de serviços, no mercado local para estabelecer 
parâmetro quando da escolha de melhor proposta;
IV. prestar contas de suas atividades através de relatórios 
mensais e anuais;
V. encaminhar o processo licitatório para homologação do 
Presidente da     Autarquia.
VI. cumprir e fazer cumprir as demais exigências 
constantes da Legislação vigente à matéria.

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.       

GABINETE DO PRESIDENTE DO CENTRO DE GESTÃO 
DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO-PRODAP, em 
Macapá-AP, 11 DE JULHO de 2023.

CIRILO SIMÕES FILHO
Presidente do PRODAP
<#E.G.B#22260#81#25689/>

Protocolo 22260
<#E.G.B#22262#81#25691>

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
CENTRO DE GESTÃO DA TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO

PORTARIA Nº 46/2023-PRODAP

O Presidente do Centro de Gestão da Tecnologia da 
Informação no uso das atribuições que lhe são conferidas, 
pelo Decreto nº 0014 de 02 de janeiro de 2023 e Lei nº 
0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o decreto nº 
1706, de 20 de maio de 2010.

R E S O L V E:

Art. 1° - Nomear JEFISON NEVES DE OLIVEIRA, 
Coordenador da Coordenadoria de  Pessoal, para 
fiscal do contrato Nº 004/2023 - PRODAP, pelo período 
de  29/06/2023 a 29/06/2024 (12 meses), no valor de R$ 
345.000,00 (trezentos e quarenta e cinco mil reais) a ser 
pago em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 28.750,00 
(Vinte e oito mil, setecentos e cinquenta reais), referente 
à contratação do Instituto INOVA - Estágio e Aprendiz, 
tendo como objeto a Contratação de empresa, sem fins 
lucrativos, especializada em recrutamento e seleção de 
estagiários, para atender as necessidades do Centro de 
Gestão da Tecnologia da Informação - PRODAP.
Na Ausência do titular responderá pela fiscalização 
do contrato o servidor ALLAN DAVID MAGNO LIMA, 
Coordenador da Coordenadoria de Produção GP.

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor a contar do dia 11 de 
julho de 2023.



Terça-Feira, 11 de Julho de 2023• Nº 7.957Diário Oficial

82 de 120

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

GABINETE DO PRESIDENTE DO CENTRO DE GESTÃO 
DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - PRODAP, em 
Macapá-AP, 11 de julho de 2023.
CIRILO SIMÕES FILHO
Presidente do PRODAP
<#E.G.B#22262#82#25691/>

Protocolo 22262
.

.

 

Instituto de Extensão,  Assistência e 
Desenvolvimento Rural

<#E.G.B#22244#82#25672>

PORTARIA Nº 136/2023- RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ - RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 0024, de 02 de janeiro de 2023. Tendo em 
vista o teor do OFICIO Nº230201.0077.2220.0011/2023 
COPEC - RURAP

RESOLVE:

Art. 1º) Homologar o deslocamento dos servidores 
EDUARDO LUIZ HEINZEN - Extensionista Agropecuário 
e MARCELO PAMPLONA PARDAUIL - Extensionista 
Agropecuário, que se deslocaram da Sede Central para 
Município de Laranjal do Jari - AP, com o objetivo de 
realizar curso de capacitação sobre Suinocultura, no 
período de 19 a 23 de junho de 2023.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Art. 3º) Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá (AP), 22 de junho de 2023.
DORIVAL DA COSTA DOS SANTOS
Diretor Presidente do RURAP
Decreto nº 0024/2023 - GEA
<#E.G.B#22244#82#25672/>

Protocolo 22244
<#E.G.B#22246#82#25675>

PORTARIA Nº 137/2023- RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ - RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 0024, de 02 de janeiro de 2023. Tendo em 
vista o teor do MEMO. Nº 026/2023 - GABINET DIPRE/ 
RURAP

RESOLVE:

Art. 1º) Homologar o deslocamento do servidor 
FRANCISCO PEREIRA CANAFISTULA - Extensionista 
Em Pesca E Aquicultura que se deslocou do Sede central 
para município de Pedra Branca do Amparai- AP, com 
o objetivo de fazer as manutenções e assistência técnica 
aos piscicultores, sem ônus, no período de 19 a 23 de 
junho de 2023.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Art. 3º) Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá (AP), 23 de junho de 2023.
DORIVAL DA COSTA DOS SANTOS
Diretor Presidente do RURAP
Decreto nº 0024/2023 - GEA
<#E.G.B#22246#82#25675/>

Protocolo 22246
<#E.G.B#22247#82#25676>

PORTARIA Nº 138/2023- RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ - RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 0024, de 02 de janeiro de 2023. Tendo em 
vista o teor do MEMO. Nº 027/2023 - GABINET DIPRE/ 
RURAP

RESOLVE:

Art. 1º) Homologar o deslocamento da servidora INGRID 
LINS DA SILVA FERREIRA - Extensionista Em Pesca 
E Aquicultura que se deslocou do Sede central para 
município de Tartarugalzinho - AP, com o objetivo 
se fazer visita técnica aos Assentamento ”Governador 
Janary”, para a realização de curso de capacitação em 
Piscicultura, em parceria com SEBRAE, Sem Ônus, no 
período de 19 a 24 de junho de 2023.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Art. 3º) Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá (AP), 23 de junho de 2023.
DORIVAL DA COSTA DOS SANTOS
Diretor Presidente do RURAP
Decreto nº 0024/2023 - GEA
<#E.G.B#22247#82#25676/>

Protocolo 22247
<#E.G.B#22249#82#25680>

PORTARIA Nº 144/2023- RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ - RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 0024, de 02 de janeiro de 2023. Tendo em 
vista o teor do MEMO. Nº 010/2023 DD/ RURAP

RESOLVE:

Art. 1º) Homologar deslocamento do servidor WESCLEY 
MENDES PEDROSA - Extensionista Agropecuário, que 
se deslocou do Sede Central para o Município de Laranjal 
do Jari e Vitoria do Jari - AP, com o objetivo de implantar 
vitrines tecnológicas em hidroponia no escritório local do 
RURAP do município de Laranjal do Jari e agricultores 
familiares que produzem ou pretendem produzir hortaliças 
em sistema hidropônico, no período de a 19 a 23 de junho 
de 2023.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.
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Art. 3º) Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá (AP), 27 de junho de 2023.
DORIVAL DA COSTA DOS SANTOS
Diretor Presidente do RURAP
Decreto nº 0024/2023 - GEA
<#E.G.B#22249#83#25680/>

Protocolo 22249
<#E.G.B#22252#83#25681>

PORTARIA Nº 145/2023- RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ - RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 0024, de 02 de janeiro de 2023. Tendo 
em vista o teor do MEMO. Nº 0010/2023 COAFI/ RURAP

RESOLVE:

Art. 1º) Homologar deslocamento dos servidores NELCY 
GUEDES NEVES - Agente Administrativo e JARCY DA 
SILVA ALMEIDA - Motorista Do Presidente, que se 
deslocou do Sede Central para Município de Laranjal do 
Jari - AP, com o objetivo de prestar poio logístico a equipe 
técnica que estará realizando curso de Capacitação sobre 
Suinocultura, no período de a 19 a 23 de junho de 2023.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Art. 3º) Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá (AP), 27 de junho de 2023.
DORIVAL DA COSTA DOS SANTOS
Diretor Presidente do RURAP
Decreto nº 0024/2023 - GEA
<#E.G.B#22252#83#25681/>

Protocolo 22252
<#E.G.B#22253#83#25682>

PORTARIA Nº 146/2023- RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ - RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 0024, de 02 de janeiro de 2023. Tendo 
em vista o teor do MEMO. Nº 001/2023 - ADINS/RURAP

RESOLVE:

Art. 1º) Homologar o deslocamento do servidor MARCO 
ANTÔNIO BORGES LOURINHO - Extensionista 
Agropecuário, que se deslocou da Sede central para os 
municípios de Ferreira Gomes, Porto Grande e Serra do 
Navio - AP, com o objetivo de acompanhar as entregas 
de kits de irrigação, no período de 12 a 23 de junho de 
2023.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Art. 3º) Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá (AP), 27 de junho de 2023.

DORIVAL DA COSTA DOS SANTOS
Diretor Presidente do RURAP
Decreto nº 0024/2023 - GEA
<#E.G.B#22253#83#25682/>

Protocolo 22253
<#E.G.B#22255#83#25684>

PORTARIA Nº 147/2023- RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ - RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 0024, de 02 de janeiro de 2023. Tendo 
em vista o teor do MEMO. Nº 09/2023 REGIONAL 
METROPOLITANO/ RURAP

RESOLVE:

Art. 1º) Homologar deslocamento dos servidores 
VANDERLEI SANTANA AMANAJÁS - ASSESSORIA 
TÉCNICA-NIVEL Il e ENOQUE FERREIRA DA PAZ 
- Assessoria Técnica-Nível II, que se deslocaram do 
Sede Central para distrito do Maruanum - AP, com 
o objetivo de cadastrar famílias das comunidades do 
Carmo do Maruanum, Maçaranduba, São João d Pirativa, 
São Raimundo e Monte dos Oliveiras, para emissão 
de Cadastro Nacional da Agricultura Família - CAF, no 
período de 26 a 30 de junho de 2023.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Art. 3º) Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá (AP), 29 de junho de 2023.
DORIVAL DA COSTA DOS SANTOS
Diretor Presidente do RURAP
Decreto nº 0024/2023 - GEA
<#E.G.B#22255#83#25684/>

Protocolo 22255
<#E.G.B#22257#83#25686>

PORTARIA Nº 149/2023- RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ - RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 0024, de 02 de janeiro de 2023. Tendo em 
vista o teor do MEMO. Nº 030/2023 - GABIETE DIPRE/ 
RURAP

RESOLVE:

Art. 1º) Homologar o deslocamento do servidor 
FRANCISCO PEREIRA CANAFISTULA - Extensionista 
Em Pesca E Aquicultura, que se deslocou do Sede central 
para Município de Porto Grande - AP, com o objetivo de 
manutenção de assistência técnica aos piscicultores da 
Colônia do Matapi, P.A. Nova Colina e Sede do Município), 
em parceria com SEBRAE, Sem Ônus, no período de 29 
de junho a 01 de julho de 2023.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Art. 3º) Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
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Macapá (AP), 29 de junho de 2023.
DORIVAL DA COSTA DOS SANTOS
Diretor Presidente do RURAP
Decreto nº 0024/2023 - GEA
<#E.G.B#22257#84#25686/>

Protocolo 22257
<#E.G.B#22259#84#25688>

PORTARIA Nº 154/2023- UP/COAFI/-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ - RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 0024, de 02 de janeiro de 2023 e demais, 
bem como de acordo com a Lei 8.666/93. Tendo em vista 
o teor do OFICIO Nº 230201.0077.1584.0133/2023 GAB 
- RURAP;

Constituição de Grupo de Trabalho Especial de Licitações 
para realizar os serviços administrativos e burocráticos 
para licitação de aquisição de equipamentos, materiais 
e contratação de serviços constantes no Instrumento 
Especial de Parceria nº 001/2023-RURAP/ANATER

CONSIDERANDO a urgência na aquisição dos 
equipamentos, materiais e contratação de serviços insertos 
Instrumento Especial de Parceria nº 001/2023-RURAP/
ANATER, dado o risco de encerramento do prazo 
de execução do IEP em epígrafe a ocorrer em 31 de 
dezembro de 2023.

R E S O L V E:

Art. 1.º) Constituir Grupo de Trabalho Especial de 
Licitação para o processamento da licitação visando 
a execução do Instrumento Especial de Parceria nº 
001/2023-RURAP/ANATER, Programa ATER Digital - 
ATER Digital nas Práticas Sustentáveis e de Manejo de 
Pastagens na Amazônia Amapaense., nas condições 
deste termo e seus anexos, integrada pelos seguintes 
servidores:

I. Presidente:
a) ADONIRAN FARIAS GOMES
II. Membros:
b) EDUARDO LUIZ HEINZEN
c) CHRIS ANDERSON NOGUEIRA DE SOUSA
d) JOSÉ MARCELO MIDONES SERRA ALVES
III. Membros suplentes:
e) REGINALDO NASCIMENTO MESQUITA
f) EMMANUELE NASCIMENTO DE ALMEIDA PEDREIRA

Parágrafo único: O exercício da atribuição de membro 
do Grupo de Trabalho Especial de Licitação de que trata 
esta Portaria não implicara exclusividade do servidor, nem 
será adicionalmente remunerado.

Art. 2.º) O processamento da licitação dar-se-á no âmbito 
dos do RURAP, com interveniência da Procuradoria Geral 
do Estado.

Art. 3.º) O Presidente poderá ser substituído por qualquer 
dos membros deste GT, observada a ordem sequencial 
estabelecida no art.1.°.

Art. 4.º) Este GT terá por atribuições a realização de 
cotações, definição de modalidades licitatórias, análise de 
documentos, e o que for burocrática e administrativamente 
necessário para o bom e fiel cumprimento do objeto dessa 
portaria e se extinguirá com a adjudicação pela Autoridade 
Competente.

Art. 5.º) Este GT se necessário, e em face de eventual 
complexidade da matéria licitada, poderá contar com o 
apoio de pareceres de especialistas.

Art. 6.º) Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 7º) Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá (AP), 04 de julho de 2023.
DORIVAL DA COSTA DOS SANTOS
Diretor Presidente do RURAP
Decreto nº 0024/2023 - GE
<#E.G.B#22259#84#25688/>

Protocolo 22259
<#E.G.B#22261#84#25690>

PORTARIA Nº 156/2023-UP/COAFI/-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ - RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 0024, de 02 de janeiro de 2023. Tendo 
em vista o teor do MEMO. Nº 003/2023 - ASTEC Pacuí /
RURAP,

RESOLVE:

Art. 1º) Homologar o deslocamento do servidor IVAN 
LEAL MONTEIRO DE MENEZES - Responsável Técnico 
Nível I, que se deslocou do escritório de São Joaquim 
do Pacuí para a cidade de Macapá - AP, com o objetivo 
de executar a retirada de nota fiscal eletrônica e prestar 
contas das documentações de feiras do PAA, nos dias 29 
a 30 de junho de 2023.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Art. 3º) Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá (AP), 06 de julho de 2023.
DORIVAL DA COSTA DOS SANTOS
Diretor Presidente do RURAP
Decreto nº 0024/2023 - GEA
<#E.G.B#22261#84#25690/>

Protocolo 22261
<#E.G.B#22263#84#25693>

PORTARIA Nº 157/2023-UP/COAFI/-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ - RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 0024, de 02 de janeiro de 2023. Tendo em 
vista o teor do OFÍCIO Nº 230201.0077.2222.0025/2023 - 
COEMAS - RURAP,

RESOLVE:
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Art. 1º) Homologar o deslocamento dos servidores 
JOELCY MARIO LOUREIRO ALMEIDA - Coordenador 
e ALDEMIR SANTOS CORREA - Técnico em Extensão 
Rural que se deslocaram da Sede Central para o 
Arquipélago do Bailique - AP, com o objetivo de 
participar do Plano de Ação Integrada do Governo do 
Estado do Amapá no Atendimento as Famílias do referido 
Arquipélago, no período de 22 a 25 de junho de 2023.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Art. 3º) Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá (AP), 06 de julho de 2023.
DORIVAL DA COSTA DOS SANTOS
Diretor Presidente do RURAP
Decreto nº 0024/2023 - GEA
<#E.G.B#22263#85#25693/>

Protocolo 22263
<#E.G.B#22264#85#25694>

PORTARIA N.º 158/2023- UP/COAFI - RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 0024, 02 de janeiro de 2023, tendo em 
vista o teor do Memo nº 048/2023 - GABINETE/RURAP,

RESOLVE:

Art.1º) Homologar o deslocamento dos servidores 
LUCÉLIO PEREIRA DA MOTA - Assessor Técnico 
Nível II /CRÉDITO RURAL, ANTÔNIO VALDENIR DE 
OLIVEIRA - Técnico em Extensão Rural e ANTONIO 
RAMOS MACIEL - Responsável Técnico- Nível I, que se 
deslocaram da Sede Central até os municípios de Serra do 
Navio e Pedra Branca do Amaparí - AP, com o objetivo 
de capacitar o Corpo Técnico, das Sedes localizadas 
nos referidos municípios, sobre o Cadastro Nacional de 
Agricultura Familiar (CAF) e afins, no período de 03 à 07 
de julho de 2023.

Art. 2º) Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Art. 3º) Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá (AP), 06 de julho de 2023.
DORIVAL DA COSTA DOS SANTOS
Diretor Presidente do RURAP
Decreto nº 0024/2023 - GE
<#E.G.B#22264#85#25694/>

Protocolo 22264
.

.

 

Agência Reguladora de Serviços 
Públicos do Amapá

<#E.G.B#22237#85#25663>

EDITAL CONVOCATÓRIO DE REUNIÃO COLEGIADA 
EXTRAORDINÁRIA Nº 002/2023.

O Diretor-Presidente da Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados do Estado do Amapá - ARSAP, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Estadual nº 2.548, de 23 de abril de 2021, no Art. 42 e seus 
incisos, convoca os digníssimos diretores para se fazerem 
presentes na 2ª Reunião Colegiada Extraordinária do ano 
de 2023, a ocorrer no dia 12 de julho de 2023, às 10 h, na 
sala dos Diretores desta Agência Reguladora, situada na 
Rua Eliezer Levy, n° 2353 do bairro Central de Macapá, 
tendo, após a leitura deste Edital convocatório, a seguinte 
ORDEM PARA O DIA:

• Verificação de quórum;
• Justificativas de ausências (se houverem);
• Comunicações;
• Pauta:

Deliberações acerca da análise do pleito de Reajuste 
Tarifário 2023, apresentado pela Concessionária de 
Saneamento do Amapá - CSA, conforme previsto no 
Contrato de Concessão nº 001/2021.

•O que ocorrer.

Macapá-AP, 12 de julho de 2023.
ODIVAL MONTERROZO LEITE
DIRETOR-PRESIDENTE
Decreto nº 4754/2021
<#E.G.B#22237#85#25663/>

Protocolo 22237
.

.

 

Centro de Reabilitação do Amapá
<#E.G.B#22239#85#25667>

CENTRO DE REABILITAÇÃO DO ESTADO DO 
AMAPÁ

3º TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO Nº 
005/2020-CREAP

PARTES: GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, através 
do CENTRO DE REABILITAÇÃO DO ESTADO DO 
AMAPÁ E A EMPRESA KTECH LTDA ME.

DO FUNDAMENTO LEGAL: Constituição Federal, artigo 
37, inciso XXI, e § 1º, Lei Complementa nº 101/2000, Lei 
nº 4.320/1964, Lei Federal 10.520/02, Lei Complementar 
nº 123/2006, Lei Complementar Estadual nº 044/2007; 
Decreto Estadual nº 2648/2007; Lei nº 8.666/1993 e 
suas alteração posteriores; Parecer Jurídico nº. 414/2023 
- PLCC/PGE/AP e demais normas que constam no 
Processo Administrativo PRODOC Nº.0017.0465.2031.
0001/2023-COORD_ADM_FINANCEIRO/CREAP.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Termo Aditivo que tem por objeto a prorrogação 
do Contrato n° 005/2020 - CREAP com a contratação 
de empresa especializada na locação de impressoras 
multifuncionais, visando atender as necessidades do 
Centro de Reabilitação do Estado do Amapá - CREAP.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO PRORROGAÇÃO
Pelo presente termo aditivo, o contrato vigorará pelo prazo 
de 12 (doze) meses, ficando prorrogada sua vigência para 
o seguinte período: 11/07/2023 até 10/07/2024, podendo 
ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, mediante 
a celebração de Termos Aditivos, limitado a 48 (quarenta 
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e oito) meses, computando-se estes iniciais, conforme o 
disposto no art.57, IV, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO REAJUSTE:
O total do Contrato passará de R$ 108.000,00 (cento 
e oito mil reais) para R$ 114.853,72 (cento e quatorze 
mil, oitocentos e cinquenta e três reais e setenta e dois 
centavos) e o valor mensal passará de R$ 9.000,00 (nove 
mil) para R$ 9.571,14 (nove mil, quinhentos e setenta e 
um reais e quatorze centavos).

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão 
por conta da seguinte Dotação Orçamentária: Unidade 
Gestora: 300204, Fonte: 500, Ação: 2698 - Programa de 
trabalho nº 339039.

DATA DE ASSINATURA: 11 de julho de 2023.
SIGNATÁRIOS: Assinaram este Termo Aditivo Contratual 
ALINE RIBEIRO GOES, pela Contratante e VANESSA 
DUARTE TORK pela Contratada.
<#E.G.B#22239#86#25667/>

Protocolo 22239
.

.

 

Instituto de Terras
<#E.G.B#22149#86#25546>

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA - ACT ENTRE 
O INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DO AMAPÁ E 

O MUNÍCIPIO DE TARTARUGALZINHO

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ - (AMAPÁ TERRAS) E O MUNICÍPIO DE 
TARTARUGALZINHO

De um lado o INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ - AMAPÁ TERRAS, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito(a) no CNPJ/MPF sob o número 
36.247.306/0001-94, com sede na Av. Almirante Barroso, 
619 - Santa Rita, Macapá - AP, 68901- 336, neste 
ato representada pelo Diretor-Presidente RENEVAL 
TUPINAMBÁ DA CONCEIÇÃO JÚNIOR, conforme o 
Decreto de Nomeação nº 0114/2023.

De outro lado o MUNICÍPIO DE TARTARUGALZINHO, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MPF sob o número nº 23.066.632/0001-53, com 
sede na R. São Luís nº 809 CEP: 68990-000, neste ato 
representado por seu Prefeito, Sr. BRUNO MANOEL 
REZENDE, conforme o art. 46 da   Lei Orgânica do   
Município de Tartarugalzinho.

As partes supra identificadas RESOLVEM celebrar o 
presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, em 
observância às disposições da Lei nº 8.666/93, Lei nº 
10.304/2001, Lei nº 11.949/2009, Decreto nº 8.713/16, 
Decreto nº 10.081/19 e da Lei Complementar Estadual nº 
110/2018, em especial o constante no art. 5º e 6º da Lei 
Complementar 110/2018, in verbis:

Art. 5º O Estado, sempre que necessário, conjugará 
esforço e recurso, com quaisquer outras pessoas de 
direito público ou privado, para a solução dos problemas 

de interesses de Ordenamento Territorial.

Art. 6º Os Convênios, acordos ou contratos deverão 
objetivar fundamentalmente:

I - economia na condução de serviços e obras;
II - Eficiência na aplicação da Lei;
III - Unidade de critérios na execução de princípios e 
finalidades da legislação agrária vigente;
IV - transparência, publicidade e informação.

1) CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Tem por objeto estabelecer as bases do regime de 
cooperação entre os signatários, com o fim precípuo de 
ampliar a capacidade técnica e operacional da execução 
das ações de regularização e gestão fundiária, tendo 
como áreas de atuação as glebas estaduais contidas no 
limite municipal competente.

A gestão operacional se dará com a capacitação 
dos servidores do município de Tartarugalzinho para 
executarem Vistoria de fiscalização do imóvel rural até 
o limite de 4 módulos fiscais1 (tabela 01), para atender 
os interessados na titulação de terras públicas estaduais 
situadas na referida localidade, bem como, auxiliar 
os interessados na abertura do processo no Sistema 
Eletrônico para Regularização Fundiária do Instituto - 
SICARF, com o objetivo de viabilizar o mútuo apoio técnico 
e operacional, necessário para consolidar as metas 
da regularização fundiária projetadas para o Instituto e 
fomentar boas práticas no federalismo cooperativo com 
os municípios, conforme o plano de trabalho em anexo.

Tabela 1 - tabela do Sistema Nacional de Cadastro Rural

UF Município Módulo Fiscal (ha)

AP Serra Do Navio 50

AP Amapá 70

AP Pedra Branca Do Amapari 50

AP Calçoene 70

AP Cutias 50

AP Ferreira Gomes 50

AP Itaubal 50

AP Laranjal Do Jari 70

AP Macapá 50

AP Mazagão 70

AP Oiapoque 70

AP Porto Grande 50

AP Pracuúba 70

AP Santana 50

AP Tartarugalzinho 70

AP Vitória Do Jari 70

Parágrafo primeiro. É de interesse público e recíproco dos 
envolvidos nesta parceria:
a) Ampliar, conjuntamente, a regularização e titulação 
das terras públicas estaduais passíveis de regularização 
fundiária;
b) Expandir a capacidade operacional da política pública 
de regularização fundiária e
de titulação;
1 Vide tabela do Sistema Nacional de Cadastro Rural 
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- https://www.gov.br/incra/pt-br/acesso-a- informação/
indices_basicos_2013_por_municipio.pdf
c) Agilizar processos, garantir segurança jurídica, reduzir 
custos operacionais e, ainda, gerar maior eficiência e 
celeridade aos procedimentos de regularização fundiária 
e titulação no município;
d) Reduzir o acervo de processos de regularização 
fundiária e titulação pendentes de análise do Estado;
e) Potencializar a supervisão ocupacional em projetos de 
assentamento; e
f) Fomentar boas práticas no federalismo cooperativo.
Parágrafo segundo. A formalização do ACT não transfere 
ao município o poder de decisão nos processos de 
regularização fundiária, cabendo este exclusivamente ao 
AMAPÁ TERRAS.

Parágrafo Terceiro. Compete exclusivamente ao AMAPÁ 
TERRAS a emissão e a expedição de documentos de 
titulação.

2) CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DOS 
PARTÍCIPES 

I - Compete ao AMAPÁ TERRAS:
a) Capacitar os servidores do município de Tartarugalzinho, 
para auxiliar na
abertura de processos na plataforma SICARF-AP e na 
realização de vistoria de fiscalização dos imóveis rurais 
em áreas de até 4 módulos fiscais e preenchimento de 
formulário padrão fornecido pela Autarquia Amapá Terras 
(anexo 1);
b) Recomendar vistoria de fiscalização dos imóveis rurais 
nas áreas passíveis de
regularização;
c) Solicitar a coletar de assinaturas dos beneficiários nos 
documentos
necessários e nos títulos de domínio e inserir nos 
processos do AMAPA TERRAS;
d) Manuseio do SICARF - Sistema Eletrônico para 
Regularização Fundiária do Instituto, assim como 
monitorar os resultados;
e) Os procedimentos operacionais de atuação do AMAPA 
TERRAS e do município serão detalhados no Plano de 
Trabalho.
f) Responsabilizar-se por quaisquer danos porventura 
causados, dolosa ou culposamente, ao patrimônio da 
outra parte, quando da execução deste Acordo;
g) Analisar resultados parciais, reformulando metas 
quando necessário ao atingimento do resultado final;
h) Disponibilizar durante os treinamentos recursos 
humanos, tecnológicos e materiais adequados para a 
execução das ações, mediante custeio próprio;
i) Permitir o livre acesso a agentes da administração 
pública (controle interno e externo), a todos os documentos 
relacionados ao Acordo, assim como aos elementos de 
sua execução;
j) Fornecer ao parceiro as informações necessárias 
e disponíveis para o cumprimento das obrigações 
acordadas;
k) Manter sigilo das informações sensíveis (conforme 
classificação da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011 - Lei de Acesso à Informação - LAI) obtidas em 
razão da execução do Acordo, somente divulgando-as se 
houver expressa autorização dos partícipes.

II - Compete ao Município de Tartarugalzinho

a) Assinar o Termo de Adesão ao Projeto de Regularização 
Fundiária do Estado do Amapá
b) Indicar no máximo 4 (quatro) servidores para a 
capacitação do SICARF, de preferência efetivo.
c) Para as atividades de vistoria de fiscalização dos 
imóveis rurais indicar servidores públicos municipais 
com as devidas competências e habilitações técnicas 
profissionais descritas no plano de trabalho;
d) Fica proibido as atividades de vistoria de fiscalização 
dos imóveis rurais por pessoa juridica;
e) Para os serviços de georreferenciamento o município 
poderá se utilizar dos meios legais para a atividade.
f) Apresentar o TERMO DE RESPOSABILIDADE e 
comprovantes de habilitação técnica dos servidores 
indicados no ato da assinatura do ACT;
g) Criar, instalar e manter em funcionamento o 
atendimento de Regularização Fundiária no Município 
para a execução do objeto deste ACORDO, conforme 
competências previstas;
h) Disponibilizar local apropriado para a instalação e o 
funcionamento do atendimento;
i) Arcar com as despesas relativas à remuneração, 
encargos trabalhistas, transporte, diárias dos servidores 
que participarão da capacitação;
j) Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao 
Amapá Terras ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução deste ACORDO, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado;
k) Prestar informações e dar livre acesso ao Amapá 
Terras, a qualquer tempo ou lugar, a todos os atos e fatos 
relacionados, direta ou indiretamente, com o instrumento 
pactuado;
l) Dispor dos equipamentos técnicos necessários para 
efetiva e eficiente atividade de campo;
m) Promover a divulgação e prestar informações aos 
municipios sobre as atividades a serem desenvolvidas 
pelo municipio;
n) Comunicar tempestivamente ao Amapá Terras qualquer 
anormalidade detectada que possa comprometer a 
segurança da informação e;
o) Manter sigilo das informações sensíveis (conforme 
classificação da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011 - Lei de Acesso à informação - LAI) obtidas em 
razão da execução do Acordo, somente divulgando-as se 
houver expressa autorização dos participes.

3)CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ÁREAS 
INSTITUCIONAIS ESTADUAIS
A capacitação dos servidores do Município de 
Tartarugalzinho, se refere a regularização fundiária rural 
com atuação em glebas estaduais contidas no limite 
municipal competente. De acordo com levantamento 
realizado pela Coordenadoria de Cartografia e 
Geoprocessamento Fundiário - CCGEO do Amapá Terras, 



Terça-Feira, 11 de Julho de 2023• Nº 7.957Diário Oficial

88 de 120

onde foram analisados dados oriundos do Cadastro 
Ambiental Rural - CAR e do Sistema de Gestão Fundiária 
- SIGEF estima-se 500 parcelas2 de até 4 módulos fiscais 
passiveis de regularização.

4) CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO
As atividades decorrentes do presente Termo serão 
executadas fielmente pelos partícipes, de acordo com 
suas cláusulas e Plano de Trabalho, respondendo cada 
um pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.

Parágrafo Primeiro - o Plano de Trabalho, independente 
da transcrição, será parte integrante e indissociável do 
ajuste, bem como toda a documentação técnica que dele 
resulte, cujos dados neles contidos acatam os partícipes; 
e ainda, que os partícipes se obrigam a realizarem todas 
as ações e atividades nele previstas, respeitadas as suas 
competências institucionais e legais.

5) CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS 
FINANCEIROS OU DO ÔNUS
Não haverá contrapartida financeira de transferência 
voluntária de recursos financeiros entre os partícipes 
para a execução do presente Termo de Cooperação 
Técnica. As despesas necessárias à plena consecução 
do objeto acordado, tais como: pessoal, deslocamentos, 
comunicação entre os órgãos e outras que se fizerem 
necessárias, correrão por conta das dotações específicas 
constantes nos orçamentos dos partícipes. Os serviços 
decorrentes do presente termo serão prestados em 
regime de cooperação mútua, não cabendo aos partícipes 
quaisquer remunerações pelos mesmos.

6) CLÁUSULA SEXTA- DO ACOMPANHAMENTO 
Cada partícipe indicará um gestor e seu respetivo 
substituto para acompanhar a execução deste acordo 
no qual será publicado em Portaria no diário oficial do 
estado. Ao gestor do acordo de cooperação técnica da 
APTERRAS, competirá dirimir as dúvidas que surgirem 
na sua execução e de tudo dará ciência à Administração 
do APTERRAS e do Município de Tartarugalzinho.

Parágrafo Primeiro - O gestor do acordo de cooperação 
técnica anotará, em registro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do objeto, determinando 
oque for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados.

2 A parcela cadastral é a menor unidade do cadastro, 
definida como uma parte contígua da superfície terrestre 
com regime jurídico único.

Parágrafo Segundo - O acompanhamento não exclui 
e nem reduz a responsabilidade dos outros partícipes 
perante o APTERRAS e do Município de Tartarugalzinho 
e/ou terceiros.

7) CLÁUSULA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência do presente Termo é de 01 (um) ano, 
contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por igual período, observando o disposto em 
legislação pertinente.
Caso não ocorra a regularização fundiária no período 
estabelecido na presente cláusula, o presente ACT será 
revisado, podendo ser rescindindo.

8) CLÁUSULA OITAVA- DA ALTERAÇÃO
Este Termo poderá ser alterado em qualquer de suas 
cláusulas e disposições, exceto quanto ao seu objeto, 
mediante Termo Aditivo, de comum acordo entre as partes, 
desde que tal interesse seja manifestado, previamente, 
por escrito.

9) CLÁUSULA NONA- DA DENÚNCIA E RESCISÃO
A denúncia ou rescisão deste Termo poderá ocorrer 
a qualquer tempo, por iniciativa de qualquer um dos 
partícipes, mediante notificação. A eventual rescisão 
deste Termo não prejudicará a execução de atividades 
previamente acordadas entre as partes, já iniciadas, os 
quais manterão seu curso normal até sua conclusão.

Parágrafo Único - Constituem motivo para rescisão de 
pleno direito o inadimplemento de quaisquer de suas 
cláusulas, o descumprimento das normas estabelecidas 
na legislação vigente ou a superveniência de norma legal 
ou fato que tome material ou formalmente inexequível, 
imputando-se aos partícipes as responsabilidades pelas 
obrigações.

10) CLÁUSULA DÉCIMA- DA PUBLICAÇÃO
A publicação do presente Termo será providenciada pelos 
partícipes APTERRAS e o Município de Tartarugalzinho, 
no Diário Oficial do Estado - DOE e no Diário Oficial do 
Município de Tartarugalzinho, até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao de sua assinatura, devendo ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias, em conformidade com o que 
estabelece a legislação de cada ente político.

11) CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO 
DE CONTAS DOS RESULTADOS
A prestação de contas do resultado parcial deverá ser 
realizada no prazo máximo de 06 (seis) meses, contados 
do término da capacitação, com apresentação de relatório 
conforme plano de trabalho.
O resultado final deverá ser realizado no prazo máximo 
de 02 (dois) meses,  contados
do término do prazo para do ACT, com apresentação de 
relatório conforme plano de trabalho.

12) CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

Fica eleito o foro da comarca de Macapá - Estado do 
Amapá, para dirimir qualquer dúvida ou litígio que 
porventura possa surgir da execução deste acordo, com 
expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.
E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam este 
termo em 2 (duas) vias (por extenso) vias de igual teor 
e forma, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir, 
por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, 
tão fielmente como nele se contém na presença das 
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testemunhas abaixo, para que produza os devidos e 
legais efeitos.

Macapá - AP, 07 de julho de 2023.

RENEVAL TUPINAMBÁ DA CONCEIÇÃO JÚNIOR
Diretor-Presidente
Instituto de Terras do Estado do Amapá - APTERRAS

BRUNO MANOEL REZENDE
Prefeito do Município de Tartarugalzinho-AP
<#E.G.B#22149#89#25546/>

Protocolo 22149
.

.

 

Superintendência de Vigilância em 
Saúde

<#E.G.B#22171#89#25577>

PORTARIA Nº 30/2023-GAB/SVS

A SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802 de 25 de julho de 
2017 e lei 2.341/2018-GEA.

RESOLVE:

Substituir o fiscal de contrato, a servidora MYLANNE 
SOUZA DA COSTA, portaria fiscal 039/2022 - GAB/
SVS/AP, fiscal do contrato Nº 007/2022-UCC/SVS, 
Pelo Servidor: ALEXSAND NASCIMENTO FERREIRA, 
MATRÍCULA: 0979685-1-01 Função: Chefe de Gabinete 
UFIPSRS.

Objeto: Contratação de Serviço de Solução Integrada de 
Centro de Desenvolvimento, Manutenção e Sustentação 
de Sistema (Fábrica de Software), Visando Atender as 
Necessidades da Superintendência de Vigilância em 
Saúde do Estado do Amapá.

Empresa: MSB TECNOLOGIA LTDA - ME
CNPJ: 24.794.814/0001-03

Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação 
com efeitos retroativos a 07 de julho de 2023.

MARGARTE DO SOCORRO MENDONÇA GOMES
Superintendente de Vigilância em Saúde
Dec.0035/2023 - SVS/GEA
<#E.G.B#22171#89#25577/>

Protocolo 22171
.

.

  

Amapá Previdência
<#E.G.B#22161#89#25565>

PORTARIA Nª 137/2023 - AMPREV

O DIRETOR PRESIDENTE DA AMAPÁ PREVIDÊNCIA 
- AMPREV, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no inciso I do art.101 da Lei nº 0915/2005, 
alterada pela Lei nº0960 de 30 de dezembro de 2005 e 
pelo Decreto nº 0028 de 02 de janeiro de 2023.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a colaboradora DANILE NERI QUINTAS 
como Coordenadora Geral do Programa de Educação 
Previdenciária da AMPREV.

Art. 2º. Ficam mantidas a composição do grupo de 
trabalho indicado no art. 7º,  e demais disposições da 
Portaria nº 094/2023-AMPREV, de 01 de junho de 2023.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá - AP, 10 de julho de 2023
JOCILDO SILVA LEMOS
Diretor-Presidente
Decreto n° 0028/2023-GEA
<#E.G.B#22161#89#25565/>

Protocolo 22161
<#E.G.B#22162#89#25568>

PORTARIA Nº 136/2023-AMPREV

O Diretor Presidente da Amapá Previdência - AMPREV, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Decreto nº 0028, de 02 de janeiro de 2023 e pela Lei 
nº 0915/2005,

Considerando o interesse do Estado do Amapá e da 
Amapá Previdência em aderir ao Programa de Certificação 
Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes 
Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios Pró-Gestão, conforme 
Termo de Adesão assinado em 22/09/2022;

Considerando o interesse da gestão na manutenção 
e aperfeiçoamento das boas práticas de gestão 
previdenciária;

Considerando que a Amapá Previdência instituiu 
comissão interna para levantamento e diagnósticos 
para atendimento das ações exigidas pelo Pró-Gestão, 
conforme Portaria nº 018/2022-AMPREV, alterada pela 
Portaria nº 0234/2022- AMPREV;

Considerando a celebração do Contrato nº 
007/2022-AMPREV, em 23/12/2022, com o Instituto de 
Certificação Qualidade Brasil ICQ BRASIL, para realização 
das auditorias de certificação da Amapá Previdência;
Considerando o Relatório da pré-auditoria documental, 
realizada no período de 29 a 31/03/2023   disponibilizado 
pelo Instituto ICQ BRASIL à Amprev em 10/04/2023, 
constando apontamentos e recomendações que 
necessitam de saneamento para atendimento dos níveis 
exigidos para certificação;

Considerando a necessidade de adequar os trabalhos, 
e consequentemente a composição da Comissão do 
Pró-Gestão às especificidades dos apontamentos da 
empresa certificadora;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica instituída a Comissão do Pró-Gestão 
no âmbito da Amapá Previdência, responsável pelo 
diagnóstico e monitoramento das ações exigidas para 
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certificação da instituição no Pró-Gestão, a ser composta 
pelos seguintes membros titulares:

• Danile Neri Quintas - Presidente
• André Pires Bitencourt
• Mauro Dias Silva Júnior
• Jose Milton Afonso Gonçalves
• Vanessa Salomão Gonçalves
• José Anatier Almeida Coelho Neto
• Risoneide Cardoso Campos
• Carlos Roberto dos Anjos Oliveira
• Alana Cristine Lima Souza
• Francilene de Carvalho Nascimento
• Lusiane Oliveira Flexa
• Francisca Da Silva Cruz
• Josilene De Souza Rodrigues
• Marcos Ramalho de Oliveira Tenório
• Augusto Sérgio Nogueira Brito

Art. 2º - Todos os colaboradores, dirigentes, conselheiros 
e demais envolvidos no Regime Próprio de Previdência 

Social do Estado do Amapá deverão cooperar, em 
auxílio aos trabalhos da Comissão do Pró-Gestão, para 
o cumprimento das ações exigidas pelo Programa e 
alcance da certificação.

Parágrafo único Para os fins dispostos no caput, as 
solicitações da Comissão do Pró-Gestão, para saneamento 
das recomendações e cumprimento das ações do 
programa, terão caráter prioritário de atendimento pelas 
setoriais.

Art. 3º - Revoga-se a Portaria nº 068/2023-AMPREV;

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
JOCILDO SILVA LEMOS
Diretor-Presidente
<#E.G.B#22162#90#25568/>

Protocolo 22162

.

.

  

Fundação da Criança e do Adolescente
<#E.G.B#22218#90#25632>

PORTARIA Nº 049/2023 - GAB/FCRIA

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 033/2023 e Lei nº 1.291, de 05 de janeiro de 2009; nas 
leis federais n. 8.666/1993 e n. 14.133/2021, e tendo em vista o conteúdo do OFÍCIO Nº 310201.0077.2610.0036/2023 
CAF - FCRIA;

RESOLVE:

Art. 1º- Designar os servidores a seguir relacionados, para atuarem como fiscais de Contrato no âmbito da FCRIA, de 
acordo com os dados abaixo:

Nº contrato Contratado Vigência Objeto
Fiscal

008/2020

COMPUSERVICE EM-
PREENDIMENTO LTDA

(CNPJ n. 
02.985.578/0001-70)

24/9/2022 a 
24/03/2023

Fornecimento de 
internet empresarial 
com link dedicado

CAUÊ SANTOS PEREIRA - Gerente 
de serviços de TI (TITULAR);

ANTONIO IGOR DE MATOS 
PEREIRA - Educador Social 

(SUPLENTE).

Art. 2º - Fica estabelecido o prazo de 45 dias para que o fiscal designado envie à CAF um relatório situacional do 
contrato.

Art. 3º - São obrigações do Fiscal:

I. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na prestação do serviço;
II. Notificar a contratada quando a ocorrência de qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas contratuais, 
juntando o respectivo documento ao processo de contratação da Empresa;
III. Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços 
prestados;
IV. Manter o fiscal substituto informado sobre a execução contratual, para que o mesmo tenha condições de acompanhar, 
controlar e fiscalizar o instrumento contratual de sua responsabilidade, nos eventuais impedimentos do titular;
V. Transferir ao novo fiscal, quando for o caso, documentos relativos à fiscalização do contrato; e
VI. Encaminhar relatório mensal à Coordenadoria Administrativa e Financeira - CAF e à Unidade de Contratos e 
Convênios da FCRIA, para ciência e acompanhamento das ocorrências do Contrato, conforme artigos 34 e 43 do 
Estatuto da FCRIA.
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Art. 4º - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Coordenador 
Administrativo e Financeiro (CAF) ou ao Diretor-Presidente da FCRIA, em tempo hábil, para adoção das medidas 
convenientes.

Art. 5° - Os Fiscais do Contrato poderão ser substituídos a qualquer tempo, a critério do Diretor-Presidente e/ou do 
Coordenador da CAF/FCRIA.

Art. 6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
LUIS EDUARDO GARCEZ DE OLIVEIRA
Diretor-Presidente/FCRIA

Decreto nº 0033/2023-GEA

Protocolo 22218
<#E.G.B#22219#91#25633>

PORTARIA Nº 050/2023 - GAB/FCRIA

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 033/2023 e Lei nº 1.291, de 05 de janeiro de 2009; nas 
leis federais n. 8.666/1993 e n. 14.133/2021, e tendo em vista o conteúdo do OFÍCIO Nº 310201.0077.2610.0036/2023 
CAF - FCRIA;

RESOLVE:

Art. 1º- Designar os servidores a seguir relacionados, para atuarem como fiscais de Contrato no âmbito da FCRIA, de 
acordo com os dados abaixo:

Nº contrato Contratado Vigência Objeto
Fiscal

006/2021

DIGIMAQ INFORMÁTICA LTDA 
ME

(CNPJ N. 00.405.867/0001-27)
30/09/2022 a 
30/09/2023

Locação e 
manutenção de 

impressoras

CAUÊ SANTOS PEREIRA 
- Gerente de serviços de TI 

(TITULAR);

ANTONIO IGOR DE 
MATOS PEREIRA 
- Educador Social 

(SUPLENTE).

Art. 2º - Fica estabelecido o prazo de 45 dias para que o fiscal designado envie à CAF um relatório situacional do 
contrato.

Art. 3º - São obrigações do Fiscal:

I. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na prestação do serviço;
II. Notificar a contratada quando a ocorrência de qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas contratuais, 
juntando o respectivo documento ao processo de contratação da Empresa;
III. Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços 
prestados;
IV. Manter o fiscal substituto informado sobre a execução contratual, para que o mesmo tenha condições de acompanhar, 
controlar e fiscalizar o instrumento contratual de sua responsabilidade, nos eventuais impedimentos do titular;
V. Transferir ao novo fiscal, quando for o caso, documentos relativos à fiscalização do contrato; e
VI. Encaminhar relatório mensal à Coordenadoria Administrativa e Financeira - CAF e à Unidade de Contratos e 
Convênios da FCRIA, para ciência e acompanhamento das ocorrências do Contrato, conforme artigos 34 e 43 do 
Estatuto da FCRIA.

Art. 4º - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Coordenador 
Administrativo e Financeiro (CAF) ou ao Diretor-Presidente da FCRIA, em tempo hábil, para adoção das medidas 
convenientes.
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Art. 5° - Os Fiscais do Contrato poderão ser substituídos a qualquer tempo, a critério do Diretor-Presidente e/ou do 
Coordenador da CAF/FCRIA.

Art. 6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
LUIS EDUARDO GARCEZ DE OLIVEIRA
Diretor-Presidente/FCRIA

Decreto nº 0033/2023-GEA

Protocolo 22219
<#E.G.B#22220#92#25634>

PORTARIA Nº 051/2023 - GAB/FCRIA

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 033/2023 e Lei nº 1.291, de 05 de janeiro 
de 2009; em como leis federais n. 8.666/1993 e n. 14.133/2021, e tendo em vista o conteúdo do OFÍCIO Nº 
310201.0077.2610.0036/2023 CAF - FCRIA;

RESOLVE:

Art. 1º- Designar os servidores a seguir relacionados, para atuarem como fiscais do Contrato de acordo com os dados 
abaixo:

Nº contrato Contratado Vigência Objeto
Fiscal

012/2021

APCONSIG CONSULTORIA 
LTDA - EPP

(CNPJ n. 08.308.987/0001-29)
29/11/2022 a 
29/11/2023

Serviço técnico para 
sistema integrado de 

informática

CAUÊ SANTOS PEREIRA 
- Gerente de serviços de TI 

(TITULAR);
ANTONIO IGOR DE MATOS 
PEREIRA - Educador Social 

(SUPLENTE).

Art. 2º - Fica estabelecido o prazo de 45 dias para que o fiscal designado envie à CAF um relatório situacional do 
contrato.

Art. 3º - São obrigações do Fiscal:

I. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na prestação do serviço;
II. Notificar a contratada quando a ocorrência de qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas contratuais, 
juntando o respectivo documento ao processo de contratação da Empresa;
III. Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços 
prestados;
IV. Manter o fiscal substituto informado sobre a execução contratual, para que o mesmo tenha condições de acompanhar, 
controlar e fiscalizar o instrumento contratual de sua responsabilidade, nos eventuais impedimentos do titular;
V. Transferir ao novo fiscal, quando for o caso, documentos relativos à fiscalização do contrato; e
VI. Encaminhar relatório mensal à Coordenadoria Administrativa e Financeira - CAF e à Unidade de Contratos e 
Convênios da FCRIA, para ciência e acompanhamento das ocorrências do Contrato, conforme artigos 34 e 43 do 
Estatuto da FCRIA.

Art. 4º - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Coordenador 
Administrativo e Financeiro (CAF) ou ao Diretor-Presidente da FCRIA, em tempo hábil, para adoção das medidas 
convenientes.

Art. 5° - Os Fiscais do Contrato poderão ser substituídos a qualquer tempo, a critério do Diretor-Presidente e/ou do 
Coordenador da CAF/FCRIA.

Art. 6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
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Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
LUIS EDUARDO GARCEZ DE OLIVEIRA
Diretor-Presidente/FCRIA

Decreto nº 0033/2023-GEA

Protocolo 22220
<#E.G.B#22222#93#25636>

PORTARIA Nº 052/2023 - GAB/FCRIA

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 033/2023 e Lei nº 1.291, de 05 de janeiro de 2009; nas 
leis federais n. 8.666/1993 e n. 14.133/2021, e tendo em vista o conteúdo do OFÍCIO Nº 310201.0077.2610.0036/2023 
CAF - FCRIA;

RESOLVE:

Art. 1º- Designar os servidores a seguir relacionados, para atuarem como fiscais de Contrato no âmbito da FCRIA, de 
acordo com os dados abaixo:

Nº contrato Contratado Vigência Objeto
Fiscal

019/2021

ECS - EMPRESA DE 
COPMUNICAÇÃO E 
SEGURANÇA LTDA

(CNPJ n. 
00.405.867/0001-27)

22/12/2022 a 
22/12/2023

Locação de rádios 
transmissores

CAUÊ SANTOS 
PEREIRA - Gerente 

de serviços de TI 
(TITULAR);

ANTONIO IGOR DE 
MATOS PEREIRA 
- Educador Social 

(SUPLENTE).

Art. 2º - Fica estabelecido o prazo de 45 dias para que o fiscal designado envie à CAF um relatório situacional do 
contrato.

Art. 3º - São obrigações do Fiscal:

I. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na prestação do serviço;
II. Notificar a contratada quando a ocorrência de qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas contratuais, 
juntando o respectivo documento ao processo de contratação da Empresa;
III. Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços 
prestados;
IV. Manter o fiscal substituto informado sobre a execução contratual, para que o mesmo tenha condições de acompanhar, 
controlar e fiscalizar o instrumento contratual de sua responsabilidade, nos eventuais impedimentos do titular;
V. Transferir ao novo fiscal, quando for o caso, documentos relativos à fiscalização do contrato; e
VI. Encaminhar relatório mensal à Coordenadoria Administrativa e Financeira - CAF e à Unidade de Contratos e 
Convênios da FCRIA, para ciência e acompanhamento das ocorrências do Contrato, conforme artigos 34 e 43 do 
Estatuto da FCRIA.

Art. 4º - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Coordenador 
Administrativo e Financeiro (CAF) ou ao Diretor-Presidente da FCRIA, em tempo hábil, para adoção das medidas 
convenientes.

Art. 5° - Os Fiscais do Contrato poderão ser substituídos a qualquer tempo, a critério do Diretor-Presidente e/ou do 
Coordenador da CAF/FCRIA.

Art. 6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.
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Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
LUIS EDUARDO GARCEZ DE OLIVEIRA
Diretor-Presidente/FCRIA

Decreto nº 0033/2023-GEA

Protocolo 22222
<#E.G.B#22225#94#25638>

PORTARIA Nº 053/2023 - GAB/FCRIA

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 033/2023 e Lei nº 1.291, de 05 de janeiro de 2009; nas 
leis federais n. 8.666/1993 e n. 14.133/2021, e tendo em vista o conteúdo do OFÍCIO Nº 310201.0077.2610.0036/2023 
CAF - FCRIA;

RESOLVE:

Art. 1º- Designar os servidores a seguir relacionados, para atuarem como fiscais de Contrato no âmbito da FCRIA, de 
acordo com os dados abaixo:

Nº contrato Contratado Vigência Objeto
Fiscal

004/2021

NP TECNOLOGIA DE 
GESTÃO DE DADOS 

LTDA
(CNPJ n. 07.797.967/0001-

95)

16/08/2022 a 
16/08/2023

FERRAMENTA 
DE PESQUISA E 

COMPARAÇÃO DE 
PREÇOS - BANCO DE 

PREÇOS

FRANCISCO DAS CHAGAS 
TELES MENEZES - Monitor 
Socioeducativo (TITULAR);

OBEIDE BASTOS 
MARQUES - Monitora So-
cioeducativa (SUPLENTE).

Art. 2º - Fica estabelecido o prazo de 45 dias para que o fiscal designado envie à CAF um relatório situacional do 
contrato.

Art. 3º - São obrigações do Fiscal:

I. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na prestação do serviço;
II. Notificar a contratada quando a ocorrência de qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas contratuais, 
juntando o respectivo documento ao processo de contratação da Empresa;
III. Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços 
prestados;
IV. Manter o fiscal substituto informado sobre a execução contratual, para que o mesmo tenha condições de acompanhar, 
controlar e fiscalizar o instrumento contratual de sua responsabilidade, nos eventuais impedimentos do titular;
V. Transferir ao novo fiscal, quando for o caso, documentos relativos à fiscalização do contrato; e
VI. Encaminhar relatório mensal à Coordenadoria Administrativa e Financeira - CAF e à Unidade de Contratos e 
Convênios da FCRIA, para ciência e acompanhamento das ocorrências do Contrato, conforme artigos 34 e 43 do 
Estatuto da FCRIA.

Art. 4º - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Coordenador 
Administrativo e Financeiro (CAF) ou ao Diretor-Presidente da FCRIA, em tempo hábil, para adoção das medidas 
convenientes.

Art. 5° - Os Fiscais do Contrato poderão ser substituídos a qualquer tempo, a critério do Diretor-Presidente e/ou do 
Coordenador da CAF/FCRIA.

Art. 6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
LUIS EDUARDO GARCEZ DE OLIVEIRA
Diretor-Presidente/FCRIA

Decreto nº 0033/2023-GEA

Protocolo 22225
<#E.G.B#22226#94#25639>
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PORTARIA Nº 054/2023 - GAB/FCRIA

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 033/2023 e Lei nº 1.291, de 05 de janeiro de 2009; nas 
leis federais n. 8.666/1993 e n. 14.133/2021, e tendo em vista o conteúdo do OFÍCIO Nº 310201.0077.2610.0036/2023 
CAF - FCRIA;

RESOLVE:

Art. 1º- Designar os servidores a seguir relacionados, para atuarem como fiscais de Contrato no âmbito da FCRIA, de 
acordo com os dados abaixo:

Nº contrato Contratado Vigência Objeto
Fiscal

011/2021

ALDV REFRIGERAÇÕES 
LTDA

(CNPJ n. 
37.852.452/0001-01)

20/10/2022 a 
20/10/2023

Serviços de Mão de Obra Para 
manutenção de Condicionado-
res de Ar e equipamentos de 

refrigeração

FRANCISCO DAS 
CHAGAS TELES 

MENEZES - Monitor So-
cioeducativo (TITULAR);

OBEIDE BASTOS 
MARQUES - Monitora 

Socioeducativa 
(SUPLENTE).

Art. 2º - Fica estabelecido o prazo de 45 dias para que o fiscal designado envie à CAF um relatório situacional do 
contrato.

Art. 3º - São obrigações do Fiscal:

I. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na prestação do serviço;
II. Notificar a contratada quando a ocorrência de qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas contratuais, 
juntando o respectivo documento ao processo de contratação da Empresa;
III. Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços 
prestados;
IV. Manter o fiscal substituto informado sobre a execução contratual, para que o mesmo tenha condições de acompanhar, 
controlar e fiscalizar o instrumento contratual de sua responsabilidade, nos eventuais impedimentos do titular;
V. Transferir ao novo fiscal, quando for o caso, documentos relativos à fiscalização do contrato; e
VI. Encaminhar relatório mensal à Coordenadoria Administrativa e Financeira - CAF e à Unidade de Contratos e 
Convênios da FCRIA, para ciência e acompanhamento das ocorrências do Contrato, conforme artigos 34 e 43 do 
Estatuto da FCRIA;

Art. 4º - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Coordenador 
Administrativo e Financeiro (CAF) ou ao Diretor-Presidente da FCRIA, em tempo hábil, para adoção das medidas 
convenientes.

Art. 5° - Os Fiscais do Contrato poderão ser substituídos a qualquer tempo, a critério do Diretor-Presidente e/ou do 
Coordenador da CAF/FCRIA.

Art. 6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
LUIS EDUARDO GARCEZ DE OLIVEIRA
Diretor-Presidente/FCRIA

Decreto nº 0033/2023-GEA
Protocolo 22226

<#E.G.B#22227#95#25640>

PORTARIA Nº 055/2023 - GAB/FCRIA

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 033/2023 e Lei nº 1.291, de 05 de janeiro de 2009; nas 
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leis federais n. 8.666/1993 e n. 14.133/2021, e tendo em vista o conteúdo do OFÍCIO Nº 310201.0077.2610.0036/2023 
CAF - FCRIA;

RESOLVE:

Art. 1º- Designar os servidores a seguir relacionados, para atuarem como fiscais de Contrato no âmbito da FCRIA, de 
acordo com os dados abaixo:

Nº contrato Contratado Vigência Objeto
Fiscal

004/2022

CLEAN SERVICE 
CONSTRUÇÕES LTDA

(CNPJ n. 08.625.368/0001-
57)

19/04/2023 a 
19/04/2024

Prestação de 
Serviços de Limpeza, 

Conservação e 
Higienização

IVANIZE PRATA COSTA - 
Chefe De Unidade Adminis-

trativa (TITULAR);

OBEIDE BASTOS 
MARQUES - Monitora So-
cioeducativa (SUPLENTE).

Art. 2º - Fica estabelecido o prazo de 45 dias para que o fiscal designado envie à CAF um relatório situacional do 
contrato.

Art. 3º - São obrigações do Fiscal:

I. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na prestação do serviço;
II. Notificar a contratada quando a ocorrência de qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas contratuais, 
juntando o respectivo documento ao processo de contratação da Empresa;
III. Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços 
prestados;
IV. Manter o fiscal substituto informado sobre a execução contratual, para que o mesmo tenha condições de acompanhar, 
controlar e fiscalizar o instrumento contratual de sua responsabilidade, nos eventuais impedimentos do titular;
V. Transferir ao novo fiscal, quando for o caso, documentos relativos à fiscalização do contrato; e
VI. Encaminhar relatório mensal à Coordenadoria Administrativa e Financeira - CAF e à Unidade de Contratos e 
Convênios da FCRIA, para ciência e acompanhamento das ocorrências do Contrato, conforme artigos 34 e 43 do 
Estatuto da FCRIA.

Art. 4º - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Coordenador 
Administrativo e Financeiro (CAF) ou ao Diretor-Presidente da FCRIA, em tempo hábil, para adoção das medidas 
convenientes.

Art. 5° - Os Fiscais do Contrato poderão ser substituídos a qualquer tempo, a critério do Diretor-Presidente e/ou do 
Coordenador da CAF/FCRIA.

Art. 6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
LUIS EDUARDO GARCEZ DE OLIVEIRA
Diretor-Presidente/FCRIA

Decreto nº 0033/2023-GEA
Protocolo 22227

<#E.G.B#22228#96#25641>

PORTARIA Nº 056/2023 - GAB/FCRIA

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 033/2023 e Lei nº 1.291, de 05 de janeiro de 2009; nas 
leis federais n. 8.666/1993 e n. 14.133/2021, e tendo em vista o conteúdo do OFÍCIO Nº 310201.0077.2610.0036/2023 
CAF - FCRIA;

RESOLVE:

Art. 1º- Designar os servidores a seguir relacionados, para atuarem como fiscais de Contrato no âmbito da FCRIA, de 
acordo com os dados abaixo:
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Nº contrato Contratado Vigência Objeto
Fiscal

006/2022

MINISTER SERVIÇOS 
LTDA

(CNPJ n. 11.004.866/0001-
97)

20/12/2022 a 
20/03/2023

Contratação 
de cuidador de 

crianças. 

EYLANI QUEIROZ 
TAVARES - Educadora 

Social (TITULAR);

KEYLA APARECIDA 
DOS SANTOS SILVA 
- Educadora Social 

(SUPLENTE).

Art. 2º - Fica estabelecido o prazo de 45 dias para que o fiscal designado envie à CAF um relatório situacional do 
contrato.

Art. 3º - São obrigações do Fiscal:

I. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na prestação do serviço;
II. Notificar a contratada quando a ocorrência de qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas contratuais, 
juntando o respectivo documento ao processo de contratação da Empresa;
III. Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços 
prestados;
IV. Manter o fiscal substituto informado sobre a execução contratual, para que o mesmo tenha condições de acompanhar, 
controlar e fiscalizar o instrumento contratual de sua responsabilidade, nos eventuais impedimentos do titular;
V. Transferir ao novo fiscal, quando for o caso, documentos relativos à fiscalização do contrato; e
VI. Encaminhar relatório mensal à Coordenadoria Administrativa e Financeira - CAF e à Unidade de Contratos e 
Convênios da FCRIA, para ciência e acompanhamento das ocorrências do Contrato, conforme artigos 34 e 43 do 
Estatuto da FCRIA.

Art. 4º - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Coordenador 
Administrativo e Financeiro (CAF) ou ao Diretor-Presidente da FCRIA, em tempo hábil, para adoção das medidas 
convenientes.

Art. 5° - Os Fiscais do Contrato poderão ser substituídos a qualquer tempo, a critério do Diretor-Presidente e/ou do 
Coordenador da CAF/FCRIA.

Art. 6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
LUIS EDUARDO GARCEZ DE OLIVEIRA
Diretor-Presidente/FCRIA
Decreto nº 0033/2023-GEA

Protocolo 22228
<#E.G.B#22230#97#25643>

PORTARIA Nº 057/2023 - GAB/FCRIA

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 033/2023 e Lei nº 1.291, de 05 de janeiro de 2009; nas 
leis federais n. 8.666/1993 e n. 14.133/2021, e tendo em vista o conteúdo do OFÍCIO Nº 310201.0077.2610.0036/2023 
CAF - FCRIA;

RESOLVE:

Art. 1º- Designar os servidores a seguir relacionados, para atuarem como fiscais de Contrato no âmbito da FCRIA, de 
acordo com os dados abaixo:

Nº contrato Contratado Vigência Objeto
Fiscal

009/2022

A SANTANA HOSPITALAR 
EIRELI

(CNPJ n. 30.594.107/0001-
76)

25/08/2022 a 
25/08/2023

Aquisição de luvas látex 
para procedimentos não 

cirúrgicos.     

IVANIZE PRATA COSTA 
- Chefe da Unidade Adminis-

trativa (TITULAR);

OBEIDE BASTOS 
MARQUES - Monitora So-
cioeducativa (SUPLENTE).
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Art. 2º - Fica estabelecido o prazo de 45 dias para que o fiscal designado envie à CAF um relatório situacional do 
contrato;

Art. 3º - São obrigações do Fiscal:

I. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na prestação do serviço;
II. Notificar a contratada quando a ocorrência de qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas contratuais, 
juntando o respectivo documento ao processo de contratação da Empresa;
III. Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços 
prestados;
IV. Manter o fiscal substituto informado sobre a execução contratual, para que o mesmo tenha condições de acompanhar, 
controlar e fiscalizar o instrumento contratual de sua responsabilidade, nos eventuais impedimentos do titular;
V. Transferir ao novo fiscal, quando for o caso, documentos relativos à fiscalização do contrato;
VI. Encaminhar relatório mensal à Coordenadoria Administrativa e Financeira - CAF e à Unidade de Contratos e 
Convênios da FCRIA, para ciência e acompanhamento das ocorrências do Contrato, conforme artigos 34 e 43 do 
Estatuto da FCRIA.

Art. 4º - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Coordenador 
Administrativo e Financeiro (CAF) ou ao Diretor-Presidente da FCRIA, em tempo hábil, para adoção das medidas 
convenientes.

Art. 5° - Os Fiscais do Contrato poderão ser substituídos a qualquer tempo, a critério do Diretor-Presidente e/ou do 
Coordenador da CAF/FCRIA.

Art. 6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
LUIS EDUARDO GARCEZ DE OLIVEIRA
Diretor-Presidente/FCRIA

Decreto nº 0033/2023-GEA

Protocolo 22230
<#E.G.B#22231#98#25644>

PORTARIA Nº 058/2023 - GAB/FCRIA

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 033/2023 e Lei nº 1.291, de 05 de janeiro de 2009; nas 
leis federais n. 8.666/1993 e n. 14.133/2021, e tendo em vista o conteúdo do OFÍCIO Nº 310201.0077.2610.0036/2023 
CAF - FCRIA;

RESOLVE:

Art. 1º- Designar os servidores a seguir relacionados, para atuarem como fiscais de Contrato no âmbito da FCRIA, de 
acordo com os dados abaixo:

Nº contrato Contratado Vigência Objeto
Fiscal

012/2022
VERSÁTIL LTDA - EPP

(CNPJ n. 13.855.875/0001-
17)

11/10 /2022 a 
11/10/2023

Prestação de serviços de 
esgotamento; tubulações; 

sumidouros.

IVANIZE PRATA COSTA - 
Chefe da Unidade Administrati-

va (TITULAR);

OBEIDE BASTOS MARQUES 
- Monitora Socioeducativa 

(SUPLENTE).

Art. 2º - Fica estabelecido o prazo de 45 dias para que o fiscal designado envie à CAF um relatório situacional do 
contrato.

Art. 3º - São obrigações do Fiscal:
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I. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na prestação do serviço;
II. Notificar a contratada quando a ocorrência de qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas contratuais, 
juntando o respectivo documento ao processo de contratação da Empresa;
III. Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços 
prestados;
IV. Manter o fiscal substituto informado sobre a execução contratual, para que o mesmo tenha condições de acompanhar, 
controlar e fiscalizar o instrumento contratual de sua responsabilidade, nos eventuais impedimentos do titular;
V. Transferir ao novo fiscal, quando for o caso, documentos relativos à fiscalização do contrato; e
VI. Encaminhar relatório mensal à Coordenadoria Administrativa e Financeira - CAF e à Unidade de Contratos e 
Convênios da FCRIA, para ciência e acompanhamento das ocorrências do Contrato, conforme artigos 34 e 43 do 
Estatuto da FCRIA.

Art. 4º - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Coordenador 
Administrativo e Financeiro (CAF) ou ao Diretor-Presidente da FCRIA, em tempo hábil, para adoção das medidas 
convenientes.

Art. 5° - Os Fiscais do Contrato poderão ser substituídos a qualquer tempo, a critério do Diretor-Presidente e/ou do 
Coordenador da CAF/FCRIA.

Art. 6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
LUIS EDUARDO GARCEZ DE OLIVEIRA
Diretor-Presidente/FCRIA

Decreto nº 0033/2023-GEA

Protocolo 22231
<#E.G.B#22232#99#25645>

PORTARIA Nº 059/2023 - GAB/FCRIA

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 033/2023 e Lei nº 1.291, de 05 de janeiro de 2009; nas 
leis federais n. 8.666/1993 e n. 14.133/2021, e tendo em vista o conteúdo do OFÍCIO Nº 310201.0077.2610.0036/2023 
CAF - FCRIA;

RESOLVE:

Art. 1º- Designar os servidores a seguir relacionados, para atuarem como fiscais de Contrato no âmbito da FCRIA, de 
acordo com os dados abaixo:

Nº contrato Contratado Vigência Objeto
Fiscal

013/2022

V CAMPOS & SOUZA 
LTDA
(CNPJ 

n.10.642.664/0001-08)

10/12 /2022 a 
10/12/2023

Locação de veículos 
automotores 

terrestres, tipo 
PICK-UP.  

IVANIZE PRATA COSTA 
- Chefe da Unidade Ad-
ministrativa (TITULAR);

MARCOS DIEGO 
DOS SANTOS PIRES 

- Educador Social 
(SUPLENTE).

Art. 2º - Fica estabelecido o prazo de 45 dias para que o fiscal designado envie à CAF um relatório situacional do 
contrato.

Art. 3º - São obrigações do Fiscal:

I. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na prestação do serviço;
II. Notificar a contratada quando a ocorrência de qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas contratuais, 
juntando o respectivo documento ao processo de contratação da Empresa;
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III. Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços 
prestados;
IV. Manter o fiscal substituto informado sobre a execução contratual, para que o mesmo tenha condições de acompanhar, 
controlar e fiscalizar o instrumento contratual de sua responsabilidade, nos eventuais impedimentos do titular;
V. Transferir ao novo fiscal, quando for o caso, documentos relativos à fiscalização do contrato; e
VI. Encaminhar relatório mensal à Coordenadoria Administrativa e Financeira - CAF e à Unidade de Contratos e 
Convênios da FCRIA, para ciência e acompanhamento das ocorrências do Contrato, conforme artigos 34 e 43 do 
Estatuto da FCRIA.

Art. 4º - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Coordenador 
Administrativo e Financeiro (CAF) ou ao Diretor-Presidente da FCRIA, em tempo hábil, para adoção das medidas 
convenientes.

Art. 5° - Os Fiscais do Contrato poderão ser substituídos a qualquer tempo, a critério do Diretor-Presidente e/ou do 
Coordenador da CAF/FCRIA.

Art. 6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
LUIS EDUARDO GARCEZ DE OLIVEIRA
Diretor-Presidente/FCRIA

Decreto nº 0033/2023-GEA

Protocolo 22232
<#E.G.B#22233#100#25646>

PORTARIA Nº 060/2023 - GAB/FCRIA

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 033/2023 e Lei nº 1.291, de 05 de janeiro de 2009; nas 
leis federais n. 8.666/1993 e n. 14.133/2021, e tendo em vista o conteúdo do OFÍCIO Nº 310201.0077.2610.0036/2023 
CAF - FCRIA;

RESOLVE:

Art. 1º- Designar os servidores a seguir relacionados, para atuarem como fiscais de Contrato no âmbito da FCRIA, de 
acordo com os dados abaixo:

Nº contrato Contratado Vigência Objeto
Fiscal

015/2022

P R. PANTOJA 
LTDA - ME (CNPJ n. 
05.695.390/0001-85)

12/12 /2022 a 
12/12/2023

Fornecimento 
de recarga e 

manutenção de 
extintores.

MARCOS DIEGO 
DOS SANTOS PIRES 

- Educador Social 
(TITULAR);

OBEIDE BASTOS 
MARQUES - Monitora 

Socioeducativa 
(SUPLENTE).

Art. 2º - Fica estabelecido o prazo de 45 dias para que o fiscal designado envie à CAF um relatório situacional do 
contrato.

Art. 3º - São obrigações do Fiscal:

I. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na prestação do serviço;
II. Notificar a contratada quando a ocorrência de qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas contratuais, 
juntando o respectivo documento ao processo de contratação da Empresa;
III. Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços 
prestados;
IV. Manter o fiscal substituto informado sobre a execução contratual, para que o mesmo tenha condições de acompanhar, 
controlar e fiscalizar o instrumento contratual de sua responsabilidade, nos eventuais impedimentos do titular;
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V. Transferir ao novo fiscal, quando for o caso, documentos relativos à fiscalização do contrato; e
VI. Encaminhar relatório mensal à Coordenadoria Administrativa e Financeira - CAF e à Unidade de Contratos e 
Convênios da FCRIA, para ciência e acompanhamento das ocorrências do Contrato, conforme artigos 34 e 43 do 
Estatuto da FCRIA.

Art. 4º - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Coordenador 
Administrativo e Financeiro (CAF) ou ao Diretor-Presidente da FCRIA, em tempo hábil, para adoção das medidas 
convenientes.

Art. 5° - Os Fiscais do Contrato poderão ser substituídos a qualquer tempo, a critério do Diretor-Presidente e/ou do 
Coordenador da CAF/FCRIA.

Art. 6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
LUIS EDUARDO GARCEZ DE OLIVEIRA
Diretor-Presidente/FCRIA

Decreto nº 0033/2023-GEA

Protocolo 22233
<#E.G.B#22234#101#25647>

PORTARIA Nº 061/2023 - GAB/FCRIA

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 033/2023 e Lei nº 1.291, de 05 de janeiro de 2009; nas 
leis federais n. 8.666/1993 e n. 14.133/2021, e tendo em vista o conteúdo do OFÍCIO Nº 310201.0077.2610.0036/2023 
CAF - FCRIA;

RESOLVE:

Art. 1º- Designar os servidores a seguir relacionados, para atuarem como fiscais de Contrato no âmbito da FCRIA, de 
acordo com os dados abaixo:

Nº contrato Contratado Vigência Objeto
Fiscal

003/2023

2 A EMPREENDIMENTOS  S/S 
LTDA (CNPJ n. 3.454.051/0001-

42)

10/04/2023 a 
10/04/2025

Locação de Imóvel 
para Instalação do 

Abrigo Casa Lar Ciã 
Katuá

EYLANI QUEIROZ 
TAVARES - Educadora 

Social (TITULAR);

KEYLA APARECIDA 
DOS SANTOS SILVA 
- Educadora Social 

(SUPLENTE).

Art. 2º - Fica estabelecido o prazo de 45 dias para que o fiscal designado envie à CAF um relatório situacional do 
contrato.

Art. 3º - São obrigações do Fiscal:

I. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na prestação do serviço;
II. Notificar a contratada quando a ocorrência de qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas contratuais, 
juntando o respectivo documento ao processo de contratação da Empresa;
III. Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços 
prestados;
IV. Manter o fiscal substituto informado sobre a execução contratual, para que o mesmo tenha condições de acompanhar, 
controlar e fiscalizar o instrumento contratual de sua responsabilidade, nos eventuais impedimentos do titular;
V. Transferir ao novo fiscal, quando for o caso, documentos relativos à fiscalização do contrato; e
VI. Encaminhar relatório mensal à Coordenadoria Administrativa e Financeira - CAF e à Unidade de Contratos e 
Convênios da FCRIA, para ciência e acompanhamento das ocorrências do Contrato, conforme artigos 34 e 43 do 
Estatuto da FCRIA.

Art. 4º - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Coordenador 
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Administrativo e Financeiro (CAF) ou ao Diretor-Presidente da FCRIA, em tempo hábil, para adoção das medidas 
convenientes.

Art. 5° - Os Fiscais do Contrato poderão ser substituídos a qualquer tempo, a critério do Diretor-Presidente e/ou do 
Coordenador da CAF/FCRIA.

Art. 6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Macapá-AP, 10 de julho de 2023.
LUIS EDUARDO GARCEZ DE OLIVEIRA
Diretor-Presidente/FCRIA
Decreto nº 0033/2023-GEA

Protocolo 22234
.

.

  

Agência de Fomento do Amapá
<#E.G.B#22196#102#25604>

 EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO
DO CONTRATO N° 002/2019 - AFAP

PROCESSO ADMINISTRATIVO VIRTUAL OFÍCIO Nº 
150204.0077.0872.0017/2023/SECCON/AFAP.
Contrato que entre si celebram a Agência de Fomento do 
Amapá S/A - AFAP e a Empresa EMERSON AUDITORES 
E CONSULTORES S/S - AUDITORES INDEPENDENTES 
- EPP;
Objeto: Prorrogação da vigência do contrato de Prestação 
de Serviços de nº 002/2019-AFAP por mais 12 (Doze) 
meses, a contar de 10/07/2023 até 11/07/2024.
Fundamento legal: art. 71 da Lei nº 13.303/2016 , e 
demais disposições legais aplicáveis.
Dotação Orçamentária: As despesas decorrerão da conta 
de recursos próprios, Banco do Brasil, Agência nº 3575/0, 
Conta Corrente nº 5978/1 AFAP.
Valor Global: R$ 47.508,00 (Quarenta e sete mil e 
quinhentos e oito reais).
Da Ratificação: Ratificam-se todas as demais cláusulas 
e condições anteriormente acordadas do Contrato nº 
002/2019 de 10/07/2019, permanecendo válidas e 
inalteradas as não expressamente modificadas por este 
Instrumento.
Signatários: Pela Contratante, Eduardo Braz Barros 
Ferreira Júnior, e, pela Contratada, José Diego Braz da 
Silva.

Macapá-AP, 11 de julho de 2023.
Eduardo Braz Barros Ferreira Júnior
Diretor Presidente AFAP
<#E.G.B#22196#102#25604/>

Protocolo 22196
.

.

 

Companhia de Água e Esgoto do Amapá
<#E.G.B#22175#102#25581>

EXTRATO DA Ata da quadragésima NONA 
AssemblEia Geral Ordinária E sePTUAGÉSIMA 
SEGUNDA assembleia geral extraordinária da 

Companhia de Água e Esgoto do Amapá - CAESA, 
Inscrita no Cadastro Nacional de pessoa jurídica 

sob o nº 05.976.311/0001-04, NIRE Nº 1630000005-1, 
realizada no dia 27 de JUNHO de 2023.

Aos 27/06/2023, às dez horas, na Sede da CAESA, nesta 
cidade de Macapá, por convocação do Presidente do 

CONSAD/CAESA, foram realizadas a 49ª AGO/72ª 
AGE de Acionistas da CAESA, representando mais 
de dois terços do Capital Social, conforme consta no 
“Livro de Presença” dos Acionistas. Assumiu a direção 
dos trabalhos o Sr. Jorge Emanoel Amanajás Cardoso 
- Presidente do CONSAD, constatando a existência de 
quórum, iniciou a sessão; agradeceu a participação 
de todos e, na sequência registrou a presença do 
Procurador Geral do Estado do Amapá Dr. Thiago 
Lima, representando o Governo do Estado do Amapá; o 
acionista minoritário, conselheiro Aldrin Nunes Torrinha 
- Representante dos acionistas minoritários; presentes 
também, Sr. Aderbal Alfonso Hoppe - Representante 
e Sócio da Empresa TATICCA. Os servidores da 
Companhia, Srs. Rosalvo Ardasse - GERCON, e José 
Mota Dias, Assessor dos Conselhos.  O Presidente do 
CONSAD leu o Decreto nº 5922 de 26/06/2023, que 
nomeou como representante do Governo do Estado do 
Amapá, o Procurador Geral do Estado Dr. Thiago Lima 
Albuquerque. O Presidente do CONSAD informou aos 
presentes que as Demonstrações Financeiras, o Relatório 
e Parecer dos Auditores Independentes, o parecer da 
Auditoria Interna, dos Conselhos de Administração e 
Fiscal da CAESA, referentes ao exercício de 2022, 
FORAM APROVADAS COM RESSALVAS e que foi 
publicado no “DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO, no jornal 
“A GAZETA” e no PORTAL DA TRANSPARENCIA DA 
CAESA. O Presidente do CONSAD finalizou os informes, 
mencionando que todas as edições das publicações estão 
à disposição dos acionistas, conforme a Lei 6.404/76; 
logo após, convidou o representante do Governo do 
Estado, Dr. Thiago Lima para presidir os trabalhos da 
Assembleia Geral, que assumindo a Presidência, saudou 
a todos e disse que a Assembleia Geral Ordinária é para 
a aprovação das Contas dos Administradores e votação 
das Demonstrações Financeiras, conforme segue na 
Ordem do Dia da Assembleia Geral Ordinária: Item um - 
Tomar as Contas dos Administradores, examinar, discutir 
e votar as Demonstrações Financeiras, Relatório da 
Auditoria Independente, Pareceres da Auditoria Interna 
e dos Conselhos Fiscal e de Administração e Relatório 
de Administração, referentes ao exercício 2022; Item 

dois - Eleger membro(s) do Conselho Fiscal. Seguindo a 
ordem, foi colocado em pauta o Item Um: O Presidente 
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da Assembleia Geral, após o Sr. Rosalvo Ardasse fazer 
a explanação sobre as prestações de contas 2022, 
“declarou aprovada a prestação de contas da CAESA 
2022 com as ressalvas apontadas pela Auditoria 
Independente, Auditoria Interna, Conselho Fiscal e do 
Conselho de Administração da Companhia”. Item dois 
- Eleger membro(s) do Conselho Fiscal - Foram eleitos 
os representantes do acionista majoritário: Titulares: 
Luiz Antônio dos Reis Farias e Jussara Keila Houat; 
Suplentes: Cleziane da Costa Mendes  e Marcelo 

Ignácio da Roza. E foram eleitos como representantes 
dos acionistas minoritários: “Membro Titular  Sra. Marlei 
Santana Amanajás Dias e para Membro Suplente: 
Sra. Erika Corrêa Nobre Dias. Em  seguida deu 
início a Septuagésima Segunda Assembleia Geral 
Extraordinária, com a seguinte ordem do dia: Item Um: - 
Autorizar a Integralização do Capital Social da Companhia 
- O Presidente da Assembleia Geral colocou o item em 
votação, e como não houve nenhuma manifestação 
contrária, declarou aprovado por unanimidade o aumento 
do capital social totalmente integralizado no valor de 
R$ 506.959.171,86 (quinhentos e seis milhões e 
novecentos e cinquenta e nove mil e cento e setenta 
e um reais e oitenta e seis centavos) - representados 
por 5.245.225.458 (cinco bilhões, duzentos e quarenta e 
cinco milhões, duzentos e vinte e cinco mil e quatrocentos 
e cinquentas e oito) ações ordinárias, sem valor nominal 
e com direito a voto, pertencentes a acionistas residentes 
e domiciliados no País, permanecendo o mesmo número 
de Ações, de acionistas e o mesmo percentual de Ações 
para o acionista majoritário e acionistas minoritários; 
ficando assim alterado o Art. 6º do Estatuto Social da 
Companhia. Item Dois: Outros Assuntos de Interesse da 
CAESA - O Presidente da Assembleia Geral abriu para 
manifestações. O Presidente Jorge Amanajás relatou 
a situação preocupante que vive hoje a comunidade 
do Distrito do Arquipélago do Bailique, as ações que a 

CAESA está fazendo e o plano de ação envolvendo 
aquela comunidade, da CAESA juntamente com o 
GEA. O conselheiro Aldrin fez observação no caso da 
retirada dos acionistas minoritário ficando um único 
acionista, citou a Lei Nº 6.404 - LEI DAS SOCIEDADES 
ANÔNIMAS - “Art. 206. Dissolve-se a companhia: d) pela 

existência de 1 (um) único acionista, verificada em 
Assembléia-Geral Ordinária, se o mínimo de 2 (dois) 

não for reconstituído até à do ano seguinte, ressalvado 
o disposto no artigo 251”. Complementou dizendo que a 
empresa se extingue, ou seja, a empresa deixa de existir. 
Nada mais havendo, o Presidente da Assembleia Geral 
agradeceu a participação de todos e declarou encerrados 
os trabalhos, com a devida lavratura e assinatura da 
presente Ata, da qual dever-se-á extrair as necessárias 
cópias para arquivamento na Junta Comercial do Estado 
do Amapá e publicação no Diário Oficial do Estado, após 
lida e achada de acordo, vai assinada pelo Representante 
do acionista majoritário e controlador da Companhia, pelo 
Presidente do CONSAD, pelo candidato ao Conselho 
Fiscal presente, pelos Acionistas presentes, demais 
participantes, e ao final por mim, José Mota Dias, que 
atuei como secretário da Assembleia Geral. Macapá - AP, 
27 de junho de 2023. X-X

THIAGO LIMA ALBUQUERQUE
Representante do Acionista Majoritário e Controlador da 
CAESA

JORGE EMANOEL AMANAJÁS CARDOSO
Presidente do CONSAD/CAESA

JOSÉ MOTA DIAS
Assessor dos Conselhos/CAESA
<#E.G.B#22175#103#25581/>

Protocolo 22175

PUBLICIDADE
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Ministério Público
<#E.G.B#22155#104#25553>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 030/2023/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 
transporte por caminhão cavalo mecânico com motorista, 
com a finalidade de transportar a Unidade Móvel de 
Gestão e Informática do Senac-AP, placa LCR 8810 nos 
trechos: Macapá-Laranjal e Laranjal-Macapá.

MODALIDADE: Convite nº 01/2023/MP-AP.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0005052/2023-35/MP-AP.

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado do Amapá.

CONTRATADA: E. Viegas Ferreira Eireli - ME.

VALOR DO CONTRATO: R$24.000,00 (vinte e quatro 
mil reais).

NOTA DE EMPENHO: 0392/2023/MP-AP.

VIGÊNCIA: Adstrito ao Exercício de 2023, com início a 
partir da assinatura.

DATA DA ASSINATURA: 07/07/2023.

ASSINATURA: Assinam, pelo Contratante: Dr. Alexandre 
Flávio Medeiros Monteiro, Secretário-Geral/MP-AP e; 
pela Contratada: Sr. Erbeson Viegas Ferreira, Titular/
Administrador.

Macapá-AP, 11 de julho de 2023.
IDELMIR TORRES DA SILVA
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 1098/2021 - GAB-PGJ/MP-AP
<#E.G.B#22155#104#25553/>

Protocolo 22155
<#E.G.B#22235#104#25648>

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 02/2023/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços 
continuados de recepcionista e técnico em sonorização 
com disponibilização de mão de obra exclusiva e 
fornecimento de todos os insumos necessários à 
execução dos serviços.

OBJETO DO ADITIVO: A repactuação do Contrato n° 
02/2023-MP-AP.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 
8.666/93, cujo objeto foi licitado pelo Pregão Presencial 

nº 001/2022/MP-AP.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0005045/2023-30/MP-A

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado do Amapá.

CONTRATADA: H. Fonseca de Farias Eireli.

VALOR DO ADITIVO: R$23.022,72 (vinte três mil e vinte 
e dois reais e setenta e dois centavos).

NOTA DE EMPENHO: 0397/2023/MP-AP

VIGÊNCIA: Aditivo ao contrato original, com efeitos 
financeiros a partir de 02 de fevereiro de 2023.

DATA DA ASSINATURA: 11/07/2023.

ASSINATURA: Assinam, pelo Contratante: Dr. Alexandre 
Flávio Medeiros Monteiro, Secretário Geral/MP-AP 
e; pela Contratada: Sr. Helielton Fonseca de Farias, 
representante Legal.

Macapá-AP, 11 de julho de 2023.
IDELMIR TORRES DA SILVA
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 1098/2021 - GAB-PGJ/MP-AP
<#E.G.B#22235#104#25648/>

Protocolo 22235
<#E.G.B#22250#104#25679>

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
SPCJUD/MPAP/06-07-2023

OBJETO DO CONVÊNIO: A mútua cooperação entre as 
partes de forma a possibilitar, aos Membros e Servidores 
previamente autorizados e cadastrados, o acesso ao 
sistema SPCJUD mantido pelo SPC BRASIL, com a 
finalidade exclusiva de instrução processual.

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 116, da Lei nº 8.666/93.

PROCESSO Nº: 20.06.0001.0002583/2023-44/MP-AP

PARTE: Ministério Público do Estado Do Amapá - MP-AP

PARTE: Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas - 
SPC BRASIL

VALOR: Não prevê a transferência de recursos financeiros 
entre as partes.

NOTA DE EMPENHO: Não se aplica.

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura.
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DATA DA ASSINATURA: 06/07/2023.

ASSINATURA: Assinam, pelo MPAP: Dr. Alexandre Flávio 
Medeiros Monteiro, Secretário Geral/MP-AP; pelo SPC 
BRASIL, o Sr. ROQUE PELLIZZARO JUNIOR e o Sr. 
MARCELO SALLES BARBOSA, representantes legais.

Republicado por haver incorreções.

Macapá-AP, 11 de julho de 2023.
IDELMIR TORRES DA SILVA
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 1098/2021 - GAB-PGJ/MP-AP
<#E.G.B#22250#105#25679/>

Protocolo 22250
.

.

 

Prefeitura de Ferreira Gomes
<#E.G.B#22205#105#25613>

EXTRATO DE AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2023/CPL/PMFG -

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
0732/2023-SEMOSP/PMFG

O Presidente no uso de suas atribuições torna público a 
TOMADA DE PREÇOS nº 007/2023, cuja abertura será no 
dia 02 de agosto de 2023, às 09h30min, na sala de reuniões 
da Comissão de Licitação, na Rua: Duque de Caxias, s/n, 
Centro, CEP nº 68.915-000, objetivando a Contratação 
de empresa para REFORMA DA UNIDADE BASICA 
DE SAUDE JOAO DE SOUZA MOREIRA (ferreirinha) 
CNES Nº9512624. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A 
despesa decorrente desta contratação, no valor máximo 
estimado de R$ 731.041,83(setecentos e trinta e um mil 
quarenta e um reais e oitenta e três centavos), de acordo 
com as especificações contidas nos anexos do edital. 
O edital completo poderá ser obtido junto à Comissão, 
no endereço acima, de segunda à sexta, das 08h00 às 
12:00, no endereço acima descrito. A retirada de edital se 
dará com a apresentação de documento de identificação 
ou por procurador devidamente constituído por meio de 
procuração ou carta de credenciamento assinada pelo 
sócio da empresa acompanhada do contrato social e 
carimbo da empresa.

Ferreira Gomes-AP, 10 de julho de 2023.
ALISSON DIAS DO RÊGO
Presidente CPL/PMFG
<#E.G.B#22205#105#25613/>

Protocolo 22205
.

.

 

Prefeitura de Oiapoque
<#E.G.B#22088#105#25483>

PREFEITURA DE OIAPOQUE
EXTRATO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 

44/2022-SEMIOBS/PMO

Nº Processo: 12.01.01.2022. Contratante: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE OIAPOQUE. Contratado: BRUMI 
ENGENHARIA E TERRAPLANAGEM. Objeto: Este 
termo tem por objeto a Rescisão Unilateral do Contrato 
nº 44/2022-SEMIOBS/PMO, firmado em 20/10/2022 de 
contratação de pessoa jurídica, mediante TOMADA DE 
PREÇOS Nº 001/2022/CCL/PMO para prestação de 

serviços continuados de recepção. Fundamento Legal: 
Este Termo de Rescisão decorre de autorização da 
Autoridade Legal competente e tem respaldo na Cláusula 
Décima Primeira do Contrato, com fundamento no Art. 77, 
Art. 78, Inciso I, II e V c/c Art. 79, Inciso I, Art. 86 e 87, todos 
da Lei nº 8.666/1993. Data de Rescisão: 10/07/2023.

Oiapoque/AP, 10 de julho de 2023
BRENO LIMA DE ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL
<#E.G.B#22088#105#25483/>

Protocolo 22088

.
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Prefeitura de Macapá

AVISO DE ANULAÇÃO DE PUBLICAÇÃO -
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2023-SEGOV

Fica desconsiderada a publicação do AVISO DE 
LICITAÇÃO, ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2023, 
cujo objeto Aquisição de veículos do tipo Pick/up e 
motocicletas para atender as necessidades da Guarda 
Municipal de Macapá - Convênio nº 938464/2022, 
processo nº 25.01.109/202-GCMM/PMM, firmado com 
a União por intermédio do Ministério da Defesa e o 
município de Macapá/AP, publicado no dia 29/06/2023, 
no Diário Oficial do Estado do Amapá, Diário Oficial da 
União, Jornal a Gazeta e Diário Oficial do Município-DOM, 
em razão de acatamento ao pedido de impugnação ao 
edital, para que seja feito distinção de lotes.

Demais informações a respeito do certame encontram-
se disponível no site www.licitacoes-e.com.br - Licitação 
nº.1005988

Macapá-AP, 11 de julho de 2023.
DIEGO LOBATO PINHEIRO
Subsecretário de Compras e Contratações - SEGOV/PMM
Decreto nº. 363/2021-PMM

Protocolo 22300
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Publicações Diversas
<#E.G.B#21865#105#25208>

LSLISTA DE FORMADOS ENSINO MÉDIO EJA A DE 
FORMADOS ENSINO MÉDIO EJA l

O Secretário Escolar do Colégio Albert Einstein no 
uso de suas atribuições regimentais e de acordo com 
o que preceituam os Artigos 37 e 38 da Lei 9.394/96, 
da Resolução nº 27/2015-CEE/AP, da Resolução nº 
081/2019-CEE/AP - Renova o Reconhecimento do 
Ensino Médio: Parecer nº 034/2019-CEE/CEB/AP, e 
da Resolução nº 104/2021 - CEE/AP - Autorização de 
Funcionamento do Ensino Médio - EJA/EAD: Parecer 
nº 021/2021 - CEB/CEE/AP. Publica a lista de formados 
da TURMA 3001-C por essa instituição de ensino EJA/
Ensino Médio.

ANTONIA MARCIA DA SILVA SANTOS, ANTONIA 
VEREDIANA NASCIMENTO MOTA, BRUNO DE 
SOUZA ASSIS, CASSIANE REGINA APARECIDA DE 
OLIVEIRA, CELIO BOLOTARE JUNIOR, DANIELY DA 
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CONCEIÇÃO BRAGA, DANILO TEIXEIRA DA SILVA, 
DAVI ELIAS FELIX NOGUEIRA, ELAINE MARTINS 
DA SILVA, ELANIO RAIMUNDO DA SILVA, ELIANA 
NOGUEIRA ALMEIDA DA SILVA, ELIANDRA FERREIRA 
MACHADO, FERNANDO DE JESUS DE OLIVEIRA, 
FERNANDO GABRIEL SOUZA MOTA, GILBERTO 
ARAUJO MONTEIRO, GILBERTO CARLOS LISBOA, 
JEDEILSON FERREIRA DOS SANTOS, JEFERSON 
MARTINS DE JESUS, JEFFERSON DOMICIANO 
PEREIRA, JEFFERSON FRIAS ALMEIDA, KELVIN LUAN 
BARBOZA LEÃO, LEONARDO TALVANES GOMES, 
LEONIAS DE OLIVEIRA LIMA, LESSANDRO PINTO 
FERREIRA, LETÍCIA BAUCH, LETTICIA SILVA DE 
OLIVEIRA MARINHO, MARIA ANGÉLICA BASILIO DA 
FONSECA, MARIA ANTÔNIA VIANA VIRGILIO, MARIA 
DEJANE SILVA BARROSO, MARIA DO DESTERRO DE 
SOUSA LOPES, MARIA EDUARDA NETA CAMPOS, 
MARIA PATRICIA DA SILVA FERREIRA, NILZA 
APARECIDA RODRIGUES COSTA, OSNIRALDO 
NASCIMENTO LIMA, PATRICIA RIBEIRO DE PAIVA, 
PATRICIA RODRIGUES IRENO, RENATA SUELI DA 
SILVA, RENATO APARECIDO DE CAMARGO, RENATO 
DE CARVALHO LIMA, RENATO DE SOUSA QUADROS, 
RENATO DE SOUZA CARVALHO, SAMY SILVA DE 
OLIVEIRA, SANDRA LUCIA DA SILVA, TAMIRIS 
DA SILVA GALVÃO, TASSIANE KELLY DA SILVA 
ARGUELLO, VANDERLAN NASCIMENTO RODRIGUES, 
VANDERLEI RODRIGUES VIEIRA, WEMERSON 
FEITOSA PEREIRA, WESLEY DA SILVA, WESLLEY 
FAVACHO TENÓRIO.

Eduardo Brito de Souza
Secretário Escolar
Portaria 06/2023
<#E.G.B#21865#106#25208/>

Protocolo 21865
<#E.G.B#21868#106#25211>

LISTA DE FORMADOS ENSINO MÉDIO EJA

O Secretário Escolar do Colégio Albert Einstein no 
uso de suas atribuições regimentais e de acordo com 
o que preceituam os Artigos 37 e 38 da Lei 9.394/96, 
da Resolução nº 27/2015-CEE/AP, da Resolução nº 
081/2019-CEE/AP - Renova o Reconhecimento do 
Ensino Médio: Parecer nº 034/2019-CEE/CEB/AP, e 
da Resolução nº 104/2021 - CEE/AP - Autorização de 
Funcionamento do Ensino Médio - EJA/EAD: Parecer 
nº 021/2021 - CEB/CEE/AP. Publica a lista de formados 
da TURMA 3002-C por essa instituição de ensino EJA/
Ensino Médio.

ANTONIO CHRISTIAN BESERRA DE OLIVEIRA, 
ANTONIO DE JESUS CORNETA, BRUNO OLIVEIRA DA 
SILVA, CEZAR MOREIRA LIMA, CHARLES DEIVISON 
GONÇALVES FICHER, DAVID FIGUEREDO DA 
SILVA, DAVID PEREIRA DA SILVA, DAVID WENDEL 
DE AZEVEDO, ELIANE NUNES GOMES, ELIAS 
DRUZEK, ELIEL DE MOURA E COSTA, ELIOMAR 
BATISTA CORREIA, FERNANDO SILVA SANTOS, 
FLAVIA BORGES FRANDOLOSO, GILVAN ANTUNES 
DA ROCHA, GIOVANA MEDEIROS GUIMARÃES, 
JEFFERSON RODRIGO DE JESUS, JENNIFER 
KAROLAINE VIEIRA DA SILVA, JEREMIAS APARECIDO 
SOUSA DE ASSIS, JESSICA LIMA SILVA, KESSY JONES 
SEBOLD, LIDIA CUSTY AMANCIO KLEIM, LIDIANE 
SANTOS COSTA, LIZANDRA DOS SANTOS MARTINS, 
LORECI ALVES DE OLIVEIRA, LUCAS AGUSTINHO 

RODRIGUES FERNANDES, MARIA ROSANA DE 
SOUZA COSTA DOS SANTOS, MARIA ROSEANE 
BEZERRA SOUZA, MARIA RUFINO DO NASCIMENTO, 
MARIA VANUSIA SOUSA CHAGAS, MARIANA DE 
CAMPOS BUGATI, MARILENE FERREIRA DA SILVA, 
NALDO JULIANO CALAZANS, NÁTALIA BELMONTE 
DE SOUZA, NATANAEL DE MATOS DA SILVA, NILZA 
PEREIRA DA SILVA CALAZANS, PAULA EDIANE 
DA SILVA, PAULO FERNANDO DA SILVA, RENATO 
ROBERTO DOS REIS SILVA MATOS, RENATO SENA 
PEREIRA, REYNALDO PEREIRA DOS REIS, RICARDO 
BARBOSA DOS SANTOS, RICARDO DE OLIVEIRA 
TRINDADE, SARA ROCHA E SILVA, SARINA THAMIRES 
NASCIMENTO MENEZES DOS SANTOS, TATIANA 
GISELE DE FREITAS, TATIANE MEDEIROS ROSA, 
VANDILSON BARBOSA DA SILVA, VANESSA CASTRO 
DA CRUZ, WEVERTON FAUSTINO FACION.

Eduardo Brito de Souza
Secretário Escolar
Portaria 06/2023
<#E.G.B#21868#106#25211/>

Protocolo 21868
<#E.G.B#22043#106#25418>

ROBEILSON BRAGA DE MIRANDA
CPF: 251.417.752-91

Toma público que RECEBEU da Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente de Porto Grande - SEMMA/PMPG a 
LICENÇA DE INSTALAÇÃO Nº 046/2023 e LICENÇA DE 
OPERAÇÃO Nº 019/2023, para a atividade de EXTRAÇÃO 
MINERAL CLASSE II (AREIA/CASCALHO), com validade 
de 04 anos com emissão em 26/06/2023. Localizado no 
SÍTIO LAGOA AZUL, MARGEM ESQUERDA DA BR156, 
KM 105, PORTO GRANDE/AP.
<#E.G.B#22043#106#25418/>

Protocolo 22043
<#E.G.B#22033#106#25403>

CONSTRUTORA E REFLORESTADORA RIO 
PEDREIRA LTDA

CPNJ nº 05.696.802/0001-00

Torna público que RECEBEU da Secretaria de Meio 
Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Postura 
Urbana do município de Macapá-SEMAM, a LICENÇA 
DE INSTALAÇÃO Nº 061/2023-SEMAM, para o exercício 
de atividade de Execução da Obra de Pavimentação e 
Restauração Rodoviária, contemplando Calçamento, 
Drenagem, Sinalização e Acessibilidade na Rodovia 
Estadual AP 010 (Rodovia Josmar Chaves Pinto), no 
Município de Macapá, Estado do Amapá.
<#E.G.B#22033#106#25403/>

Protocolo 22033
<#E.G.B#21740#106#25072>

‘

( TRANSBRASIL LTDA ) CNPJ/CPF.: 50.312.780/0001-83
Torna público que REQUEREU na Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
de Macapá-AP - SEMAM, LICENÇA DE OPERAÇÃO 
(LO)  para o exercício de atividade de TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS 
PERIGOSOS E MUDANÇAS , INTERMUNICIPAL, INTE-
RESTADUAL E INTERNACIONAL,  localizado na Avenida 
Edina Rosa Pereira    nº S/N  Bairro : Lagoa Azul  no 

município de Macapá - AP.

<#E.G.B#21740#106#25072/>

Protocolo 21740



Terça-Feira, 11 de Julho de 2023• Nº 7.957Diário Oficial

107 de 120

<#E.G.B#22049#107#25433>

INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO HOSPITALAR – IBGH
GESTOR do HOSPITAL DE EMERGÊNCIA DR. OSWALDO CRUZ

CNPJ: 18.972.378/0016-07
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em reais)

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2022

ATIVO
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa
Adiantamentos
Outros créditos
Estoque
NÃO CIRCULANTE
Partes Relacionadas - Direito
TOTAL DO ATIVO
ATIVO COMPENSADO
Contrato de Gestão 02/2022 - SESA
Bens Adquiridos Cont. Gestão
TOTAL DO ATIVO E ATIVO COMPENSADO

Nota 
Explicativa

 
4
5
6
7
 
 8
 
 
 
9
10

2022
1.203.550,94 

     4.638,31 
    52.863,17 
 297.518,08 
848.531,38 

    10.370.876,74 
    10.370.876,74 
    11.574.427,68 
  133.541.295,05 
  130.946.237,24 
      2.595.057,81 
  145.115.722,73 

PASSIVO
CIRCULANTE
Fornecedores
Obrigações sociais e tributárias
Obrigações trabalhistas e previdenciárias
Provisões trabalhistas e encargos
Obrigação - Contrato de Gestão 02/2022 - SESA 
NÃO CIRCULANTE
Obrigações sociais e tributárias - LP
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Superavit (Déficit) acumulado
TOTAL DO PASSIVO
PASSIVO COMPENSADO
Contrato de Gestão 02/2022 - SESA
Bens Adquiridos Cont. Gestão
TOTAL DO PASSIVO, PATRIMÔNIO LÍQUIDO E 
PASSIVO COMPENSADO

Nota 
Explicativa

 
11
12
13
14
9
 

 15

 9
10

2022
    11.569.187,81 
      8.467.037,48 

          585.410,95
           85.960,41

            22.492,00 
      2.408.286,97 
              5.239,87 
              5.239,87 
                           -   
                           -   
    11.574.427,68 
  133.541.295,05 
  130.946.237,24 
      2.595.057,81 

 
 145.115.722,73

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2022 (Em reais)

Demonstração do Resultado do Período e do 
Resultado Abrangente em 31 de Dezembro de 2022

 
RECEITAS OPERACIONAIS
Com Restrição
Programa atividade de saúde
CUSTOS OPERACIONAIS
Com Restrição
Programa atividade de saúde 
Custo de Pessoal 
Custo com Serviços e Materiais
Custo c/ Aquisição de Bens e Investimentos
SUPERÁVIT (DÉFICIT) BRUTO
DESPESAS OPERACIONAIS
Com Restrição
Despesas administrativas - Atividade de 
saúde
Despesa com Pessoal Próprio
Serviços contratados
Gerais e Administrativas
Tributárias
RESULTADO ANTES DAS REC. E DESP. 
FINANC.
RESULTADO FINANCEIRO - Atividade de 
saúde
Com Restrição
Receitas financeiras
Despesas financeiras
SUPERÁVIT (DÉFICIT) DO PERÍODO

Nota 
Explicativa

 

16

17
17.1
17.2
17.3

18
18.1
18.2
18.3
18.4

19

2022
        

20.645.475,79 
20.645.475,79 

(15.532.086,23)
   (145.206,24)

(12.791.822,18)
  (2.595.057,81)
   5.113.389,56 

(5.282.846,95)
(153.596,00)

    (3.524.252,10)
(1.598.964,80)

            (6.034,05)
            

(169.457,39)

    169.457,39 
       187.732,29 

          (18.274,90)
0,00

A demonstração do resultado abrangente não foi 
apresentada, pois não há operações registradas para 
o exercício sob esse conceito, ou seja, o resultado do 
exercício é igual ao resultado abrangente.

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Em 31 de Dezembro de 2022 

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais - 
Método Indireto
Superávit (Déficit) do Período
Ajustes por:
(+) Depreciação
(+) Provisões
Aumento (Diminuição) nos Ativos
Adiantamentos
Outros créditos
Estoques
Créditos com Pessoa Ligadas (Partes Relacionadas)
Aumento (Diminuição) nos Passivos
Fornecedores
Obrigações trabalhistas e previdenciárias
Obrigações tributárias
Provisões trabalhistas e encargos
Subvenções Governamentais a Realizar
Obrigações sociais e tributárias - LP
(=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais
(=) Aumento (Diminuição) de Caixa e Equivalentes de 
Caixa 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período
(=) Aumento (Diminuição) de Caixa e Equivalentes de 
Caixa

2022
 
-

-
-

(52.863,17)
(297.518,08)
(848.531,38)

(10.370.876,74)

8.467.037,48
87.298,23

584.073,13
22.492,00

2.408.286,97
5.239,87
4.638,31

 
4.638,31

                           -   
           4.638,31 

 
4.638,31

As Notas Explicativas são parte integrante das 
demonstrações contábeis

Saldo inicial em 13/07/2022
Superávit / (Déficit) do Período
Ajustes de Avaliação Patrimonial
Saldos finais em 31/12/2022

Patrimônio 
Social

0,00
0,00
0,00
0,00

Outras 
Reservas

0,00
0,00
0,00
0,00

Outros Resultados 
Abrangentes

0,00
0,00
0,00

 0,00

Ajustes de Avaliação 
Patrimonial

0,00
0,00
0,00
0,00

Superávit 
(Déficit)

0,00
0,00
0,00

 0,00

Total do Patrimônio 
Líquido

0,00
0,00
0,00

 0,00

1. CONTEXTO OPERACIONAL. O Instituto Brasileiro de 
Gestão Hospitalar - IBGH é uma Associação Civil, de 
direito privado, sem fins lucrativos e econômicos, 
qualificada como Organização Social, fundada em 08 de 
setembro de 2013, atualmente com sede e foro em 
Aparecida de Goiânia, Goiás, tem por finalidade básica a 
promoção de ações de atenção à saúde, atuando como 
organização social, com compromisso de desenvolver 
projetos inclusivos de relevância, que privilegiem o ser 

Notas Explicativas às demonstrações contábeis individuais em 31 de Dezembro de 2022 (Em reais)
humano, sua coparticipação, sua ética e dignidade, por 
meio de ações sociais, educacionais, tecnológicas e 
práticas de gestão, contribuindo com construção de uma 
sociedade justa, fraterna, participativa e solidária. 
Recentemente o Governo de Estado do Amapá, por 
intermédio da Secretária de Estado da Saúde do Amapá 
– SESA/AP, com intuito de aperfeiçoar o atendimento 
prestado aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) 
garantindo-os a qualidade na assistência em suas 
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Unidades, aderiu ao modelo de parceria na Gestão da 
saúde, atribuindo esta função às Organizações Sociais – 
OS. Com isso, o Instituto Brasileiro de Gestão Hospitalar 
– IBGH, foi selecionado através de um processo de 
Chamamento Público e vinculado ao Contrato de Gestão 
nº 002/2022 SESA, passou a gerir o Hospital de 
Emergência Dr. Oswaldo Cruz, localizado no município de 
Macapá-Amapá, que atende a população local e 
população flutuante composta por municípios 
circunvizinhos. A Unidade oferece operacionalização de 
todas as especialidades necessárias. 2. BASE DE 
PREPARAÇÃO. 2.1 DECLARAÇÃO DE 
CONFORMIDADE. As demonstrações contábeis 
individuais, cuja conclusão foi aprovada em Reunião da 
Diretoria, abrangem apenas as operações do Instituto 
Brasileiro de Gestão Hospitalar – IBGH vinculadas ao 
Contrato de Gestão nº 002/2022 – NGC/SESA, e  foram 
elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a Legislação Societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), consubstanciadas, principalmente, 
no que tange à Interpretação Técnica ITG 2002 (R1), 
aplicáveis às Entidades sem finalidade de lucros, aprovada 
pela Resolução CFC 1.409/2012, na Norma Brasileira de 
Contabilidade TG 07 (R2) – Subvenção e Assistência 
Governamentais, aprovada pela Resolução CFC 
1.305/2010, com exceção do reconhecimento da receita 
em detrimento do valor do custo da depreciação, no caso 
de aquisição de bens com recursos do contrato de gestão, 
por força do entendimento das Normas Contábeis, em 
especial, essência sobre a forma cujas sínteses estarão 
demonstradas a seguir: 2.2 BASE DE MENSURAÇÃO. 
As demonstrações contábeis foram preparadas com base 
no custo histórico, sendo que os ativos e passivos 
financeiros estão mensurados ao custo amortizado ou ao 
valor justo, nos casos aplicáveis. 2.3 MOEDA FUNCIONAL 
E MOEDA DE APRESENTAÇÃO. As demonstrações 
contábeis da entidade são mensuradas utilizando a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a 
entidade atua (“moeda funcional”), que no caso do Instituto 
Brasileiro de Gestão Hospitalar – IBGH o Hospital de 
Emergência Dr. Oswaldo Cruz é o Real (“BRL” ou “R$”). 
Para fins de apresentação, estas demonstrações 
contábeis estão apresentadas em Reais. 2.4 USO DE 
ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS. A elaboração das 
demonstrações contábeis requer que a Administração 
utilize de premissas e julgamentos na determinação do 
valor e registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos 
significativos sujeitos a essas estimativas, incluem a 
definição da vida útil dos bens do ativo imobilizado, 
quando existentes, estoques e provisão para 
contingências. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos estimados, devido a possíveis imprecisões inerentes 
ao processo de sua determinação. As estimativas e 
premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 3. 
PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS. As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 3.1 

INSTRUMENTOS FINANCEIROS. (a) Ativos financeiros 
não derivativos. O Instituto tem como ativos financeiros 
não derivativos caixa e equivalentes de caixa que são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Caixa e equivalentes de caixa estão 
representados por saldos de bancos e aplicações 
financeiras de curto prazo, de alta liquidez, com prazos de 
vencimentos inferiores a 90 dias, que são prontamente 
conversíveis em numerário. (b) Passivos financeiros 
não derivativos. Todos os passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual 
o Instituto se torna uma parte das disposições contratuais 
do instrumento. O Instituto baixa um passivo financeiro 
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. Em 31 de dezembro de 2022, os 
passivos financeiros não derivativos do Instituto estavam 
representados basicamente por fornecedores de materiais 
e de serviços, obrigações sociais e tributárias e outras 
obrigações, reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. O 
valor a realizar do contrato de gestão, refere-se a valores 
já recebidos para aplicação em atividades sociais do 
Instituto (custos e/ou despesas - regime de competência), 
para os quais ainda não houve o referido gasto da 
subvenção, e que devem ser realizadas nos primeiros 
meses de 2023, conforme previsto no Contrato de Gestão 
nº 002/2022 – NGC/SESA. 3.2 ATIVO IMOBILIZADO E 
INTANGÍVEL. (a) Reconhecimento e mensuração. Itens 
do imobilizado e do intangível, quando existentes, são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzidos 
de depreciação ou amortização acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, 
quando aplicável. O Instituto Brasileiro de Gestão 
Hospitalar – IBGH, por meio do contrato de Gestão nº 
002/2022 – NGC/SESA., administra o Hospital de 
Emergência Dr. Oswaldo Cruz – e todos os bens cedidos 
e/ou adquiridos com recursos do contrato, caso existam. 
Pelo novo entendimento à regra contábil, esses bens 
deixaram de ser registrados no imobilizado e no intangível. 
O contrato de gestão define que tais bens são do Estado 
e que ao final do contrato estes serão devolvidos a 
Secretaria de Saúde do Estado do Amapá – SESA/AP. Os 
bens adquiridos no decurso do exercício, caso existam, 
deverão ser registrados em contas de controle “contas de 
compensação”. Estes bens, por sua vez, continuam, 
apenas, sendo registrados pelo custo histórico de 
aquisição. (b) Depreciação/Amortização. As 
depreciações/amortização, quando existente, são 
calculadas pelo método linear às taxas que consideram o 
tempo de vida útil-econômica estimado dos bens. 
Contudo, a depreciação, cuja regra define que deve ser 
calculada pela estimativa de vida útil, não se aplica aos 
bens adquiridos com recursos do contrato de gestão e 
aos bens cedidos pela SESA/AP, quando existentes, em 
virtude de estes não serem de propriedade do Instituto 
Brasileiro de Gestão Hospitalar – IBGH Gestor o Hospital 
de Emergência Dr. Oswaldo Cruz, mas, sim, do Estado do 
Amapá. 3.3 REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL 
(“IMPAIRMENT”). O valor contábil do ativo imobilizado, 
quando existente, é revisto a cada data de apresentação 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é determinado. Contudo, em virtude do novo 
entendimento à regra contábil, os bens adquiridos com 
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recursos do contrato de gestão, não são registrados no 
imobilizado e no intangível do Instituto, conforme 
informado na nota 3.2 acima descrito. Uma perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado 
caso o valor contábil do ativo exceda seu valor recuperável 
estimado. Para o exercício de 2022, não foram identificados 
indícios de perdas para os valores registrados no ativo 
imobilizado. 3.4 ESTOQUES. Os estoques, são 
demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, 
dos dois o menor. O custo é determinado pelo método de 
avaliação dos estoques, usando-se o custo médio de 
aquisição e, em geral, compreendem os insumos de 
utilização na operação do Instituto (materiais hospitalares, 
medicamentos, materiais de consumo etc.), sendo que 
estes se apresentam livres de ônus ou gravames. 3.5 
PASSIVOS CONTINGENTES. Os passivos contingentes, 
quando existentes, são provisionados em detrimento de 
normas contábeis e de acordo com entendimento do 
departamento jurídico. Quando as perdas forem avaliadas 
como prováveis e/ou possíveis e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. Estes são 
divulgados em Nota explicativa específica, conforme 
avaliação por parte do corpo jurídico da entidade. 3.6 
PROVISÕES. As provisões são reconhecidas apenas 
quando existe uma obrigação presente (legal ou implícita) 
resultante de evento passado, seja provável que para 
solução dessa obrigação ocorra uma saída de recursos e 
o montante da obrigação possa ser razoavelmente 
estimado. As provisões são constituídas, revistas e 
ajustadas de modo a refletir a melhor estimativa nas datas 
das demonstrações. As provisões são mensuradas pelo 
valor presente dos gastos necessários para liquidar uma 
obrigação. 3.7 PATRIMÔNIO LÍQUIDO. O Instituto reverte 
integralmente, na forma da legislação aplicável, seus 
recursos na manutenção de seus objetivos. 3.8 
APURAÇÃO DO RESULTADO. As receitas e despesas 
são reconhecidas, mensalmente, respeitando os 
Princípios de Contabilidade, em especial os Princípios da 
Oportunidade e da Competência. No que se refere às 
subvenções para custeio e investimento, estas são 
apropriadas em conta do passivo, enquanto não atendidos 
os requisitos para reconhecimento em resultado. 3.9 
TRIBUTAÇÃO. O Instituto é uma entidade sem fins 
lucrativos, isenta de recolhimento do imposto de renda e 
da contribuição social sobre o superávit, por isso nenhum 
imposto, sobre o superávit, foi provisionado no passivo, 
em face do benefício fiscal aqui descrito. A base de 
cálculo, para apuração do PIS, é o valor da folha de 
pagamento. O percentual aplicado para a apuração do 
PIS é de 1% sobre o valor da folha. 3.10 
COMPARABILIDADE. Em detrimento da data de início 
das atividades do IBGH, junto ao Contrato de Gestão 
002/2022 – NGC/SESA - Hospital de Emergência Dr. 
Oswaldo Cruz, no qual se fez a partir de 13/07/2022, não 
foi possível realizar a comparabilidade das informações 

Banco conta movimento
Fundo Fixo 

2022
                       258,79 
                    4.379,52 
                    4.638,31 

Cada recurso recebido em razão do contrato de 
gestão é alocado em contas correntes que foram 
criadas especificamente para geri-lo e aplicá-lo 
devidamente. Entretanto, o IBGH é responsável pela 
aplicação destes recursos e todos eles estão sujeitos a 
restrições e/ou vinculação por parte do contratante. 5. 
ADIANTAMENTOS. Em 31 de dezembro de 2022, foram 
efetuados adiantamentos no montante a seguir.

Adiantamentos a fornecedores 
2022

                          52.863,17 
                  52.863,17 

Refere-se a antecipações financeiras efetuadas a 
fornecedores de insumos e serviços 
6. OUTROS CRÉDITOS

Bloqueios Judiciais
2022

                             297.518,08 
                297.518,08 

Refere-se a bloqueios judiciais que ocorreram nas contas 
bancárias da unidade, sobre processos judiciais que 
envolve várias unidades do IBGH, e que por determinação 
judicial foram realizados em diversas contas vinculadas ao 
CNPJ raiz do Instituto. 7. ESTOQUE. Em 31 de dezembro 
de 2022, os estoques estavam assim compostos e estão 
apresentados pelo valor de custo médio de aquisição. 
Esta composição do custo médio está passando por 
procedimentos de implantação através do sistema 
“SPDATA”.

Medicamentos e insumos
Estoque de insumos em trânsito (*)

2022
                843.851,38 
                    4.680,00 
                848.531,38 

(*) Refere-se a produtos adquiridos durante o exercício 
de 2022, e que em 31/12/2022 ainda não tinham sido 
entregues para a unidade, sendo recebidos nos primeiros 
meses de 2023.
8. PARTES RELACIONADAS 
Direito

Pessoas Ligadas
2022

                 10.370.876,74 
           10.370.876,74

O contrato de gestão foi firmado com a unidade Matriz. 
Neste sentido, todos os repasses passam primeiro pelo 
CNPJ Matriz, antes de serem transferidos para a Filial. 
9.SUBVENÇÕES GOVERNAMENTAIS. O montante de 
subvenções governamentais a executar é proveniente do 
Contrato Gestão 002/2022 – NGC/ SESA, está composto 
da seguinte forma:

aqui descritas, com o exercício anterior. 4. CAIXA E 
EQUIVALENTES DE CAIXA. Em 31 de dezembro de 
2022 o total de caixa e equivalentes de caixa, com 
restrições, era composto da seguinte forma:

Ano
2022

Subvenção 
Recebida

(+)
23.053.762,76

Rendimento 
aplicação

(+)
0,00

Custo 
Imob. Anterior

(-)
2.595.057,81

Outras
Receitas

(+)
187.732,29

Reconh Custo de
 Glosa e Ajustes

(-)
0,00

Custos
Realizados

(-)
18.238.150,27

Saldo Sub. a 
Executar (Passivo) 

ou a Receber (Ativo)
2.408.286,97

Subvenção
Prevista

Anual
27.387.096,73

Saldo Acum Sub. a 
Receb. Conforme 

Cronograma Anual
4.333.333,97

Valor do
Contrato/Aditivo

154.000.000,00

Saldo Acumulado de 
Subvenção a Receber

130.946.237,24

Saldo Sub. Acumula-
da a Executar (Pos.) 

ou Défcit (Neg.)
133.354.524,21

Ano
2022

A subvenção não deve ser reconhecida até que exista uma razoável segurança de que a Entidade cumprirá todas 
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Bens Adquiridos Cont. Gestão 002/2022 SESA 
2022

                    2.595.057,81 
             2.595.057,81 

11. FORNECEDORES

Fornecedores a pagar (a)
Fornecedores a faturar (b)

2022
                            4.823.848,55 

           3.643.188,93 
           8.467.037,48 

(a) refere-se à contratação de prestadores de serviços 
externos para executar atividades operacionais e 
administrativas e fornecedores de materiais e insumos, 
em sua grande maioria medicamentos, material médico 
hospitalar e outros, necessários a atividade operacional.
na gestão da unidade em atendimento ao Contrato de 
Gestão nº 02/2022 NGC/SESA. (b) os fornecedores 
a faturar são decorrentes de serviços prestados sob 
atividades operacionais e administrativas na gestão 
da unidade em atendimento ao Contrato de Gestão nº 
02/2022 – NGC/SESA, porém a emissão da nota fiscal 
deve ocorrer somente a partir de 2023.  
12. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRIBUTÁRIAS

INSS retido
CSRF
IRRF sob Serviços de PJ
ISS retido
IRRF sob folha
IRRF sob autônomo
Débitos federais parcelados

2022
                                 119.565,44 

              283.623,61 
                88.240,44 
                85.094,91 
                  6.894,62 
                     654,11 
                  1.337,82 
              585.410,95 

13. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E 
PREVIDENCIÁRIAS

INSS
Salários e ordenados
FGTS/Multa rescisória
PIS

2022
                                   15.976,96 

                62.145,98 
                  6.062,18 
                  1.775,29 
                85.960,41 

14. PROVISÕES TRABALHISTAS E ENCARGOS

15. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRIBUTÁRIAS - LONGO 
PRAZO

Débitos federais parcelados
2022

                                     5.239,87 
                  5.239,87 

16. RECEITAS OPERACIONAIS PROGRAMA 
ATIVIDADE DE SAÚDE - COM RESTRIÇÃO

Atividade de saúde (*)
2022

                           20.645.475,79 
               20.645.475,79 

(*) As receitas de subvenções são realizadas em razão 
da execução do Contrato de Gestão nº 02/2022 – NGC/
SESA, firmados com a SESA/AP - Secretaria de Saúde do 
Estado do Amapá, sendo o valor de R$ 20,645 milhões a 
título de subvenção para custeio. 
17. CUSTOS COM PROGRAMA ATIVIDADE DE 
SAÚDE - COM RESTRIÇÃO
17.1 CUSTO DE PESSOAL 

Remunerações                       
Encargos sociais
Provisões trabalhistas                              

2022
                                   97.349,46 

                      31.123,58 
                      16.733,20 
                    145.206,24 

No ano calendário de 2022, o montante do custo com 
pessoal próprio foi de R$ 145,2 mil com a finalidade 
de manter o atendimento de excelência à população 
local e população flutuante composta por municípios 
circunvizinhos.
17.2 CUSTOS COM SERVIÇOS E MATERIAIS
Serviços médicos e laboratoriais
Medicamentos e correlatos
Serviços de segurança e vigilância
Alimentação de pacientes                            
Serviços de telefonia, internet e dados
Energia elétrica
Água e esgoto
Serviços de transporte
Consultoria técnica
Portaria/recepção/maqueiro
Lavanderia
Esterilização
Coleta de resíduos hospitalares
Aluguéis

2022
                             7.062.165,87 

                    586.516,31 
                    479.144,97 
                    525.465,74 
                    521.902,83 
                      68.198,72 
                        4.409,79 
                    468.800,00 
                    908.203,43 
                    219.481,45 
                    126.106,40 
                    246.420,00 
                    994.920,40 
                    580.086,27 
               12.791.822,18 

17.3 CUSTOS C/ AQUISIÇÃO DE BENS E 
INVESTIMENTOS

Custo na aquisição de bens
2022

                              2.595.057,81 
                 2.595.057,81 

18. DESPESAS OPERACIONAIS ATIVIDADE DE 
SAÚDE - COM RESTRIÇÃO 
18.1 DESPESAS COM PESSOAL PRÓPRIO

Remunerações                       
Encargos sociais
Provisões trabalhistas                              
Exames ocupacionais

2022
                                 121.711,52 

                      10.825,11 
                      20.394,37 
                           665,00 
                    153.596,00 

18.2 DESPESAS COM SERVIÇOS CONTRATADOS

Serviços de consultoria                 
Serviços de higiene e limpeza
Serviços de manutenções
Serviços de contabilidade               
Serviços Prestados
Serviços Gráficos
Outras despesas (*)

2022
                                344.000,00 

                 1.004.126,09 
                    369.498,63 
                    270.000,00 
                      86.700,00 
                        1.228,20 
                 1.448.699,18 
                 3.524.252,10 

as condições estabelecidas e relacionadas à aplicação. 
A subvenção aqui apresentada impõe determinada 
condição de desempenho futuro e/ou limitações em 
sua aplicação, sobre o Instituto (IBGH – HE.O.C), desta 
forma a mesma é controlada no passivo e somente após 
atendido os critérios de desempenho e/ou utilização do 
recurso é reconhecida como receita. Conforme descrito 
na coluna “Saldo Sub. a Executar (Passivo) ou a Receber 
(Ativo)” no valor de R$ 2,4 milhões, refere-se a valores a 
serem aplicados às atividades sociais do Instituto (custos 
e/ou despesas – regime de competência), que devem 
ser realizadas nos primeiros meses de 2023, conforme 
previsto no Contrato de Gestão nº 02/2022 – NGC/
SESA. Conforme descrito na coluna “Saldo Acumulado 
de Subvenção a Receber” e levando em consideração a 
previsão descrita no Contrato de Gestão, o valor global a 
ser repassado a título de Subvenções em 31/12/2022 é 
de R$ 130,9 milhões até a conclusão do contrato prevista 
para julho de 2025. Conforme descrito na coluna “Saldo 
Sub. Acumulada a Executar (Pos.) ou Déficit (Neg.)” 
a Entidade possui o saldo de R$ 133,3 milhões para o 
reconhecimento da receita, tendo como contrapartida o 
custo/despesas equivalentes, limitando-se ao valor do 
lastro contratual. 
10. BENS ADQUIRIDOS C/ CONTRATO DE GESTÃO

Provisão de Férias e Encargos Sociais
2022

                                  22.492,00 
                22.492,00 

(*) São as despesas com serviços contratos por meio de 
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pessoas jurídicas para auxílio administrativo da unidade 
durante o período de 2022.
18.3 DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Despesas com viagens
Despesa executora (a)
Outras despesas (b)

2022
                                  28.709,80 

                 1.563.225,81 
                        7.029,19 
                 1.598.964,80 

(a) A despesa executora refere-se ao gasto com a gestão 
e administração da unidade, conforme estipulado na 
Tabela de composição de custo, Cláusula Décima – Dos 
Custos e Despesas Mensais, no Contrato de Gestão 
nº 02/2022 – NGC/SESA, firmado com a SESA/AP - 
Secretaria de Saúde do Estado do Amapá. (b) Refere-se a 
despesas com materiais de expediente, combustível, frete 
e correspondências.
18.4 DESPESAS TRIBUTÁRIAS

Taxas federais, estaduais e municipais
2022

                                    6.034,05 
                        6.034,05 

19. FINANCEIRO ATIVIDADE DE SAÚDE - COM 
RESTRIÇÃO. O resultado financeiro obtido reflete 
as despesas financeiras menos os rendimentos das 
aplicações financeiras obtidos através de seus saldos 
mantidos em aplicação com rendimentos a valor de 
mercado e descontos obtidos.
DESCRIÇÃO 
Receitas Financeiras
Despesas Financeiras
TOTAL

2022
                                187.732,29 

                      (18.274,90) 
                    169.457,39 

20. CONTINGÊNCIAS. A Entidade possui ações perante 
os tribunais, decorrentes do curso normal das operações, 
envolvendo questões judiciais. No exercício de 2022, 
a Entidade não possuía ações classificadas como 
provável perda, conforme o relatório de advogados. 
Em atendimento a NBC TG 25 (R2), a Entidade deve 
comunicar a existência de processos judiciais em trâmite, 
os quais são considerados, pelo departamento jurídico, 
como prováveis e possíveis perdas. Neste sentido, os 
processos que foram classificados, pelo departamento 
jurídico da Entidade, estão abaixo listados.

Quantidade de 
ações Possíveis

Tipo
Trabalhistas

Cível
Tributária

Valor Estimado
     -

4.020.046,19
-

2022
Quat.

0
1
0

Quantidade de 
ações Prováveis

Tipo
Trabalhistas

Cível
Tributária

Valor Estimado
     -

-
-

2022
Quat.

0
0
0

20. EVENTOS SUBSEQUENTES. Em detrimento de 
decisões judiciais, houve diversas mudanças de Diretorias 
no Instituto, sendo o atual presidente, o Sr. Geraldo 
Adão Lamounier Junior. Era o que tínhamos a relatar e 
esclarecer, em adendo às Demonstrações Financeiras 
ora encerradas e apresentadas.

Macapá-AP, 15 de abril de 2023.

GERALDO ADÃO LAMOUNIER JUNIOR
PRESIDENTE

C.P.F. 577.949.601-34 
DESTRA INTELIGENCIA CONTABIL LTDA

C.N.P.J. 12.394.795/0001-49
WEDERSON DA SILVA VIANA
Contador   C.R.C. GO-017644/O                 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as 
Demonstrações Contábeis

Aos diretores e Conselheiros do INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GESTÃO HOSPITALAR - IBGH. GESTOR DO 
HOSPITAL DE EMERGÊNCIA DR. OSWALDO CRUZ. 
Macapá - AP. Opinião. Examinamos as demonstrações 
contábeis do INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO 
HOSPITALAR – IBGH – Gestor do HOSPITAL DE 
EMERGÊNCIA DR. OSWALDO CRUZ – H.E O.C 
(Entidade) - que compreendem o balanço patrimonial, em 
31 de dezembro de 2022, e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício 
findo naquela data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais práticas 
contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos 
assuntos descritos na seção a seguir, intitulada “Base 
para opinião com ressalva”, as demonstrações 
contábeis, acima referidas, apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO 
HOSPITALAR – IBGH – Gestor do HOSPITAL DE 
EMERGÊNCIA DR. OSWALDO CRUZ – H.E O.C, em 31 
de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa, para o exercício findo naquela 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião com ressalva. 
Conforme descrito na Nota “7 – Estoque”, correlacionada 
em Nota Explicativa vinculada às Demonstrações 
Contábeis da Entidade, os relatórios gerenciais 
apresentados, sob a responsabilidade do Instituto, foram 
insuficientes para concluir sobre a composição do custo 
do Estoque. Portanto, ficamos impossibilitados de 
manifestar uma opinião quanto à composição desses 
valores e seus efeitos nas demonstrações financeiras, 
inclusive, por meio de procedimentos alternativos de 
auditoria. Conforme Nota “8 – PARTES RELACIONADAS”, 
correlacionada em Nota Explicativa vinculada às 
Demonstrações Contábeis, não foi disponibilizado 
documentação formal, contendo autorização, com base 
no contrato de gestão nº 002/2022 – NGC/SESA, para a 
realização de transferências de recursos entre as unidades 
geridas sob a responsabilidade da Entidade. Portanto, 
ficamos impossibilitados de manifestar uma opinião 
quanto à valoração das possíveis contingências e seus 
efeitos nas demonstrações financeiras, inclusive, por 
meio de procedimentos alternativos de auditoria. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Entidade auditada, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião com ressalva. Principais assuntos de auditoria. 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
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nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria, das 
demonstrações contábeis, como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. • Subvenções e Reconhecimento 
da Receita. Os detalhes sobre a política contábil, relativos 
as Subvenções a realizar, proveniente da Secretaria de 
Estado da Saúde do Amapá – SESA/AP, estão informados 
na Nota “9. SUBVENÇÕES GOVERNAMENTAIS” e “16. 
RECEITAS OPERACIONAIS PROGRAMA ATIVIDADE 
DE SAÚDE - COM RESTRIÇÃO”, ambas relacionadas 
nas demonstrações contábeis da Entidade. A avaliação 
realizada pela administração da Entidade, sobre 
Subvenções a realizar, no valor de R$ 2,4 milhões, envolve 
o pressuposto de que o acordado no contrato de gestão 
de nº 002/2022 – NGC/SESA, firmado entre a SESA/AP - 
Secretaria de Estado da Saúde do Amapá e o INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GESTÃO HOSPITALAR - IBGH – 
Gestor do HOSPITAL DE EMERGÊNCIA DR. OSWALDO 
CRUZ – H.E O.C, para o gerenciamento, operacionalização 
e execução das ações e serviços de saúde da unidade 
H.E O.C, será cumprido no exercício seguinte. A decisão 
concretizada pela Administração da Entidade foi de honrar 
com os critérios exigidos no contrato de Gestão. Neste 
sentido, a Entidade realizou custos/despesas, definidos 
em contrato, fato este que gerou um reconhecimento de 
Receita com atividade de saúde na ordem de R$ 20,6 
milhões. Contudo, não ocasionando o reconhecimento do 
crédito de subvenção a favor da Entidade, em virtude de o 
custo/despesa ter sido menor que os valores repassados, 
para o período em análise. Resposta da auditoria ao 
assunto. Avaliamos a consistência entre a política 
contábil, relacionada com o registro das Subvenções 
Governamentais a Receber, vinculado ao contrato de 
gestão junto a SESA-AP, e se os procedimentos contábeis 
foram aplicados de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de contabilidade. Realizamos testes para 
validar se o REGIME DE COMPETÊNCIA estava sendo 
observado, se a receita de subvenção governamental 
estava reconhecida ao longo do período necessário, e se 
esta foi confrontada com as despesas correspondentes, 
quando existentes. Também, verificamos que a receita 
não estava sendo reconhecida no momento de seu 
recebimento, uma vez que a Entidade necessita cumprir 
regras contratuais para realizar o reconhecimento dessa 
receita. Contudo, realizamos uma análise da correlação 
entre o reconhecimento da receita de subvenção em 
confronto com as despesas correspondentes. 
Semelhantemente, constatamos que a diferença da 
subvenção relacionada foi transferida para a conta de 
“Subvenções Governamentais a Realizar – Hosp. Oswaldo 
Cruz” no Passivo, uma vez que o contrato suporta o 
reconhecimento da receita em relação a tais custos/
despesas, conforme relacionado na Nota “9. 
SUBVENÇÕES GOVERNAMENTAIS”, e de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
IASB. Ênfase(s). Continuidade das operações, 
controles gerencias do ativo e passivo compensado e 
bloqueios judiciais entre partes relacionadas. Os 
recursos destinados ao custeio das atividades 
desenvolvidas pela Entidade são providos pela SESA/AP 

- Secretaria de Estado da Saúde do Amapá, conforme 
previsto no Contrato de Gestão. Contudo, indicamos a 
existência de incerteza quanto à continuidade/prorrogação 
deste contrato de gestão, prevista para conclusão em 
julho de 2025. Nossa opinião não está ressalvada por 
este assunto. Os bens cedidos pela SESA-AP, conforme 
previsto no contrato de gestão nº 002/2022 – NGC/SESA, 
estão sob a guarda e responsabilidade do Instituto 
Brasileiro de Gestão Hospitalar - IBGH – gestor do Hospital 
de Emergência Dr. Oswaldo Cruz – H.E O.C. Contudo, 
não evidenciamos os registros destes bens em contas de 
controle, Ativo e Passivo compensado. Identificamos 
ainda que os bens adquiridos com recursos do contrato 
de gestão, estão sendo registrados em contas gerenciais 
(Ativo e Passivo compensado). Contudo, os valores não 
são análogos aos controles apresentados pelo 
departamento de patrimônio da Unidade, e, por força de 
contrato, podem ocasionar contingências passivas. Nossa 
opinião não está ressalvada por estes assuntos. Os 
valores referentes a bloqueios judiciais, conforme Nota 
Explicativa “06 – Outros Créditos”, correlacionada em 
Notas Explicativas vinculada as Demonstrações 
Contábeis, refere a bloqueios realizados em contas 
bancárias da unidade em detrimento de processos 
trabalhistas de diversas unidades e que foram movidos 
contra o instituto, e que por determinação do decorrer do 
curso normal das ações houve pedido de bloqueio em 
todas as contas vinculadas ao CNPJ raiz do instituto. Tais 
operações geraram direitos a receber para com a unidade 
condenada, que foram registradas através da Matriz. 
Nossa opinião não está ressalvada por este assunto. 
Outros assuntos. Auditoria dos valores 
correspondentes ao exercício anterior. Em virtude de o 
início das atividades ter ocorrido somente a partir de 2022, 
as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, não foram apresentadas para fins de 
comparação.Responsabilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis. A 
administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração das demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade da Entidade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da 
Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis. Nossos objetivos são de 
obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
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Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria, com o fim de planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 

conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a 
não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos, também, aos responsáveis pela 
governança, declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações contábeis do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório, porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público. 

Macapá– AP, 17 de abril de 2023.
Work7 Auditores Independentes SS

CRC 1GO 001891 “S” - AP
José Ricardo Xavier

Contador CRC 1GO-013785/O-0 “S” AP
CVM 12.424

<#E.G.B#22049#113#25433/>

Protocolo 22049
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<#E.G.B#22050#114#25435>

INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO HOSPITALAR – IBGH 
 GESTOR DA UNIDADE ESTADUAL DE INTERNAÇÃO ZONA SUL 

CNPJ: 18.972.378/0015-18
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em reais)

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2022

ATIVO
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa
Créditos a Receber Ordem de serviço de 
Gestão - SESA
Adiantamentos
Outros créditos
Estoque 
NÃO CIRCULANTE
Outros créditos - LP
TOTAL DO ATIVO

Nota 
Explicativa

 
4

5
6
7
8

9

2022
    25.540.190,28 
              1.717,18 

    
25.033.472,12 

            13.465,91 
          120.205,00 
          371.330,07 
              3.180,12 
              3.180,12 
    25.543.370,40 

PASSIVO
CIRCULANTE
Fornecedores
Obrigações sociais e tributárias
Obrigações trabalhistas e previdenciárias
Provisões trabalhistas e encargos
NÃO CIRCULANTE
Obrigações sociais e tributárias - LP
Outras obrigações - LP
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Superavit (Déficit) acumulado
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Nota 
Explicativa

 
10
11
12
13

14
9

2022
   22.705.064,78 

    22.158.343,45 
          508.457,53 
            24.769,96 
            13.493,84 
      2.838.305,62 
          752.474,34 
      2.085.831,28 

                           -   
                           -   
    25.543.370,40 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2022 (Em reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Em 31 de Dezembro de 2022 

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais - Método 
Indireto
Superávit (Déficit) do Período
Ajustes por:
(+) Depreciação
(+) Provisões
Aumento (Diminuição) nos Ativos
Adiantamentos
Outros créditos
Estoques
Subvenções Governamentais a Receber
Aumento (Diminuição) nos Passivos
Fornecedores
Obrigações trabalhistas e previdenciárias
Obrigações tributárias
Provisões trabalhistas e encargos
Outras obrigações
(=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais
(=) Aumento (Diminuição) de Caixa e Equivalentes de 
Caixa
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período
(=) Aumento (Diminuição) de Caixa e Equivalentes de 
Caixa

2022
 

                          -   
 

                            -   
                            -   

 
          (13.465,91)

123.385,12)
(371.330,07)

 (25.033.472,12)
 

     22.158.343,45 
            24.769,96 
       1.260.931,87 

          13.493,84 
      2.085.831,28 

1.717,18
 

1.717,18
 -   

              1.717,18 
 

1.717,18

As Notas Explicativas são parte integrante das 
demonstrações contábeis

Saldo inicial em 06/04/2022
Superávit / (Déficit) do Período
Ajustes de Avaliação Patrimonia 
Saldos finais em 31/12/2022

Patrimônio 
Social

0,00
0,00
0,00
0,00

Outras 
Reservas

0,00
0,00
0,00
0,00

Outros Resultados 
Abrangentes

0,00
0,00
0,00

 0,00

Ajustes de Avaliação 
Patrimonial

0,00
0,00
0,00
0,00

Superávit 
(Déficit)

0,00
0,00
0,00

 0,00

Total do Patrimônio 
Líquido

0,00
0,00
0,00
 0,00

1. CONTEXTO OPERACIONAL. O Instituto Brasileiro de 
Gestão Hospitalar - IBGH é uma Associação Civil, de 
direito privado, sem fins lucrativos e econômicos, 
qualificada como Organização Social, fundada em 08 de 
setembro de 2013, atualmente com sede e foro em 
Aparecida de Goiânia, Goiás, tem por finalidade básica a 
promoção de ações de atenção à saúde, atuando como 
organização social, com compromisso de desenvolver 
projetos inclusivos de relevância, que privilegiem o ser 
humano, sua coparticipação, sua ética e dignidade, por 
meio de ações sociais, educacionais, tecnológicas e 
práticas de gestão, contribuindo com construção de uma 
sociedade justa, fraterna, participativa e solidária. 
Recentemente o Governo de Estado do Amapá, por 

Notas Explicativas às demonstrações contábeis individuais em 31 de Dezembro de 2022 (Em reais)

Demonstração do Resultado do Período e do 
Resultado Abrangente em 31 de Dezembro de 2022

RECEITAS OPERACIONAIS
Com Restrição
Programa atividade de saúde
CUSTOS OPERACIONAIS
Com Restrição
Programa atividade de saúde 
Custo com Serviços e Materiais
Custos com Aluguéis 
SUPERÁVIT (DÉFICIT) BRUTO
DESPESAS OPERACIONAIS
Com Restrição
Despesas administrativas - Atividade de 
saúde
Despesa com Pessoal Próprio
Serviços contratados
Gerais e Administrativas
Tributárias
RESULTADO ANTES DAS REC. E DESP. 
FINANC.
RESULTADO FINANCEIRO - Atividade de 
saúde
Com Restrição
Receitas financeiras
Despesas financeiras
SUPERÁVIT / DÉFICIT DO PERÍODO

Nota 
Explicativa

 15

16
16.1
16.2

17
17.1
17.2
17.3
17.4

18

2022
     39.566.139,15 

39.566.139,15 

(34.421.954,00)
(28.133.842,53)

(6.288.111,47)
5.144.185,15 

(5.017.258,67)
(258.770,89)

  (4.461.061,12)
      (295.052,86)
         (2.373,80)

         126.926,48 

     (126.926,48)
                    0,04 
      (126.926,52)

0,00
A demonstração do resultado abrangente não foi 
apresentada, pois não há operações registradas para 
o exercício sob esse conceito, ou seja, o resultado do 
exercício é igual ao resultado abrangente.

intermédio da Secretária de Estado da Saúde do Amapá 
– SESA/AP, com intuito de aperfeiçoar o atendimento 
prestado aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) 
garantindo-os a qualidade na assistência em suas 
Unidades, aderiu ao modelo de parceria na Gestão da 
saúde, atribuindo esta função às Organizações Sociais – 
OS. Com isso, o Instituto Brasileiro de Gestão Hospitalar 
– IBGH, foi selecionado através de um processo de 
Chamamento Público e vinculado às Ordens de Serviços/
Sesa, passou a gerir a Unidade Estadual de Internação 
Zona Sul, localizado no município de Macapá-Amapá, 
que atende a população local e população flutuante 
composta por municípios circunvizinhos. A Unidade 
oferece operacionalização com todas as especialidades 
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necessárias. 2. BASE DE PREPARAÇÃO. 2.1  
DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE. As demonstrações 
contábeis individuais, cuja conclusão foi aprovada em 
Reunião da Diretoria, abrangem apenas as operações do 
Instituto Brasileiro de Gestão Hospitalar – IBGH vinculadas 
às Ordens de Serviços/Sesa, a Unidade Estadual de 
Internação Zona Sul e  foram elaboradas com base nas 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem 
a Legislação Societária, os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e normas emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
consubstanciadas, principalmente, no que tange à 
Interpretação Técnica ITG 2002 (R1), aplicáveis às 
Entidades sem finalidade de lucros, aprovada pela 
Resolução CFC 1.409/2012, na Norma Brasileira de 
Contabilidade TG 07 (R2) – Subvenção e Assistência 
Governamentais, aprovada pela Resolução CFC 
1.305/2010, com exceção do reconhecimento da receita 
em detrimento do valor do custo da depreciação, no caso 
de aquisição de bens com recursos das Ordens de 
Serviços/Sesa, por força do entendimento das Normas 
Contábeis, em especial, essência sobre a forma cujas 
sínteses estarão demonstradas a seguir: 2.2 BASE DE 
MENSURAÇÃO. As demonstrações contábeis foram 
preparadas com base no custo histórico, sendo que os 
ativos e passivos financeiros estão mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo, nos casos aplicáveis. 2.3 
MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO. 
As demonstrações contábeis da entidade são mensuradas 
utilizando a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a entidade atua (“moeda funcional”), que no caso do 
Instituto Brasileiro de Gestão Hospitalar – IBGH a Unidade 
Estadual de Internação Zona Sul é o Real (“BRL” ou “R$”). 
Para fins de apresentação, estas demonstrações 
contábeis estão apresentadas em Reais. 2.4 USO DE 
ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS. A elaboração das 
demonstrações contábeis requer que a Administração 
utilize de premissas e julgamentos na determinação do 
valor e registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos 
significativos sujeitos a essas estimativas, incluem a 
definição da vida útil dos bens do ativo imobilizado, 
quando existentes, estoques e provisão para 
contingências. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos estimados, devido a possíveis imprecisões inerentes 
ao processo de sua determinação.As estimativas e 
premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.3. 
PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEISAs principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 3.1 
INSTRUMENTOS FINANCEIROS. (a) Ativos financeiros 
não derivativos. O Instituto tem como ativos financeiros 
não derivativos caixa e equivalentes de caixa que são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Caixa e equivalentes de caixa estão 
representados por saldos de bancos e aplicações 
financeiras de curto prazo, de alta liquidez, com prazos de 
vencimentos inferiores a 90 dias, que são prontamente 
conversíveis em numerário. O valor de recebíveis das 
Ordens de Serviços/Sesa, são recursos com restrição, e 

se referem a valores já aplicados às atividades sociais do 
Instituto (custos e/ou despesas - regime de competência), 
para os quais ainda não houve a contrapartida da 
subvenção, que devem ser realizadas nos primeiros 
meses de 2023, conforme Ordens de Serviços/Sesa. São 
considerados ativos financeiros classificados como 
recebíveis. (b) Passivos financeiros não derivativos. 
Todos os passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente na data de negociação na qual o Instituto se 
torna uma parte das disposições contratuais do 
instrumento. O Instituto baixa um passivo financeiro 
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. Em 31 de dezembro de 2022, os 
passivos financeiros não derivativos do Instituto estavam 
representados basicamente por fornecedores de materiais 
e de serviços, obrigações sociais e tributárias e outras 
obrigações, reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
3.2 ATIVO IMOBILIZADO E INTANGÍVEL. (a) 
Reconhecimento e mensuração. Itens do imobilizado e 
do intangível, quando existentes, são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição, deduzidos de depreciação 
ou amortização acumulada e perdas de redução ao valor 
recuperável (“impairment”) acumuladas, quando aplicável. 
O Instituto Brasileiro de Gestão Hospitalar – IBGH, por 
meio das Ordens de Serviços/Sesa, administra a Unidade 
Estadual de Internação Zona Sul – e todos os bens 
cedidos e/ou adquiridos com recursos do contrato, caso 
existam. Pelo novo entendimento à regra contábil, esses 
bens deixaram de ser registrados no imobilizado e no 
intangível. Os bens adquiridos no decurso do exercício, 
caso existam, deverão ser registrados em contas de 
controle “contas de compensação”. Estes bens, por sua 
vez, continuam, apenas, sendo registrados pelo custo 
histórico de aquisição. (b) Depreciação/Amortização. As 
depreciações/amortização, quando existente, são 
calculadas pelo método linear às taxas que consideram o 
tempo de vida útil-econômica estimado dos bens. 
Contudo, a depreciação, cuja regra define que deve ser 
calculada pela estimativa de vida útil, não se aplica aos 
bens adquiridos com recursos das Ordens de Serviços/
Sesa e aos bens cedidos pela SESA/AP, quando 
existentes, em virtude de estes não serem de propriedade 
do Instituto Brasileiro de Gestão Hospitalar – IBGH Gestor 
a Unidade Estadual de Internação Zona Sul, mas, sim, do 
Estado do Amapá. 3.3 REDUÇÃO AO VALOR 
RECUPERÁVEL (“IMPAIRMENT”). O valor contábil do 
ativo imobilizado, quando existente, é revisto a cada data 
de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é determinado. Contudo, em virtude 
do novo entendimento à regra contábil, os bens adquiridos 
com recursos das Ordens de Serviços/Sesa, não são 
registrados no imobilizado e no intangível do Instituto, 
conforme informado na nota 3.2 acima descrito. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no 
resultado caso o valor contábil do ativo exceda seu valor 
recuperável estimado. Para o exercício de 2022, não 
foram identificados indícios de perdas para os valores 
registrados no ativo imobilizado. 3.4 ESTOQUES. Os 
estoques, são demonstrados ao custo ou ao valor líquido 
de realização, dos dois o menor. O custo é determinado 
pelo método de avaliação dos estoques, usando-se o 
custo médio de aquisição e, em geral, compreendem os 
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Adiantamentos a fornecedores 
2022

13.465,91 
                  13.465,91 

Medicamentos e insumos
2022

                               371.330,07 
                371.330,07 

insumos de utilização na operação do Instituto (materiais 
hospitalares, medicamentos, materiais de consumo etc.), 
sendo que estes se apresentam livres de ônus ou 
gravames. 3.5 PASSIVOS CONTINGENTES. Os passivos 
contingentes, quando existentes, são provisionados em 
detrimento de normas contábeis e de acordo com 
entendimento do departamento jurídico. Quando as 
perdas forem avaliadas como prováveis e/ou possíveis e 
os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Estes são divulgados em Nota 
explicativa específica, conforme avaliação por parte do 
corpo jurídico da entidade. 3.6 PROVISÕES. As provisões 
são reconhecidas apenas quando existe uma obrigação 
presente (legal ou implícita) resultante de evento passado, 
seja provável que para solução dessa obrigação ocorra 
uma saída de recursos e o montante da obrigação possa 
ser razoavelmente estimado. As provisões são 
constituídas, revistas e ajustadas de modo a refletir a 
melhor estimativa nas datas das demonstrações. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos 
necessários para liquidar uma obrigação. 3.7 PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO. O Instituto reverte integralmente, na forma da 
legislação aplicável, seus recursos na manutenção de 
seus objetivos. 3.8 APURAÇÃO DO RESULTADO. As 
receitas e despesas são reconhecidas, mensalmente, 
respeitando os Princípios de Contabilidade, em especial 
os Princípios da Oportunidade e da Competência. No que 
se refere às subvenções para custeio e investimento, 
estas são apropriadas em conta do passivo, enquanto 
não atendidos os requisitos para reconhecimento em 
resultado. 3.9 TRIBUTAÇÃO. O Instituto é uma entidade 
sem fins lucrativos, isenta de recolhimento do imposto de 
renda e da contribuição social sobre o superávit, por isso 
nenhum imposto, sobre o superávit, foi provisionado no 
passivo, em face do benefício fiscal aqui descrito. A base 
de cálculo, para apuração do PIS, é o valor da folha de 
pagamento. O percentual aplicado para a apuração do 
PIS é de 1% sobre o valor da folha. 3.10 
COMPARABILIDADE. Em detrimento da data de início 
das atividades do IBGH, junto às Ordens de Serviços/
Sesa - Unidade Estadual De Internação Zona Sul, no qual 
se fez a partir de 06/04/2022, não foi possível realizar a 
comparabilidade das informações aqui descritas, com o 
exercício anterior. 4. CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA. Em 31 de dezembro de 2022 o total de caixa e 
equivalentes de caixa, com restrições, era composto da 
seguinte forma:

Banco conta movimento
Fundo Fixo 

2022
                                1.149,24 

                       567,94 
                    1.717,18 

Cada recurso recebido em razão é alocado em conta 
corrente que foi criada especificamente para geri-lo e 
aplicá-lo devidamente. Entretanto, o IBGH é responsável 
pela aplicação destes recursos e todos eles estão sujeitos 
a restrições e/ou vinculação por parte do contratante. 5. 
SUBVENÇÕES GOVERNAMENTAIS. O montante de 
subvenções governamentais a receber são provenientes 
das Ordens de Serviços/Sesa, está composto da seguinte 
forma:

A subvenção não deve ser reconhecida até que exista uma 
razoável segurança de que a Entidade cumprirá todas 
as condições estabelecidas e relacionadas à aplicação. 
Atendido os critérios estabelecidos nas normas contábeis 
e nas Ordens de Serviços/Sesa, a subvenção, à medida da 
sua realização, foi reconhecida no resultado como receita. 
Durante o ano de 2022, a soma dos valores repassados 
pela SESA-AP. foi inferior ao valor das despesas. Desta 
forma, a Entidade registra essas diferenças em direitos a 
receber, no ativo circulante. Conforme descrito na coluna 
“Saldo Sub. a Executar (Passivo) ou a Receber (Ativo)” no 
valor de R$ 25,03 milhões, refere-se a valores já aplicados 
às atividades sociais do Instituto (custos e/ou despesas – 
regime de competência), para os quais ainda não houve 
a contrapartida da subvenção, que devem ser realizadas 
nos primeiros meses de 2023, conforme previsto nas 
Ordens de Serviços/SESA. 6. ADIANTAMENTOS. Em 31 
de dezembro de 2022, foram efetuados adiantamentos no 
montante a seguir.

Refere-se a antecipações financeiras efetuadas a 
fornecedores de insumos e serviços 
7. OUTROS CRÉDITOS

Bloqueios Judiciais (*)
INSS a recuperar

2022
                               119.59,61 

                       606,39 
                120.205,00 

(*) Refere-se a bloqueios judiciais que ocorreram nas 
contas bancárias da unidade, sobre processos judiciais que 
envolve várias unidades do IBGH, e que por determinação 
judicial foram realizados em diversas contas vinculadas ao 
CNPJ raiz do Instituto. 8. ESTOQUE. Em 31 de dezembro 
de 2022, os estoques estavam assim compostos e estão 
apresentados pelo valor de custo médio de aquisição.

9. CRÉDITOS E OBRIGAÇÕES - LP

Direito 
Secretaria Estatual de Saúde - SESA 

Obrigação 
Pessoas Ligadas (*)
Secretaria Estatual de Saúde

2022
                                                 

3.180,12 
                    3.180,12 

  
  2.041.640,72 

          44.190,56 
           2.085.831,28 

(*) As Ordens de Serviços/Sesa, foram firmadas com a 
unidade Matriz. Neste sentido, todos os repasses passam 
primeiro pelo CNPJ Matriz, antes de serem transferidos 
para a Filial.
10. FORNECEDORES

Fornecedores a pagar (a)
Fornecedores a faturar (b)

2022
                      12.693.735,06 

           9.464.608,39 
         22.158.343,45 

(a) refere-se à contratação de prestadores de serviços 
externos para executar atividades operacionais e 
administrativas e fornecedores de materiais e insumos, 
em sua grande maioria medicamentos, material médico 
hospitalar e outros, necessários a atividade operacional.
na gestão da unidade em atendimento às Ordens 
de Serviços/SESA. (b) os fornecedores a faturar são 
decorrentes de serviços prestados sob atividades 

Ano
2022

Subvenção 
Recebida

(+)
14.532.667,03

Rendimento 
aplicação

(+)
0,04

Custos
Realizados

(-)
39.566.139,19

Saldo Sub. a 
Executar (Passivo) 

ou a Receber (Ativo)
25.033.472,12
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INSS retido
CSRF
IRRF sob Serviços de PJ/
ISS retido
IRRF sob folha
Débitos federais parcelados

2022
                                   56.775,50 

                40.057,71 
                46.490,69 
              171.898,47 
                  3.176,04 
              190.059,12 
              508.457,53 

Salários e ordenados
FGTS/Multa rescisória
PIS
Débitos previdenciários parcelados

2022
                                   19.235,72 

                  2.653,48 
                     678,28 
                  2.202,48 
                24.769,96 

Serviços médicos e laboratoriais
Medicamentos e correlatos
Serviços de segurança e vigilância
Alimentação de pacientes                            
Coleta de resíduos Hospitalares 
Lavanderia
Consultoria Tecnica 
Manutenção e mensalidade de software
Dedetização
Análise de água

2022
                           21.112.166,95 

                 2.148.084,80 
                    254.405,67 
                 1.982.100,35 
                 1.723.621,96 
                    475.805,97 
                    165.647,46 
                    238.544,37 
                      26.865,00 
                        6.600,00 
               28.133.842,53 

operacionais e administrativas na gestão da unidade em 
atendimento às Ordens de Serviços/SESA. que foram 
prestados, porém a emissão da nota fiscal deve ocorrer 
somente a partir de 2023. 
11. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRIBUTÁRIAS. 

12. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E 
PREVIDENCIÁRIAS

13. PROVISÕES TRABALHISTAS

Provisão de Férias e Encargos Sociais
2022

13.493,84 
                13.493,84 

Débitos federais parcelados 
Débitos previdenciários parcelados 

2022
  744.398,49 

                  8.075,85 
              752.474,34 

14. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRIBUTÁRIAS - LONGO 
PRAZO

15. RECEITAS OPERACIONAIS PROGRAMA 
ATIVIDADE DE SAÚDE - COM RESTRIÇÃO

Atividade de saúde (*)
2022

                           39.566.139,15 
               39.566.139,15 

As receitas de subvenções são realizadas em razão da 
execução das Ordens de Serviços/Sesa, firmados com 
a SESA/AP - Secretaria de Saúde do Estado do Amapá, 
sendo o valor de R$ 39,5 milhões a título de subvenção 
para custeio. 16. CUSTOS COM PROGRAMA ATIVIDADE 
DE SAÚDE - COM RESTRIÇÃO
16.1 CUSTOS COM SERVIÇOS E MATERIAIS

Custo com aluguéis de equipamentos 
Custo com locação de estrutura física

2022
                             3.298.584,83 

                 2.989.526,64 
                 6.288.111,47 

16.2 CUSTOS COM ALUGUÉIS

17. DESPESAS OPERACIONAIS ATIVIDADE DE 
SAÚDE - COM RESTRIÇÃO 
17.1 DESPESAS COM PESSOAL PRÓPRIO

Serviços de consultoria                 
Serviços de higiene e limpeza
Serviços de manutenções
Serviços de contabilidade               
Outras despesas (*)

2022
                                 213.166,66 

                 1.590.335,71 
                    431.160,75 
                    322.650,00 
                 1.903.748,00 
                 4.461.061,12 

(*) São as despesas com serviços contratos por meio de 
pessoas jurídicas para auxílio administrativo da unidade 
durante o período de 2022. 
17.3 DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Despesas com viagens
Despesa executora (*)
Material de expediente e escritório
Combustível e lubrificante

2022
                                  14.734,30 

                    279.210,19 
                           956,90 
                           151,47 
                    295.052,86 

(*) A despesa executora refere-se ao gasto com a gestão 
e administração da unidade.
17.4 DESPESAS TRIBUTÁRIAS

Taxas federais, estaduais e municipais
2022

                                    2.373,80 
                        2.373,80 

18. RESULTADO FINANCEIRO ATIVIDADE DE SAÚDE 
- COM RESTRIÇÃO. O resultado financeiro obtido reflete 
as despesas financeiras menos os descontos obtidos.
DESCRIÇÃO 
Receitas Financeiras
Despesas Financeiras
TOTAL

2022
                                          0,04

(126.926,52)
                   (126.926,48)

Quantidade de 
ações Possíveis

Tipo
Trabalhistas

Cível
Tributária

Valor Estimado
-

14.784.551,55
-

2022
Quat.

0
2
0

Quantidade de 
ações Prováveis

Tipo
Trabalhistas

Cível
Tributária

Valor Estimado
     -

-
-

2022
Quat.

0
0
0

19. CONTINGÊNCIAS. A Entidade possui ações perante 
os tribunais, decorrentes do curso normal das operações, 
envolvendo questões judiciais. No exercício de 2022, 
a Entidade não possuía ações classificadas como 
provável perda, conforme o relatório de advogados. 
Em atendimento a NBC TG 25 (R2), a Entidade deve 
comunicar a existência de processos judiciais em trâmite, 
os quais são considerados, pelo departamento jurídico, 
como prováveis e possíveis perdas. Neste sentido, os 
processos que foram classificados, pelo departamento 
jurídico da Entidade, estão abaixo listados.

20. EVENTOS SUBSEQUENTES. Em detrimento de 
decisões judiciais, houve diversas mudanças de Diretorias 
no Instituto, sendo o atual presidente, o Sr. Geraldo 
Adão Lamounier Junior. Era o que tínhamos a relatar e 
esclarecer, em adendo às Demonstrações Financeiras 
ora encerradas e apresentadas.

Macapá-AP, 18 de abril de 2023.

GERALDO ADÃO LAMOUNIER JUNIOR
PRESIDENTE - C.P.F. 577.949.601-34 

DESTRA INTELIGENCIA CONTABIL LTDA
C.N.P.J. 12.394.795/0001-49

WEDERSON DA SILVA VIANA 
Contador   C.R.C. GO-017644/O                 

Remunerações                       
Encargos sociais
Provisões trabalhistas                              
Benefícios sociais
Exames ocupacionais

2022
                                184.848,86 

                      27.600,74 
                      32.216,80 
                      13.544,49 
                           560,00 
                    258.770,89 

17.2 DESPESAS COM SERVIÇOS CONTRATADOS
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RE
VI

SÃ
O Relatório Dos Auditores Independentes sobre as 

Demonstrações Contábeis
Aos diretores e Conselheiros do INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GESTÃO HOSPITALAR - IBGH. GESTOR DA 
UNIDADE ESTADUAL DE INTERNAÇÃO ZONA SUL - 
UEI. Macapá - AP. Opinião. Examinamos as 
demonstrações contábeis do INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GESTÃO HOSPITALAR – IBGH – Gestor da 
UNIDADE ESTADUAL DE INTERNAÇÃO ZONA SUL – 
UEI (Entidade) - que compreendem o balanço patrimonial, 
em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, 
para o exercício findo naquela data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais práticas contábeis. Em nossa opinião, 
exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a 
seguir, intitulada “Base para opinião com ressalva”, as 
demonstrações contábeis, acima referidas, apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira do INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GESTÃO HOSPITALAR – IBGH – 
Gestor da UNIDADE ESTADUAL DE INTERNAÇÃO 
ZONA SUL – UEI, em 31 de dezembro de 2022, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa, para o exercício findo naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base 
para opinião com ressalva. Conforme descrito na Nota 
“8 – Estoque”, correlacionada em Nota Explicativa 
vinculada às Demonstrações Contábeis da Entidade, os 
relatórios gerenciais apresentados, sob a responsabilidade 
do Instituto, foram insuficientes para concluir sobre a 
composição do custo do Estoque. Portanto, ficamos 
impossibilitados de manifestar uma opinião quanto à 
composição desses valores e seus efeitos nas 
demonstrações financeiras, inclusive, por meio de 
procedimentos alternativos de auditoria. Conforme Nota 
“9 – Créditos e Obrigações - LP”, em específico “Pessoas 
Ligadas”, correlacionada em Nota Explicativa vinculada 
às Demonstrações Contábeis, não foi disponibilizado 
documentação formal, contendo autorização, com base 
nas Ordens de Serviços/Sesa, para a realização de 
transferências de recursos entre as unidades geridas sob 
a responsabilidade da Entidade. Portanto, ficamos 
impossibilitados de manifestar uma opinião quanto à 
valoração das possíveis contingências e seus efeitos nas 
demonstrações financeiras, inclusive, por meio de 
procedimentos alternativos de auditoria. Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Entidade auditada, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
com ressalva. Principais assuntos de auditoria. 

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria, das 
demonstrações contábeis, como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. • Subvenções e Reconhecimento 
da Receita. Os detalhes sobre a política contábil, relativos 
as Subvenções a receber, proveniente da Secretaria de 
Estado da Saúde do Amapá – SESA/AP, estão informados 
na Nota “5 - SUBVENÇÕES GOVERNAMENTAIS” e “15 
- RECEITAS OPERACIONAIS PROGRAMA ATIVIDADE 
DE SAÚDE - COM RESTRIÇÃO”, ambas relacionadas 
nas demonstrações contábeis da Entidade. A avaliação 
realizada pela administração da Entidade, sobre 
Subvenções a receber, no valor de R$ 25,03 milhões, 
envolve o pressuposto de que o acordado nas Ordens de 
Serviços/Sesa, firmado entre a SESA/AP - Secretaria de 
Estado da Saúde do Amapá e o INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GESTÃO HOSPITALAR - IBGH – Gestor da 
UNIDADE ESTADUAL DE INTERNAÇÃO ZONA SUL – 
UEI, para o gerenciamento, operacionalização e execução 
das ações e serviços de saúde da unidade UEI, será 
cumprido. A decisão concretizada pela Administração da 
Entidade foi de honrar com os critérios exigidos nas 
Ordens de Serviços/Sesa. Neste sentido, a Entidade 
realizou custos/despesas, definidos nas Ordens de 
Serviços/Sesa, fato este que gerou um reconhecimento 
de Receita com atividade de saúde na ordem de R$ 39,5 
milhões, ocasionando o reconhecimento do crédito de 
subvenção a favor da Entidade, em virtude de o custo/
despesa ter sido maior que os valores repassados para o 
período em análise. Resposta da auditoria ao assunto. 
Avaliamos a consistência entre a política contábil, 
relacionada com o registro das Subvenções 
Governamentais a Receber, vinculado às Ordens de 
Serviços junto a SESA-AP, e se os procedimentos 
contábeis foram aplicados de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de contabilidade. Realizamos 
testes para validar se o REGIME DE COMPETÊNCIA 
estava sendo observado, se a receita de subvenção 
governamental estava reconhecida ao longo do período 
necessário, e se esta foi confrontada com as despesas 
correspondentes, quando existentes. Também, verificamos 
que a receita não estava sendo reconhecida no momento 
de seu recebimento, uma vez que a Entidade necessita 
cumprir regras para realizar o reconhecimento dessa 
receita. Contudo, realizamos uma análise da correlação 
entre o reconhecimento da receita de subvenção em 
confronto com as despesas correspondentes. 
Semelhantemente, constatamos que a diferença da 
subvenção relacionada foi transferida para a conta de 
“Sub. Governamentais a Receber – Unid. Estadual de 
Integração” no Ativo. Ênfase(s). Continuidade das 
operações e bloqueios judiciais entre partes 
relacionadas. Os recursos destinados ao custeio das 
atividades desenvolvidas pela Entidade são providos pela 
SESA/AP - Secretaria de Estado da Saúde do Amapá, 
conforme previsto nas Ordens de Serviços. Contudo, 
indicamos a existência de incerteza quanto à continuidade/
prorrogação, visto que não há previsão contratual de 
continuidade das ordens de serviços. Nossa opinião não 
está ressalvada por este assunto. Os valores referentes a 
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bloqueios judiciais, conforme Nota Explicativa “07 – 
Outros Créditos”, correlacionada em Notas Explicativas 
vinculada as Demonstrações Contábeis, refere a bloqueios 
realizados em contas bancárias da unidade em detrimento 
de processos trabalhistas de diversas unidades e que 
foram movidos contra o instituto, e que por determinação 
do decorrer do curso normal das ações houve pedido de 
bloqueio em todas as contas vinculadas ao CNPJ raiz do 
instituto. Tais operações geraram direitos a receber para 
com a unidade condenada, que foram registradas através 
da Matriz. Nossa opinião não está ressalvada por este 
assunto.Outros assuntos. Auditoria dos valores 
correspondentes ao exercício anterior. Em virtude de o 
início das atividades ter ocorrido somente em 2022, as 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, não foram apresentadas para fins de 
comparação. Responsabilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis. A 
administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração das demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade da Entidade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da 
Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis. Nossos objetivos são de 
obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 

distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria, com o fim de planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a 
não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos, também, aos responsáveis pela 
governança, declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações contábeis do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório, porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público. Macapá– AP, 19 de abril de 2023. 

Work7 Auditores Independentes SS 
CRC 1GO 001891 “S” - AP 

José Ricardo Xavier
Contador CRC 1GO-013785/O-0 “S” AP

CVM 12.424

Protocolo 22050



Terça-Feira, 11 de Julho de 2023• Nº 7.957Diário Oficial

120 de 120

<#E.G.B#22050#120#25435/>
<#E.G.B#22035#120#25405>

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ - CEA
Licença Ambiental

Comunicado

A COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ - 

CEA, CNPJ nº 05.965.546/0001-09, torna público, 
que REQUEREU junto à Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente de Calçoene - SEMMA/PMC, a Licença de 
Operação Corretiva para regularização da Subestação 
34,5 KV - SE Trevo, no município de Calçoene/AP.
<#E.G.B#22035#120#25405/>

Protocolo 22035

PUBLICIDADE

Cód. verificador: 169248411. Cód. CRC: 74057ED
Documento assinado eletronicamente por CAIO DE JESUS SEMBLANO MARTINS em 11/07/2023 21:44,
conforme decreto nº 0829/2018. A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
https://sigdoc.ap.gov.br/autenticador


